
CONGRESSO NACIONAL 

OFÍCIO "S" Nº 80 DE 2015 
(MENSAGEM Nº 199 DE 2015, NA ORIGEM)

Encaminha, em cumprimento à Lei 

7.827/89, art.20, § 4º, o relatório de 

atividades e resultados do Fundo 

Constitucional de Financiamento do 

Norte referente ao exercício de 2014. 



Ref.: "DIREX/PRESI" 
Ofício n.0 2015/ 1 9 9 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
BRASÍLIA (DF) 

0 4 AGJ 2015 

Belén1 (P A), 0 JUL. 2015 

Assunto: Processo de Contas Ordinárias do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte (FNO) - Exercício de 2014 

Senhor Presidente, 

En1 cumprin1ento ao parágrafo 4° do art. 20 da Lei n.0 7.827, de 
27/09/1989, enca1ninhamos a Vossa Excelência, para efeito de fiscalização e 
controle, cópia do Processo de Contas Ordinárias do Fundo Constitucional de 
Financian1ento do Norte (FNO), alusivo ao exercício de 2014, onde se encontram, 
entre outros documentos, os balanços do Fundo, devidamente auditados. 

Em caso de eventuais esclarecin1entos, indicamos o en1pregado Jorge 
Paredes, coordenador de Integração de Políticas, con1lotação na Gerência de Gestão 
de Programas Governan1entais (GPROG), para contato através do telefone (91)4008-
3826 ou correio eletrônico joTge.paredes@bancoan1l1Zonifz.con1.bT'. 

Sen1 n1ais para o n1on1ento, aproveitan1os a oportunidade para renovar os 
nossos votos de elevada estin1a e consideração. 

o 

Anexo: 01 CD 



Governo da República Federativa do Brasil 

Ministério da 
Integração Nacional 

Ministério 
da Fazenda 

~,-BJ\NCO DJ\ J\MJ\ZÔNIJ\ 

FNO 
FUNDO CONSTITUCIONAL DE 
FINANCIAMENTO DO NORTE 

(LEIS N' 7.82711989, N' 9.12611995 e N' 10.17712001) 

PROCESSO DE CONTAS 
ORDINÁRIAS 

EXERCÍCIO DE 2014 

Belém- Pará 
2015 



ANEXO X 
GECIN- GER~NCIA DE CONTROLES INTERNOS 

LISTA DE AUTOVERIFICAÇÃO- PRESTAÇÃO DE CONTAS- FNO 

Data do Recebimento: 10/07/2015 Data de Conferência: 17/07/2015 
Unidade Responsável: GPROG 

DOCUMENTOS PARA VERIFJGAÇÃQ DA GQNFQRMIDADE STATUS 

1 - PEÇAS EXIGIDAS 

I -Rol de Responsáveis Conforme fls. 03 a 41 
11 - Relatórios de Gestão do FNO Conforme fls. 42 a 118 
111- Informações Contábeis Conforme fls. 226 
- Balanço Patrimonial (Lei nQ 7.827 /89) Conforme fi. 227 

- Demonstração do Resultado do Exercício (Lei nQ 7.827 /89) Conforme fi. 228 
- Demonstração da Evolução do Patrimônio Líquido (Lei nQ 7.827 /89) Conforme fi. 229 
-Demonstração dos Fluxos de Caixa (lei nQ 7.827 /89) Conforme fi. 230 

-Notas Explicativas que acompanham as Demonstrações Contábeis Conforme fi. 231 a 241 
IV- Declarações de Apresentaç.ão de Bens e Renda Conforme fls. 240 a 241 
V - Relatórios e Pareceres de Instâncias que devam se pronunciar sobre as contas -

Conforme fls. 242 e 243 
Parecer de conselho de administração sobre as contas 

VI -Documento de Auditoria Conforme fls. 244 a 246 

RECOMENDAÇÔES: 

Após análise reativa do processo enviado a esta GECIN, informamos que o mesmo não apresenta pendências, 
motivo pelo qual ficará com o status "CONFORME" 

B•l•m-PA, 17J d' 2015. 
(\ 

(', hv:~ l ~r,l6 ~H~Rh 
Ar o Mario Tolotti Limão Mario Ver Braga Carvalho Rosileiieêurw Gomes Matos 

:.308 - Gerente lnt~ 1750- oordenador 6098-Analista 

~ 



I~OTE I RO DE VERIFICAÇÃO DE PEÇAS E CO NTEÚ DOS 

I' ROCESSO DE CONTAS O RDINÁ RIAS 0 0 FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAM ENTO DO NORTE (FNO) 

EXERCÍC IO DE 2014 

Ó I{GÃO/ENT IOAD E : FU NDO CONSTITUC IO NAL DE FINANCIAM ENTO DO NORTE (FNO) 

PEÇAS EX IG IDAS Loca lização(Os) 
I. Rol de Responsáveis 03 a 4 1 

11. l{cla tório de Gestão do FNO 42 a ll8 

• Anexo I cópia do Re latório de Atividades Desenvolvidas c dos Resultados Obtidos pelo FNO- 119 a 225 
exercício 20 14 

111. Informações Contá beis 226 

• Balanço Patrimonial previsto na Le i n. 7.827/89 227 

• Demonstração do Resultado do Exercfcio prevista na Lei n. 7.827/89 228 

• Demonstração da Evolução do Patrimônio Liquido prevista na Lei n. 7.827/89 229 

• Demonstração dos Fluxos de Caixa prevista na Lei n. 7.827/89 230 

• Notas Explicativas que acompanham as Demonstrações Contábeis 23 1 a 239 

IV. Decla ração de apresentação de bens e r endas 240 a 24 1 

v. Relatór ios e pareceres de instâncias que devam se pron unciar sobre as contas 242 

• Parecer de Conselho de Administração sobre as contas 243 

VI. Documentos de a uditoria 244 a 246 

Belé m (PA), 8 de ju lho de 201 5 Assinatu'ra/carim~rcsftonsável 
J<'~ - Ne o 

2. Ó RGÃO DE CONTROLE INT ERNO Ana li!>"" 

VIl. RelatM io de a uditoria de gestão, emit ido pelo ó rgão de contro le interno competente 

VIII. Certificado de a ud ito ria emitido pelo órgão de controle interno competente 

IX. Pa recer conclusivo do dirigente do órgão de cont role interno co mpetente 

S ITUAÇÃO 
I ( ) A Prestação de Contas está constituída de todas as peças e conteúdos exigidos na DN/TCU 132/20 13, estando em 

condições de ser encaminhada ao TCU. 
2 ( ) Ausente(s) na Prestação de Contas a(s) peça(s)/conteúdo(s) exig ido(s) pela DNITCU 132/2013, relacionado(s) abaixo, 

com a respectiva j ustificativa, se houver: 

Local/Da ta Assinatura/ca r imbo do responsável 

3. ASSESSOR ESP EC IAL I SECRETÁRIO DE CO NTROLE INTE RNO 

X. Pronunciamento ministeria l ou da a utoridade equivalente 

Local/Data Assina tura/carim bo do responsável 



~ BJ\NCO DJ\ J\MI\ZÔNIJ\ 

Abertura de processo n° 00112015 

Assunto: 
PROCESSO DE CONTAS ORDINÁRIAS DO FUNDO CONSTITUCIONAL DE 
FINANCIAMENTO DO NORTE (FNO) - EXERCÍCIO DE 2014 

Interessado: 
BANCO DA AMAZÔNIA S.A. 



I -ROL DE RESPONSÁVEIS 



ROLRES 
SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA 
L.40009.AN ROL DE RESPONSAVEIS EMISSAO: 09/01/2015 
ORGAO : 53901 - FUNDO CONSTITUCI ONAL DE FINANCIAM.DO NORTE PAGINA : 001 
UG : 537002 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAM.DO NORTE REF. : 2014 
GESTAO : 00001 - TESOURO NACI ONAL 
=============================================================================== 
NATUREZA DE RESPONSABILIDADE : ORDENADOR DE DESPESAS 
SEQ: 001 -
AGENTE : 003.232 . 251- 87 - CARLOS PEDROSA JUNIOR 

TIPO: TITULAR 

E-MAIL : DICOR@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AV. CARDEAL DA SILVA 
MUNICIPIO : 3849 - SALVADOR 

JOAO PESSOA 

CARGO : DIRETOR 
DESIGNACAO DOCUMENTO 
24/Jul/2012 CA 2012/030 
PUBLICACAO DESIGNACAO 
24/Jul/2012 

SEQ: 001 -

EXONERACAO DOCUMENTO 
25/Fev/2014 CA2014/254 
PUBLICACAO EXONERACAO 
26/Fev/2014 

AGENTE : 143.485.191-53 - JOSE MARQUES DE LIMA 
E- MAIL : JOSEMARQUES.LIMA@BANCOAMAZONIA . COM.BR 
ENDERECO : AV PRESIDENTE VARGAS, 800 
MUNICIPIO : 427 - SELEM 
CARGO : DIRETOR BANCO DA AMAZONIA 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO 
30/Jun/2014 ATA CA270614 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
30/Jun/2014 

UF: BA CEP : 40226-900 

PERIODO(S) GESTAO 
01/Jan/2014 A 24/Fev/2014 

TIPO: TITULAR 

UF: PA CEP : 66017-000 

PERIODO(S) GESTAO 
30/Jun/2014 A 31/Dez/2014 

SEQ: 001 - TIPO: SUBSTITUTO 
AGENTE : 067.769.302 - 87 - LUZIA ALDA DA SILVA NORONHA 
E-MAIL : LUZIA.NORONHA@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 800 BELÉM PARÁ 
MUNICIPIO : 427 - BELEM UF: PA CEP: 66017-901 
CARGO : GERENTE EXECUTIVO 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO PERIODO(S) GESTAO 
13/Ago/2014 RD 2014/24 13/Ago/2014 A 31/Dez/2014 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
18/Ago/2014 
=============================================================================== 
NATUREZA DE RE SPONSABILIDADE : RESP PELA CONFORMIDADE DE REGISTRO DE GESTAO 
SEQ : 001 - TIPO: TITULAR 
AGENTE : 070.633.261- 04 - JOAO JULIO DA SILVA 
E- MAIL : JOAO.SILVA@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AV. PRESIDENTE VARGAS N° 800 . BELÉM (PA) 
MUNICIPIO : 427 - SELEM 
CARGO : SUPERVISOR 
DESIGNACAO DOCUMENTO 
23/Mar/2011 xxxxx 
PUBLICACAO DESIGNACAO 

EXONERACAO DOCUMENTO 

PUBLICACAO EXONERACAO 

UF: PA CEP : 66017-000 

PERIODO(S) GESTAO 
01/Jan/2014 A 31/Dez/2014 

SEQ: 001 - TIPO: SUBSTITUTO 
AGENTE : 328.219.722- 53- VALDECIR DA SILVA CAMPOS 
E-MAIL : VALDECIR.CAMPOS@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 800 3°ANDAR 
MUNICIPIO : 427 - SELEM UF: PA CEP: 66017-000 
CARGO : ANALISTA 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO PERIODO(S) GESTAO 
====================================================================CONTINUA . .. 
SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA 
L.40009.AN ROL DE RESPONSAVEIS EMISSAO: 09/01/2015 
ORGAO : 53901 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAM.DO NORTE PAGINA : 002 
UG : 537002 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAM.DO NORTE REF. : 2014 
GESTAO : 00001 - TESOURO NACIONAL 
CONTINUACAO . . . ================================================================= 
31/Dez/2011 CI GECON2011 01/Jan/2014 A 31/Dez/2014 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
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ROLRES 
31/Dez/2011 
=============================================================================== 
NATUREZA DE RESPONSABILIDADE : RESP P/CONTROLE OP. CRE, AVAIS, GAR E DIREITOS 
SEQ: 001 - TIPO: SUBSTITUTO 
AGENTE : 056 .429.732-15- RAIMUNDA CARMEM PEREIRA DA SILVA 
E-MAIL : CARMEM.SILVA@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AV PRESIDENTE VARGAS N. 800. 
MUNICIPIO : 427 - SELEM 
CARGO : GERENTE EXECUTIVO 
DESIGNACAO DOCUMENTO 
31/0ut/2011 RESOLUÇÃO 
PUBLICACAO DESIGNACAO 
31/0ut/2011 

SEQ : 001 -

EXONERACAO DOCUMENTO 
06/Jan/2014 RES 2013/019 
PUBLICACAO EXONERACAO 
06/Jan/2014 

AGENTE : 266.552 .500-30- NILVO REINOLDO FRIES 
E-MAIL : DIARE@BANCOAMAZÔNIA.COM.BR 
ENDERECO : RUA URUGUAI, 185, 9° ANDAR 
MUNICIPIO : 8801 - PORTO ALEGRE 
CARGO : DIRETOR BANCO DA AMAZÔNIA S.A 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO 
07/Fev/2013 RCA 07FEV13 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
18/Fev /2013 

UF: PA CEP: 66000-000 

PERIODO(S) GESTAO 
01/Jan/2014 A 05/Jan/2014 

TIPO: TITULAR 

UF: RS CEP: 90010-140 

PERIODO(S) GESTAO 
01/Jan/2014 A 31/Dez/2014 

SEQ: 001 - TIPO: SUBSTITUTO 
AGENTE : 868 .778.521- 68- FRANCIMAR RODRIGUES MACIEL 
E-MAIL : FRANCIMAR.MACIEL@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AV PRESIDENTE VARGAS N°800 
MUNICIPIO : 427 - BELEM UF: PA CEP: 66017- 000 
CARGO : GERENTE 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO PERIODO(S) GESTAO 
06/Jan/2014 RES 2013/019 06/Jan/2014 A 31/Dez/2014 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
06/Jan/2014 
=============================================================================== 
NATUREZA DE RESPONSABILIDADE : DIRIGENTE MAXIMO DE BANCO OPERADOR 
SEQ: 001 - TIPO: TITULAR 
AGENTE : 276.266.790-91 -VALMIR PEDRO ROSSI 
E-MAIL : PRESI@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AV. PRESIDENTE VARGAS, 800-CENTRO 
MUNICIPIO : 427 - BELEM UF: PA CEP: 66017-000 
CARGO : PRESIDENTE BANCO DA AMAZÔNIA S.A 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO PERIODO(S) GESTAO 
07/Fev/2013 DECRETO 01/Jan/2014 A 31/Dez/2014 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
08/Fev/2013 
=============================================================================== 
NATUREZA DE RESPONSABILIDADE : RESPONSAVEL PELA CONFORMIDADE CONTABIL 
SEQ: 001 - TIPO: TITULAR 
AGENTE : 039.842.812-34 - MARIA DE BELEM SILVA COTTA 
====================================================================CONTINUA ... 
SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA 
L.40009.AN ROL DE RESPONSAVEIS EMISSAO: 09/01/2015 
ORGAO : 53901 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAM.DO NORTE PAGINA : 003 
UG : 537002 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAM.DO NORTE REF. : 2014 
GESTAO : 00001 - TESOURO NACIONAL 
CONTINUACAO ... ================================================================= 
E-MAIL : MARIADEBELEM@BANCOAMAZONIA.COM.BR 
ENDERECO : AV. PRESIDENTE VARGAS N° 800 - 3°ANDAR - CENTRO - BELÉM /PARÁ 
MUNICIPIO : 427 - BELEM UF : PA CEP: 66017-000 
CARGO : CONTADOR RESPONSÁVEL BANCO DA AMAZÔNIA S.A. 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO PERIODO(S) GESTAO 
19/Mar/2003 RES.2003/002 01/Jan/2014 A 31/Dez/2014 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
19/Mar/2003 
=============================================================================== 
NATUREZA DE RESPONSABILIDADE : DIRIG MAX ORGAO OU ENTIDADE SUPERV OU GESTORA 
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ROLRES 
SEQ: 001 - TIPO : TITULAR 
AGENTE : 203 . 948.453-15 - FRANCISCO JOSE COELHO TEIXEIRA 
E- MAIL : FERNANDO.TEIXEIRA@INTEGRACAO . GOV.BR 
ENDERECO : ESPLANADA DOS MINISTERI OS BLOCO E 
MUNICIPIO : 9701 - BRASILIA UF : DF CEP : 70000-000 
CARGO : MINISTRO DE ESTADO DO MI 
DESIGNACAO DOCUMENTO EXONERACAO DOCUMENTO PERIODO(S) GESTAO 
01/0ut/2013 DECRETO 01/Jan/2014 A 31/Dez/2014 
PUBLICACAO DESIGNACAO PUBLICACAO EXONERACAO 
02/0ut/2013 
=============================================================================== 
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ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I v ALMIR PEDRO ROSSI I CPF: 276.266.790~91 

Endereço Residencial: I Rua dos Tamoios, n.0 1.619, 16° andar, Batista Campos 

Cidade: Belém I UF: I PA I CEP: 66033~172 

Telefone: (OXX91) 4008~3340 I Fax: I (Oxx91) 3223-5175 I e-mail: presidencia@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Presidente do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Decreto de 7 de 
fevereiro de 2013 

Data Nome e número 

Decreto Presidencial 
publicado no D.O.U. 
dia 08.02.2013 

EncMfél!adQ dQ Setor 
Cn~hS!~ /::'. M. Corri! a 

Cons.Jimr Especi:lll 
Mlli S%1 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

OI.~ 31.12.2014 

) 
- /!_ -· 
~~-

. 

Dirigente da Uni~ EXêi.fP 

~-~ 

Á~!-...," . 
.o i: - ' .. 1 ~~r .· 

·, I ~ . 
· ...... ·--



ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. I 

DADOS DO RESPONSÁVEL 
' 

Nome: I ANTONIO CARLOS DE LIMA BORGES J cPF: 064.1 53.422-15 
I 

I 

Endereço Residencial: I Travessa Rui Barbosa, ll0 770, apto. 803, Reduto. 

Cidade: Belém I UF: I PA I CEP: 66053-260 

Telefone: (OXX9 1) 4008-3421 I Fax: I (Oxx91) 3223-5175 I e-mail: dineg@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Diretor de Infraestmtura do Negócio do Banco da Amazônia S/ A 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

1883 Reunião 
Extraordinária do 

29.07.2010 
Conselho de 

Administração 

2579 Reunião 
01.01.2014 31.12.2014 

Extraordinária do 
28.03.2014 

Conselho de 
Administração 

----
~ .--d±.~ ~~~ r ~u ·-o 

"'~-- · '-•- -"' - - .... -
Eric~fit~gá40:: i:I9~Mtor 

ConsJ:<Jr tspec12'l 
Dirigente da-.,J.t~rewa 

Mat 5981 

, -;; .. ..... ~ ....... 
jj• ~)'!. 

t ·~ ~-~, . 
~~CN~f.i / '.' ~~,, 

' ' ........ _.; 



ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I JOSÉ MARQUES DE LIMA I CPF: 143.485.1 91-53 

Endereço Residencial : I Av. Gentil Bittencourt, n.0 563, Apto. 904 - Ed. La Residence, Batista Campos. 

Cidade: Belém I UF: I PA I CEP: 66015-140 

Telefone: (OXX91) 4008-3535 I Fax: I (Oxx9 1) 3223-5175 I e-mail: dicor@bancoamazonia.com. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou F unção: Diretor de ContTole e Risco do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de E xoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número 

23 98 Reunião 
Ordinária do 
Conselho de 

Administração 

Data Nome e número 

27.06.2014 

~ 
§~~~~~t!ffiJrnr.s-etor 

<::cnsu:.·:,r üpecl<d 
:vlé!t S:.lf; ~ 

Data Início Fim 

2?\4 31.12.2014 

h ~ 
- ./ J..,_ --
~. 

Dirigente da U~o~ 

~
if ,1! 
~}.~ 
~~; ·,.' ~ ~' . , .... ... _. 



ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I LUIZ OTÁVIO MONTEIRO MACIEL JÚNIOR I CPF: 377.765.842-15 

Endereço Residencial: I Rua dos Caripunas ll0 1399, apt0 301, bairro do JUiunas. 

Cidade: Belém l uF: 1 PA I CEP: 66.033-337 

Telefone: (OXX91) 4008-2408 I Fax: I (Oxx91) 3223-5175 I e-mail: direc@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou F unção: Diretor de Gestão de Recursos do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

2393 Reunião 
Ordinária do 

27.06.201 4 6.2014 31.12.2014 
Conselho de 

Administração 

~~ 
J/_ 

.. -~ 

~·· .\--. ,~ w 

~ . - --Dirigente da~ EX 

· -·~ .... -;:, ·"' ... 
&· '''tl 

~1
. ~-1). 

k - f_ ;r ~ c::> ~J~ 
!: ·;· 



ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I WILSON EV ARISTO 1 CPF: 079.915.502-06 

Endereço Residencial: I Avenida Magalhães Batata, n° 110 Ed.Palazzo Verona, apto 1.701 

Cidade: Belém I UF: I PA I CEP: 66040-901 

Telefone: (OXX91) 4008-3148 I Fax: I (Oxx91) 3223-5175 I e-mail: dicom@bancoamazonia.com. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Comercial e de Distlibuição do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

203a Reunião 
Extraordinária do 

28.10.2011 Conselho de 
Administração 

257a Reunião 
01.01.2014 31.12.2014 

Exn·aordinária do 
28.03.2014 

Conselho de 
Administração 

-~ 
t< ·, ----= 

' ~~~ 
... Cilf'll4iti"~l1 l-A~' .... 

~h!f~R.<?~~h~t.J 
Ccnsulror Especial 

.VIat S9!!l 

g 

i 

i 

I 

I 

I 
I 
I 

i 
I 

"";;;........_. .. , 
fr ,. 

k ... i.:[~\ 
~~_, ~!~, ! 

,....., -J:.;"- .' . ~'"'' ~ I .. , ( ,• I 

I ~~· 



ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I CARLOS PEDROSA JÚNIOR I CPF: 003.232.251-87 

Endereço Residencial: I Rua Silvino, n° 385, apto n° 600, bain·o do Manaíra 

Cidade: JOÃO PESSOA I UF: I PB l c EP: 58038-420 

Telefone: (OXX91) 4008-3526 I Fax: I (Oxx91) 3223-5175 I e-mail: dicor@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. lO da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Ex-Diretor de Controle e Risco do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número 

201 a Reunião 
Extraordinária do 

Conselho de 
Administração 

Data Nome e número 

Carta de renúncia 
de 13.02.2014, 

27.09.2011 
registrada pelo 
Conselho de 

Administração em 
24.02.2014 

~~ 
Encarrebado do Setor 

Chin€s A. M. Cor rª a 
Consultor Especi~ 

Mat S961 

Data Início Fim 

24.02.20 14 01.01.2014 24.02.2014 

-
a. r:..· /L ~ -= 

- ~-~$r-A ",_ ~- ... -.,ç_"' O:urntl :xt!ftl~..-.. 

Dirigente da Unidade 
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ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I JOSÉ ROBERTO DE LIMA I CPF: I 124.868.334-04 

Endereço Residencial: I SQSW 304, bloco I, apartamento n° 505, Sudoeste 

Cidade: I Brasília I UF: I DF I CEP: I 70673-409 

Telefone: I (OXX91) 4008-3535 I Fax: I (Oxx91) 3223-5175 I e-mail: I dicor@bancoamazonia.com.br 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: 

INFORl\1AÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Ex-Diretor de Análise e Reestruturação do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número I Data Nome e número I Data Início 

228a Reunião 
Extraordinária do 

Conselho de 
Administração 

25J3 Reunião 
Extraordinária do 

Conselho de 
Administração 

07.02.2013 

28.03.2014 

f\ 

C'-CU.--~---

239a Reunião 
Ordinária do 
Conselho de 

Administração 

n~ - ~.-Enq_g!\J.~g~~lur 
Ct'1sulr.)r E~peci<:l 

:v\i:i'\ )9i!~ 

27.06.2014 01.01.2014 

!"\ 

Dirigente dgelJt~Kl!ft.-

Fim 

27.06.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I NIL VO REINOLDO FRIES I CPF: 266.552.500-30 

Endereço Residencial: I Felicíssimo de Azevedo n° 464/302- Bairro São João 

Cidade: Porto Alegre l uF: 1 RS I CEP: 90540-110 

Telefone: (OXX91) 4008-3535 I Fax: I (Oxx91) 3223-5175 I e-mail: diare@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. lO da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Ex-Diretor de Análise e Reestruturação do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração P eríodo de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

2283 Reunião 
Extraordinária do 

07.02.2013 
Conselho de 271 3 Reunião 

Administração Extraordinária do 
21.11.2014 01.01.2014 21.11.2014 

2573 Reunião Conselho de 

Extraordinária do 
28.03.2014 

Administração 

Conselho de 
Administração 

4i~~ 
~-. ~ 
JW:ir~ . 

Dirigente da Uriidàcre~ Exe66 
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ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I JOÃO PINTO RABELO JUNIOR CPF: 364.347.521-72 

Endereço Residencial: I SQS 307, bloco D, apartamento 605 

Cidade: Brasília I UF: I DF CEP: 70673-206 

Telefone: (OXX61) 3412-2315 I Fax: I (Oxx61) 3412-2315 T e-mail: joao.rabelo-junior@fazenda.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Presidente do Conselho de Adminish·ação do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia CJeral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
04.04.2014 

~·~ 
Encagf~~~9j.<t§P.,tpr 

Ccnsuh·~r t~peôal 
:vlat S-3:!! 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

.2014 31.12.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I v ALMIR PEDRO ROSSI I CPF: 276.266.790-9 1 

Endereço Residencial: I Rua dos Tamoios, n.0 1.619, 16° andar, Batista Campos 

Cidade: Belém I UF: I PA l cEP: 66033-172 

Telefone: (OX:X91) 4008-3340 I Fax: I (Oxx9 1) 3223-5175 I e-mail: vprossí@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro de Administração do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
04.04.2014 

~~ 
ED@~e.gadó ~ 

Ccf'Si.l:.:;,r t.specia-1 
:.Aat S9~l 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

. 014 31.12.2014 
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Düigente da Unidade 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: -~ PRICILLA MARIA SANTANA I CPF: 584.264.691-91 

Endereço Residencial: I SQS 116- Bloco C- apt0 305 - Asa Sul 

Cidade: Brasília I UF: I DF I CEP: 70386-030 

Telefone: (OXX61) 3412-2360 I Fax: I (Oxx61) 3412-2360 j e-mail: pricilla.santana@fazenda. gov. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheira de Administração do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

231 a Reunião Ordiná1ia 
do Conselho de 24.10.2013 
Administração 01.0 1.2014 31. i2.2014 

Assembleia Geral 
04.04.2014 

Ordinária de Acionistas 
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ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I ANTONIO CARLOS PANAFUTURO I CPF: 509.440.457-15 

Endereço Residencial: I Condomínio Estância Jardim Botânico, Conjunto J, casa 150, Lago Sul 

Cidade: Brasília I UF: I DF I CEP: 71680-365 

Telefone: (OXX61) 2020-2480 I Fax: I (Oxx61) 3412-2360 I e-mail: antonio.futuro@planejamento.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro de Administração do Banco da Amazônia S/ A 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

2338 Reunião Ordinária 
do Conselho de 
Administração 

Assembleia Geral 
Ordinária de Acionistas 

' 

Data Nome e número 

12.12.2013 

04.04.2014 

~~~ 
Ene-ru{egad~tor 

, . ... t 1 ~ •• ! iÍ ,- •. - ,. c. .... ,• ..... ~ ·-··· t. J 
(..cnwt.·:;r bpecial 

Mat 59f!! 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

01.01.2014 31.12.2014 

~ --=:=> 

~·~ -Diligente d~jxelt!h 
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ROL DE RESPONSÁVEIS -EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AivlAZÔNIA S/ A. I 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I ANTÔNIO XIMENES BARROS I CPF: 055.597.233-04 

Endereço Residencial: I Conjunto Pedro Teixeira I, Rua II, n° 64, Marambaia. 

Cidade: Belém I UF: I PA I CEP: 66670-330 

Telefone: (OXX91) 4008-3293 I Fax: I I e-mail: antonio.batTos@bancoamazonia.com.br 
I 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou F unção: Ex-Conselheiro de Administração do Banco da Amazônia S/ A 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Assembleia Geral 
Assembleia Geral 

12.04.2013 Ordinária de 04.04.2014 ~2014 04.04.2014 
Ordinária de Acionistas 

Acionistas 

~~ o:;A--. -
~~-u.x / r- 7.--.~w;. •. ;..---

~~f\~rr~a~.clQj~-etor 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I SIL v ANA CRJSTINA NASCIMENTO SILVA I CPF: 304.483.602-68 

Endereço Residencial: I Rua Joaquim Lopes Bastos, n° 85, BR-316, Guanabara. 

Cidade: Ananindeua I UF: I PA I CEP: 67010-200 

Telefone: (OXX91) 4008-3150 I Fax: I I e-mail: silvana.silva@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheira de Adnúnistração do Banco da Amazônia S/ A 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de Acionistas 

Data Nome e número 

04.04.2014 

~ 
Ju~l 

:.~-:~x:.~.s ::. .. :o~: (c:-:-~·il 
ccn~u\ \.')r t~pe.:i(ll 

~~"! 5')~! 

Data Início Fim 

1 ~4.2014 31.12.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

JOSÉ HELDER SILVEIRA DE ALMEIDA 211.636.183-49 

Rua Professor Claudio Martins, no 1 O, Baino Luciano Cavalcante. 

(OXX85) 3265-3407 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: 

Ato de Designação 

Nome e número I Data 

Assembleia Geral 
Ordinária de Acionistas 

12.04.2013 

CE 60192-050 

e-mail: heldersilveira 1 @hotmail.com 

INFORl\1AÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Ex-Conselheiro de Administração do Banco da Amazônia S/ A 

Ato de Exoneração 

Nome e número I Data 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

04.04.2014 

Período de gestão no exercício 

Início I Fim 

01.01.2014 04.04.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I PAULO MAUGER I CPF: 600.094.037-87 

Endereço Residencial: I SHIS QI 9 Conjunto 13 Casa 13. 

Cidade: Brasília J UF: I DF I CEP: 71625- 130 

Telefone: (OX.X91) 4008-3150 I Fax: I I e-mail: silvana.silva@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro de Administração do Banco da Amazônia S/ A 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Assembleia Geral 
04.04.2014 1~4.2014 31.12.2014 

Ordinária de Acionistas 

~~~'~ 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I MARCELO SARAIVA CAvALCANTI I CPF: 666.5 10.421-49 

Endereço Residencial: I Condomínio RK, Conjunto Antares, Quadra "L", casa 1 O 

Cidade: Sobradinho I UF: I DF I CEP: 73252-200 

Telefone: (0).0(61)34 12-1406 I Fax: I (Oxx6 1) 3412-1406 I e-mail: marcelo.cavalcanti@fazenda.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro Fiscal Titular do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordiná1i a de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
04.04.201 4 

~ 
Ccnsul<.:>r üpeô zl 

Mvt >9:::!l 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

.2014 31.12.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: -, JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO I CPF: 666.510.421-49 

Endereço Residencial : I SHIS, QL-28, Casa 3, Lote 13, Lago Sul 

Cidade: Brasília I UF: I DF T CEP: 71665-235 

Telefone: (Oxx61) 2025-5000 I Fax: I (Oxx61) 2025-5071 I e-mail: j-batista .figueiredo@pgfn.gov. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou F unção: Conselheiro Fiscal Titular do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
04.04.2014 

~~ 
E~õãQSetor 

C,:);·:-:~ .... 1.;:. ( ,j~ ~·::J 
C.:cnst.!~f.)r t~p~d t:: l 

.\~~t >9::; 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

o. 4 31.12.2014 

~'· ~ 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I FERNANDO NASCIMENTO BARBOSA I CPF: 505.305.001-59 

Endereço Residencial: I SQN 411, Bl. "B", apto 202, Asa Noite 

Cidade: Brasília I UF: I DF I CEP: 70866-020 

Telefone: (Oxx61) 3412-2498 I Fax: I (Oxx61) 2025-5071 I e-mail: fernando. barbosa@fazenda. gov. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Ex-Conselheiro Fiscal Titular do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordiná1ia de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
Carta de renúncia 

04.04.2014 

<Eb/)~ 
~ 

c.:(.;ar~:=:s ·: .. • VI C.J~r~a 
Ccnsult-.Jr €spe.;i;~/ 

•vtar 59!!1 

Data 

29.08.2014 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

OI~ 09.08.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I ROGÉRIO GABRIEL NOGALHA DE LIMA I CPF: 392.817.791-53 

Endereço Residencial: I SQN 407 Bloco ''N", apto "202" - Asa Nm1e 

Cidade: Brasília I UF: I DF I CEP: 70855 140 

Telefone: (Oxx61) 341 2-3920 I Fax: I (Oxx61) I e-mail: rogerio.lima@fazenda. gov. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro Fiscal Titular do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Assembleia Geral 
Extraordinátia de 02.10.2014 ~4 31.12.2014 

I 
Acionistas 

~o r 
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ROL DE RESPONSÁ VEJS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I PENHA MARIA BARROSO AGUIAR I CPF: 203.467.513-49 

Endereço Residencial: I Rua Tereza Hinko n° 50, apto 1.403. 

Cidade: Fortaleza I UF: ICE I CEP: 60176-440 

Telefone: (Oxx85) 3263-7085 I Fax: I (Oxx85) 3263-7085 I e-mail: Qmaguiar 12@yahoo.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheira Fiscal Titular do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 

04.04.2014 

~~ 
E e~~ 

Ccnsd.-.x t:spe.:ial 
:vlat S9e! 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

01.0 . 4 3 1.12.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I MÁRCIA PAIM ROMERA [ CPF: 86 1.658.521-49 

Endereço Residencial: I SQN 304, Bloco "G", apto 204 

Cidade: Brasília I UF: I DF I CEP: 70736-070 

Telefone: (Oxx61) 3412-3900 I Fax: I I e-mail: marcia.romera@fazenda.gov. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Ex-Conselheira Fiscal Suplente do Banco da Amazônia S/A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

A.ssembleia Geral 
12.04.2013 Ordinária de 

Acionistas 

~;\~ 
·:=Endàrl'.e~ . .Q.,do Setor 
'-cn~ulf>Jr hpf!ci;:~ 

~VIat 591!1 

Data Início Fim 

04.04.2014 01. .201 04.04.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I RONISE PEREIRA LOPES I CPF: 647.190.061-91 

Endereço Residencial: I Condomínio Solar de Brasília, Qd. 01, Cj. 14, casa 38, lago Sul 

Cidade: Brasília I UF: I DF I CEP: 71680-349 

Telefone: (Oxx61) 3412-3167 ] Fax: I I e-mail : ronise.lopes@fazenda.gov. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheira Fiscal Suplente do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exet·cício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Assembleia Geral 
Ordinária de 04.04.2014 os,w:zo· 3 1.12.2014 
Acionistas 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I ANDRÉ LUIZ v ALENTE MA YRINK I CPF: 782.918.791-68 

Endereço Residencial: I SQS 303 Bloco C, Apto 503 - Asa Sul 

Cidade: Brasília I UF: )DF j cEP: 70336-030 

Telefone: (Oxx61) 3412-3535 I Fax: I T e-mail: andre. ma vrink@fazenda. gov. br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro Fiscal Suplente do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
04.04.20 14 

c~ 
E~car etor 
.-·.· ~-' -• · . ., c ... --~.~ \..-•~- \ ~ • • ...t !.~.,, 1"11· VI tf. :l 

( cosu:í.:>r t~peci <:l 
~J\;;t )'3f! ~ 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

-1.01. 14 31.12.2014 
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ROL DE RESPONSÁVE IS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I p AULO MENDES DE OLIVEIRA I CPF: 951818145-49 

Endereço Residencial: I SQN 402, Bloco B, Asa Norte, Brasília-DF, apto. 207 

Cidade: Brasília I UF: I DF l cEP: 70834-020 

Telefone: (Oxx61) 2025-5000 I Fax: I (Oxx61)2025-5071 I e-mail: }2aulo.mendes.oliveira@l2gfn.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro Fiscal Suplente do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
04.04.2014 

d;;t~~ 
E~.~tr~9.ê~ ~~tor 

Ccnsul(;>r t~p<!Ct~ 

M;:t 59n! 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

. 1.2 4 31.12.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS - EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA SI A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: I MARCO AURELIO BARROSO AGUIAR I CPF: 203.285.753-72 

Endereço Residencial: I Av. Antônio Justa n° 2.880, apto 500, Baino:Meireles 

Cidade: Fmtaleza I UF: I CE I CEP: 60165-090 

Telefone: (Oxx85) 3242-1068 I Fax: I T e-mail: aguiar.marco62@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Conselheiro Fiscal Suplente do Banco da Amazônia S/ A 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Assembleia Geral 
Ordinária de 
Acionistas 

Data Nome e número 

12.04.2013 e 
04.04.2014 

~&~ 
Cco$uh-.)r bpt:d <tl 

.Vkt 39f!l 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

01 .2 31.12.2014 
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ROL DE RESPONSÁVEIS- EXERCÍCIO DE 2014 

UNIDADE JURISDICIONADA BANCO DA AMAZÔNIA S/ A. 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: 1 MARIA DE BELÉM SILVA COTT A I CPF: 039.842.812-34 

Endereço Residencial: I Conjunto Médice, Rua Portei, 134 - Marambaia 

Cidade: Belém l uF: I PA i cEP: 66620-160 

Telefone: (OXX91) 4008-3445 I Fax: I (Oxx91) 4008-3402 I e-mail: mariadebelem@bancoamazonia.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 
(Art. 10 da IN TCU 63/2010) 

Nome do Cargo ou Função: Técnico Bancário-15; Gerência de Contadoria; Contadora do Banco da Amazônia S/ A. 

Ato de Designação Ato de Exoneração 

Nome e número 

Resolução da 
Diretoria 2003/002 

Data Nome e número 

19.03.2003 

~ 
Eol.}aii'tgada:d~S>etor ~-

ccns-ut -o)r Esp~cia-1 
.V..:r 591: .i. 

Data 

Período de gestão no exercício 

Início Fim 

0~4 31.12.2014 
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL-MI 
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA-SUDAM 

ASSESSORIA DE SUPORTE TÉCNICO AOS COLEGIADOS-ASCOL 

CONSELHEIROS DO CONDELISUDAM- EXERCÍCIO 2015 
MINISTÉRIOS 

l-MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 

MINISTRO: GILBERTO MAGALHÃES OCCHI (TITULAR) 
Telefone: (61) 2034-5814/58 15/5827/5768 
E-mail: cerimonial@integracao.gov.br 

SECRETÁRIO EXECUTIVO: CARLOS ANTÔNIO VIEIRA FERNANDES (SUPLENTE) 
Telefone: (61) 2034-5801 
E-mail: agenda.secex@,intcgracao.gov.br 

2-MINISTÉRlO DA FAZENDA 

MINISTRO: JOAQUIM VIEIRA FERREIRA LEVY (TITULAR) 
Telefone: (61) 3412 2515 
Fax: (61) 3412 1721 
E-mail: gabi nete.d r. gmf@làzenda. gov. br: secreta ri as.df. gmf(ã), f~tzenda. gov. br 

SECRETÁRIO EXECUTIVO: TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY (SUPLENTE) 
Telefone: (6 1) 3412-2407/24 10 
E-mail: gabi nele.se.d l@fazcnda.gov.br 

3-MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
MINISTRO: NELSON HENRIQUE BARBOSA (TITULAR) 
NOME POLÍTICO: NELSON BARBOSA 
Telefone: ( 61) 2020-4102/4 103 
Fax: 55 (61) 2020-5009 
E-mail: gabinete. rn inistro@plancj amento.gov. br 

SECRETÁRIO EXECUTIVO: DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA (SUPLENTE) 
Telefone: (61) 2020-4300 
E-mail: dh.olivcira@plancjamcnlo.gov.br 

GOVERNADORESDAAMAZÔNIALEGAL 

4-GOVERNO DO ESTADO DO ACRE 

GOV.ERNADOR: SEBASTIÃO AFONSO VIANA MACEDO NEVES (TITULAR) 
NOME POLÍTICO: TIÃO VIANA 
telefone: (68) 3223-8500/3223-8330/3223-8322/8334 
gabinete: (68) 3215-2800/28 17/2820 
fax: (68) 3223-8355 



VICE-GOVERNADORA: MARIA DE NAZARETH MELO DE ARAÚJO LAMBERT 
(SUPLENTE) 
NOME POLÍTICO: NAZARETH LAMBERT 
Endereço: Avenida Ceará n° 1624 - Bairro Centro - CEP: 69900-379- Rio Branco-AC 
telefone: (68) 3224-4345/ 4062 
e-mail: viccgovernadora@.ac.com.br I viceuovernaclor@ac.gov.br 
Assessor da Vice-Governadora: Tobias ( 68) 9946-1463 
Chefe de Gabinete: Vanusa Lima de Matos Rodrigues 
fone: (68)9985-4446 
e-mail:vanusa.Jima@ac.gov.br 

5-GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

GOV.ERNADOR: ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA (TITULAR) 
NOME POLÍTICO: WALDEZ GÓES 
telefone: (96) 3212-1136/3421-1256/2101-1100/3212-1100/1101/1102/1103/1216/2101-8404 
tàx: (96) 3212-1128 
e-ma i I: secrelari adogoverno@yahoo.com. br 

VICE-GOV. DO ESTADO: JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES (SUPLENTE) 
Endereço: Av. Procopio Rola, 137, Bairro Central, CEP 68906-010 - Macapá-AP. 
Chefe de Gabinete: Camille Magalhães 
telefone: (96) 98133-7003/3212-1026 
fax : (96) 3212-1 035 
e-mail: cami llemagalhaes@vicegov.ap.gov. br 

6-GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

GOV.ERNADOR: JOSE MELO DE OLIVEIRA (TITULAR) 

NOME POLÍTICO: JOSÉ MELO 
telefone: (92) 3303-84401 8462 
e-mail: agenda gagov(a),casacivil .arn.gov.br I cerimonial@casacivi l.am.gov.br 
Chefe de Gabinete: Fabíola Figueira 
e-mail: agenda _gagov@casacivi l.am.gov. br 
telefone: (92)3303-8418 
Assessora: Ingrid Marth 

VICE-GOV. DO ESTADO: JOSÉ HENRIQUE OLIVEIRA(SUPLENTE) 

NOME POLÍTICO: HENRIQUE OLIVEIRA 
Av. Brasil Sede do Governo s/n, CEP :69058-030 - Manaus-AM. 
telefone: (92) 3303-8320 I 8328 
Chefe de Gabinete: Edward Malta de Oliveira 
e-mail: edward-malta@hotmail.com 

7-GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO 

GOVERNADOR: FLAVIO DINO DE CASTRO E COSTA (TITULAR) 
telefone: (98)21 08-9210192201 901 O 
fax: (98) 2108-9215 
e-mail: gabinetema2015@gmail.comlgabinetema@umail.com 
rhP.f~ r!P. n~hinP.tP.: .Toslene Silva Rodri2ues 



telefone: (98)21 08-9215/99115-8136 

VICE-GOV. DO ESTADO: CARLOS ORLEANS BRANDÃO JUNIOR (SUPLENTE) 
Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque s/n, Palácio Henrique de La Roque, Calhau,CEP: 65070-901-
São Luiz-MA. 
Chete de Gabinete: Luzia de Jesus Waquim 
telefone: (98) 3214-1798/ 1701 
e-mail: luwaguim@vice.ma.gov.br 

8-GOVERNO DO ESTADO DO MATO GROSSO 

GOVERNADOR: .JOSÉ PEDRO GANÇALVES TAQUES (TITULAR) 

NOME POLÍTICO: PEDRO TAQUES 
telefone: (65) 3613-4100/ 4129/4136/ 4140 
fax: (65) 3613-4120 
e-mail:gabinete@governadoria.mt.gov.br I agencla@governadoria.mt.gov.br 
Chefe ele Gabinete: José Arlindo de Oliveira Silva (Secretário Extraordinário do Gabinete de Governo, 
da Casa Civil) 
e-ma i I: josearlindo@gabgoverno.mt.gov.br 
Cerimonial: Dayse Franzon Calestini 
e-mail: cerimonialdogoverno@casacivil.mt.gov.br 
Telefone: (65) 3613-4661 

VICE-GOVERNADOR DO ESTADO: CARLOS HENRIQUE BAQUETA FÁ VARO (SUPLENTE) 
NOME POLÍTICO: CARLOS FÁ VARO 
Endereço: Centro Político Administrativo, Palácio Paiaguás, CEP:78050-970- Cuiaba-MT 
telefone: (65) 9964-4768 
e-mail: ascom@.vicegovcrnadoria.mt.gov.br /vicegovernacloria@vicegovernadoria.mt.gov.br 
Chefe de Gabinete elo Vice Governador: Leuza Maria Menezes 
(65) 3613-3804 
e-ma i I: leuzamaria@vicegovernadoria.mt.gov. br 

9-GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

GOVERNADOR: SIMÃO ROBISON OLIVEIRA JATENE (TITULAR) 

NOME POLÍTICO: SIMÃO JATENE 
Chefe de Gabinete - Maria Auxiliadora Souza Neri 
telefone: (91) 3216-8849/8866/8820 
fax : 3248-0133 
e-mail: auxincri@gmail.com 

VICE-GOV. DO ESTADO- .JOSÉ DA CRUZ MARINHO (SUPLENTE) 

NOME POLÍTICO: ZEQUINHA MARINHO 
Endereço: Centro Integrado do Governo, Avenida Nazaré, N° 871 Bairro Nazaré, CEP: 66035-170-
Belém/PA 
telefone: (91) 3201-3729/3631/36223201-3600/3729 
fax : 3201-3718 
e-mail: vicegov.pa@gmail.com I ascom.vicegovernadoriapara@gmail.com 
Chefe de Gabinete do: Kadmiel Passífico da Costa 



lO-GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

GOVERNADOR: CONFÚCIO AIRES MOURA (TITULAR) 

NOME POLÍTICO: CONFUCIO MOURA 
telefone: (69) 3216-5024 I 5025 
fax: (69) 3216-5207 
e-mail: con fuciomoura@yahoo.com I agendadogovernadorcon Cucio@gmai l.com 
Chefe de Gabinete: Waldemar Cavalcante de Albuquerque Filho 
telefone: (69) 8484-085813216-5148 
e-ma i I: waldemara l buguerque(ci),gmai I. com 

VICE-GOV. DO ESTADO: DANIEL PEREIRA (SUPLENTE) 

NOME POLÍTICO: DANIEL PEREIRA 
Endereço: Palácio Presidente Vargas, Av. D. Pedro li -608- CEP: 76803-808- Porto Velho -RO. 
telefone: ( 69) 3 216-5168 
Chefe de Gabinete: Ricardo F avaro Andrade 
telefone: ( 69)8129-4 771 
e-ma i I: üwaropvh@hotmail.com 

11-GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

GOVERNADORA: MARIA SUELY SILVA CAMPOS (TITULAR) 
NOME POLÍTICO: SUELY CAMPOS 
telefone: (95) 2121-7930/7931/7926 
fax: (95) 2121 -7926 
e-mail: govcrnaclora(â{gabgov.rr.gov. br 
Chefe de Gabinete (Status de Secretária Executiva) - Daniele Silva Ribeiro Campos Araújo 
telefone: (95) 2121 -7911 (95) 2121-7956 (95) 2121 -7904 
e-mail: gabinete@ gabgov.rr. gov.br 

VICE-GOVERNADOR DO ESTADO: PAULO CÉSAR JUSTO QUARTIEIRO (SUPLENTE) 
Endereço: Av. Pitombeira, 945 - River Parque- CEP:69301-140, Boa Vista-RR. 
telefone: (95)2121-7920 
Chefe de Gabinete: Sabrina Romeiro Silveira 
telefone: (95) 99977-1111 
c-mai l: sabrinaromei ro@hotmail.com 

12-GOVERNO DO ESTADO DE TOCANTINS 

GOVERNADOR: MARCELO DE CARVALHO MIRANDA (TITULAR) 
NOME POLÍTICO: MARCELO MIRANDA 
telefone: (63)32 12-4144/ 414514149/ 4147 
fax: (63)3212-4328 
e-ma i i : gabinete@gabgov.to.gov.br 
Chefe de Gabinete - Elmar Batista Borges 
telefone: (63) 3212-4145/4149 
e-mail: apoioto@gabgov.lo.gov.br 



VICE-GOVERNADORA: CLAUDIA TELLES DE MENEZES PIRES MARTINS LELIS 
(SUPLENTE) -NOME POLÍTICO: CLÁUDIA LELIS 
Endereço: Praça dos Girassóis, Marco Central s/n, CEP: 77003-020- Palmas-TO. 
Telefone: ( 63 )3 212-4193 
fax: (63)3212-4325 
e-mail: gabincle@vice1!0v.lo.gov.br 
Chefe de Gabinete: Maria Elisa Knewitz 
e-mail: elisaknewitz@uol.com.br 
telefone: (63)8403-91 05/32 I 2-4193 

13-CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA- CNI 

CONSELHEIRO TITULAR: EDÍLSON BALDEZ DAS NEVES 

telefone: (98)3212-1862 

fax : (98)3212-1814 
e-mail: presidencia@fiema.org.br 
Endereço: Editlcio Casa da lndustria, Av. Jerônimo de Albuquerque s/n, 4° andar, Bairro Choama, 
CEP:65060-645- São Luiz-MA 

CONSELHEIRO SUPLENTE: JANDIR JOSÉ MILAN 
telefone: (65)3611-1503 

fax :(65)3644-ll75 

e-mail: presidencia@fiemt.com.br 

. ---· .. J_t 
~ 

Endereço: Av. Historiador Rubens de Mendonça, no 4.193, Bairro Bosque da Saúde, CEP: 78050-000-
Cuiabá-MT. 

14-CONFEDERACÃO NACIONAL DO COMÉRCIO- CNC 

CONSELHEIRO TITULAR: JOSÉ ROBERTO TADROS 
telefone: (92) 3234-5222 
iàx: (92) 3233-2629 
e-mail: lecomercio@fecomercio-am.oru.br 
Endereço: Rua S. Luiz, no 555, Bairro Adrianópolis, CEP: 69057-250 - Manaus-AM. 

CONSELHEIRO SUPLENTE: HUGO DE CARVALHO 
telefone: (63)3421-3331 
tàx: (63)3421-3331 
e-mail: lecomercio<@hotmail.com 
Endereço:Av. Santo; Dumont, Setor Rodoviário no 1.440, CEP: 77818-010-Araguaina-TO. 

15-ASSOCIACÃO BRASILEIRA DE MUNICIPIOS- ABM 

Aguar·dando designação para o exercício em curso 

CONSELHEIRO TITULAR: 

CONSELHEIRO SUPLENTE: 

16-CONFEDERACÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA- CNTI 

CONSELHEIRO TITULAR: MAURO BEZERRA DO NASCIMENTO 
telefone: (68)9932-0706/3224-1703/3223-2178 



CONSELHEIRO SUPLENTE: RAIMUNDO NONATO MAIA ARAÚJO 
telefone: (68)9985-5914 
e-mail: stiuac@bol.com.br 
Endereço: Rua Quintino Bocaiuva, n° 1781 , Bairro Bosque, CEP:69900-670-Rio Branco-AC. 

17-CONFEDERACÃO NACIONAL DOS TRABALHADOHES NO COMÉRCIO- CNTC 

CONSELHEIRO TITULAR: JOSÉ DO NASCIMENTO COELHO 
telefone: (83)8809-7924/8880-601 0/ 3341-1 430 
fax: (83)3321 -3200/(83)9 11 0-8652/8880-60 I 0/8130-9641 
e-mail: jnasc.imentocoelho@,gmail.com 
Endereço: Rua Venâncio Neiva, n° 91/93, 1° andar, Centro, CEP: 58400-090-Campina Grande-PB. 

CONSELHEIRO SUPLENTE: FABIO JOSÉ MAGALHES PORTO 

telefone: {81 )8590-5008/93 14-5805 

e-ma i I: secretaria. fccoc@gmai I. com 
Endereço: Rua 53, n° 40, Bairro Jardim Paulista- CEP:53.409-570-Cidade Paulista-PE 

18-CONFEDERACÃO NACIONAL DAAGRICULTURA-CNA 

CONSELHEIRO TITULAR: CARLOS FERNANDES XAVIER 
telefone: (9 1 )4008-5302/53 78 
e-m ai I: Jaepa@faepanet.com. br I vera@. l'aepanet.com.br 

w 

endereço: Trav. Dr. Moraes n° 21-Ed. Palácio da Agricultura, 8° andar - Bairro Nazaré-Belém-PA-
CEP:66035-080. 

CONSELHEIRO SUPLENTE: ASSOEIRO DOCA VERONEZ 
telefone: (68) 3224-1797/08 12 
fax: (63)342 1-3331 
e-mai l: assoeiroveronez@uol I andreia.carval ho@J·~tcac.o rg. br 
Endereço: Rua Quintino Bocaiúva n° 1779, Bairro Bosque - CEP: 69990-400, Rio Branco-AC. 

19-CONFEDERACÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NAAGRICULTURA­
CONTAG 

CONSELHEIRO TITULAR: lZETE RODRIGUES RABELO 
telefone: (92)99622-4242 
e-mail: izctc am@.o i.com.br 
Endereço: Av. Tarumã, n° 9 12, Centro, Praça 14 ele Janeiro- Manaus-AM, CEP:69020-440. 

CONSELHEIRO SUPLENTE: ANTONIO BATISTA DE SÁ 
telefone: (63) 98454-7307/(63) 3214-5580 
e-mail: fetaet@.terra.eom.br/antdsa197l@hotmail.eom 

w 

Endereço: Quadra 904 Sul- Alameda 12, Lote 18 - Palmas-TO, CEP:77023-378 

20-CONFEOERACÃO NACIONAL DOS MUNICIPIOS - CNM 

CONSELHEIRO TITULAR: ANTONIO IRAN DE SOUZA LIMA 
telefone: (92)3133-3250 (97)98 1 05-5555 
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APRESENTAÇÃO 

Em confonnidade com a legislação vigente e as orientações e recomendações dos 
Órgãos de Controle, o Banco da Amazônia apresenta o Relatório de Gestão do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) referente ao exercício de 2014. 

O referido relatório integra o Processo de Contas Ordinárias do FNO a que esta 
Unidade Jurisdicionada está obrigada anualmente a apresentar nos tem10s do art. 70 da 
Constituição Federal, e está elaborado de acordo com as disposições da Instrução Normativa 
TCU n° 63/2010, das Decisões Normativas TCU n° 11° 134/2013, 140/2014 e 143/2015 e das 

orientações do órgão de controle interno -Portaria CGU n° 522/2015. 

O Banco da Amazônia, na qualidade de agente financeiro do FNO, para a 

elaboração do referido Relatório de Gestão, observa a configuração identificada nos 
normativos retrocitados, formatando as informações conforme conteúdo estabelecido e 
aplicável à natureza jurídica desse Fundo Constitucional de Financiamento. 

Ressalta, contudo, que o subitem 3.2 - "Medidas adotadas com vistas ao 

cumprimento das normas relativas à acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida", ainda que previsto na DN n° 134/20 13 - TCU como integrantes do 
Relatório de Gestão, não se lhe aplica, eis que o FNO não dispõe de estrutura física, 

mobiliários e equipamentos urbanos que limitem ou impeçam o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas. 

O item 6 - 'TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA", e os subitens 6.1 - "Demonstração da execução das despesas", e 6.4 -
"Demonstração da movimentação e saldos de restos a pagar de exercícios anteriores", ainda 
que previstos na DN n° 134/2013 - TCU como integrantes do Relatório de Gestão, não se lhe 

aplicam, eis que o FNO não se mostra como um executor de despesas. 

O item 7 - "GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

E CUSTO RELACIONADOS", e os subitens 7. 1 - "Estrutura de pessoal da UJ", e 7.3- "a­
medidas adotadas para revisão dos contratos vigentes", "b - ressarcimento de valores pagos a 
maior" e "c - detalhamento de contratos revisados", ainda que previstos na DN no 134/2013-

TCU como integrantes do Relatório de Gestão, não se lhe aplicam, eis que o FNO não se 
mostra como um executor de despesas. 

De igual sorte, os subitens 12.4 e 12.5 do item 12 - " INFORMAÇÕES 
CONTÁBEIS", ainda que previsto na DN n° 134/2013 - TCU como integrante do Relatório 
de Gestão, não se lhe aplica, eis que a contabil idade do FNO é executada no SIAFI. 

O FNO, através de seu agente financeiro Banco da Amazônia, desenvolve suas 
ações creditícias observando as diretrizes e prioridades contidas no Plano de Aplicação dos 
Recursos do fundo para 2014, tendo por metas a redução dos desequilíbrios intra e 

interregionais e a promoção da inclusão social, em consonância com a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR) e demais políticas, planos e programas do Governo 

federal para a Região. 
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A ação do Fundo ratifica a importância desse instrumento creditício no processo' ~­
de desenvolvimento sustentável da Região Norte, mediante o atendimento de 100% dos 
municípios e gerando beneficios socioeconômicos intra e interregionais. 

Por fim, ressalta-se que os resultados obtidos através do FNO refletem, em grade 
parte, o trabalho desenvolvido com comprometimento pelo Banco da Amazônia, e, de forma 
compartilhada, com os seus parceiros institucionais e colaboradores, na busca por resultados 

para a melhoria da qualidade de vida da população e o desenvolvimento regional em bases 
mais sustentáveis. 

V ALMIR PEDRO ROSSI 
Presidente do Banco da Amazônia 



PARTE A - CONTEÚDO GERAL 

1 IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DA UNIDADE CUJ A GESTÃO COMPÕE O 
RELATÓRIO ( Item I e Subitens 1.1 e 1.2 da Parte A-Anexo 11- D.N.TCU no 134/201 3) 

1. 1 IDENTIFICAÇÃO DA UJ- RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL 
Poder e O reão de Vinculação 

Poder : Executivo 
O reão de Vincu lação: Ministério da Integração Nacional- Ml I Código S IORG: 042670 

Identifi cação da Unidade J urisdicionada 
Deno minação completa: Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
Denomi nação a breviada : FNO 
Códieo S IORG: I Código LOA: 53901 I Código SIAFI: 537002 
S ituação: ativa 
Natureza J uríd ica : Fundo Especial de Natureza Financeira (art. 71, § 2° do Decreto no 93.872, de 23.12.1996) 
P r incilla l Atividade: ATIVIDADES DE SERVIÇOS FINANCEIROS I Código CNAE: 6499-9/99 
Telefo nes/Fax de conta to: I ( 1) I ) -IOOl{-3 SS:i I F:l \ ( 1) I ) ·I OOX-~ -1 O(l I 
E-mail: 
Página na Internet: http://www.bancoamazonia.com.br 
Endereço Posta l: ,\' l'rc <> iclcnll! v~rua~. n." SOO. C L' 11 lr<l. - CEP úú.O I7-000. lk l..'m (I';\) 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação da Unidade Jurisdicionada 
C r iação: A Constituição Federal de 1988-art. 159, inciso I, a línea ·'c" . 
Nor mas r elacio nadas à gestão c estrutura da Unidade J u risd icio nad:l 
Lei n° 7.827, de 27.09.1989 
Lei n° 9 . 126, de I 0.1 I. I 995 
Lei n° 9 .808, de 20.7. 1999 
Lei n° I 0.177, de 12.1.200 I 
Lei n° 11.524, de 24.9.2007 
Lei n° 11.775, de 17.9.2008 
Lei n° 11.945, de 4.6.2009 
Le i n° 12.716, de 2 1.09.201 2 
Manuais c nublicaçõcs relacionadas às atividades da Unidade Ju risdicionada 

Unidades Gestoras e Gestões r elacionadas à Unidade .Jurisdicionada 
Unidades Gestoras relacionadas à U nidade Jur isdicionada 

Código S IAFI I Nome 
537002 I Fundo Constitucional de Financiamento do Norte ( FNO) 

Gestões r elacionadas à Unidade J u risdicionada 
Código S IAFI I Nome 

00001 I Tesouro Nacional 
Relaciona mento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora I Código S IAFI da Gestão 
537002 I oooo1 

1.2 r iNALIDADES E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS DA UJ DEFINIDAS NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM LEIS INFRACONSTITUCIONAIS E EM 
NORMAS REGIMENTAIS 

Defin idas na Constitu ição Federa l 
A Constituição Federal de 1988 em seu a11. 159, inciso I, alínea ''c", destinou 3% do produto da arrecadação do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza c imposto sobre produtos industrializados para 
aplicação em programas de financ iamento aos setores produtivos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Defin idas em Leis lnfraconstituciona is e em Nor mas Reeim enta is 
A Lei n° 7.827, de 27.09.1989, regulamentou o art. 159, inciso I, alínea "c" da Constituição Federal de 1988, 
criando os Fundos Constitucionais de Financiamento do N011e (FNO), elo Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste 
(FCO), com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social das referidas Regiões, 
destinando ao FNO 0,6% dos recursos previstos para os Fundos Constitucionais de Financiamento. 
A Lei n° 9. 126, de I 0.11 . 1995(Publ icada no DOU de 13. 11.95) - Dispõe sobre a aplicação da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP sobre empréstimos concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e dos Fundos de Investimentos do Nordeste e da 
Amazônia e do Fundo de Recuperação Econômica do Espírito Santo, e com recursos das Operações Oficiais de 
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Crédito, altera dispositivos da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989, e dá outras providências. 'f 
Lei n° 9.808, de 20.7.99 (Publicada no DOU de 21.7.99) - Define diretrizes e incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional e dá outras providências. 
Lei 11° 10.177, de 12.1.2001 (Publicada no DOU de 15.1.2001 e Retificada em 16.1.2001)- Dispõe sobre as 
operações com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro­
Oeste, de que trata a Lei no 7.827, de 27 de setembro de 1989, e dá outras providências. 
Lei n° 11.524, de 24.9.2007 (Publicada no DOU de 25.9.2007) - Dispõe sobre a utilização de recursos das 
exigibil idades de apl icação em crédito rural oriundos da poupança rural e dos depósitos a vista para 
financiamentos destinados à liquidação de dívidas de produtores rurais ou suas cooperativas com fornecedores 
ele insumos, relativas às safras 2004/2005 e 2005/2006; altera as Leis nos I 1.076, de 30 ele dezembro ele 2004, 
e 11.322, ele 13 de julho de 2006, I 0.194, de 14 de fevereiro de 200 I, I 0.696, ele 2 de julho ele 2003, 7.827, de 
27 de setembro de 1989, 8.427, de 27 de maio de 1992, 11 .442, de 5 de janeiro de 2007, 11.488, de 15 de 
junho de 2007, I 1.491, de 20 de junho de 2007, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 200 I; e 
dá outras providências. 
Lei n° 11.775, de 17.9.2008 (Publicada no DOU de 18.9.2008) - Institui medidas de estímulo à liquidação ou 
regularização de dividas originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário; altera as Leis nos 
I 1.322, de 13 de julho ele 2006, 8.171, de 17 ele janeiro ele 1991 , 11.524, de 24 de setembro de 2007, I 0.186, 
de 12 de fevereiro ele 200 I, 7.827, de 27 de setembro de 1989, I 0.177, de 12 de janeiro de 200 I, I 1.718, de 20 
de junho ele 2008, 8.427, ele 27 de maio ele 1992, 10.420, ele I O de abril de 2002, o Decreto-Lei no 79, de 19 de 
dezembro de 1966, e a Lei no I 0.978, de 7 de dezembro de 2004; e dá outras providências. 
Lei n° 11.945, de 4.6.2009 (Publicada no DOU de 5.6.2009) - Altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências. 
Lei 11° 12.716, de 21.09.2012 (Publicada no DOU de 24.09.20 12) - Altera as Leis nos I 0.177, de 12 de janeiro 
de 2001 , 7.827, de 27 de setembro de 1989, 11.524, de 24 de setembro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 9.469, de I O de julho de 1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.029, de 12 de abril de 1990, 
I 0.954, de 29 de setembro de 2004, e 11.3 14, de 3 de julho de 2006; e dá outras providências. 

2 INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA (Item 2 e Subitens 2.1 e 2.4 da Pa rte A - Anexo 
11-0.N.TCU 11° 134/2013) 

2. 1 DESCRIÇÃO DAS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA DA UJ 

O Fundo tem como objetivo principal o de promover o desenvolvimento 

socioeconômico da Região Norte, tendo como gestor o Banco da Amazônia, mediante a 

execução de programas específicos de financiamento aos setores produtivos. 

O Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

CONDELISUDAM tem por competência estabelecer as diretrizes de ação para o 

desenvolvimento regional. O CONDELISUDAM é presidido pelo Ministro da Integração 

Nacional e é integrado, ainda, pelas seguintes autoridades: os Ministros de Estado da Fazenda 

e do Planejamento; seis Ministros de Estado das demais áreas de atuação do Poder Executivo; 

os nove governadores da Amazônia Legal; três prefeitos de municípios de Estados diferentes 

indicados pela Associação Brasilei ra de Municípios, pela Confederação Nacional de 

Municípios e pela Frente Nacional de Prefeitos; três representantes da classe empresarial de 

Estados diferentes indicados pelas entidades da Agricultura, do Comércio e da Indústria; três 

representantes da classe dos trabalhadores indicados pelas entidades de trabalhadores da 

Agricultura, do Comércio e da Indústria, e pelo Superintendente da Suclam e pelo Presidente 

do Banco da Amazônia. 



Em obediência às boas práticas de Governança Corporativa, o Banco 

Amazônia adota como linhas mestras a transparência, a equidade, apresentação de contas e 

a responsabilidade corporativa através de um conjunto eficiente de mecanismos, tanto de 

incentivos quanto de monitoramento. Governança Corporativa é o sistema pelo qual as 

sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo na gestão do FNO os relacionamentos 

entre Conselho de Administração, Diretoria, Auditoria Independente e Conselho Fiscal. 

A preocupação da governança corporativa é criar um conjunto eficiente de 

mecanismos, tanto ele incentivos quanto de monitoramento, a fim de assegurar que o 

comportamento dos executivos esteja sempre alinhado com o interesse geral da sociedade. 

A estrutura da Governança elo Banco da Amazônia, assim como sua composição, 

funcionamento, atribuições e competências obedecem às regulamentações vigentes e ao seu 

Estatuto Social. 

O Conselho de Administração é composto de se1s membros, um dos qums 

indicado pelos acionistas minoritários para exercer atribuições estratégicas, orientadoras, 

eletivas e fiscalizadoras, não abrangendo funções operacionais ou executivas. Na sua 

composição é proibida a presença dos diretores do Banco e a nomeação elo Presidente para 

presidi-lo e possui ainda as seguintes unidades subordinadas. 

O Comitê de Auditoria funciona como unidade de apo1o ao Conselho de 

Administração e a ele é subordinado, atendendo às instruções emanadas CMN, através da 

Resolução n° 3.198/2004. 

A Auditoria Independente, selecionada através de processo de licitação, é 

aprovada pelo Conselho de Administração, e não prestará serviços relevantes de consultoria 

que contlite com as suas funções. 

A Auditoria Interna é vinculada, tecnicamente, ao Conselho de Administração e, 

administrativamente, à Presidência do Banco da Amazônia. 

A Diretoria Executiva é o órgão da administração integrado pelo Presidente e 

cinco Diretores, dos quais, pelo menos dois, profissionais da atividade bancária. O Presidente 

é nomeado pelo Presidente da República e por ele demissível "ad nutum". Os Diretores são 

eleitos, entre acionistas ou não, e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de 

Administração. Os Diretores possuem mandato coincidente de três anos admitida a reeleição, 

estendendo-se o período de respectiva gestão até a investidura de novos membros. 



O Banco dispõe também, em sua estrutura organizacional, de uma Ouvidoria, com 

a atribuição de assegurar observância das normas legais e regulamentares, e de atuar como 

canal de comunicação entre a Instituição e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, 

inclusive na mediação de conflitos. 

Como forma de estar alinhado às boas práticas de governança corporativa, o 

Banco possm quatorze Comitês para analisar e deliberar sobre os assuntos relevantes da 

Organização. 

2.2 A V ALIAÇÃO DA QUALIDADE E SUFICIÊNCIA DOS CONTROLES INTERNOS 
ADMINISTRA TI VOS INSTITUIDOS 

Ver informações no Quadro I , abaixo 

Quad ro I - Ava liação do Sistema de Controles Internos da UJ 

ELEMENTOS DO SISTEMA D E CONTROLES INTERNOS A SEREM 
VALORES 

AVALIADOS 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

I. A alta adrninistmção percebe os controles internos como essenciais à consecução X 

dos objetivos da unidade c dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

2. Os mecanismos gera is de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os X 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. 
.., 
.). A comunicação dentro da UJ é adequada c eficiente . X 

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em X 

documentos formais. 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e X 

servidores dos diversos nlveis da estrutura da UJ na elaboração dos proced imentos, 
das instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras X 

das responsabil idades. 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência X 

da UJ. 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados X 

planejados pe la UJ. 

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

I O. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. X 

11. Há clara identilicação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e X 

metas da unidade. 

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) X 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 
probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para 
mitigá-los. 

13. É prática ela unidade a definição de níveis de riscos operacionais, ele informações e X 

de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão. 

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, ele modo a identificar mudanças no X 

perfil de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e 
externo. 



15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados X 

em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

16. Não há oconência de fraudes c perdas que sejam decorrentes de fragi lidades nos X 

processos internos da unidade. 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para X 

apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de 
bens c valores de responsabilidade da unidade. X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os X 

riscos c alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas c funcionam X 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 

2 1. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de X 

benellcios que possam derivar de sua apl icação. 

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão X 

diretamente relacionadas com os objetivos de controle. 

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A in formação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, X 

armazenada c comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade X 

suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, X 

tempestiva, atual, precisa e acessível. 

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e X 

indivíduos da UJ , contribuindo para a execução das responsabilidades de forma 
eficaz. 

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ , em X 

todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

Monitoramento I 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua X 

validade c qualidade ao longo do tempo. 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas X 

aval iações sofridas. 

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu X 

desempenho. 

Análise Critica : 

A análise c avaliação dos quesitos considerou os aspectos de controles internos constantes no Relatório de 
i\ valiação de Controles Internos (RACI) c Relatório de Risco Operacional (RRO), do segundo semestre/20 13, 
elaborados pela Gerência de Conformidade e aprovados pelo Conselho de Administração do Banco da 
Amazôn ia, nos quais constam os indicadores utilizados pela Instituição para monitorar a efetividade dos 
controles internos implementados. 

Também se considerou na análise e avaliação o Relatório Descrição dos Aspectos Relevantes de Controles 
Internos (ARCI), elaborado pela Gerência de Conformidade para atendimento à Circular CMN 3.467/09. 

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

( I) Totalmente inv~ílida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado 
no contexto da UJ. 

(2) Pnrcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcia lmente aplicado no 
contexto da UJ, porém, em sua minoria. 
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(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 
afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 
contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento desc.-ito na afirmativa é integralmente aplicado no 
contexto da U.J. 

Fonte: Banco da Amazônia- GECIN/SECRE 

3 RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE (Jtem 3 e Subitens 3.4 e 3.6 da Parte A - Anexo 
11-D.N.TCU no 134/2013) 

3.1 DETALHAMENTO DO CAMINHO DE ACESSO, NO PORTAL DA UNIDADE 
JURISDICIONADA NA INTERNET, ÀS INFORMAÇÕES SOBRE SUA A TU AÇÃO, 
ÚTEIS À SOCIEDADE E QUE CONTRIBUAM PARA A TRANSPARÊNCIA DA 
GESTÃO 

As informações sobre os financiamentos concedidos com os recursos do FNO são 

publicizadas no portal da UJ na Internet, para amplo conhecimento da sociedade e 

transparência da gestão do Fundo. 

As informações da gestão do Fundo são disponibilizadas no seguinte endereço 

eletrônico: http://www.bancoamazonia.com.br/index.php/relatorio-gestao 

4 PLANEJAMENTO E RESULTADOS ALCANÇADOS (Item 5 e Sub itens 5.1 a 5.5 da Parte 
A -Anexo 11-D.N.TCU 11° 134/2013) 

4.1 INFORMAÇÕES SOBRE O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA UJ. 

O FNO foi criado pela Constituição Federal de 1988, que estabeleceu através do 

artigo 159, inciso I, alínea "c", regulamentado pela Lei n.0 7.827, de 27.09.1989, a obrigação 

de a União destinar 3% do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 

Qualquer Natureza (IR) e Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para serem aplicados 

em programas de financiamento aos setores produtivos das Regiões Norte, Nordeste e Centro­

Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional. 

O Fundo tem como objetivo principal o de promover o desenvolvimento 

socioeconômico da Região Norte, tendo como gestor o Banco da Amazônia, mediante a 

execução de programas específicos de financiamento aos setores produtivos. 

Os recursos do FNO, provenientes de 0,6% da parcela de 3% da arrecadação do 

IR e IPI, são administrados pelo Banco da Amazônia, que os aplica em conformidade com a 

legislação vigente e de forma alinhada às orientações estratégicas do Governo Federal 

contidas nas políticas, planos e programas para a Amazônia, como o Plano Plurianual (PPA) -

o " Plano Mais Brasil"; o Plano Brasil Maior; o Plano Brasil Sem Miséria; a Política Nacional 



' ' . ~- t .. ' 
• "''':f\•;:.\ I . c 1 
• :·• ~ J ]. . 

de Desenvolvimento Regional (PNDR); o Plano Amazônia Sustentável (PAS); o Plano ~-:-/ 
Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PROA); a Política Nacional de Agricultura 

Familiar; a Política Nacional de An-anjos Produtivos .Locais; o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC); o Plano Nacional de Turismo (PNT); o Programa Mais Cultura; a Lei 

Geral das Micro c Pequenas Empresas; e às políticas de desenvolvimento industrial e de 

incentivo às exportações, à pesca e aquicultura, além das políticas c prioridades dos estados 

da Região Norte. 

A área de atuação do FNO é a Região Norte, formada por sete Estados (Acre, 

Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) e 450 municípios, abrangendo uma 

área territorial de 3.853.327,3 km2
• A população atual da Região Norte é de 17,2 milhões de 

habitantes, com densidade demográfica de 4,47 hab/km2 e renda per capita de R$ 13,43 mil. O 

Produto Interno Bruto (PlB) regional é da ordem de R$ 163,2 bilhões, equivalente a 7% do 

PIB brasileiro, que se encontra na ordem de R$ 3.239,4 bilhões (v. Tabela 1). 

Estado 

Acre 

Amapá 

Amazonas 

Pará 

Rondônia 

Roraima 

Tocantins 

Região Norte 

Tabela 1 Área, N° de Municípios, População, Densidade Demográfica 

e PIB dos Estados da Região Norte 

Extensão 
N.0 de População · Densidade PIB 

territorial 

{km2
) 

Municípios (Hab.) Demográfica (R$ Milhões) 

152.581,40 22 790.101 5,18 9.629 

142.814,60 16 750.912 5,26 10.420 

1.570.745,70 62 3.873.743 2,47 64.120 

1.247.689,50 144 8.073.924 6,47 91.009 

237.576,20 52 1.748.531 7,36 29.362 

224.299,00 15 496.936 2,22 7.314 

277.620,90 139 1.496.880 5,39 19.530 

3.853.327,30 450 17.231.027 4,47 231.384 
Fonte: IBGE - Estimativa população 2014/IBGE I PIB- base 2012 

Renda Per 

C apita 

(R$ Mil) 

12,19 

13,88 

16,55 

11,27 

16,79 

14,72 

13,05 

13,43 

Desde o início da operacionalização dos recursos do FNO pelo Banco da 

Amazônia, foram financiados cerca de 626 mil projetos, sendo injetados recursos superiores a 

R$ 32 bilhões na economia regional , que estimularam prioritariamente empreendimentos de 

menor tamanho. 

4.2 INFORMAÇÕES SOBRE A PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E 
RESULTADOS ALCANÇADOS PELA UJ 

Os financiamentos concedidos com os recursos do FNO têm contribuído para a 

geração de importantes resultados socioeconômicos em beneficio da população amazônica, 

bem como ao meio ambiente, através do apoio à inserção de padrões tecnológicos que ajustam 

e/ou contribuem em prol da modernização dos sistemas produtivos das unidades 

agropecuárias, agroindustriais, industriais e outras. 



Entre os benefícios socioeconômicos gerados pela ação creditícia do 

destacam-se: a criação de novas oportunidades de ocupação de mão-de-obra, o incremento no 

Valor Bruto da Produção (VBP) regional, a redução do êxodo rural e da pobreza, a inclusão 

social, a minimização das desigualdades intra e inter-regionais, o aumento do PIB da Região e 

da massa salarial e a ampliação da arrecadação tributária. 

As diretrizes estratégicas do FNO estão voltadas, portanto, para a concessão de 

financiamentos prioritários aos segmentos produtivos de menor porte (mini/micro e pequenos 

empreendedores), com êníàse para a agricultura de base tàmiliar; empreendimentos que 

utilizam matérias-primas e mão-de-obra locais e que produzam alimentos básicos para 

consumo da população e projetos com sustentabilidade socioambiental. 

São beneficiários dos recursos do FNO: 

• Agricultores tàmiliares e trabalhadores rurais, inclusive remanescentes de quilombos 

e indígenas, enquadrados nas categorias e condições definidas no capítulo I O do 

Manual de Crédito Rural (MCR-10), mediante Declaração de Aptidão ao Programa, 

contemplando também, de acordo com a renda e a caracterização da mão-de-obra 

utilizada: pescadores artesanais, extrativistas que se dediquem à exploração 

extrativista vegetal ecologicamente sustentável, silvicultores que cultivam florestas 

nativas ou exóticas e promovam o manejo sustentável daqueles ambientes, e 

aqüicultores; 

• Agricultores familiares enquadrados no PRONAF, produtores rurats e 

empreendedores afetados pelas enchentes na Região Norte; 

• Populações tradicionais da Amazônia (povos indígenas, comunidades quilombolas, 

ribeirinhos, extrativistas, pescadores miesanais, entre outros povos da floresta) não 

contempladas pelo PRONAF; 

• Pessoas físicas e jurídicas, inclusive Sociedades de Propósito Específico (SPE), que 

se caracterizem como produtores rurais; 

• Pessoas jurídicas de direito privado, inclusive empresas individuais, associações e 

cooperativas, organizadas de conformidade com a lei brasileira, que tenham no País a 

sede de sua administração e cuja maioria de capital, com direito a voto, pertença a 

pessoas residentes e domiciliadas no País; 

• Pessoas jurídicas de direito privado, organizadas de conformidade com a lei 

brasileira, que tenham no País a sede de sua administração e cuja maioria de capital, 
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com direito a voto, pertença a pessoas não residentes no País, somente quando ~ . 

fizerem parte de setores de atividades e regiões econômicas de alto interesse 

nacional ; 

• Pessoas jurídicas de direito privado, inclusive empresas incubadas, empresários 

individuais, associações e cooperativas, classificadas como micro ou pequenas 

empresas, organizadas de conformidade com a lei brasile ira, que tenham no país a 

sede de sua administração e cuja maioria de capital pertença a pessoas residentes e 

domiciliadas no país; 

• Empreendedores ind ividuais, classificados conforme a Lei Complementar n.0 128, ele 

19/12/2008, miclificada pela Lei Complementar n° 139, ele 10/11/2011; e 

• Empresas Públicas não dependentes de transferências financeiras do Poder Público, 

nos empreendimentos de infraestrutura econômica considerados prioritários para a 

economia pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. 

4.3 INFORMAÇÕES SOBRE OUTROS RESULTADOS GERADOS PELA GESTÃO 

A regulamentação elos Fundos Constitucionais de Financiamento se deu pela Lei 

n.0 7.827, de 27.09.1989, posteriom1ente alterada pelas Leis n.0 9.12611995 e n.0 10.177/2001. 

Na Região Norte, os recursos financeiros do FNO são administrados pelo Banco 

da Amazônia, instituição financeira pública federal de caráter regional, criada em 9 de julho 

de 1942. 

No exercício ele 2014, o FNO foi operacionalizado através de quatro programas de 

financiamento, que fo ram concebidos em consonância com a legislação em vigor e com as 

políticas e diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional para o 

desenvolvimento regiona l. Assim, o FNO foi operacionalizado através dos seguintes 

programas ele financiamento: 

a. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - FNO­
PRONAF: tem por finalidade apoiar as atividades agropecuárias e não 

agropecuárias desenvolvidas mediante o emprego di reto ela força de trabalho elo 

produtor rural e de sua família, observadas as condições estabelecidas no Manual ele 

Crédito Rural, capítulo 1 O (MCR-1 O); 

b. Programa de Financiamento do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia -

FNO-Amazônia Sustentável: destinado a incentivar as atividades desenvolvidas 

em bases sustentáveis, compreendendo os empreendimentos rurais e não rurais, 

mediante a concessão de financiamentos adequados às reais necessidades dos 

setores produtivos; 

c. Programa de Financiamento para Manutenção c Recuperação da 
Biodiversidade Amazônic~• - FNO-Biodiversidadc: criado para financiar os 
empreendimentos que privilegiem o uso racional dos recursos naturais, com adoção 
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bem como empreendimentos voltados para a , .. ,.'..{ __ ; 

áreas ele reserva legal degradadas/alteradas elas 

de boas práticas de maneJo, 

regularização e recuperação de 

propriedades rurais; e 

d. Programa de Financiamento às Micro c Pequenas Empresas e Empreendedores 
Individuais - (FNO-MPE/EI): criado com a finalidade de estimular o 

desenvolvimento econômico e social ela Região Norte, em bases sustentáveis, 

proporcionando financiamentos às micro e pequenas empresas e empreendedores 

individuais, induzindo e apoiando a inovação, o aumento da competitividade e as 

melhores práticas produtivas, visando o fortalecimento c a expansão elo segmento, 

como também, a potencialização ele suas atividades econômicas em áreas urbanas, 

propiciando bem-estar às suas famílias e empregados. 

No exercício ele 2014, a ação creditícia do FNO esteve a li nhada com a legislação 

vigente, bem como, com as diretrizes e prioridades definidas pelo Conselho Deliberativo 

(CONDEL) ela Superintendência elo Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e orientações 

estratégicas do Governo Federal contidas nas políticas, planos e programas para a Amazônia 

como o Plano Plurianual (PPA) - o "Plano Mais Brasi l"; o Plano Brasil Maior; o Plano Brasil 

Sem Miséria; o Plano Nacional ele Turismo (PNT); o Plano Amazônia Sustentável (PAS); a 

Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR); a Política Nacional de Agricultura 

Famil iar; a Política Nacional de An·anjos Produtivos Locais; o Programa de Aceleração elo 

Crescimento (PAC); o Programa Mais Cultura; a Lei Geral elas Micro e Pequenas Empresas; 

as políticas ele desenvolvimento industrial e ele incenti vo às exportações, à pesca e 

aquicultura; além elo Plano Regional ele Desenvolvimento da .Amazônia (PRDA); e das 

políticas e prioridades dos estados da Região Norte. Assim, a apli cação elos recursos do Fundo 

observou as seguintes diretrizes e prioridades: 

i) Diretrizes: 

a . Atuar em observância às diretrizes estabelecidas no Artigo 3° ela Lei n° 7.827/89, 

atualizada pela Lei Complementar n° 129 de 2009; 

b. Promover o Desenvolvimento Sustentável e Inc ludente, na área de abrangência do 

FNO (Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), 

integrando a base produtiva regional ele forma competitiva na economia nacional e 

intemacional; 

c. Assegurar a geração de emprego e renda com observância aos potenciais e vocações 

locais; 

d. Utilizar os recursos elo FNO em sintonia com as Políticas, Planos e Programas do 

Governo Federal para a Região Norte, evidenciando-se os Planos Safra, Brasil Maior 

e Brasil Sem Miséria; 

c. Elevar a qualificação da mão-de-obra regional, objetivando o aumento da integração 

socia l, fortalecendo simultaneamente o capital humano e o capital social local; 



f. Disseminar a lógica da integração industrial horizontal e vertical, para formar redes 

de empresas e ampliar o alcance da redistribuição de renda, por meio da aplicação dos 

recursos oriundos dos programas do Governo Federal e outros entes da federação, 

com destaque para os recursos do Fundo Constitucional de financiamento do Nmte 

(FNO); 

g. Promover c difundir a inovação nas atividades florestais de bases sustentáveis 

valorizando o reflorestamento, o maneJO e a conservação/preservação da 

biodiversidade; 

h. Apoiar as estratégias de produção e de gestão ambiental deflnidas em Zoneamento 

Ecológico Econômico (ZEE); 

1. Estimular a competitividade regional em setores e atividades prioritários; 

J. Apoiar Arranjos Produtivos Locais (APL's) prev iamente identificados e selecionados 

nos estados beneficiários dos recursos do FNO; 

k. Estimular a agregação de valor às cadeias produtivas regionais; 

I. Apoiar a nacionalização da produção de bens; 

m. 1\.poiar empreendimentos que priorizem o uso sustentável dos recursos naturais, bem 

como aqueles voltados para a recuperação de áreas de reserva legal e áreas 

degradadas/alteradas das propriedades rurais; e 

n. Apoiar projetos apresentados por agricultores familiares, mini e pequenos produtores 

rurais, micro e pequenas empresas, suas associações e cooperativas, bem como, 

empreendedores individuais. 

ii) Prio ridades: 

a. Projetos de modernização e diversificação de empreend imentos do setor industrial, 
sobretudo através da inovação tecnológica; 

b. Projetos de logística e infraestrutura de transportes para intensificar as transações 

econômicas e comerciais em caráter intrarregional; 

c. Projetos dos setores de pesca e aquicultura com melhores práticas produtivas, que 
promovam a abertura de novos canais de comercialização; 

d. Projetos de fruticultura, apicultura e de sistemas agrot1orestais e agroextrativistas 
regionais, com ênfàse nas organizações produtivas famil iares; 

e. Projetos relacionados à produção de alimentos básicos para o consumo da população 
regional; 

f. Projetos de infraestrutura econômica, com ênfase nos segmentos de energia 
(principalmente ele fonte renovável), transporte (em especial ao hiclroviário e ligado 
ao turismo), armazenagem, comunicação, abastecimento e tratamento de água e 
esgotamento sanitário; 

g. Projetos que se beneficiem e potencializem o e feito das inversões do Programa de 
1\.celeração do Crescimento (P AC); 
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h. Projetos de apoio à cadeia do turismo regional em bases sustentáveis, especialmente 
empreendimentos de implantação, expansão e modernização, no âmbito das ações 
afetas aos preparativos para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 

L Projetos de apoio e valorização da cultura regiónal e de empreendimentos criativos; 

J. Projetos de rei1orestamento e t1orestamento para fins de recuperação de áreas de 
reserva legal e áreas degradadas/alteradas das propriedades rurais; 

k. Projetos de inovação tecnológica com base na tecnologia de informação; 

l. Projetos para ampliação e consolidação da base científica e tecnológica regional; 

m. Projetos de produção agrícola em áreas degradadas/alteradas, contemplando o 
financiamento de máquinas e insumos; 

n. Projetos de reciclagens e resíduos; 

o. Projetos de desenvolvimento socioeconômico, em bases sustentáveis, para a 
integração das regiões inseridas na faixa de fronteira; 

p. Projetos de fomento à atividade de comércio e serviço; 

q. Projetos nos municípios localizados na Faixa de Fronteira da Região Norte; 

r. Projetos nos municípios integrantes das mesorregiões do Alto Solimões, Vale do Rio 
Acre, Bico do Papagaio (excetuando os municípios do Estado do Maranhão, 
assistidos pelo FNE), da Chapada das Mangabeiras (municípios do Estado do 
Tocantins) e do Xingu; 

s. Projetos nos municípios classificados pela tipologia da PNDR como de baixa renda, 
estagnada ou dinâmica; e 

t. Projetos considerados prioritários para os estados da Região Norte. 

Em sua ação creditícia, o Banco da Amazônia atendeu a todas as diretrizes e 
prioridades estabelecidas pelo CONDEL da SUDAM para o exercício, através do Ato n° 13, 

de 15/08/2012, na forma das diretrizes e orientações gerais do Ministério da Integração 
Nacional estabelecidas na Portaria n° 384, de 04/07/2012, e pela recomendação da CGU de 
aperfeiçoar o acompanhamento quantitativo e qualitativo de cada diretriz e prioridade no 
atendimento aos recursos do Fundo 

O atendimento a cada uma das diretrizes e prioridades que podem ser 
quantificadas encontra-se pormenorizado no Quadro 2. 



I 

l!lrre:trize:s e· PriG'Fi'dâde·s, d~ffN@ 

1. Diretrizes 
a) Atuar em obseNância às direlrizes estabelecidas no Migo 3o. da lei n• 
7.827/89. atualizada pela tei Complementar n'129 de 2009. 

b) Promover o Oesermtvimento Sustentável e lncludente, na ~rea de ab<angência 
do FNO (Estados do At;re, Amapâ, Amazonas. Para. Rondônia. Roraima e 
Tocantins). integrando a base produtiva regional de fonna competitiva na 
economia nacional e intemacional. 

c) Assegurar a geraçao de emprego e renda com observância aos potenciais e 
vocações locais. 

d} Utifizar os recursos do FNO em sintonia com as Políticas, Planos e Programas 
do Go•;emo Federal para a Região None, evidenciando-se os Planos Sana, Brasil 
Maior e Blasil Sem Misena 

e} Ele•;ar a qualificação da mao de obra regional. objetivando o aumento da 
integração social. fortalecendo simuttaneamente o capital humano e o capital 
social local. 

Q Oissemin~ a lôgica da integração industnal horizontal e vertical. para formar 
redes de empresas e ampliar o alcance da redistribuição de renda, por meio da 
aplicaçao dos recursos oriundos dos programas do Governo Federal e o~os 
entes da federação. com destaque p~a os recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Ncne (FNO}. 

g) Promover e difundir a inovação nas atividades florestais de bases sustenlàveis 
valorizando o reflorestamento, o manejo e a conservaçãol'preservaçao da 
biodiversidade. 

h} Apoiar as es~atégias de produção e de gestao ambiental definidas em 
Zoneamento Ecolôgioo-Econõmico (ZEE}. 

i} Estimular a competitividade regional em seto<es e atividades pricxitãrios. 

j) Apoiar Arranjos Produtivos tocais (APls} previamente identificados e 
selecionados nos estados beneficiátios dos recursos do FNO. 

k} Estimular a agregação de valor âs cadeias ptodutivas regionais. 

I) Apoiar a nacionalização da produção de bens 

Quadro 2 Atendimento às Diretrizes e Prioridades do FNO 
Exercício de 2014 

P.rowamado~ Reàli:tado lndiea'dbr1 
[i)ise'r,imln'a§â0; R$ mi''~Af R~fnil($)) lia.,-~}- urJ 

-
Financiamentos para IOdos os empreendimentos e 5.400,00 5.356,87 -setores produtivos privados da Região Nooe 

Financiamentos para os municípios tipificados pela 
PNOR como de baixa renda, estagnados de média 3.780,00 3.734,02 -
renda e dinâmicos de menor renda 

Não M metas para - -
Contribuição do FNO para o incremenro do salàrío e 

inetemento do salàrío 

criação de novas oportunidades de ~abalho Criaçao de 621.378 
novos posros de trabalho - -

Financiamentos para agr~ultura fall"iliar. turismo. 
2.076,97 1.762,61 cultura. micro e pequena empresa. microcrédito -

produtivo orientado e pesca e aquicuttura 

Quantidade de pessoal qualifi<:ado para Não M meta financeira 
operacionalizaçao do Pronaf para este item. - -

Financiamentos para industria 326,14 1.172,91 -

Rnanciamenros para llotestamento. rellotestamento 
e manejo florestal sustentave! em áreas de uso 
alternativo do solo e áreas de rese<Va legal (FNQ. 134,61 140,22 -
Biodiversidade) 

Financiamentos para projetoG/empreendimentos Não hil meta financeira - -localizados em áreas de ZEEs para este item 

Financiamentos para projetos de inovaçao Nào hâ meta financeira 
tecnoló<;ica p~a este item. - -

Financiamentos para projetos/empreendimentos Nao hã meta financeira 
localizados no âmbito dos APl s para este item - -

Financiamentos p~a o agroneg6cio regional 519,82 1.871,7 -(ag~uttura, pecuaria e agroindústna} 

Rnanciamentos para projetos/empreendimentos em Não há meta financeira -apoio à nacionalização da produção de bens para este item -

! 

% 
ÁYallaç:ãe'3' 

99,2% 

98,8% 

- -

- -

84,9% 

- -

359,6% 

104,2% 

- o 

- -

- -

360,1% 

- -

Justiffe-ati\ta1 (.J'I'e--eessárf'a para'll 
aval i'alã:o' lfi'enol\ q,ue"n 1~: 

-

-
A aplicação do FNO contribuiu para incremento de RS 4,60 
bilhões na massa salarial. 
A aplicação do FNO contribuiu p<Va inetemento ou 
manutenção de 800.452 postos de trabalho (meta supetada 
em28,8%) 

-
Foram capacitados 351 empregados para operacionalização 
das linhas de financiamento do Pronaf, quanto à concessão 
do crédito e qualificação dos processos. O resultado é 
240,8% maior do que em 2013, quando leram capacitados 
103 empregados. 

-

. -

Em sua ação creditlcia. o Banco aplica recursos do FNO nos 
projetos/empreendimentos localizados nas aéras de ZEEs 
concluídos peros estados. porém, não hil ferramentas que 
possam mensurar tais aplicações. 

Em sua açao crediticia, o Banco aplica recursos do FNO nos 
projeroslempreendimentos de inovação tecnol6gioa. porém, 
não hã ferramentas que possam mensurar tais aplicaçlies. 

Em sua ação crediticia. o Banco aplica recursos do FNO nos 
projetos/empreendimentos no âmbito dos APl s, porém, não 
há ferramentas que possam mensurar tais apficações. 

-
Em sua ação crediticia, o Banco aplica rec<Jsos do FNO nos 
projetoslefr"4)reendimentos em apoio à nacionalização da 
produção de bens, porém, não hã ferramentas que possam 
mensurar tais aplicações. 
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l. 
Rrog rama do; 

ID'Iret'rizes e. ~ri~~i'dadé'srdo ~NQ"1, '1DJs:erimin'ação1: R$,mi•(A)' 

m) Apoiar projetos apresentados por agricultores familiares. mini e pequenos 
Financiamentos para os agricultores familiares. mini 
e pequenos produtores rurais. micro e pequenas 2.754,00 produtores rurais. micro e pequenas empresas. suas associações e cooçerativas, empresas. suas associações e cooperativas, e 

bem como. empreendedores individuais. empreenOO<lores individuais! ~> 

2. Prioridades Setoriais 
a) Projetos de modernização e diversificação de empreendimentos do setor 
industrial. sob<etudo atra•Jés da inovação tecnológica. 

Financiamentos para industria 326,1 4 

b) Projetos de loglstica e infraestrutura de transportes para intensificar as Financiamentos para projetos de logística e Não hâ meta financeira 
transações econõmicas e comerciais em caràter intrarregional infraestrutura de transporte para este ~em. 

c) Projetos dos setores de pesca e aqcicultura com melhores práticas produtivas. Financiamentos para pesca e aquicultura 153,08 
que promovam a abertura de novos canais de comerciaflzação. 

Apenas o Pronai·G<upo 

d) Projetos de fruticultura. apicultura e de sistemas agtollorestais e Financiamentos com recutSOs do FNO.Pronaf Mas 
Atem metas de 
aplicação; as metas para 

agroextrativistas regionais, com ênfase nas organizações produtivas farriliares. Alimentos e FNO.Pronaf Floresta as demais tinhas são 
agtUpadas 

e) Projetos relacionados a produção de alimentos basicos para o consumo da Financiamentos para agricultura familiar. pesca e 1.666,56 
população regional. aquicuftura e agropecuana 

1) Projetos de infraestrutura econômica. com ênfase nos segmentos de energia 
Noo há meta financeira (pnncipalmente renovável). transporte {em especial ao hidroviano e i gado ao Financiamentos para os projetos do PAC 

tunsmo), arrnaze~~agem. comunicação. abastecimento e tratamento de água e para este item. 
esgotamento sanitário. 

g) Projetos que se beneficiem e potencializem o efeito das inversões do Programa Financiamentos para os projett>S do PAC 
Não há meta financeira 

de Aceleração do Crescimento (PAC). para este item 

h) Projetos de apoio à cadeia do turismo regional em bases suslentâveis, Financiamentos para os empreenéanentos 
especialmente empreendimentos de implantaçoo. expansoo e mcdernização. no turlsticos sustentâveis na região, incluindo os 310,08 âmbito das açoesafetas aos preparativos para a Copa do Mundo de futebol de empreendimentos afetos á Copa do Mundo 
2014. 
i) Projetos de apoio e valonzaçoo da cultura regional e de empreendimentos Financiamentos para projetos culturais 52,92 
criativcs. 

j) Projetos de reflorestamento e florestamento para fins de recuperação de areas Financiamentos para projetos de florestamento e Noo hâ meta financeira 
de reserva ~ai e áreas degadadaslalteradas das propnedades rutais. rel'oo<estarnento em areas de reserva legal para este item. 

Financiamento de projetos para inovação Não M meta financeira 
k) Projetos de inovação tecnológica oom base na tecnologia de informaçoo. tecnológica para este item 

I) Projetos para amp5ação e consolidaçao da base científica e tecnolõgica 
Financiamento de projetos para ampliação e Não há meta financeira 
consolidação da base cienti6ca e tecnológica paraeste ~m. regional. regional 

R~al iz:a"dG, lndleador· 

R$~mi· (l;!)'i ~ •. 2 4&'- ~ ~I'O'D Vaiar% 

3.286,65 - 119,34% 

-
1.172,91 - 359,6% 

261 '11 - -

25,79 - 16,8% 

529,50 - -

2.427,12 - 145,6% 

108,79 - -

108,79 - -

145,97 - 47,1% 

25,88 - 48,9% 

0,00 - -

0,00 - -

0,00 - -

A'lalia,ç-ão~s· 

-

-

-

-

-

-

-

r-

J.ustlfieatiY.a (peeessárialparaw 
a}laliaç,ão'mem:>.r. q,ue.' ll1~ 

-

-

O resultado de 2014 cooesponde a47,6% do resultado 
obtido em 2013, de RS 549.12 milhões. 

Alta inadimplência do setor, pouca qualificação das 
demandas e ausência de documentos exigidos pelo MPA. 

-

-

-

-
Pouca demanda do seW<. em par1icular, devido a diminuição 
dos financiamentos aos empreendimentos cem foco na Copa 
do Mundo. 

Pouca demanda do setor. 

Nao houve demanda. 

Em sua ação crediticia, o Banco apfiCa recursos do FNO em 
projetos/empreendimentos de ciencia, tecnologia e inovação. 
porém, não hà ferramentas que possam mensurar tais 
aplicações. 

Idem. 
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PrO'gram'ad0' Realizado";< lnc:(ieado'r:l1 

l!llr.-etrize-s reiPtili>ridade-srdoi WNO~ r::us-cr.imlh'êr~ão· Rf'mi1,(Br ~ 2' Ai\mi 'fÂ) ~- ~'Dl) Valbrr o/6' ' . 

1) Pr~tos de produçao agrioola em áreas degradadas/alteradas, contemplando Financiamentos para projetos de produçao agrioola Noo há meta financeira 0,00 - -financiamento de maquinas e insumos. em areas de reserva legal pata este item 

Financiamentos para projetos de reciclagem e Nao há meta financeira 1,75 - -} Projetos de reciclagens e residuos. residuos para esle ftem. 

) Projetos de desenvoMmento socioeconômico, em bases sustentáveis, para a Financiamentos para os municipios localizados na 1.411,77 1.188,79 - 84,2% 1tegraçoo das regiões inseridas na faixa de fronteira. Faixa de Fronteira da Regioo Norte 

) Projetos de fomento á atividade de comércio e serviço. Financiamentos para as alividades de comércio e 1.620,00 serviço 1.431,86 - 88,4% 

:. Prioridades Espaciais -
) Projetos nos municipios localizados na Faixa de Fronteira da Regioo Norte. Financiamentos para os municipios localizados na 1.411,77 Faixa de Fronteira da Regioo Norte 1.188,79 - 84,2% 
) Projetos nos municípios integrantes das mesorregiôes do Allo Solimões, Vale Financiamentos para os municipios integrantes das 

887,70 152,5% o Rio Ar.re. fl'co do Papagaio {excetuando os municipios do Estado do mesorregiões diferenciadas da Regioo Norte pela 581 ,93 -1aranhoo, assistidos pelo FNE), da Chapada das Mangabeiras {municípios do PNOR 
:stado do Tocantins) e do Xingu. 

) Projelos nos municípios classificados ~a tipologia da PNDR como de baixa 
Financiamentos para os municipios classificados 

3.780,00 3.734,02 98,8% pela tipotogia da PNDR como de baixa renda, -lnda. estagnada ou dinâmica. estagnados de média e dinâmicos de menor renda 

nte: Banco da Amazônia I Plano de Aplicação do FNO para 2014 I Sistema SIG-Con1Ioper 
• Meta Atingida 
, Valor dos Financiamentos Realizados dividido pelo Valor dos Financiamentos Programados, vezes 100. 
I) Até 50%= meta não atingida; 11) a partir de 50% até 80% =meta parcialmente atingida; 111} a partir de 80% até 99% =meta satisfatoriamente atingida; IV) 100% =meta atingida; e V) acima de 100% =meta superada. 
A meta corresponde ao mínimo de 51% do orçamento do FNO para 2014 de R$ 5,4 bilhões para os beneficiários de menor porte. 

. .. 
Ãvali-a~aõa 

-

-

Justific::atlva,(neees,s!'ár.ià!p:ara 
avalia'Ç.ão:\me-nor q.ue}lll)~ 

Noo houve demanda. 

O resultado em 2014 é 93.4% maio< que o resultado obêdo 
em 2013, de RS 004 mil. 

-
-

-

-

-
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4.3.1 Execução Física das ações realizadas pela UJ 

a) Programa: 2012- Ag•·icultura Familiar- Pt·onaf (0411) I MDA 

QUADRO 3- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Cód igo no PPA: 0411 I Denominação: Programa Agricultura Familiar - Pronaf 
Tipo do Programa: Programas de Governo- finalísticos 
Objetivo Geral: Disponibilização de linhas de crédito para agricultores e agricultoras familiares, 
empreendedores familiares rurai s e pessoas jurídicas da agricultura familiar 
Objetivos Específicos: Qualificar os instrumentos de financiamento, fomento, proteção da produção, 
garantia de preços e da renda como estratégia de inclusão produtiva e ampliação da renda da agricultura 
familiar, com a geração de a li mentos, energia, produtos e serviços. 
Gerente: 49000 Ministério elo Desenvolvimento I R . 

1 
Agrário (MDA) 

esponsave : 

Informações or a mentárias e financeiras do Programa E m R$ 1,00 
Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não 

Valores Pagos Inicial I Final Empenhada Liquidada processados 
soo.ooo.ooo,oo I 695.835.292,39 695.835.292,39 695.835.292,39 o 695.835.292,39 

Informações sobre os resultados alcançados 
Referência Índice Indicador (Unidade 

Ordem 
medida) Data 

lndicc 
Índice final 

previsto no Índice atingido no 
inicial exercício exercício 

I Pcrccntua I 31/12/2014 100,0% 139,17% 100,0% 139,17% 
Fórmula de Cálculo do Índice 

( Dotação final I dotação inicial)x I 00% 
Análise do Resultado Alcançado 
No exercício de 2014, a meta financeira do Programa atingiu 139, I%. Esse número demonstra o esforço da 
Instituição na priorização do crédito de fomento aos segmentos produtivos de menor p01te, sobretudo à pequena 
produção de base familiar. 
Fonte: Banco da Amazônia S/ A - (Gerência de Microfinanças e Agricultura Familiar - GEMAF, base 31/12/2014). 

b) Programa: 2014 - Agropecuária Sustentável, Abastecimento c Comercialização/MAPA 
(0618) I MAPA 

QUADRO 4- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0618 I Denominação: Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 

Produtores Rurais- Bancos Públicos 
Tipo do Programa: Programas de Governo - Finalísticos 

e 

Objetivo Geral: Ampliar a disponibilidade e o acesso aos recursos do crédito rural oficial e a outras fontes 
de financiamento da produção, visando ao aumento da produtividade, à adoção de sistemas produtivos 
sustentáveis e ao f011alecimento socioeconômico do setor agropecuário. 
Objetivos Específicos: C oncessão de crédito ao médio produtor rural (Iniciativa 1 - 02EK). 

Gerente: 22000 Ministério da Agricultura, I Responsável: 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

Informações or amentárias e financeiras do Programa E m R$ 1,00 
Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não 

Valores Pagos 
Inicia l I Final Empenhad<l Liquidada processados 

173.9o4.ooo,oo 1 724.39o.7o6,oo 724.390.706,00 724.390.706,00 o 724.390.706,00 

Informações sobre os resultados a lcançados 

Indicador (Unidade 
Referência Índice 

O rd em 
medida) Data 

lndice 
Índ ice final 

previsto no Índice atingido no 
inicial exercício exercício 

2 Percentual 31/12/2014 100,0% 416,55% 100,0% 416,55% 

Fórmula de Cálculo do Índice 



(Dotação final / dotação inicia l)x I 00% 
Análise do Resultado Alcançado 
O volume de contratações elo Programa atingiu 4 16,55%. Os números, sob uma macroanálise, mostram o 
direcionamento das contratações para o abastecimento agroalim.entar regional, através do financiamento das 
atividades agropecuárias desenvo lvidas na Região Amazôn ica. . 
f-onte: 13anco da AmazorHa S/ A - (Sistema SIG/Controper, base 31/12/ 2014) 

c) Programa: 2014 - Agropecuária Sustentavcl, Abastecimento c Comercialização/MAPA 
(0618) I MAPA 

QUADRO 5- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Jdentificacão do Pro!!: rama de Governo 
Código no PPA: 0618 I Denominação: Programa Concessão de crédito aos produtores rurais - Bancos 

Públicos. 
Tipo do Programa: Programas de Governo- Finalísticos 
Objetivo Geral: Ampliar a di sponibilidade e o acesso aos recursos do créd ito rural oficial e a outras fontes 
de financiamento da produção, v isando ao aumento da produtividade, à adoção de sistemas produtivos 
sustentáveis e ao fortalecimento socioeconômico do setor agropecuário. 
Objetivos Específicos: Concessão de crédito aos produtores rurais- Bancos Públicos. 

Gerente: 22000 Ministério da Agricultma, I Responsável: 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

Informações orramcntárias c financeiras do Programa Em R$ 1,00 
Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não Valores Pagos 

Inicial I Final Empenhada Liquidada nrocessados 
848.162.000,00 1 1.705.504.168,00 1.705.504.168,00 1.705.504.168,00 o 1.705.504.168,00 

Informações sobre os resultados a lcançados 

Indicador (Unidade 
Referência Índice 

O rdem lnd ice previsto no Índice atingido no 
medida) Data 

inicial 
Índice final exercício exercício 

3 Percentual 31/12/2014 100,0% 201,08% 100,0% 201,08% 

Fórmula de Cálculo do Índice 
{Dotação final / dotação in icial)x I 00% 
Análise do Resultado Alcançado 
O volume de contratações elo Programa atingiu 20 I ,08%. Os números, sob uma macroanálise, mostram o 
direcionamento das contratações para o abastecimento agroa limentar regional, através do financiamento das 
atividades agropecuárias desenvolvidas na Região Amazôn ica. 
f:'ontc: Banco da Amazôn ia S/ A - (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014) 

d) P1·ograma: 2014 - Agr·opccuáda Sustentável, Abastecimento e Comercialização/MAPA 
(0747) I MAPA 

QUADRO 6- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAM A DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0747 I Denominação: Programa Concessão de crédito às Cooperativas e Associações-
Bancos Públicos 

T ipo do Programa: Programas de Governo - Finalísticos 
Objetivo Geral: Ampliar a disponibilidade e o acesso aos recursos do crédito rural oficial e a outTas fontes 
de financiamento da produção, visando ao aumento da produtividade, à adoção de sistemas produtivos 
sustentáveis e ao fortalecimento socioeconômico do setor agropecuário. 
Objetivos Específicos: Concessão de crédito às Cooperativas c Assoicações- Bancos Públicos. 

Gerente: 22000 Ministério da Agricultura, 
Respons{tvel: 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
Informações or amentúrias e financeiras do Programa Em R$ 1,00 

Dotação Despesa Despesa Restos a Paga r não Valores Pagos 
Inicial I Final Empenhada Liquidada processados 

4.935.000,00 I 13.744.650,00 13.744.650,00 13.744.650,00 o 13.744.650,00 
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Informações sobre os resultados alcançados 
Referência Índice Indicador (Unidade 

Ordem 
medida) Data 

Índice 
Índice fina l 

previsto no Índice atingido no 
inicia l exercício exercício 

4 Percentual 31/12/2014 100,0% . 278,51% 100,0% 278,51% 
Fórmula de Cálculo do lnd ice 
(Dotação final I dotação inicial)xiOO'!fc, 
Análise do Resullado Alcançado 
O vo lume de contratações do Programa atingiu 278,51%. Os números, sob uma macroanálise, mostram o 
direcionamento das contratações para o abastecimento agroal imentar regional, através do financiamento das 
atividades agropecuárias desenvolvidas na Região Amazônica por Cooperativas e Associações. . 
Fonte: Banco da Amazonta S/ A - (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014) . 

c) Programa: 2027 - Cultura; Preservação, Promoção e Acesso (0781) I MINC 
QUADRO 7- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0786 I Ocnominação: Programa Concessão de Créd ito e Apoio Financeiro aos Projetos 

C ulturais 

Tipo do Progra ma: Programas de Governo - Finalísticos 

Objetivo Geral: Fomento à produção, difusão, intercâmbio, circulação de projetos, atividades e eventos at1ísticos. 
à fruição cultural e à formação de público, garantida a diversidade de linguagens e, expressões culturais; 
fortalec imento e qual ificação de equ ipamentos, pontos, redes, c ircu itos e espaços cu lturais. 

Objetivos Específicos: Fomentar· a criação, produção, difusão, intercâmbio, dis tribuição, fruição e consumo 
de bens, ser-viços e expr·essõcs culhu·ais no Brasil e no Exterior. 

Gerente: 42000 Ministério ela C ultura (MINC) I Respons{tvcl: 
Informações orçamentárias c financeiras do Programa 

Dotação 
1---1-n-ic-ia-1----=---.-1 -'-'---F-in-~-d----i Oespesa Em pcn h a da 

52.ooo.ooo,oo 1 26.948.861,15 26.948.861,15 

Oespesa 
Liquidada 

26.948.861,15 
Informações sobre os resultados alcançados 

Referência 

Restos a Pagar não 
processados 

o 

Índice 
Ordem 

Indicador (U nidade 
medida) Data 

Índice 
in icial 

Índice final 
previsto no 
exercício 

5 Percentual 31/12/2014 100,0% 51,92% 100,0% 

Fórmula de Càlculo do Índice 
_(Dotação fi nal I dotação inicial)x iOO% 
Análise do Resultado Alcançado 

Em R$ .1,00 

Valores Pagos 

26.948.861,15 

Índice atingido 
no exercício 

51,92% 

O volume financeiro do Programa representou 5 I ,92% da meta estabelecida para o exercício de 20 14. Os 
resultados alcançados foram sensibilizados devido a apresentação de projetos art ístico-culturais aquém do 
planejado. 
Fonte: Banco da Amazônta S/ A- (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014) 

f) Programa: 2029 - Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária 
(0790) 

QUAORO 8 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0790 \ Oenominação: Programa com v istas ao fo m ento do Desenvolv ime nto 

Regional Sustentável. 
Tipo do Programa: Programas de Governo- Finalísticos 

Obj etivo Geral: Criar e aperfeiçoar instrumentos econômicos e financeiros com vistas à promoção do 

desenvolvimento regional sustentável. 
Obj etivos Específicos: Aplicações dos Fundos Constitucionais . 

Gerente: 53000 Ministério ela Integração Nacionai(MI) I Rl·sponsável: 
Informações orçamentárias e financeiras do Programa Em R$ 1,00 

Oota~ ão Despesa Despesa 
Restos a Pagar 

não Valores Pagos 
Inicial Final Empenhada Liquidada processados 

~ 
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5.4oo.ooo.ooo,oo I 5.356.873.71o,oo I 5.356.873.71o,oo l 5.356.873.71o,oo 1 o 1 5.356.873.71o,oo 
Informações sobre os resultados alcançados 

Referência Índice Índice 
Ordem Indicador (Unidade 

medida) Data Índice inicial Índice final 
previsto no atingido no 
exercfcio exercício 

6 Percentual 31/12/2014 100,0% 99,20% 100,0% 99,20% 
Fórmula de Cálculo do Índice 
(Dotação final / dotação inicial)xlOO% 
Análise do Resultado Alcançado 

O volume financeiro do Programa representou 99,2% da meta estabelecida para o exercício de 2014. Os 
resultados alcançados atestam o d irecionamento dos financiamentos com vistas à promoção do desenvolvimento 
regiona l sustentável . 

Fonte: Banco da Amazônia SI A- (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014). 

g) Programa: 2036 - Florestas, Prevenção e Controle do Desmatamento e dos Incêndios 
(0229)/MMA 

QUADRO 9- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0229 I Denominação: Programa de financiamento de projetos de regularização e 

recuperação de áreas de reserva legal e de preservação permanente degradadas. 
Tino do Programa: Programas de Governo- Finalísticos 
Objetivo Geral: Promover o atendimento às atividades rura is voltadas para regularização de áreas de reserva 
lega l e de preservação permanente degradadas. 
Objetivos Específicos: Promover a recuperação de áreas degradadas, com ênfase nas áreas de preservação 
permanente e de reserva legal, por meio de pesquisa e instrumentos de adequação e regularização amb iental de 
imóveis rurais. 
Gerente: 44000 Ministério do Meio Ambiente I R . 1 
(MMA) 

csponsave : 

Informações or amentárias e financeiras do Programa Em R$ 1 00 
Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não Valores Pagos Inicial I Fina l Em nenhada Liquidada processados 

15o.ooo.ooo,oo I 140.217.5o7,oo 140.217.507,00 140.217.507,00 o 140.217.507,00 
Informações sobre os resultados alcançados 

Referência Índice Indicador (Unidade Ordem 
medida) Data 

Índice 
Índice final 

previsto no Índice atingido no 
inicial exercício exercício 

7 Percentual 31/12/2014 100,0% 93,48% 100,0% 93,48% 
Fórmula de C!\ leu lo do Índice 
(Dotacão final I dotação inicial)xlOO%, 
Análise do Resultado Alcançado 
O volume finance iro do Programa representou 93 ,48% da meta estabelecida para o exercício de 2014. Os 
resultados alcançados atestam o direcionamento dos fi nanciamentos para o incentivo aos projetos voltados para a 
recuperação de áreas de.gradadas, contribuindo para o desenvolvimento econômico em bases sustentáve is. 
Fonte: Banco da Amazônra S/ A - (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014). 

h) Prog•·ama: 2036 - Florestas, Prevenção e Controle do Desmatamento e dos Incendios (0231) I 
MMA 

QUADRO lO - OEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0231 I Denominação: Programa de Fomento às atividades agrícolas sustentáveis nos 

municípios prioritários da Operação Arco Verde. 
Tipo do Programa: Programas de Governo - Finalísticos 
Objetivo Geral: Instituir sistemas produtivos rurais sustentáveis e implementar instrumentos de 
pagamento por serviços ambientais em áreas prioritárias para a prevenção e o controle do 



desmatamento. 
Objetivos Específicos: Promover o atendimento às atividades agropecuárias sustentáveis nos municípios 
constantes da Operação Arco Verde. 
Gerente: 44000 Ministério do Meio Ambiente i . 
(MMA) 

Responsável: 

Informações or amentár ias e fi nanceiras do Programa Em R $ 1,00 
Dotação Despesa Despesa Res tos a Pagar não 

Valores Pagos 
Inicial I Final Empenhada Liquidada processados 

51.900.000,00 I 70.909.899,56 70.909.899,56 70.909.899,56 o 70.909.899,56 

lnformacões sobre os resultados alcancados 

Indicador (Unidade 
Referência Índice 

Ordem 
medida) Data 

Índice 
Índice final 

previsto no Índice atingido no 
inicial exercício exercício 

8 J>ercentua I 31/12/2014 100,0% 136,63% 100,0% 136,63% 
Fórmu la de Cítlcu lo do lndice 
(Dotação final I dotação inicial)x I 00% 
Análise do Resultado Alcançado 
O volume financeiro do Programa representou 136,63% da meta estabelecida para o exercício de 2014. Os 
resultados alcançados atestam o direcionamento dos financiamentos para o incentivo aos projetos voltados para a 
recuperação de áreas degradadas, contribuindo para o desenvolvimento econômico em bases sustentáveis dos 
municípios da Operação Arco Verde. . 
Fonte: Banco da Amazo111a S/ A- (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014) . 

i) Programa: 2047 - Micro c Pequenas Empresas (0837) I MDIC 

QUADRO l i - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

ldentificacão do Programa de Governo 

Código no J>J>A: 0837 Denominação: Programa de concessão de crédito às micro e pequenas empresas, 
inclusive as artesanais e as organ izadas em APL's e a empreendedores 
individuais. 

Tipo do Programa: Programas de Governo - Finalísticos 
Objetivo Geral: Disponibilização de linhas de crédito para micro e pequenas empresas, inclusive as 
artesanais e as organizadas em APL's e a empreendedores indiv iduais. 
Objetivos Específicos : Promover a capacitação, a inovação, o acesso ao crédito, a inserção comercial , o 
encandeamento produtivo e o fomento às relações cooperativas e associativas para micro e pequenas 
empresas, ele fo rma a estimular seu crescimento e competitividade, potencializando sua participação nos 

i processos de geração e de emprego e renda. 
Gerente: 28000 Ministério do Desenvolvimento, I R , 

1 I d , . C , . E . (MDIC) csponsave : n ustna e omere1o -·xtenor 
Informações or amentárias e financeiras do Prol!.rama Em R$1,00 

Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não Valores Pagos 
Inicial I Final Empenhada Liquidada processados 

73o.ooo.ooo,oo I 940.746.819,11 940.746.819,11 940.746.819,11 o 940.746.819,11 

lnformacões sobre os resultados a lcancados 

Indicador (Unidade 
Referência Índice 

Ordem Índice previsto no Índice atingido no 
medida) Data 

inicia l 
Índice fina l 

exercício exercício 

9 Percentu al 31/12/2014 100,0% 128,87% 100,0% 128,87% 

Fórmu la de üllculo do Índice 
(Dotação final I dotação inicial)x I 00% 
Análise do Resultado Alcançado 
O volu me financei ro do Programa representou o alcance de 128,87% da meta estabelecida para o exercício de 
201 4. Os resultados alcançados contribuíram para a capacitação, a inovação, o acesso ao crédito para micro e 
pequenas empresas, elevando a disponibilização de novas oportunidades de ocupação de mão-de-obra na Região. 
Fonte: Banco da Amazônia S/ A- (Gerência de Pessoa Jurídica · GERPJ, base 31/ 12/ 2014). 
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j) Programa: 2052- Pesca e Aquicultura (0567) I MAPA 
Q UADRO 12- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0567 I Denominação: Programa de Concessão de C rédito aos Pescadores e 

Aquicultores. 
Tipo do Progra ma: Prog ra mas de Governo- Finalísticos 

Objetivo Gera l: Promove r o atendimento creditício aos pescadores e aquicultores. 

Objetivos Específicos: Aumentar a produção de organismos aquáticos de forma sustentável, através da 
implantação de parques aquícolas, da regularização fund iária e ambiental, da realização de pesquisas e 
assistência técnica e da modernização de infraestruturas produtivas, com foco no potencial aquícola 
b ras ile iro e nos recursos subexplorados e inexplorados. 

Gerente: 22000 M ini sté ri o da Agricultura , 
Responsável: 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
Informações or amentárias e financeiras do Programa Em R$ 1,00 

Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não Valores Pagos 
Inicia l I Final Empenhada Liquidada processados 

12.800.000,00 I 25.785.225,00 25.785.225,00 25.785.225,00 o 25.785.225,00 

Informações sobre os resultados alcançados 

Indicador (U nidade 
Referência Índice 

Ordem Ín dice previsto no Índice atingido no 
medida) Data inicia l 

Índice final 
exercício exercício 

lO Percentual 31/12/2014 100,0% 201,45% 100,0% 201,45% 

Fónnula de Cálculo do Índice 
(Dotação fi nal I dotação inicial)x I 00% 
Análise do Resultado Alca nçado 
O volume financeiro do Programa representou o alcance de 20 I ,45% da meta estabelecida para o exercício de 
2014. Os resultados alcançados atestam o direcionamento dos financiamentos para o atendimento creditício aos 
pescadores e aquic ultorcs regionais, com o fim de aumentar a produção de organismos aquáticos de forma 
sustentável. 
fon te: 13anco da Amazôn m S/ A- (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014). 

I{) Programa: 2071 - Trabalho, Emprego e Renda (0291) I MTE 
QUADRO 13- DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Pro2ra ma de Governo 
Código no PPA: 0289 I Denominação: Programa de Concessão de C rédito aos Micronegóciosl 

M ic roempresários. 

Tipo do Programa: Prog ramas de Governo - Finalísticos 

Objetivo Geral: Estimular a inclusão produtiva e contribuir para a geração de trabalho e renda. 
Objetivos Específicos: Concessão de financia1nento às instituições de rnicrocrédito operadoras em 2° piso e/ou 
operações de JO piso buscando atender d iretamente os micronegócios, assessorando também aos 
microempreendedores populares. 
Gerente: 38000 Minis té rio do Trabalho e 

Responsável: 
Emprego (MTE) 

Informações or amentárias e fina nceiras do Progra ma Em R$ 1 00 
Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não 

Valores Pagos Inicia l I Final Empenhada Liquidada processados 
113.396.459,18 I 68.854.861,24 68.854.861,24 68.854.861,24 o 68.854.861,24 

Informações sobre os resultados alcançados 

Indicador (Unidade 
Referência Índice 

Ordem 
medida) Data 

lndice 
Índice fina l previsto no Índice a tingido no 

inicial exercício exercício 
11 Percent.ua l 31/ 12/2014 100,0% 60,72% 100,0% 60,72% 

Fórmula de Cálculo do lndice 
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Análise do Resultado Alcançado 
O volume financeiro do Programa representou o alcance de 60,72% da meta estabelecida para o exercício de 
20 14. Os resultados alcançados fortaleceram a política de microct:édito produtivo orientado, com a promoção da 
universal ização do acesso a essa modalidade de crédito. 
Fonte: Banco da Amazônta S/ A - (Gerência de Microfinanças e Agricultura Familiar- GEMAF, base 3111212014) 

I) Progr·ama: 2076- Turismo (0737) I MTUR 
QUADRO 14 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0737 I Denominação: Programa de Concessão de Crédito ao Setor de Turismo. 

Tipo do Programa: Programas de Governo - Finalísticos 

Objetivo Gera l: Promoção de investimentos privados e financiamento no setor de turismo. 
Objetivos Específicos: Promover a sustentabilidade e a qualidade de fonna a aumentar a competitividade 
do turismo brasileiro. 

Gerente: 54000 Ministério do Turismo (MTUR) I Responsável: 
Jnformaçõcs or a mentárias c financeiras do Programa Em R$ 1,00 

Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não 
Valores Pagos 

Inicial I Final Empenhada Liquidada processados 
35o.ooo.ooo,oo I 145.911.276,oo 145.971.276,00 145.971.276,00 o 145.971.276,00 

Informações sobre os resultados alcançados 
Referência Índice Indicador (Unidade 

Ordem 
medida) Data 

Índice 
Índice fina l 

previsto no Índice atingido no 
inicial exercício exercício 

12 Percentual 31/12/2014 100,0% 41,71% 100,0% 41,71% 
Fórmula de Cúlculo do Índice 
(Dotação fi nal I dotação in icial)x lOO% 
Análise do Resultado Alcançado 
O volume financeiro do Programa representou o alcance de 41,71% da meta estabelecida para o exercício de 
2014. Os resultados alcançados fortaleceram a política voltada 
sustentabilidade e a qualidade para o aumento da competit ividade. 
Fonte: Banco da Amazô111a S/ A- (Sistema SIG/Controper, base 31/12/2014) 

m)J>rograma: 2076- Turismo (0738) I MTUR 

para o setor de turismo, 

QUADRO 15- DEMONSTRATI VO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

promovendo 

Código no PPA: 0738 I Denominação: Programa de Concessão de Crédito ao Setor de Turismo. 
Tipo do Programa: Programas de Governo- Finalísticos 

a 

Objetivo Geral: Estruturar, qualificar e promover os destinos turísticos brasi le iros para os megaeventos esportivos. 
Objetivos Específicos: Disponibilização de linhas de crédito para empreendimentos turísticos situados nas cidades-
sedes da Copa do Mundo FIF A de Futebol e seus entornas. 
Gerente: 54000-Ministério do Turismo (MTUR) I Responsável: 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa Em R$1,00 
Dotação Despesa Despesa Restos a Pagar não 

Valores Pagos Inicial I Final Empenhada Liq uidada processados 
10.000 .000,00 I 270.000,00 270.000,00 270.000,00 o 270.000,00 

Informações sobre os resultados alcançados 

Indicador (Unidade 
Referência Índice 

Ordem 
medida) Data 

Índice 
Índice fina l 

previsto no Índice atingido no 
inicial exercício exercício 

3 Percentual 31/12/2014 100,0% 2,7% 100,0% 2,7% 
Fórmula de Cálculo do Índice 
(Dotação fi nal I dotação in icial)x I 00% 
Análise do Resultado Alcançado 
O volume fi nanceiro do Programa representou o alcance de 2,7% da meta estabelecida para o exercício de 2014. 
Os resultados alcançados foram sensibilizados devido a Região Norte dispor de uma única cidade-sede da Copa 
do Mundo FIF A de futebol. 
Fonte: Banco da Amazônta S/ A- (Sistema SIGIControper, base 31/1212014) 

..;:~:.!>' 
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4.4 INFORMAÇÕES SOBRE INDICADORES INSTITUCIONAIS E AVALIAÇÃO SOBRE 
POSSÍVEIS ALTERAÇÕES SIGNIFICATIVAS NOS CUSTOS DE PRODUTOS E/OU 
SERVIÇOS OFERTADOS 

O Banco da Amazônia utiliza indicadores para mensuração dos resultados alcançados 

pela gestão no exercício. 

Os atuais indicadores foram resultantes de estudos desenvolvidos c conduzidos pelos 

técnicos da Fundação Arthur Bernardes- FUNARBE, vinculada à Universidade Federal de Viçosa, e 
que permitiram ampliar a análise de impactos na aplicação de recursos do FNO na Região Norte, 
evidenciando a eficácia e efetividade do Fundo como instrumento de redução das desigualdades 
intrarregionais, na forma preconizada pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). 

As novas metodologias passaram a permitir o aprimoramento da qualidade da análise elos 
indicadores ele desempenho do FNO, através ele metodologias aperfeiçoadas, compreendendo o 
propen~ity score, matriz de insumo-produto, modelo aplicado ele equilíbrio geral e pesquisas ele 
campo. 

Necessário destacar que o modelo aplicado de equilíbrio geral, desenvolvido pelos 
técnicos da FUNARBE, passou a ser utilizado pelo Banco da Amazônia de forma pioneira entre 

todas as instituições de fomento, permitindo uma análise mais precisa e pontual dos efeitos 
proporcionados pelo Fundo no desenvo lvimento regional. 

O Quadro 16, a seguir, apresenta uma síntese de alguns indicadores ele eficácia, 

efetividade e eficiência na aplicação do FNO em 2014. São indicadores que medem o desempenho 

quantitativo do Fundo, em termos de geração de emprego e renda, crescimento do PIB regional e 

outros indicadores macroeconômicos, bem como, no cumprimento das diretrizes e prioridades 

estabelecidas pelo CONDEL da SUDAM, em consonância com a PNDR e demais políticas públicas 

voltadas para a Região. 

Os indicadores ele I a 6, o Banco ela Amazônia já utiliza em seus relatórios ele atividades 

c ele gestão elo Fundo, enquanto que os indicadores ele 7 a 13 passam a ser incorporados a partir deste 
Relatório de 2014. Destaque para os indicadores 7, 8 e 9, que medem o retorno e margem financeira 
do Patrimônio Líquido do f-undo e a evolução da inadimplência. 

O Banco está cnvidando esforços para que no próximo relatório seJam incorporados 
novos indicadores, que possam medir, por exemplo, o custo financeiro e o índice de reserviço na 
análise dos projetos, bem como, outros que se façam necessários, para melhor medir e avaliar o 

desempenho elo FNO no cumprimento de seus objetivos, tanto em termos quantitativos como 
qualitativos. 

Os indicadores para mensuração dos resultados disponíveis são os seguintes: 

'I ...Jcf-.r 
. ~\ .. 



I Nome do Indicador 
1. fndice de Consecução de Metos {ICM} 

2. Comparativo do Resultado da Programação 
Orçamentária {CPO} 

3. Atendimento às Diretrizes e Prioridades do 
FNO(ADP} 

4. Avaliação dos Impactos do FNO com base na 
Matriz de Insumo-Produto 

5. Avaliação dos Impactos do FNO com base no 
Modelo de Equilíbrio Geral 

6. Avaliação da Evolução do Emprego Através 
do Método Propensity Scare Matching 

Quadro 16 Indicadores de Eficácia, Efetividade e Eficiência do FNO 
Exercício de 2014 

Descrição do Indicador 
Indicador que mede o índice percentual de consecuç;lo das metas 

programadas para o exercício por estado, setor. programas de financiamento. 
atividades econômicas. mesorregiõ.:s diferenciadas e pelas tipologias da PNDR (em 
%). 

Indicador que estabelece o comparativo pc:rccntual entre os valores 
da prograrnaç;lo orçamentária previstos c os cfcti\•amcntc realizados, para Iins dc 
verifi cação dc d.:sempenho (em%). 

Indicador que mede o cumprimento do Banco da Amazônia às 
diretrizes e prioridadcs do FNO, estabelecidas pelo CONDE L da SUDAM (em%). 

Metodologia que avalia os impactos macroeconômicos na Regiilo, 
devido á atuação do FNO, considerando a distribuição dos recursos conforme o 
recorte de oito setores com base no Cadastro Nacional de Atividades 
Econômicas/CNAE (resultados obtidos pelo sistema AMAZONSYS, desenvolvido 
pelo Banco da Amazônia). 

Metodologia que tem por finalidade avaliar as políticas de 
distribuição de renda e crescimento da região, devido à atuação do FNO (estudo 
desenvolvido pela Fundação Anhur Bernardes!FUNARI3E. vinculada à Universidade 
dc Viçosa contratada pelo Banco da Amazônia). 

Metodologia que tem por finalidade m.:nsurar o efeito do 
financiamento do FNO na geração de emprego junto ás empr.:sas financiadas pelo 
Fundo. por ano-base c período de tempo (estudo desenvolvido pela Fundação Arthur 
13emardes/f'UNARBE. vinculada à Universidade de Viçosa. contratada pelo Banco 
da Amazônia). 

Fórmula de Cálculo 

JC,~ = C'"fvJ X 100 

Onde: v,. é o valor realizado: 
V; é o valor programado: c 

n é o estado. setor. programa, atividade. rncsorrcgião ou tipologias da PNDR. 

Trabalho. 

CPO,. = (V"/v) X 100 

Onde: V;: é o valor realizado: 
V; é o valor programado: c 
n é o item orçamentário. 

ADP,. = (V~fvJ X 100 

Onde: v,. é o valor realizado: 
V; é o valor programado: c 
11 é a diretriz ou prioridade. 

Indicadores de crescimento do PIS, VBP, Tributos, Salários e Postos de 

O modelo de e-quilíbrio geral está fundamento por um conjunto de 
equações não lineares e simultâneas, onde o mecanismo de preços desempenha um papel 
muito imponante na alocação de recursos. 

O método Propensiry Score ,\/(ltc/ring analisa os dados de todos os 
anos-base, de forn1a agregada realizando uma comparação prdirninar. por meio de 
análise descritiva entre as empresas bcncticiadas c não beneficiadas na alocação de 
recursos. 
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I Nome do Indicador De:scrição do Indicador Eórmula de Cálculo 
7. Índice de Retorno do Patrimônio Líquido do Indicador que mede a rentabilidade ou retomo do Patrimônio IRPL = ( LQ/ PLJ X 100 

FNO {IRPL) Liquido do FNO em relação ao lucro liquido do Fundo no exercício corrente. 
tomando como base o patrimônio liquido do e:~:ercício anterior (em%). Onde: .!.Qé o lucro liquido do Fundo no exercício: c 

PLc é o Patrimônio Liquido do FNO no exercício anterior. 

8. Margem Financeira Sobre o Patrimônio Indicador que mede a marg<!m financeira sobre o Patrimônio MFPL = (•'U /pJ X lOC. sendo MF = PL- OCR 
Líquido do FNO {MFPL) Líquido do FNO. com base no comparati\'O dir.:to entro: as operações de risco c o 

patrimônio liquido do Fundo no exercício corrente (em %). Onde: OCR são as operações de crédito que oferecem risco para o FNO: 
M F é a margem financeira do PL: e 

PL é o Patrimônio Liquido do FNO no exercício corrente. 

9. Evolução da Inadimplência do FNO (E/f Indicador que mede a evolução da inadimplcncia do FNO. com El : (:;;Vfsr)X 100 
base no comparativo entre o saldo vencido das operações c o saldo total d:t carteira 
(em%). Onde: SV é o saldo vencido das operações: c 

S1 é o saldo total da carteira. 

lO. Destinação dos Recursos por Porte do Indicador que mede o cumprimento do Banco da Amazônia a DRPB = fCmpef r c) X 100 
Beneficiário (DRPB) diretriz do FNO de linanciamento aos benelici;irios de mini/micro. pequeno c 

pequeno-médio porte, incluindo os microempreendedor.:s individuais. até o limite Onde: TCmpe é o total das comratações para os benefi ciários de mini/micro, pequ~no e 
mínimo de 51%, respeitando o limite minirno de 30% para os beneficiários d~ pequeno-médio porte + microemprccndcdorcs individuais: e 
mini/micro c pequeno porte (em % - este índice tem que ser igual ou maior do qu~ TC é o total das contratações no exercício 
51%). 

ll. Volume de Crédito Contratado {VCC) Indicador que rcprescma o total das contratações dos recursos do VCC = (T'hc~ X 100 
FNO no e:~:ercício (em R$) 

Onde: T C é o total das contratações no exercício: e 
T C E é o total estimado de contratações. 

12. Volume de Crédito Liberado {VCL) Indicador que representa o total das liberaçõ.:s dos recursos do FNO VCL = (!L/ rLE)x 100 
no exercício (em R$) 

Onde: T L é o total das liberações no exercício: c 
TLE é o t01al estimado de liberações. 

13. Índice de Qualidade da Carteiro (IQC) Indicador que mede a qualidade da carteira de crédito do Banco. I QC = JPFRCN - IPFRA 
incluindo FNO (em % - o índice aceitável no mercado é em tomo de 7,5%) 

Onde: JPFRC,\' é o Índice Ponderado por Faixa de Risco Curso Normal: e 
IPF'R!. é o Índice Ponderado oor Faixa de Risco Atrasado. 

I) Considera a inadimplência até 360 dias, excluindo os créditos em atraso baixados como prejuízo e os rencgociados ou repactuados c também as parcelas referentes à rubrica contábil Rendas a Apropriar (RAP). 
!) MPE = beneficiârios de mini/micro, pequeno e pequeno-médio porte e microcmprcendedor individual. 
!) Extraídos do Sistema de Avaliação de Risco-S ISRISCO- base: 3111212014 (Banco da Amazônia). 
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5 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (Item 9 e Subit.cm 9.1 da Parte A -Anexo 11- "<f . 
D.N.TCU no 134/2013) 

5.1 INFORMAÇÕES SOBRE SISTEMAS COM-PUTACIONAIS QUE ESTEJAM 
DIRETAMENTE RELACIONADOS AOS MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS E OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS DA U.J. 

5.1.1 Relação de sistemas utilizados e suas respectivas funções 
Diretamente relacionado ao FNO, são os seguintes os sistemas utilizados e suas 

respectivas funções: 
Quadro 17 Sistemas utilizados pelo FNO e suas respectivas funções 

NOME DO SISTEMA FUNÇÃO 
CONTROPER Contr·ole de OJ>emções de c•·édito de fomento (mainframe). 
SGF Gestão de Fomento (plataforma baixa). 

Fonte: Banco da Amazônia S/ A - (Gerência de Tecnologia da Informação, base 31/12/2014) 

5.1.2 Eventuais necessidade de novos sistemas informatizados ou funcionalidades 
Quadro 18 Necessidade de novos sistemas informatizados ou funcionalidades 

SISTEMAS/FUNCIONALIDADE JUSTIFICATIVA MEDIDAS 

ERP/SIG - Sistemas lntegrâdo de 
Gestão 

Novas funcionalidades do Sistema 
de Gestão de Fomento- SGF: 

• !.Custeio; 

• 2.Limites 

• 3.Capital de giro 

• 4.1ntegração AMZCAD -
DRE 

Esse sistema busca melhoria da 
produtividade geral, ganho de 
qualidade nos processos e a 
disponibilidade de informações 
gerenciais rápidas e seguras para a 
tomada de decisão, agregando 
benefícios estratégicos para toda 
organização. 

O sistema também busca melhorar 
a comunicação interna, tornando-a 
mais fá c i I c menos custosa. 

Evoluir o SGF incorporando novas 
linhas de crédito de fomento. 

Demanda em análise 
definição de prioridade. 

I -em análise COPRI; 

2 - SDP em elaboração; 

3 - Em desenvolvimento; 

4 - Em especificação 

Fonte: Banco da Amazônia S/ A- (Gerência de Tecnologia da Informação, base 31/12/2014) 

5.1.3 Outras informações relevantes 

para 

No ano de 2014, a Tecnologia da Informação (TI) do Banco da Amazônia passou por uma 
reestruturação. 
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Destaque-se que, entre outras mudanças, a área de produtos e serviços foi incorporada pela · 'i ,. 
Gerência de Desenvolvimento e Gestão de Produtos, Serviços e Soluções tecnológicas. 

A área de TI equilibrou seus esforços entre o desenvolvimento de novos projetos e a melhoria 
de sistemas, integrações e ambiente computacional. 

As melhorias implementadas em relação aos legados, tanto em nível de sistemas quanto em 
infi'aestrutura propriciaram um aumento de desempenho do processamento, tornando-o mais 
eficiente e com custo menor. 

Utilizado pelo FNO, o Sistema CONTROPER recebeu a implantação de rotinas para 
atendimento das Resoluções Legais no referido sistema; bem como, houve a Implantação de Web­
Service de integração entre o sistema CONTROPER (MainFrame) e Sistema de Contabilidade -
CTB (Platafonna Baixa), no qual foi desativada a consulta no CGC - Antigo sistema de 
contabilidade do Banco; e concluída a implantação do sistema para Gestão e Controle dos contratos 
passivos de inserção na DAU (Dívida Ativa da União). 

6 ATENDIMENTO DE DEMANDAS DE ÓRGÃOS DE CONTROLE (Hem t t e Subitens 11.1 e 
11.2 da Parte A-Anexo 11-D.N.TCU no 134/2013) 

6.1 TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES EXARADAS EM ACÓRDÃOS DO TCU 

6.1.1 Cumprimento das determinações do TCU atendidas no exercício 

Quadro 19 Tratamento das deter·minações do Acór·dão n° 832/2010-1" Cam.-TCU no Exercício de 2014 

"' Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Código SIORG 

Banco do Amazônia S.A. 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

OI 019.551/2008-7 832/20 I O-I a Cam 1.5 DE 
Ofício 289/20 I 0-TCU-
SECEX-MS 

Órgão/entidade objeto da determinação e/.ou recomendação Código SIORG 
~ 

Banco da Amazônia S.A 

Descrição da Deliberação: 
1.5. Determinar ao Banco da Amazônia S/A, instituição financeira federal de caráter regional, agente financeiro e 
operacional do fundo Constitucional de Financiamento do N011e - FNO, a serem observadas na gestão de recursos do 
Fundo, nos termos do art. 18 da Lei N° 8.443/92 que: 
1.5. 1. adote ações, inclusive buscando parcerias estratégicas com outros órgãos ou entidades da Administração Pública, 
como, por exemplo, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - lncra, ou, ainda, com entidades 
paraestatais, como é o caso do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas- Sebrae, com a finalidade de 
mitigar os fatores que dificultam a contratação de financiamentos com recursos do fNO na mesorregião do Alto 
Solimões/AM e na Faixa de Fronteira, em especial no município de Tabatinga/AM, visando à redução das disparidades 
intra-regionais de renda, nos termos do art. 3°, inc. IX, da Lei n° 7.827/89; 
1.5.2. implemente ações administrativas eficazes, se necessário em conjunto com o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - lncra, com vistas a observar a aplicação de I 0% (dez por cento) dos recursos do fNO para 
f1nanciamento a assentados e colonos nos programas of1ciais de assentamento, colonização e reforma agrária, aprovados 
pela autarquia em questão, bem como a beneficiários do fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra, 
instituído pela Lei Complementar 93/98, em cumprimento ao disposto no art. 7° da Lei n° 9.126/95; 
1.5.3. intensifique as ações visando incrementar a aplicação de recursos do Fundo nos Estados menos desenvolvidos da 
Região Norte (Acre, Amapá, Rondônia e Roraima), com vistas a apoiar a criação de novos centros, atividades e polos 
dinâmicos, notadamente em áreas interioranas, que estimulem a redução das disparidades intra-regionais de renda, nos 
termos do disposto no art. 3°, inc. IX, da Lei n° 7 .827/89; 
1.5.4. proceda à pronta prestação das informações solicitadas pelos servidores do Sistema de Controle Interno do Poder 



Executivo Federal, apresentando todos os documentos e in formações requeridas, sob pena de responsabilização dos 
agentes envolvidos, conforme previsão contida no art. 26, § I 0 , da Lei n° I 0.180/0 I c diante da missão do controle 
interno em apoiar o controle externo, nos termos do art. 74, inc. IV, da Constituição Federal, ele o art. 50, inc. 11, da Lei 
n° 8.443/92. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais- GPROG 

Sfntese da providência adotada: 
Item 1.5.1/1.5.3: O Banco da Amazônia vem desenvolvendo ações para disseminação do crédito em todos os 
mun icípios da Amazônia Legal. O Plano de Aplicação dos Recursos envolveu reuniões de caráter político-institucional 
em todos os estados da Região, contando com a participação do Presidente do Banco da Amazônia, dos Governadores 
dos Estados, de parlamentares, dos Presidentes das Federações da Agricultura, Indústria e Comércio e empresários 
diretamente envolvidos com o processo de desenvolvimento da Região. Esta etapa ocorreu entre os meses de março e 
abril, ocasião em que os participantes assumiram o compromisso de bem utilizar os recursos públicos a serem 
disponibilizados pelo Banco para o desenvolvimento sustentável da Região. 
Destaque-se, também, o convênio de Cooperação Técnica firmado pelo Banco da Amazônia e pelo SEBRAE, para a 
busca da melhoria da qualidade e ampliação de acesso ao crédito e aos serviços financeiros de micro e pequenas 
empresas localizadas na região da Amazônia Legal, através de capacitações e treinamentos a projetistas e credenciados 
do SEBRAE c Seminários de Acesso ao Crédito direcionado às Micro e Pequenas Empresas, com palestras ministradas 
pelos parceiros e Rodada de Negócios. A parceria entre o Banco da Amazônia e o SEBRAE busca qualificar a 
demanda por investimentos e capital de giro e, por conseguinte, incrementar o volume de recursos destinados às Micro 
e Pequenas Empresas de diversas atividades econômicas, oportunizando a auto-sustentabilidade e a geração de emprego 
e renda em toda a Região. 
Merece destaque, ainda, a ação denominada "FNO-Itincrant.c", feita em parceria com o Ministério da Integração 
Nacional, além dos Governos Estaduais e Municipais, tem por objetivo a disseminação dos recursos do FNO aos 450 
municípios da Região Norte, principalmente os de Baixa e Média Renda pela tipologia da PNDR, prioritariamente para 
atender os segmentos produtivos de menor porte (micro e pequenas empresas e mini e pequenos produtores rurais). 
Nessa ação, ocorrem reun iões específicas de disseminação do FNO, por segmento, de acordo com ações/estratégias e 
perfil de cada município dos estados da Região Norte. Nos 5 anos de experiência com o FNO-ltinerante (2010 a 20 14), 
foram organizados e coordenados pelo Banco da Amazônia, em parceria com o Ministério da Integração Nacional, a 
realização de 72 seminários de disseminação do FNO. Em 2014, foram 27 seminários realizados, resultando na 
contratação de 837 operações de crédito, no valor total de R$ 56,9 milhões, havendo, ainda, prospecção de 456 novas 
propostas, totalizando R$ 14,0 milhões. 
Item 1.5.2: A parceria entre o INCRA e o Banco da Amazônia já existe, entretanto, o Banco depende da emissão da 
Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP, em itida pelo INCRA, para que os assentados e colonos nos programas oficiais 
de assentamento, colonização c reforma agrária possam ser atendidos pelo Pronaf. Atualmente, o INCRA, em nível 
nacional, não está tendo capacidade operacional para emitir as DAP's, motivo pelo qual o Banco fica impossibilitado de 
atender a legislação no tocante à aplicação de I 0% dos recursos do FNO para os assentados da Reforma Agrária. Diante 
dessa situação, que afeta outras instituições financeiras, como o Banco do Nordeste e o Banco do Brasil, há uma 
proposta de alteração da legislação vigente de forma que o texto dê abertura para que os I 0% do Fundo Constitucional 
sejam destinados à Agricultura Familiar, apenas entàtizando que a preferência na aplicação desse percentual será para o 
Pronaf A. 
Item 1.5.4: O Banco da Amazônia sempre procurou atender com presteza a todas as di ligências de campo do TCU, 
colocando-se à disposição para prestar todos os esclarecimentos e fomecer qualquer documentação necessária, 
solicitada pelos servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. 

Síntese dos resultados obtidos 
Dentro da competência e alcance das medidas adotadas pelo Banco da Amazônia houve a estrita observância às 
del iberações emanadas e exaradas em acórdãos do TCU. Máxime, contudo, destacar o envolvimento de outros atores 
institucionais, com papel relevante nas questões abordadas. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 
A plena visualização dos condicionantes deve, necessariamente, perpassar pela infraestrutura regional e a ação dos 
demais atores institucionais. Assim, positivamente, há de ser ressaltado o esforço do Banco da Amazônia em procurar 
bem atender e difundir a importância e valia das linhas de financiamento oferecidas pelo FNO aos empreendedores 
regionais, buscando, sempre, estimular a participação e cooperação de instituições estruturalmente desenvolvidas para o 
estímu lo da economia regional. Nada obstante ao papel desempenhado por esta Instituição Financeira, problemas outros 
atuam de forma obstativa ao alcance pleno dos resultados pretendidos, levando à busca de outros caminhos para 
ultrapassá-los, como bem destacado anteriormente na síntese da providência adotada em relação ao item 1.5.4. 



Quadro 20 Tr·atamento das determinações dos Acót·dãos n° 175/2002-Pienádo e n° 2169/2005-
Picnário-TCU no Exea·cício de 2014 

Unidade ,Ju risdicionada 
, 

Denominação completa: Código SIORG 

Banco do Amazônia S.A. 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

175/2002-Pienário 8.6 
02 007.857/ 1999-3 

2 169/2005-Pienário 9.6 
DE D.O.U. de 20.05.2002 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S.A 

Descrição da Deliberação: 
8.6. Determinar ao BASA que inclua item específico em seu Relatório de Gestão, anualmente enviado como parte 
integrante da Prestação de Contas do FNO, tratando do acompanhamento físico-finance iro do empreendimento objeto 
da Cédula de Crédito Industrial n° FM I-ME-027990360-0, em especial informando do cumprimento da legislação 
ambiental no tocante à expedição das licenças exigidas 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais- GPROG 

Síntese da pro:vidência adotada: 

O empreendimento, de responsabi lidade da empresa SAL TUR - Saldanha Soluções e Turismo Ltda, tal como 
idealizado não foi realizado. O empreendimento não obteve mais adições em suas benefeitorias, continua funcionando 
com baixa taxa de ocupação. Os empregados são contratados conforme a demanda do hotel; 

Em visita ao empreendimento, constatou-se: 
a) A empresa reduziu a quantidade de ações judiciais trabalhistas, saiu ele um período de insolvência, liquidou dívidas 
com vários fornecedores, negociou junto à Caixa Econômica Federal o FGTS dos empregados e vem dando manutenção 
às instalações do empreendimento. Até o presente, a empresa vem pagando normalmente os acordos trabalhistas, e as 
dívidas fiscais deverão ser regularizadas quando do ténnino dos pagamentos junto à Justiça do Trabalho; 
b) Segundo o empresário, o pllblico alvo do Hotel seria o mercado Europeu c Americano, entretanto, no momento, a 
grande parte de sua clientela é do mercado Regional (Acre e Rondônia) e sul-americano (Bolívia). 
c) Devido à cheia dos rios Madeira e Mamoré, a ocupação hoteleira nos meses de fevere iro, março e abril foi 
sensivelmente afetada. Em conseqllência, a receita não se mostra suficiente para a manutenção do empreendimento, 
sobretudo em sua parte construída com madeira. 
d) A empresa em termos de resultado operacional apresentou melhoras em 20 I O, mas considerando o montante da 
dívida no Banco e no Fisco, sua capacidade de pagamento f'ica muito limitada. 

Em função de execução judicial da dívida, os d irigentes da empresa se negam a prestar informações básicas ao Banco 
para que seja apresentado um relatório com a profundidade que o caso requer. 
Quanto ao cumprimento da legislação ambiental no tocante à expedição das licenças exigidas, vale destacar que ainda 
não há concessão de licença de operação, que foi sol icitada várias vezes pelo Banco da Amazônia, desde julho de 2000, 
quando do início das atividades do empreendimento. A não concessão, segundo justificativa apresentada pelo 
empreendimento, COJltinua sendo a existência de óbices apresentados pelo IBAMA-SEDAM, responsável pela 
concessão do documento. 

Síntese dos resultados obtidos 
Dentro da competência e alcance das medidas adotadas pelo Banco da Amazônia houve a estrita observância às 
deliberações emanadas e exaradas em acórdãos do TCU. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 
A determinação do TCU vem sendo plenamente observada por pa11e do Banco da Amazônia, mediante uso de 
mecanismos de verificação e acompanhamento, sobretudo no que pertine à licença de operação do referido projeto. 
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Quadro 21 Tt·atamento das determinações do Acórdão n° 287/2007-Pienát·io-TCU no Exercício de 2014 ~ 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Código SIO:RG 

Banco do Amazônia S.A. 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

03 025.819/2006-5 287/2007 -Plenário 9.2.1 DE D.O.U. de 09.03.2007 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S.A 

Descrição da Deliberação: 
9.1. Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN que, na qualidade de órgão cenh·al de Contabilidade da União, 
conforme Lei n° I 0.180/200 I, e por força do disposto no § 2° do art. 50 da Lei Complementar n° I O I /2000, observe os 
dispositivos reiteradamente constantes das Leis de Diretrizes Orçamentárias - LDO, inclusive da Lei no I 1.439/2006 
(LDO 2007), que dispõem sobre a obrigatoriedade de publicação de informações referentes à aplicação dos recursos das 
agências financeiras oficiais de fomento nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária- RREO; 
9.2. Determinar à Secretaria elo Tesouro Nacional - STN, por força do disposto no art. 18, inciso VI, da Lei no 
I 0.180/200 I, e à Secretaria Federal ele Controle Interno - SFC, por conta do disposto no art. 24, inciso X, da mesma lei, 
que incluam na Prestação de Contas Anual do Presidente da República; 
9.2.1. As informações a que se refere o mt. 49, parágrafo único, da Lei Complementar no I O 1/2000, de forma a 
evidenciar, detalhadamente, para cada uma das respectivas agências de fomento, dentre outras informações, os valores 
concedidos e os valores aplicados por região, por setor de atividade e por tipo de fonte de financiamento do orçamento 
fiscal e seguridade social, acompanhados dos saldos anteriores e atuais, encargos apropriados, valores devidos e 
recebidos e inadimplência; 
9.2.2. A avaliação circunstanciada do impacto tiscal das atividades executadas no exercício pelas agências tinanceiras 
oficiais de fomento, em especial o risco para o Tesouro Nacional de tais operações, conforme determina o próprio art. 
49, parágrafo único, da Lei Complementar n° 101/2000; 
9.3. Encam inhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamental, ao Banco do Brasil S.A., ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico c Social, ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., ao Banco da 
Amazônia S.A., à Caixa Econômica Federal, à Financiadora de Estudos e Projetos, ao Diretor do Departamento de 
Coordenação e Controle das Empresas Estatais - DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao 
Ministro de Estado da Transparência e do Controle, ao Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, ao Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados e 
ao Presidente ela Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, para conhecimento. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Códi!!o SIORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais- GPROG 

Síntese da providência adotada: 
O Banco ela Amazônia atendeu com presteza a todas as determinações do TCU, e, anualmente, vem aprimorando as 
informações nos relatórios de acompanhamento das atividades do FNO, e colocando-se à disposição para prestar todos 
os esclarecimentos e fornecer qualquer documentação necessária, solicitada pelos servidores do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal. 

Síntese dos resultados obtidos 
Dentro ela competência e alcance das medidas adotadas pelo Banco da Amazônia houve a estrita observância às 
deliberações emanadas e exaradas em acórdãos do TCU. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/pre_judicaram a adoção de orovidências oelo .gestor 
A determinação do TCU vem sendo plenamente observada por parte do Banco da Amazônia, sem a identificação de 
latos obstativos para tanto. 
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Quadro 22 Tratamento das determinações do Acórdão n° 1352/2011-Pienál'io-TCU no Exercício de 2014 o.{ 
Unidade Jurisdicionada 

Denom inação completa: Códig_o StORG 
Banco do Amazônia S.A. 

Deliberações do TCU ."j; .. 
' Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

04 003.765/2010-5 1352/20 !l-Plenário DE D.O.U. de 01.06.2011 

Ó rgão/entidade objeto da deter minação e/ou recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S.A 

Descrição da Deliberação: 
9.1. Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN que, na qualidade de órgão central de Contabilidade da União, 
conforme Lei n° I 0.180/200 I, e por força do disposto no§ 2° do art. 50 da Lei Complementar n° I O 1/2000, observe os 
dispositivos reiteradamente constantes das Leis de Diretrizes Orçamentárias - LDO, inclusive da Lei no 11.439/2006 
(LDO 2007), que dispõem sobre a obrigatoriedade de publicação de informações referentes à aplicação dos recursos das 
agências financeiras oficiais de fomento nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária - RREO; 
9.2. Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, por força do disposto no art. 18, inciso VI, da Lei no 
I 0.180/200 I, e à Secretaria Federal de Controle Interno- SFC, por conta do disposto no art. 24, inciso X, da mesma lei, 
que incluam na Prestação de Contas Anual do Presidente da República; 
9.2.1. As informações a que se refere o art. 49, parágrafo único, da Lei Complementar n° 101 /2000, de forma a 
evidenciar, detalhadamente, para cada uma das respectivas agências de fomento, dentre outras informações, os valores 
concedidos e os valores aplicados por região, por setor de atividade e por tipo de fonte de financiamento do orçamento 
fiscal e seguridade social, acompanhados dos saldos anteriores e atuais, encargos apropriados, valores devidos e 
recebidos e inadimplência; 
9.2.2. A avaliação circunstanciada do impacto fiscal das atividades executadas no exercício pelas agências financeiras 
oficiais de fomento, em especial o risco para o Tesouro Nacional de tais operações, conforme determina o próprio art. 
49, parágrafo único, da Lei Complementar no I O 1/2000; 
9.3. Encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, ao Banco do Brasi l S.A., ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., ao Banco da 
Amazônia S.A., à Caixa Econômica Federal, à Financiadora de Estudos e Projetos, ao Diretor do Departamento de 
Coordenação e Controle das Empresas Estatais - DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao 
Ministro de Estado da Transparência e do Controle, ao Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, ao Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados e 
ao Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, para conhecimento. 

' Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais - GPROG 

Síntese da providência adotada: 
O Banco da Amazônia atendeu com presteza a todas as determinações do TCU, e, anualmente, vem aprimorando as 
informações nos relatórios de acompanhamento das atividades do FNO, e colocando-se à disposição para prestar todos 
os esclarecimentos e forne.cer qualquer documentação necessária, solicitada pelos servidores do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal. 

Sín tese dos resultados obtidos 
Dentro da competência e alcance das medidas adotadas pelo Banco da Amazônia houve a estrita observância às 
del iberações emanadas e exaradas em acórdãos do TCU. 

Aná lise critica dos fatores llOsitivos/nel!ativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de _providências pelo gestor 
A determinação do TCU vem sendo plenamente observada por pm1e do Banco da Amazônia, sem a identificação de 
latos obstativos para tanto. 
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6.2 TRATAMENTO DE RECOMENDAÇÕES FEITAS PELO ÓRGÃO DE CONTROLE ·:'
2

.~ --/ 

INTERNO AO QUAL SE VINCULA A UJ 

6.2.1 Relatório de cumprimento das recomendações do OCI atendidas no exercício 

Quad ro 23 Relatór-io de cumprimento das •·ecomendações do Órgão de ContJ·ole Interno 
RA 201109666 - Item 2.2.1.4 

'I{ 

l!Jn(dadc Jur.isdicionada 

Denominação Completa 
Banco da Amazôn ia S/ A 

Reç9:men.da~ões do QOJi 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatól'io de Auditoria Item do RA 

20 11 09666 2.2.1.4 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação 

Banco da Amazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 

Código SIORG 

Comunicação Expedida 
Olicio n° 37001/2011/CGU­
Regionai/PA/CGU-PR, de 

06. 12.20 I I. 

Código SIORG 

Recomendaçiío 1: Providenciar, de imediato, a averbação das benfeitorias dos imóveis dados em garantia da operação FMS-G-34-49-
00 14-8, na forma da NP-431 -Registro em cartório. 
Recomendação 5: Na concessão de financiamento com recursos do FNO observar rigorosamente as normas do Fundo, especialmente 
aquelas que tratam do desembolso das parcelas. 
l~ecomendação 6: Aperfeiçoar o controle do cumprimento das condicionantes das operações de financiamento do FNO, tanto na área 
de execução (Agências), quanto na área de Supervisão (Gerências). 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Gerência de Análise de Pro jetos- GERAP 

Síntese da Providência Adotada 
Por meio do Oficio GEAUD-CATRI n° 2012/02. de 06/01/2012. acompanhado do Oficio DIREX-DIARE n° 2012/005. mesma data. 
foi encaminhado o Plano de Providências Permanente-PPP. com as seguintes informações: 
Recomendação I: 
Toda a documentação necessária para a eletivação/registro averbação das benfeitorias do imóvel vinculado em garantia da operação 
Fl'viS-Ci-34-09-00 14-8. já está em poder do Cartório de Jacundá. Tão logo a certidão sqja entregue, comunicaremos a essa C.G. U. 
r oram adotadas as providências ncccss(•rias. lendo a empresa assumido o compromisso junto ao Banco da Amazônia de efetuar as 
averbações devidas. até 30.12.20 I I. 
Recomendação 5: 
O Banco. por meio da Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomento - GEAFO tem se pautado em cumprir fielmente os 
normativos/regulamentos que disciplinam o assunto em destaque. 
Reco mendação 6: 
Com vistas a aperfeiçoar os controles internos, o Banco jú implantou o processo de conf'ormidadc de crédito. As atividades foram 
iniciadas em agosto/2009 pelas Superintendências Regionais do Amazonas, Maranhão, Pará I e Tocantins. Em fevereiro/2010, o 
processo foi instalado nas Superintend6ncias Regionais do Acre. l'vlato Grosso. Parú li c Rondônia c finalmente a Especial. em 
fcvcrci ro de 20 I I. 
O processo de conform idade vigente realiza a verificação de conformidade nas operações de crédito de valor igual ou superior a R$-
1 00.000.00 (Cem mil reais). O processo compreende 02 fases, antes da contratação e após a primeira libcraçüo do crédito. aplicando 
listas de verificação, aprovadas pela Diretoria de Controle e Risco c parametrizadas no Sistema de Monitoramento e Conformidade de 
Agências - SIMCAG E. 
De forma a garantir sua independência. as coordenadorias de conlonnidadc s<lo subunidadcs avançadas da Gerência de Conformidade, 
demonstrando o compromisso da Alta administração com a govcrnança e cnvidando todos os esforços para garantir continuamente a 
melhoria dos controles internos. 
Visando a rcvisüo/monitoramcnto do PPP a CGU encaminhou ao Banco os seguintes documentos: 

• Nota Técnica no 616/20 12/CG U-Rcgional/PA, de 21 /03/20 12 encaminhada pelo Oficio n° 8265/20 12/CGU­
Regionai/PA/CGU-PR. mesma data, contemplando as recomendações de n° I c 5. O Banco por meio do Oficio SEAUD­
CATRI n° 20 12/38. de 3017/2012. acompanhado do Oficio DIREX-PRESI n° 20 12/275. mesma data, prestou as seguintes 
informações: 

A empresa, desde 2011. vem tomando providências para avcrbaçào do imóvel, conforme informações que reproduzimos abaixo: 
a) Em 28.02.2012: aguardando a emissão de certidão por parte da Receita Federal, pois as informações solicitadas foram 

encaminhadas. porém. encaminharam um formul{•rio cspecítlco para preenchimento de cada CEI. ou seja separadamente 
(processos individuais). o que está dificultando a agilidade da emissão da certidão. Solicitado prazo de atendimento para o dia 



30/03/2012. fncc n tramitação de documentos entre Marabá c Belém. 
b) Em 3 1.05.20 12: Nilo estava conseguindo emitir o CEI. foram pagos todos os impostos c segundo n Receita r:ederal os códigos do 

recolhimento nilo estava conferindo. Enviou o processo para Belém, com acompanhamento da sua contadora. 
c) Em 29.06.2012: a contadora c o advogado do grupo estavam em Belém para soluç;1o do caso. 

• Nola Técnic:1 n• 124/2015, de 27/0 1/2015, encaminhada ao Banco por meio do Oficio n° 1669-2015-CGU-Regionai-PA-
CGU-PR. mesma data. contemplando a recomendação n• I. O Banco por meio do Oficio SEAUD-CATRI n• 20 15/06. de 
18/0312015. acompanhado do Oficio DIREX-PRESin• 2015/073. de 23/03/20 15. assim se reportou: 

Recomendação n• 62732 : 
Em data de 1911212012. a DI REX aprovou a Nota Técnica GEAFO - CP RIN n° 20 12/043 que relata o assunto e concluiu que a 
empresa regularize a averbação das benfeitorias em hipotecas ao Banco ou reforço das garant ias hipotecárias no valor mínimo de 
R$6.300.000,00. documento encaminhado à CGU (Anexo 1): 
Em que pese todos os esforços visando a regularização da pendência. até o momento isso não aconteceu por parte da empresa: 
Registre-se que a Gerência de Suporte Jurídico (GSJUR) do Banco se manilcstou por recomendar de informar ao TCU (SI C) que a 
gamntia a lertada foi devidamente registrada no Cartório de Imóveis junto á matrícu la elo bem hipotecado c que as liberações 
decorrentes dessa operação só loram efetivadas após o devido registro. Ressalta ainda. em sua manilcstação. que a Averbação das 
Benfeitorias é procedimento acessório c em nada prejudica a hipoteca jú estabelecida em raz;1o do disposto no art. 1.474 do Código 
Civi l. documento encaminhado <I CGU (Anexo 11): 
Atualmente a empresa encontra-se em processo de execução judic inl: c 
Finalmente. conlormc sugerido na Nota Técnica acima identificada, jú houve apuração de responsabilidade pela Secretaria Executiva 
de Auditoria lnterna-SEAUD: munilcstaçilo do COMI R c aprovação da Diretoria Exeeutiva-DIREX. documentos encaminhados à 
CGU (Anexo 111). 

S íntese d os Res ultados Obtidos 

Açiíes implementadas. processo em execução judicial. pelo Que solicitamos a sua baixa. 

Análise C ritica d os Fatores Pos itivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de P rovidências pe lo 
Ges tor 

Falta de ntcndimento tempestivo por parte da empresa. 

Quadro-24 Relatório de cumprimento das r·ecomendações do Ór·gão de Controle Interno 
RA 201307791 - Item 1.2.1.1 

Denominação Com oleta Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

Recomendações do OCI 

Unidade Jurisdicionada :,. 

R ecome ndações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do R elatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

2 201307791 
1.2. 1.1 011eio n° 34.708/2013/CGU-

Rcgionai/PA/CGU-PR. de 14.11.201 3. 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 

Recomendnçào I : Envidar esforços junto ao Ml no sentido de identificar as causas da não aplicação do limite mínimo definido para o 
Grupo A do I'RONAF. objetivando adequar o limite de aplicação. tendo em vistn que historicmncnte este limite não tem sido atingido. 

Recomendação 2: Envidar esforços junto ao Ml buscando identificar as causas pnra o baixo desempenho dos seguimentos Pesca e 
Aquicultura. Agroindústria. Exportação. Infraestrutura c Empreendedor individual. objetivando o alinhamento das metas programadas 
a res ultados excquivcis. 

Providências Adotadas 

Setor Respons•\vel pela Implementação Códi2o S IORG 

Gerência de Gcstilo de Programas Governamentais - GPROG 

S íntese da Providência Adotada 
O Bnnco encaminhou ú CGU. por meio do 011cio SEAUD-CATRI n° 2013/5R. de 18.12.2013. acompanhado do Oticio DIREX-PRESI 
n° 2013/379. mesma datn. o Plano de Providências Permanente. com as seguintes info rmações: 
Recomendação I : O Banco da Amazônia articulou com o Ministério da lntegr;lÇélo Nacional (MI). através do Of1cio-GPROG n" 
20 13/40. de 29/ 10/201 3 (cópia anexa). tendo resultado em uma reunião em Bras ília na sede do 1\tll. ocorrida no dia 2611112013 com a 
pnrticipnção da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). para discutir c aprofundar um conjunto de ações a 
serem desenvolvidas em atendimento às recomendações da CGU. relativas <I gesl<1o do Fundo Constituc ional de Financinmcnto elo 
Norte ( f7NO). exercício de 20 12. 
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Quanto à Recomendação. coube ao Oanco da Amazônia elaborar documento com justificação técnica c apresentação de série histórica ~ 
sobre o desempenho do Banco nas contratações do PronafGrupo A com recursos do FNO. para subsidiar o Mi na articulação com a 
Secretaria de Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento /\grúrio (S/\F/MD/\), visando ú busca de solução conjunta para 
esse problema recorrente. A apresentação desse documento ao Ml possibilitaria a elaboração de uma Nota Técnica propondo 
RcsohiÇ<iO ao Conselho Monetário Nacional (CMN) de inclusão. para eleitos de cumprimento do percentual de I 0% de aplicação 
mínima com recursos dos Fundos Constitucionais junto aos pronalianos do Grupo A. de outras operações contratadas junto aos 
agricultores lhmiliarcs de outros grupos. Outra proposta levantada foi de aplicar o percentual de 10% para o PronafGrupo A somente 
sobre os ingressos do FNO decorrentes de repasses via Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e não sobre todas as parcelas. incluindo 
os retornos decorrentes de sobras de exercícios anteriores, como ocorre atualmente. Essa proposta licou de ser aprofundada para 
posterior apresentação na form a de uma proposição. 

Prazo de 1\tendirnento: 3 1/ 1212014. 
Recomendaçi\o 2: O 13anco da Amazônia buscnní art iculação com o Ml c outros órgiios afins para avaliar desempenhos obtidos na 
aplicaç<iO dos recursos do FNO nos segmentos da pesca c aquicul tura. agroindústria. exportação. infraestrutura c empreendedor 
individual. com o propósito de alinhar as metas programadas e obtenção de resultados exequiveis para esses segmentos. Atualmente. o 
Banco da /\mazônia considera as prospecções de aplicação dos recursos do FNO em conformidade com as expectativas dos estados. 
n<> f1mbito de seus Planos Plurianuais (I'PA 's). porém, para o exercício de 20 14. o 13anco da Amazônia rcavaliou c rcprogramou suas 
metas de apl icação do FNO para todos os segmentos do setor produtivo da Região Norte. de fonna a adequá-las c torná-las mais 
próximas da realidade. 

Prazo de Atendimento: 31/12/2014. 
1\tualizaçõcs/Ocorrências pela {lrca: 
Rcco mendaçi\o I: O INCRA cstú remodelando o processo de concessão de créd ito aos agricultores làmil inrcs assentados da reforma 
agniria. visando melhorar o processo de acesso ao crédito por parte dos bencliciúrios. 
Outra fren te do INCRA. a qual a autarquia convidou o Banco a participar. são as Salas da Cidadania que se trata de um espaço 
eletrônico. onde são oferecidos diversos serviços aos agricultores familiares. dentre os quais destacamos as renegociações de dívidas. 
contando com a participação di reta dos Bancos com as informações de operações a serem renegociadas. Esta proposta está sendo 
analisada pelo Banco. 
O Banco da /\mazônia vem atuando nas localidades onde há empresas de 1\TER/ /\TES que atenderam c foram selecionadas para as 
chamadas públicas do INCRA no que se rcrcrc e laboração de pr~jctos c prestação de assistência técnica aos beneficiários da reforma 
agrúria. mas ainda há problemas de demanda. 
No ano de 20 13 o Banco da Amazônia S./\. contratou na /\gricultura Familiar na fonte FNO R$ 653.60 milhões. dos quais R$ 80.39 
milhões foram concedidos ao abrigo das linhas PRON/\F 1\ c NC. (Fonte: GEMA!') 
Recomendação 2: O Banco da /\mazôn ia buscou. nas reuniões realizadas nos estados para elaboraçilo do planejamento da aplicação 
do FNO em 2014. alinhar/ajustar suas metas para os segmentos da pesca c aquicultura. agroindústria. exportação. infraestrutura c 
empreendedor individual. de modo a tomú-las mais cxeouívcis. 

S ín tese dos Resultados Obtidos 
A CGU considerou a recomendação atendida. conforme ítem 2.6 do Relatório 201 40755 1. exercício 2013. encaminhado ao Banco por 
meio do Oficio 31.70 1/2014/CGU-Rcgionai/Pa/CGU-PR. de 28/ 11/20 14. nclo ou c solicitamos a sua baixa. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitara m/P rejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

Diliculdadcs para alteração da Lei n° 7.~29/S9 c também de articulações entre Ml c MOA. 

Quadro 25 Relatório de cumprimento das •·ecomcndações do Órgão de Controle Intemo 
RA 201307791 - Item 1.2.1.3 

U nidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Códi!!o SIORG 

Banco da Ama7.ônia S//\ 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

3 20 130779 1 1.2.1.3 
OF 34.708/2013-CGU-

Rcgionai/P/\/CGU-PR. de 14.11.20 13. 

Órgão/ Entidade Objeto d a Recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 
Recomendação I: Providenciar a rcgularizaç<io da operação. com a comprovação financeira da operaç<10. apcnsando ao processo todas 
as notas fi scais que comprovem a aplicação linanccira dos recursos no empreendimento. 
Recomendação 2: Providenciar a revisão dos seus normativos re lacionados ao crédito de fomento. com o objetivo de aprimorar os 
procedimentos relacionados ú comprovaç;1o financeira da aplicação dos recursos do FNO. definindo claramente a data que deve ser 
considerada como inicio da intcmali ;~.'lçào do projeto no Banco. bem como com vistas a garantir a e fe tiva utilização dos bens c 
serviços descritos nas notas fiscai s ;mrcscntadas nelos clientes nos projetos financiados pelo Banco. 



Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação I Código SIORG 
Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomento- GEAFO I 
Síntese da Providência Adotada . 
O Banco encaminhou à CGU. por meio do Oficio SEAUD-CATRI n° 2013/58, de 18.12.2013, acompanhado do Ot1cio DIREX-PRESI 
n° 2013/379, mesma data, o Plano de Providências Permanente, com as seguintes informações: 
Recomendação 1: Mediante o conhecimento do tato através da SA n° 201307791/18, de 2 1.08.2013. da Controladoria Geral da União, 
o Banco procedeu à imediata regularização do registro emitindo a Nota Técnica GEAFO-CPRUR 2013/43, ele 29.08.2013. Foi 
considerada a data de 30.09.2011 quando a empresa deu entrada da proposta na Agencia ele Araguaina. conforme carimbo na capa do 
volume I elo projeto. Procedida à competente revisão dos documentos, com base no dispositivo da NP 455, item 2.8. 7, a Nota Fiscal 11° 

566084. no valor de R$ 197.359.40, emissão de 30.08.2011 , foi g losada sem proporcionar prejuízo ao desenvolvimento do projeto. 
Desse modo. o valor anteriormente considerado de R$ 14.090.027,25 ( 116,66%), a representar um percentual reduzido para 115.09% 
(R$ 13.892.662.85). A Nota Técnica c seus respectivos anexos foram remetidos à CGU através do Oficio GEAFO 75/2013, de 
17.09.2013. 
Conforme orientado as notas fiscais estão juntadas ao processo e depois de digitalizadas os arquivos em CD foram remetidos à CGU, 
através elo Olicio GEArO n° 077/2013. de 04.10.2013. 
Recomendação 2: Para aprimorar o processo de acompanhamento de crédito do Banco, a Diretoria Executiva, em 16.10.2013 aprovou 
a transformação da Gcrcncia de Acompanhamento de Crédito de Fomento. para Gerência ele Acompanhamento de Crédito Comercial c 
de Fomento- GEAFO. A mudança desmembrou c acrescentou na estrutura da GEAFO as Coordenadorias COAFO - Coordenadoria 
de Acompanhamento de Crédito de Fomento; COA CC- Coordenadoria de Acompanhamento de Crédito Comercial c CODAC-
Coordenadoria de Diretrizes de Acompanhamento de Crédito. A nova estrutura já foi implantada c passa pelo processo natural de 
transição. A CODAC prioriza a revisão da NP 457- Administração do Crédito Fiscalização do Crédito Rural , já em edição para 
publicação até 30.12.2013 c NP 455- Administração do Crédito Desembolso c Reembolso, em revisão com prazo para até 15.01.2014. 
Implantação da Nova cst.rutura da Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomcnto-GEAFO aprovada na forma de Decisão da 
Diretoria Executiva do Banco. Revisão c allcração das NP's 457 e 455 para contemplar a recomendação da CGU. obedecendo às 
exigências do Manual de Crédito Rural do Banco Central do Brasil c Resolução B;\CEN 4. 174, de 29.12.2012. 
Atualizações/Ocorrências fornecidas pela :írea: 
A NP 457 está publicada no Sistema de Normativos - SISNOR do Banco. 
A NP 455. também, publicada no Sistema de Normativos do Banco c no item 2.6.2. em consonância com o MCR 2.5, deline a data (o 
momento) que deve ser considerada para comprovar linanceiramente a aplicação dos recursos do t1nanciamcnto no empreendimento, a 
saber: .. No setor rural será lícita a liberação de parcelas do crédito para cobertura de gastos já realizados com recursos próprios do 
mutuário, sem que se configure recuperação de capital investido. quando preenchidas as seguintes condições cumulativas: 
a) que os itens pertinc!lltes constituam de.1pesas que integrem o orçamento considerado para a concessão do crédito; 
b) que os gastos tenham sido rea/i::ados após a apresentaçüo da proposta ou. inexistindo esta, após a formalização do crédito: 
I. Até 180 (cento e oitenta) dias antes da formalização do crédito. na liberação de parcelas referentes a fertilizantes. corretivos. 
defensivos llJ!rícolas ou sementes (tscalizadas 011 certi{tcadas, destinados à lavoura financiada. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
A CGU considerou as recomendações atendidas, conforme item 2.6 do Relatório 201407551 , exercício 20 13, encaminhado ao Banco 
por meio do Ot1cio 31.701/2014/CGU-Regionai/Pa/CGU-PR. de 28111 /2014. pelo que solicitamos a sua baixa. 

Amílise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 

Aprimoramento nos procedimentos de controle. 

Quadro-26 Relatório de cumprimento das recomendações do Ór·gão de Contr·ole Interno 
RA 201307791- Item 1.2.1.4 

~ 

Unidade Jurisdicionada ,, 
Denominação Completa Códi20 SIORG 
Banco da Amazônia SIA 

,Recomendações do -QC,l "Ir 
.;', ,. 

Recomendações Expedidas pelo OCl 
Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

4 201307791 1.2.1.4 
Oficio n° 34.708/2013/CGU-

Rcgionai/PNCGU-PR, de 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 
Recomendação I: Providenciar a rcadequação das planilhas de análises dos projetos financiados com recursos do FNO, com o 
ob jetivo de garantir a confiabilidadc e a qualidade dos procedimentos ele análise dos projetos. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Códi2o SIORG 



Gerência de Análise de Projeto - GERJ\P I 
Síntese da Providência Ad otada 
O Banco encaminhou à CGU, por meio do Oficio SEAUD-CATRI n° 2013/58, de 18 .12.2013, acompanhado do Oficio DIR EX-PRESI 
n" 20 13/379. mesma data, o Plano ele Providências Permanente, com as seguintes informações: 
O sistema de fomento está em làsc de estabilização para entrada em operação em 20 14. Ressaltamos que as plani lhas uti lizadas 
atualmente para as anúliscs elo Banco estão devidamente protegidas. 
Prazo para atendimento: até Dezembro/20 14. 
Atua lizações/Ocorrências: 
O sistema ele Fomento cstú sendo testado para decisão ele implementação ou não pelo Banco. 
Com relação à planilha de análise foram travadas as células e inserido a análise ele sensibilidade. 
S íntese dos Res ultad os Obtidos 
i\ CGU no item 2.6 elo Relatório n° 20140755 1. encaminhado ao Banco por meio elo Oficio 3 I. 701/20 14/CGU-Regiona i/Pa/CGU-PR. 
ele 28/ 11 /20 14, considerou a recomendação atendida. pelo que solicitamos a sua baixa. 

Análise Crít ica dos Fatores Positivos/Ne2ativos que Facilitaram/J>rejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 

Busca de maior segurança no processo de anál ise. 

Quadro-27 Relatório de cumprimento das recomendações do Órgão de ContJ-ole Interno 
RA 201307791-ltem 1.2.1.5 

,... 
,. ,, Unidade Jurisdicion ad a! 

Denominação Completa Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

E Re~~:omendações doJ0 CJ 
~ 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Id entificação do Relatório de A uditoria Item d o RA Comu nicação :Expedida 

5 201307791 1.2.1.5 
O li cio n° 34.708/20 13/CGU-

Regionai/PA/CGU- PR. de 14. 11.20 13 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

Desc riçã o da Recomendação 
Recomendação I : Providenciar a readequação do processo de planejamento das operações que são llscalizadas pelo Banco, com o 
objetivo de garanti r que o acompanhamento das operações possibili te a detecção tempestiva de possíveis irregularidades encontradas 
nos projetos. a fi m de diminuir os riscos na concessão elo crédito. 

P rovidências Adotadas 

Setor Responsável pela Imple me ntação Código SIORG 

Gerência de Acompanhamento de Crédito - G EAFO 

S íntese da Provid ência Adotada 
O Banco encaminhou à CGU. por meio do Oficio SEJ\UD-CJ\TRI n° 2013/58. de 18. 12.2013. acompanhado do Oficio DI REX-PRESI 
n° 2013/379. mesma data. o Plano de Providências Permanente. com as seguintes informações: 
Todos os fi nanciamentos de Banco são vistoriados para comprovação da aplicação do crédi to, por força das diretrizes del1nidas através 
da NP 455, item 2.4- Desembolso das parcelas subscqlientes à primeira 11ca condicionada à comprovação da correta aplicação da 
parcela anteriormente liberada c em con fo rmidade com o cronograma llsico-linanceiro do projeto. Os laudos de vistoria contemplam 
itens específicos ( irregularidades técnica e/ou financeira), cujas providencias com vistas à regularização são defini das, determinadas e 
acompanhadas sob prazo de execução. 
Para o exercício de 2014 todo o processo de seleçfio destinado às vistorias das operações de crédi to do Banco. sofrerá ampla revisão 
quando serão atendidas as orientações da CGU. bem como as determinações do Banco Central do Brasil - l'viC R 2.7 e Res BACEN 
4. 174, de 29/ 12/20 12. 
Atua lizações/Ocorrências for necidas pela área: 
Encontra-se em processo de revisão todas as Normas de Procedimentos (NP) que tratam da gestão do crédi to . A NP 457 que disciplina 
a Administração do Crédito - Vistoria de Crédi to Rural, contendo as recomendações da CGU, já foi aprovada c editada. Desenvolvem-
se os procedimentos linais para a publicação nos normativo internos. em 30/ 12/2013. 
Tendo em vista a atua lização do f> PP a CGU emitiu correspondência. conforme abaixo: 

• Nota Técnica n• 124/2015, de 27/0 1/2015, encaminhada ao Banco por meio do Oficio n°1669-2015-CG U-Regionai-PA-
CGU-I'R. mesma data. na qual considerou referida recomendação parcia lmente atendida, ensejando a sua reiteração. O 
Banco por meio do O li cio SEAUD-CAT RI n° 20 15/06, de 18/03/2015, acompanhado do O !leio DIREX-PRESI n° 2015/073, 
de 23/03/20 15. encaminhou as informações, a segu ir: 

Recomendação n• 84753: 
Os normativos foram devidamente revisados c o processo de extração das amostras foi redesenhado, o que nos permitiu adequar a 
necessidade de liscalização à disponibil idade do corpo técnico do Banco. Conforme manifestação anterior, o Banco etetua a 



fiscalização de lodos os empreendimentos financiados na làsc de liberação detectando neste momento eventuais irregularidades durante 
a fase de desembolso do recurso, sendo que as operações identificadas como ··Anormais'· retornam para amostragem do ano 
subseqüente para constatação da aplicação das providências sugeridas e solução das pendências apontadas nos relatórios. As operações 
integrantes do rol de vistorias a realizar são operações em fase avançada de implantação ou implantadas. As irregularidades apontadas 
são encaminhadas a unidade de origem para providências. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

Ações já implementadas. pelo que solicitamos a sua baixa. 
A nálise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

ADrimoramcnto das informações dos Normativos. 

Quadro-28 Relatório de cumprimento das l'ccomcndaçõcs do Ór·gão de Contl'ole In temo 
RA 201307791 - Item 1.2.1.6 

-:r ., .• 
.. ·~ T:Jnidade Jur isdicionada .. ~. ,'i" ,·· •' 

Denominação Completa Código SIORG 
Banco da Amazônia S/ A 

Rçsomen~açõe.~ do QOI " r 
•. ,.. ,, r 

Recomendações Expedidas pelo OCf 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item doRA Comunicação Expedida 

6 20130779 1 1.2.1.6 
Oficio n° 34.708/2013/CGU-

Regional/P NCGU-PR 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 

• 

Recomendação I: Aperfeiçoar o acompanhamento quantitativo e qualitativo das diretrizes c prioridades no atendimento dos recursos 
do FNO. definidas anualmente pelo CONDEL da SUDAM. com o objetivo de garantir que o fundo possa ser um efetivo instrumento 
de indução das políticas de desenvolvimento regional do Governo Federal na Amazônia. 

Providências Adotadas 

Setor Resoonsável oela l molementação Código SlORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais- GPROG 

Síntese da Providência Adotada 
O Banco encaminhou à CGU. por meio do Ofício SEAUD-CATRln° 2013/58. de 18.12.2013, acompanhado do Oficio DIREX-PRESl 
n° 20 I 31379, mesma data. o Plano de Providências Permanente, com as seguintes informações: 
O Banco da Amazônia articulou com o Ministério da Integração Nacional (MI), através do 011cio-GPROG n° 2013/40, de 29/10/2013 
(cópia anexa). tendo resultado em uma reunião em Brasília na sede do Ml. ocorrida no dia 2611 1/20 13 com a participação da 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). para discutir c aprofundar um conjunto de açôcs a serem 
desenvolvidas pelo 13anco da Amazônia em atendimento às recomendações da CGU, relativas à gestão do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO). exercício de 2012. 
No tocante ú Recomendação. foi recomendado ao 13anco da 1\mazônia c SUDAM examinarem um conjunto de indicadores c definirem 
quais podem ser aplicados já no Relatório de 2013. Para 2014, o M I está agendando, em meados de junho/julho, uma reunião com o 
Banco da Amazônia c a SUDAM para esclarecer as d iretrizes e prioridades mais factíveis de serem mcnsuradas, sem. contudo. 
perderem seu propósito. 

Prazo de Atendimento: 31/ 12/ 2014 
Atualízaçõcs/Ocorrências pela área: 
Em cumprimento a esta Recomendação da CGU. o Banco ela Amazônia, em articulação com a Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM), elaborou um quadro contendo o indicador de ·'Meta Atingida" para avaliar o desempenho do Banco no 
cumprimento elas diretrizes c prioridades do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), o qual já foi incoqJorado ao 
Relatório de Atividades c Resultados Obtidos pelo Fundo no Exercício de 2013 (páginas 17 a 19, anexas). O quadro representa um 
avanço no acompanhamento quantitativo c qualitativo das diretrizes e prioridades no atendimento dos recursos do FNO, se comparado 
com o quadro apresentado no Relatório de 2012. Espera-se continuar avançando no aperfeiçoamento do indicador, uma vez que, para 
20 14, dcvcrú ser agendada pelo Ministério da Integração Nacional (MI), em meados de junhozjulho, uma rcuni<lo com o Banco da 
Amazônia c a SUDAM com o propósito de esclarecer as diretrizes c prioridades que sejam làctíveis de serem mensuradas. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
A CGU considerou a recomendação atendida, conforme item 2.6 do Relatório 20 1407551, exercício 20 13, encaminhado ao 
Banco no r meio do Ollcio 31.701/20 14/CGU-Regionai/Pa/CGU-PR. de 28/11/20 I 4, pelo que solicitamos sua baixa. 
Anál ise Critica dos Fatores Posit ivos/Ne!!ativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção d e Pmvidências oelo 
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I Gestor 

Quadro 29 Relatório de c umprimento das recomendações d o Ó •·gão d e Controle Interno 
RA 201407551 - Item 1.2.1.1 

UNIDADE JURISDICIONADA 

Denominação Comp_Jeta Código SIORG 
Banco da Amazônia S/ A 

Recomendações do OCI 
Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

7 20 1407551 1.2. 1.1 
OF 31.701/2014-CGU-
Rcgionai/P NCGU-PR. 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da Ama:lônin S/ A 

Descrição da Recomendação 
Recomendaçlio I: Apurar responsabilidades pelas irregularidades observadas em todas as li1ses da anúlisc da operação de crédito 11° 
064-12/0024: 
Recomendaçlio 2: Realizar levantamento em todas as avaliações dos bens dados em garantias das operações do Grupo Concrcm: 
Recomendação 3: Apurar responsabilidades pela subtração das folhas do dossii: de anúlise da operação de crédito n° 064- 12/0024. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Reco mend:tção I c 3: Secretaria Executiva de Auditoria lntcma- SEAUD 
Rccomcnd:tção 2: Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomento- GEAFO 

Síntese da Providência Adotada 

O Banco encaminhou <i CGU. por meio do Oficio SEAUD-CATR I n° 2014/54. de 22. 12.2014. acompanhado do Ofício DIREX-PRESI 
n° 2014/330. mesma data. o Plano de Providências Permanente. com as seguintes inlormaçõcs: 
Rccomcnd:tção I: 
Assunto registrado sob o n" IA-0035/2014. Previsão para conclusão do processo administrativo: 30/06/2015. 
Recomendação 2: 
a) ldcntilicaç;1o das garantias vinculadas aos contratos "em ser" nas áreas rural c nilo rural: 
b) Exame dos últimos laudos de garantias. com as devidas validações: 
c) Exame da metodologia adotada nas aval iações realizadas, comparando-a com as regrns previstas na Asso<.:iação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT: 
d) Vistorias aos imóveis rurais vinculados em garantias aos contratos vigentes. a lim de se vcrilicar seu estado o estado vegetativo, 
manutcnç;1o c conservação das culturas financiadas. 
c) Vistorias aos imóveis urbanos. para reavaliação das máquinas c equipamentos vinculados em garantias. 
I) Levantamento de preços d<.: mercado. com as amostras respectivas, de acordo com as normas da AI3NT: 
g) Nos imóveis rurais utilizar o Relatório Semestral de Informações Agropecuária, da Agência de Paragominas, cujo documento 
contém os preços praticados no mercado para as atividades agropecuárias. 
Prazo de Atendimento: 31/03/2015 
Situação (texto) em: 16112/2014 
- Emitido o Parecer GEAFO-COAF0-20 141386, de I 0112/20 14. que designou o Engenheiro Agrônomo Paulo Edson Costa de Brito. 
para proceder a avaliação do imóvel denominado Fazenda Juquirall. 
- Superintendência Regional do Pará I foi demandada para disponibilizar engenheiro mecânico para atuar na reavaliação das máquinas 
c equipamentos vinculados cn1 garantia aos contmtos vigentes. cujas atividades cst;1o em desenvolvimento. 
Recomend:tçilo 3: 
Assunto registrado sob o n° IA-0035/2014. Prcvis<lo para conclusilo do processo administrativo: 30/06nO I5. 
Atualizações/Ocorrências: 
Reco mendação 1/3: O IA-0035/20 14 lo i concluido c encaminhado para dccis;1o. em 13/04/2015. O processo administrativo aguarda 
aprceiaçilo c decisão da Diretoria Executiva. Previsão para julgamento: 30/06/2015. 
Reco mendação 2: Para atualização do Plano de Providências Pcrmancnte-PPP. o Banco em 26/02/20 15. por meio do Oficio 
SEAlJD/CATRin° 2015/05. encaminhado ú CGU. OI (um) CD contendo os seguintes laudos de reavaliação: O 1- Fazenda Juquiral 1: 
02- Fazendas D'Grnus I c 11 : 03- Fazendas !)'Graus 111 c IV: 04- Fazenda Paranú: 05- Fazenda Rio Concrem: 06- Fazenda Capinzal li: 
07- Fazenda Rcllom 11:08- Laudo Técnico de Avnliação de Múquinas c EquiJ1amento~: 09- Relatório de Posição- Fazenda Juquiral l. 
Síntese dos Resultados Obtidos 
Rccomendn\·iio I: A Auditoria Interna constatou por meio de documentos húbcis, que na época da aprovação c contratação do 
linanciamcnto. o imóvel objeto do crédito c dado em garantia da opcraçilo lll10 se encontrava em situaçi'ío de conllito judicial quanto ú 
sua propriedade. O crédito foi aprovado em março/2012, c este Banco foi notilicado sobre a demanda em fevereiro de 2014. Assim, 
concluiu-se pela improcedência do achado, pelo que pedimos sua baixa. 
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Recomendação 2: De acordo com as informações prestadas pela úrca c documentos encaminhados. entende-se que a demanda seja 
considerada como atendida. pelo qual pedimos sua baixa. 
Recomendação 3: O dossiê de análise da operação de crédito n° 064-12/0024. em poder da GEAFO-Matriz. foi integralmente 
reconstituído. a partir do dossi8 operacional em poder da unidade operadora. no caso a agência de Paragominas. Deste modo, a 
ausência daqueles documentos. no dossiê de análise. não colocou em risco a confoJmidadc da operação. motivo pelo qual pedimos a 
baixa do tJOnto. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos aue Facilitaram/Prejud icaram a Adoção de Providências pelo Gestor 
Não foram identificados fatores pn::judiciais à adoção das providências para regularização ou esclarecimentos dos pontos abordados. 
Facilitou a solução do assunto a tempestividade das providências adotadas pelas áreas envolvidas. tanto da Matriz. quanto da unidade 
detentora da operaç;io. 

6.2.2 Situações das recomendações do OCI q ue permanecem pendentes de atendimento no 
exercício 

Quadro 30 Situações das t·ecomendações do OCI que pet·manecem pendentes de atendimento 
RA 247671 -Item 1.1.2.1 - Constatação 12 

.ti• 
1{!Jnidad~ Jurisdicioltada·· ;:· ~ 

Denominação Completa Códi2o SI0RG 

Banco da Amazônia S/ A 
~ 

&e_comend asões do O:Cii ,... l! .... ~,." 

R ecomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de A uditoria Item do RA Comun icação Expedida 

Olicio n° 38.686-2010-CGU-
I 247671 I. 1.2. 1-Constataç<lo ( 12) Rcgionai-PA-CGU-PR. de 

26/ 11/2010. 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 
Recomendaçiío I : Desenvolver indicadores de desempenho para o FNO, para que possa dispor de ferramentas capazes de munir 
decisões gerenciais no tocante à condução do r:undo. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código S IORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais- GPROG 

J ustificativa par a o seu não C u mprimento 
Por meio do Ollcio DIREX-PRESI n" 20 I 0/447. de 23/ 12/20 I O, foi encaminhado o Plano de Providências Permancntc-PPP com as 
seguintes informações: 
I. O Banco da Amazônia está trabalhando no sentido ele incorporar novas mctodologias. além das utilizadas pelo Banco. que visem 

à melhoria da qualidade da anúlisc de seus relatórios e aperfeiçoamento de indicadores de desempenho do FNO. Para tanto, está 
realizando licitação para contratação de consultoria especializada que possa contribuir para a construção desses indicadores de 
desempenho. através de mctodologias aperfeiçoadas. como o Propensity Score c pesquisa de campo c outras melodologias 
adequadas. 

2. Para o exercício ele 20 I O. o Banco da Amazônia já prevê avanços na apresentação do relatório com a incorporação dessas 
mctodologias. 

Visando a revisão/monitoramento do I'I'P sobre a recomendação. a CGU encaminhou ao Banco os seguintes documentos: 

• Nota Técnica n• 3.193/20 10/CG U-Regiona i/PA. encaminhada pelo Ofício 42.553/20 I 0/CGU-Regionai/PA. de 28/12/20 I O . 
O 13anco por meio do Ollcio SECRE n" 2011/294, de 3 1/08/20 I I encaminhou as informações, abaixo: 

I) O Banco da Amazônia, visando incorporar novas mctodologias de mcnsuração dos impactos, além de aperfeiçoar as atualmente 
utilizadas. contratou. através de processo licitatório. a Fundação Arthur Bernardes (FUNARBE) para a construção desses 
indicadores de desempenho. através de avançadas mctodologias como Análises de convergência, Método Propensity Score e 
Modelos de Equilíbrio Geral (MAEG), que já foram apresentadas ao Banco pela empresa de consultoria em extenso relatório; 

2) Foi também mini:;trado por técnicos daquela r:undaçào treinamento para capacitação de 13 empregados do Banco em métodos 
quantitativos. Atualmente a equipe da FUNARBE está delinindo as amostras e modelos de questionário para a realização da 
pesquisa de campo. assim como paramctrizando dados secundários c iniciando a delinição dos coeficientes das modelagens 
cconométricas que serão utilizados nas próximas etapas do estudo. 

• Nota Técnica 11° 124/2015, de 27/01/2015, encaminhada ao Banco por meio do Oficio n° 1669-20 15-CGU-Regionai-PA-
CGU-PR, mesma data. O Banco por meio do Ollcio SEAUD-CATRI n° 2015/06. ele 18/03/2015, acompanhado do Oficio 
DIREX-PRESI n° 2015/073, de 23/03/20 I 5. prestou as seguintes informações: 

O Banco da Amazônia continua evoluindo na avaliação da gestão do FNO, porém. até o momento. ainda não dispõe de todos os 



indicadores para medir a cliciência do Fundo, contudo, segue trabalhando no sentido de incorporar novas mctodologias que visem à 
melhoria da qual idade da análise de seus relatórios c inserção de novos indicadores de desempenho. Para tanto, está realizando nova 
lici tação para contra tação de consultoria especializada que possa contribuir na construção desses indicadores de desempenho, através 
de metodologias aperfeiçoadas c ajustes nas já existentes. 
I\ expectativa é de que, a partir de 2015. o Banco ela Amazônia já possa incorporar nos seus relatórios ele desempenho c de gestão do 
FNO novas mctodologias e/ou mctodologias j{t existentes aperfeiçoadas. com inserção de indicadores de eliciência. 

Prazo de Atendimento: 31112/2015. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de P rovidências pelo 
Gestor 
Carência de informações para a construção de indicadores para melhor medir e avaliar o desempenho do FNO no cumprimento de seus 
objetivos. tanto em termos quantitativos como qualitativos, contudo. alguns indicadores de ef1ciência já começam a ser utilizados nos 
relatórios de desempenho elo FNO. no exercício ele 2014. a exemplo ele ·'Retorno elo PL'', ·'Margem Financeira sobre o PL'' e 
''Evolução da Inadimplência'·. e outros. como, "Custo de Análise" e ·'Percentual de Trabalho", estão sendo construídos para serem 
incorporados aos relatórios a partir de 2015. 

Quadro 31 Situações das recomendações do OCI que perma necem pendentes de atendimento 
RA 201109666 - Item 1.1.2.1 -Constatação 5 
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Denominação Completa Código SIORG 
Banco da Amazônia SIA 

- ~ R_çcom~!ld.ações dp. ~OI! 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria ltem do RA Comunicação Expedida 
011cio n° 37.001/20 11 /CGU-

2 20 11 09666 1. 1.2.1-Constataçào (5) Rcgionai/PNCGU-PR. de 
06. 12.20 I I. 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da /\mazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 
Recomendação I: Aprimore seus indicadores institucionais, com vistas a aferir a eficiência, cllcácia e a efetividade na gestão elo 
r=unclo. 
Recomendação 2: Faça intervenções junto a empresa contratada no sentido de acelerar o processo de elaboração elos indicadores de 
gestão do FNO. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SfORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais- GPROG 

J ustificativa para o seu não Cumprimento 
Por meio do OH cio GEAUD-CATRI n" 20 12/02, de 06/01/2012, acompanhado do 011cio DIREX-DIARE n" 20 12/005, mesma data, 
foi encaminhado o Plano ele Providências Permancntc-PPP, com as seguintes informações: 
Recomendação I: 
a) Em 15/06/20 I I. foi assinado o Contrato de n° 20 l i /067 com a Fundação de Apoio à Universidade Federal ele Viçosa (FUNARBE), 
conforme resultado publicado no Diário Oficial ela União, em 29/03/2011. Tal contrato possui vigência ele 13 (treze) meses, 
encerrando-se. assim em 14/07/20 12, sem previsào da firmatura de adi tivos; 
O referido contrato tem como objeto a realização ele pesquisa de campo e o desenvolvimento das seguintes metodologias de avaliação 
de impacto: Modelo de Insumo-Produto: Modelos Aplicados de Equilíbrio Geral (MAEG's); método de Propensity Score; Técnicas de 
Estatística Multivariada c Econométricas (modelo GMM. Dados em Painel, Modelo Dinâmico de Arcllano-Bond, P-V AR, Cadeias de 
Markov c Econometria Espacial). 
Recomendação 2: 
a) Em outubro de 20 li , deu-se inicio à pesquisa de campo, cuja metodologia está baseada na aplicaçào de questionários nos 
empreendimentos fi nanciados pelo Banco, entrevistas semi-estruturadas c reuniões técnicas nos locais selecionados: 
b) Espera-se. portanto. que a partir do segundo semestre de 2012 possam ser incorporados os conhecimentos adquiridos na análise dos 
indicadores de desempenho elo FNO. 
Tendo em vista a atualização do PPP a CGU emitiu correspondências, conforme abaixo: 

• Nota Técnica n" 6 16/2012/CGU-Rcgionai/PA/CGlJ-PR, de 21.03.20 12. encaminhado ao Banco por meio do 011cio n" 
8265/20 12-CGU-Rcgionai-PA, mesma data. O Banco por meio elo 011cio n° SEAUD-CATRI n° 2012/38, de 30/07/2012, 
acompanhado do 011cio DIREX-PRESI n° 2012/275, mesma data, se reportou, conlormc abaixo: 

Recomendação I: 
I\ Fundação Arthur 13ernardes-FUNARBE, vinculada à Un iversidade Federal de Viçosa/MG. empresa contratada para prestar 
consultoria ao Banco da Amazônia na avaliação e.x-posl dos impactos do PNO como inclutor do desenvolvimento regional, concluiu no 
inicio de 2012 a pesquisa de campo, cuja metodologia está baseada na aplicação de questionários nos empreendimentos nnanciados 
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pelo 13anco, entrevistas semi-estruturadas c reuniões técnicas nos locais selecionados, cujos resultados serão apresentados ao Banco no 
segundo trimestre deste ano. 
Em paralelo a essa pesquisa, a consultoria também cstú desenvolvendo modelos de avaliação baseados nas seguintes mctodologias: 
Modelo de Insumo-Produto: Modelos Aplicados de Equilíbrio Geral (MAEG's): O método de Propensity Scm·e: c Técnicas de 
Estatística Multi variada e Econométricas (modelo GMM. Dados em Painel, Mode!o Dinâmico de Arcllano-Bond, P-V AR. Cadeias de 
Markov c Econometria Espacial). Espera-se que a partir do exercício 20 12 possamos incorporar os conhecimentos adquiridos na 
anúlisc dos indicadores de desempenho do fNO. 
Recomendação: 2 
Gestões estão sendo realizadas no sentido da conclusão dos trabalhos. de elaboração de relatório c treinamento de pessoal do Banco 
para operacionalizar as metodologias, com previsão de conclusão para o final do mês de julho. 

• Nota Técnica no 124/2015. de 27/01/20 15, encaminhada ao Banco por meio do 011cio n°1669-2015-CGU-Rcgional-PA­
CGU-PR. mesma data. contemplando as respectivas recomendações. O 13anco por meio do Oficio SEAUD-CATRI n° 
20 15/06, de 18/03/2015. acompanhado do Oficio DIREX-PRESi n° 2015/073, de 23/03/2015, encaminhou as informações, a 
seguir: 

Recomendação 62679: 
Visando aprimorar os indicadores institucionais para medir a eficiência operacional do FNO, de modo a avaliar a economicidade c 
qual idade da gestão do Fundo, o Banco da Amazônia deve incorporar no Relatório de Atividades e de Gestão do Fundo. a partir de 
2015. os seguintes indicadores: 

a) Índice de Retorno do Patrimônio Líquido; 
b) Margem financeira sobre o Patrimônio Liquido: 
c) Evoluçiio da Inadimplência: 
d) Destinação dos Recursos por Porte do Beneficiário: 
c) Volume de Crédito Liberado: 
I) Volume de Crédito Contratado: c 
g) Índice de Qualidade da Carteira. 

Ressalta-se, ainda, que o Banco da Amazônia, está buscando os parâmetros c variáveis para criação de mais 02 (dois) indicadores de 
cliciência do FNO, que meçam o "custo de análise dos projetos'· c o "percentual de rctrabalho na análise das operações'·. os quais scriio 
incorporados nos seus relatórios de desempenho do Fundo. a partir de 2015. 

Prazo de Atendimento: 31/ 12/2015 
Recomendação 62713: 
O Contrato de n° 2011/067. assinado entre o Banco da Amazônia c a Fundação de Apoio à Universidade Federal de Viçosa 
(FUNARIJE), para desenvolvimento de estudos de impactos do FNO na economia regional, 1oi concluído em 2012 e publicado em 2013 
c resultou na edição de uma Série de Estudos com sele volumes, incluindo um volume específico sobre um sistema de indicadores de 
monitoramento e avaliação do FNO, divido em 3 blocos de indicadores: de execução ele ações: de resultados; e de impactos, por 
Programa de Financiamento do Fundo. sendo que alguns indicadores já vem sendo utilizados pelo Banco. a partir do Relatório de 2013 . 
Portanto, referido estudo resultou na elaboração de um conjunto de indicadores de impactos c niio de gestão, os quais estão sendo 
criados para incorporaçiio nos Relatórios de Atividades c de Gestão do fundo. sendo que alguns já a partir elo exercício de 20 14. 
Ressaltamos ainda que. independentemente da parceria entre Ml c IPEA para apresentação de metodologia de monitoramento e 
avaliação permanente dos impactos dos Fundos Regionais c de Incentivos Fiscais, bem como, das articulações entre Banco da 
Amazônia c Ml. visando criação de uma cesta de indicadores de cliciência. elicácia c efetividade do FNO. informamos que o Banco da 
Amazônia está em processo de contratação de consultoria para a claboraçiio ele indicadores institucionais de gestão do FNO. Pretende­
se. com isso. ampliar o estudo de avaliação dos impactos ex-post para todas as fontes de recursos administrados pelo 13anco da 
Amazônia. inclusive FNO. bem como atualizar a matriz de Insumo-Produto. por Unidades da Federação, atividades c setores 
contemplados nos diversos programas de fi nanciamento, e ampliar/desenvolver um software que irú captar os impactos nos nove 
estados da Região, nos moldes do já utilizado pelo Banco, denominado AMAZONSIS. Além disso. a pesquisa deverá contemplar 
indicadores institucionais capazes de avaliar a gestão do fNO, no que tange a sua economicidade c qualidade da gcstiio. 

Prazo de Atendimento: 3 1112/2015 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Carência de informações para a construção de indicadores para melhor medir e avaliar o desempenho do FNO no cumprimento de seus 
objetivos. tanto em termos quantitativos como qualitativos, contudo, alguns indicadores de eficiência já começam a ser utilizados nos 
relatórios de desempenho do FNO, no exercício de 2014, a exemplo de ·'Retorno do PL''. ·'Margem Financeira sobre o PL'' c 
·'Evoluçiio da Inadimplência'·. c outros. como. ·'Custo de Anúlise .. e .. Percentual de Trabalho". estão sendo construídos para serem 
incorporados aos relatórios a partir de 2015. 

Quadro 32 Situações das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento 
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3 201109666 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação 

Banco da Amazônia S/ A 

Descrição da Recomendação 

2.2.1.1 Constataç<io (6) 
Olicio n° 37.001/2011 /CGU­

Rcgional/PA/CGU-PR, de 
06/12/20 li 

Código SIORG 

Recomendação I: Revogue a decisão da Diretoria Executiva de I 0/ li /20 I O que aprovou o linanciamento. em virtude da 
desobediência às normas do FNO: 
Recomendação 2: Reveja os procedimentos relacionados <1 apuraçiio do Risco de Crédito. ccrtilicando-se que o sistema utilizado pelo 
Banco reflete a realidade dos fatos da análise; 
Recomendnção 3: Observe a legislação que rege a concessão de crédito com recursos dos Fundos Constitucionais: 
Recomendação 4: Apure responsabilidades pelos fl1tos apontados na concessão de financiamento. 

Setor Responsável pela Implementação 
Gerência de Análise de Prqjctos- GERAP 
Secretaria Executiva de Auditoria Interna- SEAUD 

Providências Adotadas 

Gerência de Planejamento. Políticas c Normas de Crédito - GEPEC 

Justificativa para o seu não Cumprimento 

Código SIORG 

Por meio do Ofício GEAUD-CATRI n° 2012/02, de 06/01 /2012. acompanhado do Oficio DIREX-DIARE n° 2012/005, mesma data, 
foi encaminhado o Plano de Providências Permanente com a seguinte informação: 
Recomendação I: 
A operação não foi formalizada. tendo seu registro cancelado no sistema em 13/09/2011: 
Recomendação 2: 
Com relação <I revisão dos procedimentos relacionados à apuração de Risco de Crédito, o Banco contratou em 20 I O a consultoria 
Deloiltc Touchc Tuhmatsu Brasil para desenvolver projetos de modelagem c Remodelagem do Risco de Crédito para mensuração e 
gerenciamento de exposiçôes ao Risco de Crédito: 
Recomendação 3: 
O Banco. por meio da Gerência de Análise de Projetos - GERAP vem observando a legislação do FNO na concessão de créditos de 
fomento. com processo contínuo de aperfeiçoamento de seus instrumentos de análise. inclusive através de cursos de atualizaç<lo e 
uniformização de procedimentos. 
Recomendação 4: 
O processo da empresa encontra-se em análise na Secretaria Executiva de Auditoria Interna. 
Atualizações/Ocorrências: 
Visando a revisão/monitoramento elo PPP a CGU encaminhou ao Banco os seguintes documentos: 

• Nota Técnica n• 616/2012/CGU-Regionai/PA/CGU-I•R de 21.03.2012. encaminhado ao Banco por meio do Oficio n° 
8265/2012-CGU-Regionai-PA. mesma data. O Banco por meio elo OHcio n° SEAUD-CATRI n° 2012/38. de 30/07/20 12, 
acompanhado do Ollcio DIREX-PRESin'' 2012/275. mesma data. se reportou. conforme abaixo: 

l~ecomendação 2: 
A consultoria Deloitte Touche Tuhmatsu continua trabalhando no desenvolvimento do projeto de modelagem c remodelagem do risco 
ele crédito para mensuração e gerenciamento de exposições ao risco de crédito. A meta de conclusão está programada para a 
15/ 10/2012. 
Recomendação 3: 
Todos os financiamentos são concedidos observando a legislação pertinente ao recurso que está sendo solicitado, no caso o FNO, bem 
como estamos em processo contínuo de aperfeiçoamento dos instrumentos de análise, por meio de cursos de atualização c 
unifonnizaç<io de procedimentos. 
Recomendação 4: 
Para apurar responsabilidades pelos fatos apontados na concessão do tinanciamcnto, conforme rcwmcndado pela CGU. informamos 
que foi instaurado o IA-003/20 12. cujos procedimentos estão em andamento. 

• Nota Técnica n• 124/2015, de 27/01/2015. encaminhada ao Banco por meio do 011cio n°1669-2015-CGU-Rcgionai-PA­
CG U-PR, mesma data, contemplou a recomendação 2. O Banco por meio do Oficio SEAUD-CATRI n° 2015/06, de 
18/03/2015, acompanhado do Oficio DIREX-PRESI n° 2015/073. de 23/03/2015. encaminhou as informações prestadas pela 
Gerência de Plan~jarnento c Normas de Crédito-GEPEC, a seguir: 

Recomendação n• 62715: 
A consultoria Dcloittc entregou os relatórios referentes aos novos modelos por segmento, além de remodelagem das operações de 
tesouraria c operações estruturadas. apetite a risco, c documentação linal consolidando as informações. Porém. não houve viabilidade 
de implementação desses modelos no sistema atual de avaliação de risco de crédito da instituição (SISRISCO). Com isso iniciaram-se 
as ações para aquisição de urna nova solução de risco de crédito (modelagem e avaliação de risco). mercado c liquidcz para a 
instituição, que irú abranger a avaliação de risco dos clientes c das operações. além de disponibilizar informações para o cálculo da 
provisão das operações de crédito, definindo o nível de risco de arrasto (pior risco) conforme a Resolução 2.682 do BACEN. O 
processo encontra-se em tàse de finalização do Termo de Referência para publicação do Edital do processo licitatório. Estima-se o 
tempo de 36 meses para finalização do projeto. Todavia. o Banco está estudando a criação de modelos próprios para avaliação de risco 
de clientes que possam ser implementados no atual sistema. sendo que estão sendo iniciadas extraçôes de dados para embasamento 
estatístico dos mesmos. Prevê-se que o primeiro modelo sqja criado c homologado até dczcmbro/20 15. 

Prazo de Atendimento: 30/06/2016. 
Cont<mne o item 2.2.1 do Relatório n° 201307791. encaminhado ao Banco por meio do Oficio 34.708/2013-CGU-Regionai/PA-CGU­
PR. de 14/ 11/2013 a CGU considerou a situação atual das recomendações "atendida' ', restando pendente apenas a rccomcndaç<io n° 



62715, contemplada na Nota Técnica n" 124/20 15, acima mencionada. 

A ná lise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos q ue Facilitara m/Prejudicaram a Adoção de Providê nc ias pelo 
Gestor 
-O Termo de Referência foi encaminhado à Consulta Pública para que os possíveis fornecedores emitissem suas contribuições quanto 
a alterações. exdus()cs c inclusões de informações para maior robustez no processó de licitação. 
-No que se refere (ts ações para criação dos modelos próprios de avaliação de risco de crédito foram sol icitadas as informações 
necessárias para o início do processo através de extração de dados históricos nas bases dos s istemas ele crédito do Banco, o que 
demanda certo tempo para atendimento pela <lrca de tecnologia, devido à quantidade de informações que abrangem um período de 7 
anos c que devem ser disponibilizadas em arquivos mensais por sistema. Estamos aguardando a disponibiliülÇão dos dados para iniciar 
a análise orientada à criação de novos modelos internos. 

Quadro 33 Situações das recomendações do OCI q ue per·manecem pendentes de atendimento 
RA 201109666 - Item 2.3.1.1 - Constatação 7 
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Denominação Com pleta Código SIORG 

Banco da Amazôn ia S/A 
·r;. .. .,-

-:Reçomend"açõ~s do OCI ,_i. 
··- !' ' 

Recomendações Expedid as pe lo OCI 

Ord em Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

Oficio n" 37.001/2011/CGU-
4 201109666 2.3.1.1-Constatação (7) Rcgionai/PNCGU-PR, de 

06.12.2011 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da A mazônia S/ A 

Descr ição da Recomendação 
Recomendação 1: Rever todas as operações com inconformidades listadas no Relatório da Missão 06 e 07 da GEAUO, 
de modo a sanar as inconformidades ali relatadas. 
Recomendação 2: Aprimorar os controles internos do Banco, especialmente na área da Gerência de Conformidade, estabelecendo 
padrões c métodos para acompanhamento sistemático das maiores operações do 13anco, de forma a mitigar os riscos operacionais. 
H.ccomendaçi\o 3: Atender tempestivamente as recomendações da Auditoria Interna. 

Providências Adotadas ,..:' 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomento- GEAFO 
Secretaria Executiva ele Auditoria Interna- SEAUD 

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Por meio do Oficio GEAUD-CATRI n" 2012/02, de 06/01/2012, acompanhado do Oficio DIREX-DIARE n" 2012/005, mesma data. 
foi encaminhado o Plano de Providências Permanente-PPP. com as seguintes informaçôcs: 
Recomendação I : 
As operações amparadas com recursos do FNO integrarão a amostra para as missões 20 12/017 e 20121110 "V inte maiores operações-
FNO''. constantes do PAINT/2012. previstas para ocorrer, respectivamente, até 07.03.2012 e 12.11.2012, realizáveis em nível de 
Matriz: ou em missões realizáveis nas respectivas filiais. que deverão ocorrer até 23.11.2012. 
Apesar ela não conclusão do Relatório .. Grandes Operações'· (missão n° 06 c 07/2010). ações foram realizadas com vistas à melhoria 
dos créditos apontados com irregularizacles. conforme se verifica na recomendação de n° 3, adiante. 
Recomendação 2: 
Acerca do assunto, o 13anco da Amazônia, por meio da Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomento - GEAFO, efetuou os 
seguintes aprimoramentos nos controles internos: 

• Implantação de Sistema para Acompanhamento de Operações Estruturadas. contratadas com base na NP 450-0pcraçõcs 
Estruturadas. através do qual serú possível acompanhar operações de crédito contratadas pelo Banco, permitindo ações 
proativas. reduzindo as ocorrências de anormalidades nos projetos, os riscos ele crédito e operacional. 

• Implantação elo Sistema de Controle dos Projetos de Crédito de Fomento, promovendo o acompanhamento sistemático dos 
projetos em execução de alçada da Matriz. com valores acima de R$2.000,0 mil. tendo como foco principal certificar a efetiva 
implantação elo empreendimento financiado. contribuindo para redução elos riscos de crédito e operacional. 

No primeiro semestre de 20 li o Banco desenvolveu e implantou sistema para acompanhamento de operações estruturadas do fomento, 
contratadas nas modalidades Project Finance e/ou Corporatc Financc, denominado COE- Controle das Operações Estruturadas. 
Em tal sistema consta cadastrado todas as operaçôes Estruturadas "em ser". sendo o acompanhamento realizado por cliente, tendo 
como subgrupos seus prqjetos. 
Cada projeto é desdobrado em fichas de controle denominadas "Projeto"; "Obrigações Legais"; "Seguro": "Covcnants": "Garantias 
Financeiras" c "Tarifas". 
As açôcs da GEAFO derivadas do aplicativo são de interação junto as Agências, para alerta sobre obrigação contratual a vencer. O 
s istema emite relatório mensal para acompanhamento da GEAFO c DI ARE. 
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O atendimento às recomendações da Auditoria Interna se clít conforme o.folow-up ordinário acerca elos achados de auditoria e 
respectivas ações preventivas/corretivas recomendadas aos responsáveis: 

Recomendações :'ls unidades :wditadas: 
./ Corrigir as não conformidades. inclusive mediante pesquisa de casos scp1clhantcs àqueles constatados pela auditoria interna: 
./ .lustilicar os procedimentos incorretos; 
./ Exercer melhor gerenciamento/supervisão elas atividades que lhes cabem realizar: 
./ Cumprir os normativos, de modo a evitar inconformidades futuras. 

Recomendações aos gestores dos processos/produtos auditados: 
./ Via Diretor da ítrea a quem o processo/produto está afeto, a auditoria interna encaminha correspondência interna sugerindo 

que o gestor do processo/ produto, além de acompanhar a unidade auditada quanto ao cumprimento das recomendações 
sumuladas. intcraja com o gestor da(s) provável( eis) causas que ensqjaram tais inconformidades. ele modo a mitigar os riscos 
que pcrmeiarn as atividades sob enfoque. 

S/{f/IIS do cum1u·imento: 
Com vistas <I eficácia elo controle c mitigação elos riscos. o eletivo cumprimento das ações preventivas/corretivas vem sendo 
acompanhado pela auditoria interna, mediante troca ele correspondências internas, tanto em relação ao prazo concedido quanto no 
concernente à qualidade das medidas tomadas. 
No presente caso, conforme já manifesto à CGU, o Relatório Preliminar "Grandes Operações'' (missão n° 06 c 07/20 I 0). embora 
encaminhado ú DI R EX. foi devolvido à GEAUD para ajustes, porém não foi concluído c, por conseguinte. não retornou àquele 
Colegiado para que as áreas gestoras tomassem conhecimento elos achados e pudessem providênciar as ações preventivas/corretivas 
necessárias. 
Apesar ela não conclusão elo Relatório "Grandes Operações" (missão n° 06 e 07/20 I 0), ações foram realizadas com vistas à melhoria 
dos créditos apontados com irrcgularizadcs. Assim é que. após as regularizações mencionadas por essa Controladoria. também foram 
realizadas as seguintes: FII-G-126-09/006-9 - Araguaina-TO c FIS~G-127-09/0096-7- Palmas- TO. 
Visando a revisão/monitoramento elo PPP a CGU encaminhou ao 13anco os seguintes documentos: 

• Nota Técnica n" 616/2012/CGU-Regionai/PA, de 2 1/03/2012 encaminhada pelo OH cio n° 8265/2012/CGU­
Regionai/PA/CGU-PR, mes ma data, contemplando as recomendações de n° I, 2 e 3. O Banco por meio do Oficio SEAUD­
CATRI n° 2012/38. de 30/7/2012. acompanhado do OHeio DIREX-PRESI n° 2012/275, mesma data. prestou as seguintes 
info rmações: 

Recomendação: I 
Conforme nos manifestamos. anteriormente, o PAINT/20 12 prevê as missões 2012/017 (160 horas úteis) c 2012/ 110 (320 horas úteis). 
destinadas às ·'Vinte maiores opcraçõcs-FNO'', com inicio para 07.03.2012 c 12.1 1.2012, respectivamente. Nesse sentido, a missão 
027/2012 - 20 maiores operações (FDA/FNO)- foi iniciada em 09.04.2012, para se estender até 12.06.2012 (720 horas úteis), haja 
vista contemplar, também. as 20 maiores operações abrigadas com recursos do FDA, do BNDES c Outros recursos, dado a conjugação 
de mais de uma fonte de recurso para determinados tomadores de crédito. 
Tal missão foi sobrestada em 16.05.2012, c levada ao conhecimento da Superior Administração, por meio da Nota Técnica 2012/027-
01. de 16.05.2012. 
Recomendação: 2 
O Sistema COE-Controle ele Operações Estruturadas foi implantado na Gerência ele Acompanhamento ele Crédito de Fomento no 1° 
scmcstrc/20 I I . 
Recomendação: 3 
Quanto <'1 An:ílise do Controle Interno: " Da manifestação, fica evidente que o resultado do trabalho da Misscio n° 06 e 0712010 mio 
seguiu o fluxo regular. prejudicando o atendimento tempestivo das recomendações da GE!I UD. L:.:m vista disso. reiteramos a 
recomendaçüo . .fixa li(/ o 31.07.2012 para que a GEtl UD apresente documentos que comprovem a efetividade dos trabalhos por ela 
desenvolvidos (considerando o exercício de 2011).'' Embora no P/\INT/2011 tenha havido previsão para auditoria nas vinte maiores 
operações (julho c novembro). tais não ocorreram, pelo que lica prejudicado o atendimento àquela recomendação. 

• Nota Técnica n" 124/2015, de 27/01/2015, encaminhada ao Banco por meio do Oficio n°1669-2015-CGU-Regionai-PA­
CGU-PR. mesma data, contemplando as recomendações n° I e 3. O Banco por meio do OHcio SEAUD-CATRI n° 2015/06. 
de 18/03/2015, acompanhado do Oficio DIREX-PRESin° 2015/073, de 23/03/2015, assim se reportou: 

Recomendação n" 36188: 
As inconformidades recomendadas pela auditoria interna no Relatório da Missão 06 c 07 foram originadas pela não localização de 
documentos garantidores do crédito nos processos de quatro (4) operações. conforme. abaixo: 

Opcr·ação Valor· (R$) Documentos não existentes ru) processo 
fMI-G-099-09/0 I 03-3 5.919.705.22 Aditivo de caractcrizaç<10 dos bens objeto do financiamento 

inclusive os registrados como Cauçilo de Direito Real de 
Aquisição 

f'IS-G -033-08/0060-4 112.300.611 ,35 Aditivo à CCI3 com registro em cartório, averbando as 
benfeitorias realizadas com recursos do financiamento 
(recomposiç<io das oarantias) 

FII-G-033-09/00 13-7 46.438.041.97 Aditivo de caraeterizaç<io dos bens objeto do linanciamcnto 

r I C -G-084-09/0064-3 44.213.830.54 Aditivo ao Contrato de Administração de Contas c Outras 
avenças. de 20/07/2007. garantidor do linanciamento. 

Total 208.872.189.38 
Os documentos que dão suporte à regularização das operações foram apresentados c encaminhados à CGU. Diante d1sso, entende-se 
que a constatação seja considerada atendida pelo que pedimos a abaixa do registro desse apontamento. 
Recomendação 11° 36190: 
A manifestação cstú descrita no item ela recomendação 36188, acima. As ações foram implementadas com apresentação elos 
documentos, >elo uc cdimos a sua baixa. 



Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Pre,j udicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Fator positivo: Apresentação dos documentos e encaminhamento à CGU. 

Quadro 34 Situações das t·ecomendações do OCI que pet·manecem pendentes de atendimento 
RA 201109666- Item 2.2.1.5- Constatação 14 
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Denominação Completa Código SlORG 
Banco da Amazônia S/ A 

,;· RecomenqaçõesJdQ O,ÇJ ~ ' 
Recomendações Expedidas pelo OCl 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 
Olicio n" 37.001/2011/CGU-

5 201109666 2.2.1.5-Constatação ( 14) Regionai/PA/CGU-PR, de 
06. 12.201 I 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

13anco da Amazônia S//\ 

Descrição da Recomendação 
Recomendação I: Realize um planejamento adequado das fiscalizações nos projetos linanciados com recursos do FNO, de modo a 
otimizar os recursos humanos disponíveis. 
Recomendação 2: Acompanhe tempestivamente o atingimcnto das metas planejadas para as /\gências e para a GEAFO. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomento- GEAFO 

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Por meio do Oficio GEAUD-CATRin° 2012/02, de 06/0 1/2012, acompanhado do Oficio DIREX-DIARE n° 2012/005, mesma data, 
foi encaminhado o Plano de Providências Pcrmanente-PPP, com as seguintes info1mações: 
Recomendação I : 
O reflexo do atendimento dessa recomendação pode ser observado no ano/20 li , pois, mesmo não dispondo ainda esta GEAFO, de 
todas as informações consolidados dos números das fiscalizações programadas/20 I I, uma vez que as filiais têm até o dia I 0/01/20 I 2 
para rep~sar os dados do mês de dezembro. podemos inferir que houve melhoria significativa no cumprimento do cronograma de 
vistorias programado pelo Banco no início do ano de 20 I I, comparativamente com o de 20 I O, o que demonstra que o planejamento da 
programação cst(l levando em consideração c otimizando os recursos humanos disponíveis. 
O quadro abaixo mostra nossa programação para o ano de 20 l i : 

SETOR PROGRAMADO (W OPERAÇÕES) 

RURAL (Pronal) 2.259 (*) 
RURAL (exceto Pronaf) 6.6ll9 (**) 
NÃO RURAL 1.598 (***) 
TOTAL 10.546 

Critérios do plan~jamento: 
(*) /\gência: a) 5% operações com saldo devedor in fcrior ou igual a R$-20.000,00 ( 1.606 operações); b) I 0% superior a R$-20.000,00 
c inferior a R$-1 00.000,00 (627 operações): c) 15% superior a R$- I 00.000,00 e até R$-170.000.00 (25 operações); e d) I 00% acima de 
R$- 170.000,00 ( I operação) 
Ol3SERVAÇÃO: foram consideradas no levantamento as operações do PRONAF que foram contratadas nos últimos 12 meses. 
(**)Agências: a) I 0% dos clientes com saldo devedor inferior a R$-170.000,00 (I. 798 operações); b) 1/3 do estoque das operações, 
com saldo superior a R$-170.000.00 c inferior R$-2.000.000,00 (3.941 operações). 
GEAFO: todos os clientes com saldo superior a R$-2.000.000.00 (950 operações). 
(* **) Agências: a) I 0% clientes com saldo devedor inferior a R$- I 00.000,00 (329 operações); b) I /3 do estoque saldo devedor in feri o r 
ou igual a R$-2.000.000.00 ( 1.084 operações): c c) GEAFO: a) 1/3 clientes saldo devedor entre R$-2.000.000,00 e R$- I 0.000,00 (90 
operações): b) todas as operações acima de R$- I 0.000.000.00 ( 95 operações) 
Ol~jctivando atualizar as informações junto à CGU o Banco por meio do Oficio SEAUD-CATRin° 20 I 2/014. de 12/03/2012, 
acompanhado do Oficio DIREX-PRESI n° 2012/092. de 14/03/2012. presta inlbnnaçõcs, a seguir: 
a) No ano de 20 I I foram liscalizados 22.594 empreendimentos; 
b) Com rclaç<lo às operaçôes programadas houve um ;IV(mço comparando-se com o ano de 2011. Em 2010 foi realizado 55.11% do 

plan~jado enquanto que em 20 li o percentual foi de 71,52%. 
c) O resultado acima poderia ter alcançado percentual mais signilicativo não fosse a greve dos bancários de 77 dias ocorrida no 
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fiscali zação programada para o ano de 2011. 

d) O~jctivando modificar esse cenário. está prevista neste mês, dentre outras ações da Gerência de Acompanhamento de Crédito de 
Fomento-GEJ\f-0, a realização de vidco conferência envolvendo as Superintendências Regionais, com vistas ao cumprimento do 
resultado esperado. 

Recomendação 2: 
A recomendação está sendo exercida, tendo sido estabelecido o dia I O do mês seguinte a realização da vistoria para as fi liais 
informarem a situação das operações junto a GEAFO. 
Visando a revisão/mon itoramento do PPP a CGU encaminhou ao Banco os seguintes documentos: 

• Nota Técnica n" 616/2012/CGU-Regionai/PA, de 2 1/03/20 12, encaminhada ao Banco pelo Ofício n° 8265/2012/CGU­
Regionai/PA/CGU-PR. mesma data. contemplando as recomendações de n° I e 5. O Banco por meio do Oficio SEAUD­
CATRI n° 2012/38. de 30/7/2012. acompanhado do O!icio OIR.EX-PRESI n° 2012/275. mesma data, prestou as seguintes 
inlormaçõcs: 

Recomendação 1/2: 
No ano de 20 I 2, foi implantada nova sistemática de acompanhamento de fiscalização, visando aperfeiçoar a lguns procedimentos 
operacionais. que consiste na disponibilização das planilhas de controle em ambiente coorporativo, onde doravante a própria agência 
efetua o agendamento do ano c fiscalizações ocorridas no mês c a GEAFO fàz o acompanhamento mensal. 
Com relação ús fisca l izaçõcs do FNO em 2011. comparado com o resul tado de 20 I O em que foi fisca lizado 51,62% do previsto, houve 
um avanço, pois 69,2 1% do previsto foi fi scalizado. 
O resultado acima poderia ter alcançado percentual mais sígnificativo não fosse a greve dos bancários de 77 (setenta e sete) d ias 
ocorrida no Banco, o que impactou significativamente a possibil idade de se cumprir integralmente a fiscalização programada para o 
ano de 20 I I. No total foram fiscali zadas 20.636 operações do FNO. 

• Nota Técnica no 124/2015, de 27/0l/2015, encaminhada ao Banco por meio do Oficio n"I669-2015-CGU-Regionai-PA­
CGU-PR, mesma data. contemplando a recomendação n" I. O l3anco por meio do Oficio SEAUD-CATRI n" 20 15/06, de 
18/03/2015, acompanhado do Oficio DIREX-PRESI n" 2015/073. de 23/03/2015, assim se reportou: 

Recomendação no 36195: 
Os normativos que orientam a fiscalização no Banco da Amazônia foram todos revisados. Os critérios ele seleção das vistorias estão 
embasados nas determinações emanadas pelo BACEN e Normativos vigentes. A Gerência de Acompanhamento de Crédito de 
Fomento-GEAFO acompanhou através de plani lhas o cumprimento das fiscali zações realizadas nos empreendimentos, num total de 
17.029 operações. tendo sido realizado 83% das vistoriadas no ano de 2014. As operações selecionadas como amostras que não foram 
vistoriadas neste período estão somadas ao rol de operações programadas para 2015. 
Providências a serem lllllllcmcntadas 
Manter o monitoramento sistcmút.ico das fiscalizações previstas para 2015 com a finalidade de cumprir 100% das fiscalizações 
programadas, o que de làto jâ ocorre, tendo em vista que todas as operações contratadas são vistoriadas durante o pcriodo de 
implantação. por ocasião das comprovações para liberação de parcelas subscquentes. 
Estabelecer convênio com a FEBRABAN/IBDAGRO para vistoria de operações com sc,guro rural c PROAGRO. 

I' r azo de Atendimento: até 30.06.2015. 
Realizar a seleção de empresas. via edital. para fiscal ização das operações. 

P1·azo de Atendimento: até 30.09.2015. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

Fator positivo: Empenho da administração em cumprir 100% das fiscalizações programadaspara 2015. 

Quadro 35 Situações das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento 
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Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item doRA Comunicação Expedida 

6 201307791 
1.2. 1.2 Oficio n" 34.708/2013/CGU-

Regional/PA/CGU-PR. de 14.11.20 13. 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Banco da Amazônia SI A 

Descrição da Recomendação 
Recomendação I: Dar continuidade as articulações com os Orgilos envolvidos no desenvolvimento regional c com os governos 
estaduais da Região Norte. com vistas ao fomento da aplicação de recursos do FNO nos Estados do Amapá e Roraima. 

Providências Adotadas 
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Gerência de Gestão de Programas Governamentais - GPROG 

Justi ficati va para o seu não CUiliiJrimento 
O Banco encaminhou ti CGU. por meio do 011cio SEAUD-CATRI n° 2013/58. de 18.12.2013. acompanhado do 011eio DIREX-PRESI 
n'' 2013/379, mesma data. o Plano de Providências Permanente. com as seguintes informações: 
Recomendação 1: O Banco da Amazônia articulou com o Ministério da Integração Nacional (M I), através do Ofkio-GPROG n° 
20 13/40. de 29/ I 0/20 13 (cópia anexa). tendo resultado em uma reunião em Brasília na sede do Ml. ocorrida no dia 26/11/2013 com a 
participação da Superintendcneia de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). para discutir c aprofundar um conjunto de ações a 
serem desenvolvidas pelo Bam:o da Amazônia em atendimento às recomendações da CGU, relativas i1 gestão do Fundo Constitucional 
de Fimmciamento do Norte (FNO). exercício de 2012. 
Em relação à recomendação. o Banco da Amazônia continua desenvolvendo ações nos estados do Ama1>á c Roraima c intensificando as 
articulações com os órgãos responsáveis pelo desenvolvimento regional c com os governos estaduais. visando melhorar o desempenho 
das aplicações do FNO nesses dois estados. Nesse sentido. o Uanco j<i real izou reuniões com a Agência de Fomento do Amapá c de 
Roraima. visando estabelecer parcerias para viabilizar o repasse de recursos do FNO para aplicação nesses estados. Quanto ao Estado 
de Roraima, o Banco já manteve entendimentos com a Agência de Fomento locaL que passa atualmente por reestruturação do quadro 
diretivo c estruturação organizacional. 
Registra-se também que a partir do inicio do próximo ano o Pres idente do Banco da Amazônia pretende ir aos estados da Região 
divulgar o novo Plano de Aplicaç<10 de Recursos do FNO para 2014 c lirmar acordo de coopcraç;1o para a opcracionalização dos 
respectivos planos estaduais de aplicação de recursos financeiros. 
Atualizações/Ocorrências: 
Recomendação I: As ações de fomento realizadas pelo Banco da Amazônia nos estados da Região. a exemplo do FNO-Jtincrantc, 
ação desenvolvida em parceria com o Ministério da lntegraçüo Nacional (M I) c os governos estaduais c municipais. e dos seminários 
de divulgaç;1o de produtos c orientações para acesso ao crédito. realizados pelo SEBRAE, em conjunto com a execução do Programa 
"Supera Mais·· do Banco da Amazônia. criado em 2013. que consiste em uma estratégia de alavancagem de resultados que possibilitem 
ao Banco atingir seus objetivos estratégicos. têm potencializado a aplicação dos recursos do Fundo Consti tucional de Financiamento do 
Norte (FNO) nos estados do Amapá c Roraima. onde os resultados obtidos no exercício de 2013 apresentaram-se bastante satisfatórios. 
Em Roraima foi contratado com recursos do FNO R$ I 03, I milhões, correspondente a 44.3% da meta estabelecida para 2013 c 
crescimento de 391.0% em relação ao resultado obtido em 2012. sendo o maior crescimento nas aplicações do Fundo entre todos os 
estados na Região. No Amap(l também houve crescimento nas aplicações de 2013 em relação ao exercício anterior. ela ordem de 3.6'% 
(R$ 9 1.5 milhões), representando 39.3% da meta prevista para o exercício. Contribuiu para esses resultados. o apoio nnancciro do 
13anco com recursos do FNO a empreendimentos de grande porte nos estados do Amapá c Roraima. com efeito multipl icador de 
emprego c renda. a exemplo da construção de dois shoppings centers. sendo um em Macapá/AP c outro em Boa Vista/RR. 
Além do mais. o Banco da Amazônia cont inua cnvidando esforços para cumprir o disposto no artigo~ da Lei n." 7.82711989 e artigo 
2" da Portaria n." 684/2002. que tratam sobre o repasse de recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento pelos bancos 
administradores a outras instituições financeiras au torizadas a funcionar pelo Banco Central do Orasil. Em 2013. o Banco entrou em 
processo de negociação com instituições linanceiras c agências de tomento na Região, dentre as quais a Agência de Fomento do Estado 
de Roraima (1\FERR) c Agência de f-omento do Estado do Amap<i (AF AP). obtendo resposta positiva dessas agências quanto à 
fo rma lização da parceria. devendo ser concretizadas em 201 4. 
Posicionamento da CGU- Item 2.6 do Relatório n" 20 1407551-Excrc ício 2013. encaminhado ao 13anco por me io do 011cio 
3 1.701/2014/CGU-Rcgionai/Pa/CGU-I'R. de 28/11/2014. considerou a recomendação parcialmente atendida e teceu os seguintes 
corncnt{trios: No exercício de 2013 o 13unco da Amazônia articulou com as agencias de fomentos dos Estados do A1napá e de Roraima. 
os quais tinham baixo índice de participnçiio nos linanciamcntos com recursos do FNO. Dessas ações surgiram propostas de parceria 
do 13ASA com essas agências de fomento. porém esses acordos ainda não foram finalizados. estando em fàse de negociação os termos 
dasparccrias c os resullados esperados ainda mio loram alcançados. 
Análise C rítica dos Fatores Posit ivos/Negativos que Facilitaram /Prejudicaram a Adoção d e Providências pelo 

Gestor 

Nada a declarar 

Quadro 36 Situações das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento 
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Unidade Jurisdicionada -~· 

De nominação C ompleta Código SIORG 

13anco da Amazônia S/ A 

R ecomendações do OCI 

Recomendações Exped idas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Ite m do RA Comunicação Expedida 

7 20 130779 1 1.2. 1.7-Constataç<io (22) 
Oficio n" 34.708/20 13/CGU-

Reg ionai/P A/CGU-PR 

Órgão/Entidade Objeto da R ecomendação Código SIORG 

13anco da Amazônia S/ A 



Descricão da Recomendação 
Recomend:lção I: Reavaliar os prazos normalizados e adotar rotinas de controle que assegurem maior celeridade nas análises das 
propostas de linanciamcnto. 
Recomend:lção 2: Realizar. para a concessão do crédito. estudos fimdamcnlados contendo informações acerca do potencial de 
desenvolvimento sócio-econômico gerado pelo empreendimento. inclusive sobre a criação de empregos diretos c indiretos. 
Recomendação 3: Adotar. por meio de normativos. a obrigatoriedade da apresentação de boletins ele medição ou memória de cálculo. 
como forma de acompanhamento da execução das inversões realizadas. 
Recomendação 4: Realizar a análise quanto à viabilidade da Receita Operacional13rula (R013) prevista na estabilização do 
empreendimento. bem como pesquisas de preços ele mercado visando validar os custos orçados pelos mutuários. incluindo-as nos 
dossiês das operações de crédito. 

Providências Adotadas 

Setor Resoonsúvel oela fmolementação 
Gerência de ;\companhamcnlo de Crédito de Fomento- GEAFO 
Gerência de Análises de Projetos- GERAP 

J ustificativa para o seu não Cumprimento 

Códi2o SIORG 

O Banco encaminhou à CGU. por meio do OI! cio SE/\UD-C;\ TRI n° 2013/58, de 18.12.2013. acompanhado do OH cio DIREX-PRESI 
n° 2013/379. mesma data. o Plano de Providências Permanente, com as seguintes informações: 
Recomendação I: Foi incluído no Manual de Organizaç<io-Norma de Estrutura, item ·'6.2'', rotina com prazos/metas para o processo 
de análise. Ressalta-se. ainda. que foram implementados segmentação da Gerência de Anilliscs de Projctos-GERAP, Vídeo 
Conferência mensal com os Coordenadores das Superintendências c Chcck list por segmento. 
Recomendação 2: ;\ Gerência de Estratégia c Organização-GEREO, através da Coordenadoria de Estudos Macroeconômicos e 
Regionais. estú realizando estudos setoriais para subsidiar a prospecção de negócios c as análises de mercado para o Banco. Esta ação 
complcmcnta as consultas que são realizadas junto ao SETORISE/SER/\SA, Consultoria LCA c sitcs correlatos as atividades sob 
análise para concessão do crédito. 
Recomendação 3: Os procedimentos para liberação das parcelas de crédito do rNO estão normatizados na NP-455- Administração 
do Crédito- Desembolso c Reembolso. itens 2.3 c 2.4. Esses procedimentos visam exatamente evitar que ocorram liberações. quando 
constatadas impropriedades. 
Com a criação da Coordenadoria de Diretriz de Acompanhamento de Crédito-CODAC, na Gerência de Acompanhamento de Crédito 
de Fomento-GEAFO. a NP 455 Administração do Crédito-Desembolso e Reembolso. passa por processo de revisão. podendo ocorrer 
alteração/inserção, neste regulamento. A recomendação da CGU ser{l introduzida nesta NP, inclusive será proposta sua inclusão no 
Instrumento Contratual utilizado pelo Banco. 
O processo está em andamento. A previsão para que as alterações da NP 455 st:iam submetidas ú apreciação da DIREX é durante a I" 
quinzena do mês de janciro/20 14. E ocorrendo sua aprovação a recomendação será publicada em nosso normativo. 
Recomendação 4: Durante o estudo do pleito l;lz-se a análise de sensibilidade com redução de 5% da Receita Operacional Bruta 
apresentada no projeto. em complemento fazemos pesquisas para avaliar se a demanda constante do pleito está condizente com a 
realidade de mercado. ajustando a menor quando necessário. Ressalta-se ainda, que consideramos que a ROB somente é atingida no 
terceiro ano após a conclusão do projeto. 
;\partir de 19/07/20 12. passou a constar na Norma de Proccdimento-NP 451 -Análise de Projetos ele Fomento, a exigência de anúlisc 
comparativa. pelo Banco, dos custos das aquisições feitas com recursos vinculados ao financiamento com preços praticados no 
mercado. 
Atualizações/Ocorrências for necidas pelas ;íreas: 
Recomendação I: Em Novembro de 2013 foi reestruturada a Gerência de Anillise ele Projetos-GERAP passando a ser segmentada em 
três Coordenadorias assim como com novos prazos para as rotinas de análise. conforme o atual Manual de Organização- MOR. 
Recomendação 2: ;\ partir de 20 I 3 periodicamente vem sendo divulgado na intranet do Banco o Painel de Indicadores Regionais com 
intormaçôcs de vários setores da nossa economia. 
Recomendação 3: Após revisão do regulamento da NP-455- Administração do Crédito- Desembolso e Reembolso, foi aprovado 
pela Diretoria do Banco a recomendação sugerida pela CGU, a saber: "2.8.35 Por ocasião das vistorias para comprovação Hsica dos 
empreendimentos linanciados. envolvendo construção civil. rodovias, Pequenas Centrais l lidrclétricas. etc .• a mutuária deverá fornecer 
boletins de medição, ou mapas de medição das obras financiadas, devidamente assinadas por técnicos habilitados, para eleito de 
acompanhamento da execução do projeto, devendo essa condição constar do instrumento contratual' '. 
Recomendação 4: Foi mantida a anúlisc de sensibilidade jú descrita acima e desconsiderado o Bônus de /\dimplência corno benefício 
da capacidade de pagamento. Quanto à comparação de preços de mercado existe consulta ao setor jurídico do Banco por meio ela CI­
GERAP no 260/2014. de 27/03/2014 da obrigatoriedade ou não de se utilizar como mediana dos custos das obras civis o referencial 
SINA PI/SICRO. 
Novas Ocorrências: 
O item 2.6 do Relatório n° 20140755 I da CGU considerou a recomendação atendida.;\ Nota Técnica. abaixo, contemplou três (3) 
rccomcndaçôes 84 755 I 84 756 e 84 758 que corresponde às recomendações I, 2 c 4 do Relatório n° 201307791, a saber: 

• Nota Técnica no 124/2015, ele 27/01/2015, encaminhada ao Banco por meio do Ollcio n°1669-20I5-CGU-Rcgionai-PA­
CGU-PR. mesma data. O Banco por meio do Ollcio SEAUD-CATRI n" 2015/06, ele 18/03/2015, acompanhado do 011cio 
DIREX-PRESI n" 2015/073. de 23/03/2015, encaminhou as informações. a seguir: 

Recomendação 84755: 
Em consonância com a recomendação da CGU. já fóram implementadas as seguintes medidas: 
a) Inclusão no Manual de Organização- MOR (disponível no AmazoniaNet). o item 6.2.2. Norma de Estrutura, contendo rotina com 

prazos/metas para o processo de anúlisc. 
b) Implementação, na Gerência de Análises de Prqjctos (GERAP), da segmentação da carteira de clientes do Banco. Dessa forma, a 

antiga Coordenadoria Rural da referida Gerência. que antes tinha a llmção ele analisar não só os projetos do setor rural, mas 
também do setor não rural (nas atividades de comércio c serviço), foi dividida em 2 coordenadorias: A Coordenadoria de ;\nillise 
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de Projetos de Pessoa Fí~ica (COPPF). respon~ável pelas propostas de Pessoa Física c a Coordenadoria de Análise de Projetos de '".! 
Pessoa Jurídica Vart:io (COPPJ), responsúvel pelas propostas de Pessoa Jurídica com Receita Anual Bruta até R$ 25 milhões. 
A antiga Coordenadoria Industrial, que antes analisava projetos do setor industrial, turismo c energia. passou a se chamar 
Coordenadoria de Análise de Pr~jetos de Grandes Clientes (COPGC), rcsponsúvel pelas propostas de Pessoa Jurídica com Receita 
Anual Bruta superior a R$ 25 milhões. 

c) Realização. em 26/08/2014, do I 0 Encontro com Coordenadores de Análise, envolvendo oito (8) Coordenadores das 
Superintendências Regionais e mais os Coordenadores da Matriz. com o objetivo de alinhar procedimentos internos, disseminar 
conhecimento c instruir c orientar as Superintendências Regionais. 

d) Criação c implementação do Fluxo de Crédito de Fomento Rural c Não Rural. 
Visando eliminar possíveis ralha no processo de concessão. garantindo celeridade c qualidade as análises, o Banco instituiu uma 
ferramenta ''Fluxo de Crédito de Fomento ... Nesse lluxo. disponível a todos os empregados na Intranet c institucionalizado pela 
Diretoria do Banco, estão detalhados todos os passos que devem ser seguidos em cada etapa do processo de concessão de crédito 
(do protocolo da proposta à liberação do recurso ao cliente), inclusive no tocante aos documentos que devem ser solicitados em 
cada etapa do processo. 
Ademais, já roi solicitada a úrea de tecnologia do 13anco a priorização para o desenvolvimento de um sistema de controle de 
propostas/operações que permita mapear todas as etapas da operação, desde a entrada da proposta na agência até a liberação do 
recurso. Esse sistema permitir{! ao gestor aferir o tempo demandado em cada etapa, permitindo uma gestão mais qualificada, eficaz 
e tempestiva do processo. 

c) Realização do treinamento presencial nas Superintendências do Mato Grosso e Maranhão, a fim de especializar e aprimorar os 
técnicos do Banco na elaboração da Ficha Resumo da Operação (fRO), instrumento exigido pelo BNDES para as operações de 
crédito com recursos do referido Banco. A medida busca encaminhar FRO's consistentes c precisas para que o BNDES avalie c 
homologue as operações no menor tempo possível. 

f) Aprimoramento do Chcck list coformc segmentação ele clientes, segregando o mesmo em Micro/Pequena empresa e Pequena 
Média/Média/Grande empresa, conforme Anexos 7 e 8 da NP 447- Proposta- Crédito de Fomento. 
NP 447- l'roposta- Crédito de Fomento 
4 7 ANEXO 7 - CIIECK LIST NÃO RURAL· M(CIW E PEQUENA EMPRESA (versão IR/12/20131 
4.8 ANEXOS· CI-IECK LIST NÃO R liRA L· PEQUENA - 1\·H: DIA Ml:DIA E GRANDE EMPRESA (\·crsão 18112/2013) 

g) Realização de Vídeo Conferência mensal com os Gerentes das Agências e Coordenadores das Superintendências. 
Todas essas medidas foram adotadas c estão contribuindo para a melhoria da gestão, proporcionando maior controle dos processos 
e maior cclcridaclc nas anúliscs da~ propostas dos financiamentos internalizados no Banco. 
Além disso, em consomlncia com a recomendação da CGU. o Banco promovcrúno mês de março/20 15 um Workshop envolvendo 
os consultores claboradorcs de projetos. Tal evento tem a linalidade de aprimorar a instrução c a qualidade dos projetos de 
financiamento intcrnalizaclos no Banco e. com isso, e vi lar o envio de projetos com pendências para anúlisc bem como a devolução 
das propostas. possibilitando. dessa forma. a otimização do tempo de análise c maior celeridade ao processo de concessão de 
crédito com respostas mais tempestivas aos clientes. Todos os pn~jetistas cadastrados no Banco foram convidados. Também será 
realizado em março de 2015, o 2° Encontro com Coordenadores de Aní1lisc visando o alinhamento periódico das estratégias, 
conforme Parecer aprovado. 

Recomendação 84756: 
Em consonância com a recomendação da CGU, jú foram implementadas as seguintes medidas: Desde O 1/01/2015, a estimativa do 
potencial de desenvolvimento sociocconômico dos empreendimentos pleiteantes de financiamento está sendo mensurada pelo software 
AmazonSis. que calcula os impactos do projeto a ser financiamento no Produto Interno Bruto ( PIB). massa salarial, tributos recolhidos 
e empregos gerados. 
A base cicntílica dos resultados cstú respaldada em modelos econômicos de insumo-produto, desenvolvidos em uma parceria entre o 
Banco c a fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo (FIPE/USP). 
Encaminhamos o modelo de Parecer de anúlisc à CGU onde é possível constatar. no item ''IV- OUTRAS CONSIDERAÇÕES", a 
adoção da citada ferramenta. 
Recomendação 84758: 
O processo ele anúlise contempla os seguintes aspectos, os quais coadunam com as recomendações ela CGU: Durante o estudo do pleito 
faz-se a análise de sensibilidade com redução de 5% da Receita Operacional Bruta (ROB) apresentada no projeto. Encaminhamos o 
modelo ele Parecer ele análise à CGU onde é possível constatar. no item 3.26- ANÁLISE CRÍTICA, a adoção do citado procedimento. 
Em complemento l'l1zemos pesquisas para avaliar se a demanda constante do pleito está condizente com a realidade de mercado. 
ajustando a menor quando necessário. Ressalta-se ainda. que consideramos que a ROB somente é atingida no terceiro ano após a 
c.onclusão do projeto. 
A partir de 19/07/2012. passou a constar na Norma de Proccdimento-NP 451 - Anúlisc ele Pr~jetos de Fomento, item 2.1. 7. NOTA, a 
exigência de anúlísc comparativa. pelo Banco, dos custos das aquisições rc.itas com recursos vinculados ao linanciamento com preços 
praticados no mercado. 
Atualmente. a anúlisc das proposlas de financiamento contempla a vcriticação do orçamento ele construção civil. ll1zendo comparação 
com os preços de mercado base SINDUSCON, SINAPI e Secretarias de Infi·acstrutura dos Estados. Encaminhamos, em anexo, modelo 
ele Parecer de análise onde é possível constatar, no item 3. 15 - ASPECTOS Tl'~CNICOS DO EMPREENDIMENTO, a adoção do 
citado procedimento. Quanto à aquisição de máquinas. equipamento. veículos. etc. são apresentadas propostas comerciais de 
lornccedores. O que mitiga o risco do Banco financiar sobrccusto nos empreendimentos apoiados. 
O Banco possui h~je, um grupo técnico multidisciplinar estudando o assunto metodologias de mcnsuração de orçamentos de 
construção civil. Quando o estudo for concluído os procedimentos detalhados serão incluídos em nosso normativo, com previsão até 
30/06/2015. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Fator Positivo: Recomendação I c 2: Acões já implementadas: 

Recomendação 3: Em andamento. 



Quadro 37 Situações das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento 
RA 201407551 - Item 1.2.1.1 

•. :Unidade Jurisdicionada 
···~ 

Denominação Completa Códi20 SJORG 
BANCO DA AMAZÔNIA S/ A 

" Recomendações,!fo 0CI í; 
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Recomendações Exped idas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação E xpedida 
OF 31.701/2014-CGU-

8 201407551 1.2.1.1 Regionai/PNCGU-PR. de 
28/1 1/20 14 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

BANCO DA AMAZÔNIA S/ A 

Descrição da Recomendação 

Recomendação 4: Rever os procedimentos de organização dos nrocessos de concessão de crédito concedidos com recursos do r:NO. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Gerência Executiva de Planejamento. Pol íticas c Normas de Crédito - GEPEC 

Justificativa para o seu não C umprimento 
Após analisarmos o processo atual, concluímos que a forma atual de organização de processos e arquivamento de documentos é mais 
adequada à atual realidade institucional do 13anco. Em nosso entendimento a melhoria desse processo está condicionada a implantação 
elas centrais de crédito e/ou de um sistema de gerenciamento eletrônico de conteúdo. 
Foi realizado benclmwrking com o Banco do Brasil buscando melhores práticas de organização de processos. onde constatamos que 
naquela instituição o processo de gestão dos documentos utilizados durante o clico de vida da operação ocorre de forma eletrônica; 
O Banco reali zou, também. benchmarking com o Uanco do Nordeste, em 29/04/2015. para mapeamento da ferramenta utilizada 
naquela instituição denominada de Gerenciador Eletrônico de Documentos c identi ficar a viabilidade de implementação de solução 
semelhante no Banco da Amazônia. 
/\pós a realização dos benchmarkings. roi acordado entre as úrcas gestoras que para implementar a ferramenta é necessário a revisão 
dos processos atuais c o redcscnho do lluxo de crédito de modo que s«ia possível atender a orientação da CGU e não comprometer a 
segurança c a racionalidade do processo de concessão e acompanhamento dos créditos. 
Desta forma. para dar andamento ao Processo de revisüo. rcdcnho e centralização do crédito. foi proposto através da NT GEREO 
20 15/006, a criaçi\o de dois grupos de trabalho, um coordenado pela Gerência Executiva de Plan«iamcnto, Políticas e Normas de 
Crédito-GEPEC rcsponsilvcl por realizar desenho do !luxo atual de crédito identificando possíveis pontos de melhorias c outro 
coordenado pela Gerência de Estratégia c Organização-GEREO que será responsável em propor o n:desenho do processo de crédito do 
Banco. 
Enquanto. não se concluí essa etapa, entendeu-se que a forma atual de organização de processos c arquivamento de documentos é mais 
adequada a realidade institucional do Banco. neste momento. até a conclusão do processo descrito acima. 

Análise C rítica dos Fatores Negativos que Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 
O Processo de Centralização de Crédito será mapeado e redesenhado pelo Banco. trazendo uma mudança significativa na metodologia 
atual de arquivamento ele documento. nesse trabalho scrú analisada, novamente. considerado a nova estrutura e novo processo de 
crédito proposto. a possibilidade de ajustes na metodologia de arquivamento de documentos e organização dos dossiês de crédito no 
Banco. 
A inexistência de uma rerrarncnta de gestão eletrônica de conteúdo limitou as opções ele metodologia a ser adotadas no processo de 
arquivamento do Banco. 

Quadro 38 Situações das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento 
RA 201407551 - Item 1.2.2.1 
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Recomendações Expedidas pelo OCI " 

O rdem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

9 201407551 1.2.2.1 
OF 31.701/20 14-CGU-
Regionai/PA/CGU-PR. 



Órgão/ Entidad e Objeto da Recomendação Código S IORG 

Banco da Amazônia SIA 

Descrição da Recomendação 
Recomendação 1: Providcndar a instituição de indicadores para medir a cliciência na atuação do Banco operador na aplicação dos 
recursos do limdo. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código STORG 

Gerência de Gestão de Programas Governamentais- Gf'ROG 

Justificativa para o seu não C umprimento 
O flanco encaminhou à CGU. por meio do Oficio SEAUD-CA TRI n" 2014/54. de 22.12.2014. acompanhado do Oficio DIREX-PRESI 
n" 2014/330. mesma data. o Pltmo de Providências l'ermancntc-PPP. com a!; seguintes infonnaçõcs: 
Reco mendação 1: O Banco da Amazônia ratifica as informações :mtcriormcntc apresentadas. no sentido de que. segundo 
levantamento de auditoria realizado pela Secretaria de Macroavaliação Governamental (SEMAG), do Tribunal de Contas da União 
(TCU). os indicadores atuais de mcnsuração dos efeitos dos financiamentos empregados, no contexto da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR). "niio se mostram sulicientes para descrever as dimensões da desigualdade regional. não 
atendendo. desse modo. o propósito de orientar uma ação ampla de governo com vistas à promoção de um desenvolvimento regional 
mais harmônico". 
Assim. conforme destacado no Acórdão n° 1.005/20 14-TCU/Picnúrio. os atuais indicadores. sob a ótica daquela Corte de Contas. "não 
alcançam várias dimensões que expressam as desigualdades regionais. motivo pelo qual se mostra necessária a adoção de um sistema 
de monitoramento capaz de abarcar as disparidades de qualidade de vida entre as regiões. possibilitando um quadro mais preciso das 
dilcrcnças existentes e o acompanhamento da evolução das causas que perpetuam os níveis de desenvolvimento desequilibrados". 
Conforme destacado no item 6.3 do Acórdão n° 1.0051201 4-TCU/Plcn<'•rio. os 13ancos Operadores dos Fundos Constitucionais. as 
Superintendências Regionais de Desenvolvimento (SUDAM. SUDENE c SUDECO) c o Ministério da Integração. com vistas a 
vcrilicar como a at ividade produtiva vem se fortalecendo nas regiões, têm utilizado os seguintes indicadores: 
n) índice de incremento das contratações: 
b) índice de contratações com menor porte: 
c) índice de cobertura das contra taçõc~ no exercício; 
d) índice de operações com novos bcncliciúrios no exercício atual: 
c) índice de aplicação: 
I) índice de contratações por UF: 
g) índice de contratações por Setor: 
h) índice de contratações por tipologia da PNDR: 
i) índice de consecução de metas: 
j) comparativo do resultado dn programaç:io orçamentária: 
k) índice% de municípios atendidos na Região Norte 
O entendimento presente no teor do Acórdão n° 1.005/2014-TCU/Plcnúrio veio mostrar que os linanciamentos no âmbito da PNDR 
carecem de novos c melhores indicadores de desempenho. Tanto assim. que o Ministério da Integração Nacional (M I). através da 
Secretaria de Fundos Regionais c Incentivos Fiscais (SFRI). cstútomando as providências para atendimento das 
dctcrminaçõcslrccomendaçõcs do Acórd<io. tendo assinado Acordo de Cooperação Técnica (ACT 11° 19/2013) com o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) para levantamento de inrormaçõcsjunto aos Bancos Operadores c Superintendências Regionais. 
que possibilitem a criação de indicadores que possam avaliar a eficiência. clicúcia e efetividade dos diversos instrumentos de 
linanciamcnto da PNDR. inclusive dos f-undos Consti tucionais. para a integração nacional, o desenvolvimento sustentável e a 
superação das desigualdades regionais no Pais. 
Em verdade. a claboraç:io de uma sistemática de monitoramento c avaliação da aplicaç:io dos Fundos Regionais c dos Incentivos 
Fiscais se mostra de rundamcntal importfmcia. não apenas para o auxílio da atuação da Secretaria de f-undos Regionais c Incentivos 
Fiscais (Sf-RI). mas também à atuação do Ministério da Integração Nacional (M I) como um todo. tendo em vista. que os resultados 
dc!>scs processos contribuirão parn melhoria continua das políticas públicas governamentais. além de perseguir o cumprimento da 
missão institucional ministe rial de promover a integração nacional, o desenvolvimento sustcntúvcl c a superação das desigualdades 
regionais do País, assegurando inclus:io ~ociocconôm ica c melhoria da qualidade de vida. 
O acordo com o IPEA, para rcalizaÇéiO da atividade de avaliação, é oportuno, visto que aquela Instituição tem como missão a ele 
produzir estudos e pesquisas visando amparar a formulação. avaliaç;1o c acompanhamento de políticas públicas de desenvolvimento. 
No que tange ao FNO. ncccssúrio destacar que o Banco da Amazônia assinou o Contrato de n° 201 1/067 com a f-undação Arthur 
13ernardcs de Apoio à Universidade f-ederal de Viçosa (FUNARBE) para desenvolver o estudo intitulado ·'Avaliação dos Impactos do 
Fundo Constitucional de f-inanciamento do Norte (FNO). como lndutor do Desenvolvimento Regional". Dessa parceria resultou no 
estabelecimento de indicadores de eficácia c eficiência do FNO que estão sendo. paulatinamente. incorporados aos relatórios. 
melhorando c aprimorando a análise sociocconômica decorrente. tendo em vista que o Banco vinha utilizando. apenas. os indicadores 
de clcti vidade. 

Prazo de Atendimento: 31 / 10/2015 
Análise C rítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facili taram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Carência de informações para a construção de indicadores para melhor medir c avaliar o desempenho do FNO no cumprimento de seus 
objetivos. tanto em termos quantitati vos como qualitativos. contudo. alguns indicadores de eficiência já começam a ser utilizados nos 
relatórios de desempenho do FNO, no exercício de 2014, a exemplo de .. Retorno do PL''. "Margem Financeira sobre o PL" e 
··r.volução da Inadimplência". c outros, como. ··custo de Amílisc" c .. Percentual de Trabalho'·, estão sendo construídos para serem 
incorporados aos relatórios a partir de 20 15. 



7 INFORMAÇÕES CONTÁBEIS (Item 12 e Subitens 12.3 a 12.5 da Parte A- Anexo 11-D.N.TCU n• 
134/2013) 

7.1 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEGALMENTE PR.J?YISTAS 

As Demonstrações Contábeis determinadas nas Leis n. 4.320/64 e 6.404/76 e pela NBC T 

16.1 O aprovada pela Resolução CFC n° 1.133/2008, juntamente com a declaração da contadora 

responsável pela Unidade Jurisdicionada atestando que os demonstrativos contábeis refletem a 

adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial, estão anexas a este Relatório de Gestão do 
FNO - Exercício de 2014. 

7.2 PARECER DA AUDITORIA INDEPENDENTE 

O parecer da auditoria independente sobre as demonstrações contábeis está anexo a este 

Relatório de Gestão do FNO - Exercício de 2014. 

8 OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO (Item 13 e Subitem 13.1 da Parte A-AnexoU­
D.N.TCU n• 134/2013) 

8.1 OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES 

8.1.1 Plano de Providências Permanente do FNO determinado no Acórdão n° 1352/2011- TCU 
Anexamos relatório específico de Revisão do Plano de Providências Permanente do FNO, 

e de Medidas constantes do Acórdão no 1352/2011 - TCU, pormenorizando as constatações, as ações 

desenvolvidas e prazo para atendimento da recomendação (v. Quadro 39). 



Quadro 39 MEDIDAS CONSTANTES DO ACÓRDÃO N.0 1352/201 I- TCU PARA CUMPRIMENTO PELO BANCO DA AMAZÔNIA 
7" REVISÃO - BASE: ABRIL/2015 

Determinações do TCU 

1clua nas prestações de conta~ apresentadas ao 
'onselho Deliberativo da Superintcndcncia do 
>esenvolvimcnto da Amazônia análises que 
videnciem a elicácia e efetividade do Fundo 
'onstitucional de Financiamento do Norte como 
1strumcnto de redução das desigualdades 
1trarregionais, na forma preconizada pela 
olitica Nacional de Desenvolvimento Regional. 
m especial, quanto a efeitos multiplicadores do 
we.stimento sobre a geração de empregos, renda 

tributos nas microrregiões prioritárias 
1apeadas pela Política, tendo em vista o 
isposto no inciso V. art . 15. da Lei n• 7.827/89. 
no inciso 11, art. 6°, do Decreto n• 6.047/2007. 

.calize mapeamento e acompanhamenro 
istemático das agências e superintendências 
om baixo desempenho na concessão de crédito 
om recursos do Fundo Constitucional de 
inanciamento do Norte a mini, micro e 
equenos produtores. de modo a direcionar 
sforços administrativos para melhoria do 
lcance das metas de montante de recursos a 
~rem alocados a empreendimentos classificados 
esses segmentos, tendo em vista o disposto no 
1ciso 111. art. 3°. da Lei n• 7.827/89. 

Ações em Desenvolvimento ou a Serem 
Desenvolvidas (Situação em Dezembro/201 1) 

I. Ampliar a anúlise de impactos da aplicação de recursos 
do FNO na Região Norte. evidenciando a eficlicia e 
efetividade do Fundo como instmmento de redução das 
desigualdades intrarregionais, na forma preconizada pela 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional , a partir 
dos estudos ora em desenvolvimento pela Fundação 
Arthur Bernardes-FUNARBE, vinculada à Universidade 
Federal de Viçosa. consultoria externa contratada com 
essa finalidade. 

2. Incorporar na rotina de trabalho de elaboração da tomada 
de prestação de contas anual do FNO a avaliação dos 
impactos que evidenciem eficácia/efetividade do Fundo 
na lorma recomendada. 

GERPJ 
I. Identificar junto às Unidades que apresentam baixo 

desempenho de execução os gargalos que estão 
impedindo o cumprimento da meta projetada. 
apresentando alternativas de solução para reversão do 
quadro. 

2. Acompanhar mensalmente a aplicação de recursos por 
município com direcionamento para aplicação 
principaltncntc nos município cuja tipologia seja Baixa 
Renda visando o desenvolvimento dos setores produtivos 
da Região. 

GERPF 
I. A partir do segundo semestre de 20 li as metas do 

segmento Pessoa física toram distribuídas c 
acompanhadas por porte do tomador, separando os 

Prazo para 
C umprimento 

Inicio: A partir do 1• 
semestre de 20 12. 
Térn1ino: continuo. 

Inicio: A partir do 
exerci cio de 20 I I. 
Término: continuo. 

Inicio: em 
andamento 
Término: continuo 

Inicio: em 
andamento 
Término: continuo 

Inicio: em 
andamento 
Término: continuo 

Área(s) 
Envolvida(s) 

GEREO 

GEREO 

GERPF, GERPJ e 
GEMA F 

Area 
Responsável 

GPROG 

GPROG 

GERPF, GERPJ e 
GEMA!" 

Situação em Fevereiro/2014 

I. Estudos concluídos no segundo semestre de 
2012 pela Fundação Arthur Bernardes 
(f-UNARBE). vinculada à Universidadt: Federal 
de Viçosa. permitiram ampliar a análise de 
impactos da aplicação de recursos do f-NO na 
Região Norte. evidenciando a eficácia e 
efetividade do Fundo como instrumento de 
redução das desigualdades intrarregionais, na 
forma preconizada pela Política Nacional de 
Desc:nvolvimento Regional. Concluído. 

2. As novas técnicas de anâlise foram 
incorporadas na rotina do trabalho de elaboração 
do Processo de Contas Ordinárias anual do FNO. 
a partir do Relatório de Gestão do Fundo 
referente ao exercício de 2012, na forma 
recomendada. Concluído. 

GERPJ 
I. O Banco apl icou no crédito de fomento em 
Apoio as Micro t: Pequenas Empresas no 
primeiro semestre de 2013, valor total superior 
ao mesmo período de 2012. l-louve de janeiro a 
junho/20 13 a aplicação de R$ 273.823.760.90 
sendo que no mesmo período de 2012 foram 
aplicados R$ 216.954.016,90. indicando ass im 
um acrcscimo de 26.21% nas aplicações (Fonte: 
SISARD, base: jun/ 2013). Atividade continua. 
Item atendido. 

2. a) O Banco faz o acompanhamento semanal da 
ap licação de recursos por município com 
direcionamento para aplicação principalmente 
nos município cuja tipologia ''Baixa Renda" e 
<;Estagnada" visando o desenvolvimento dos 
setores produtivos destas regiões; c b) De 
janeiro/20 13 a maio/20 13 foram atendidos em 
115 municípios de tipologia ''Baixa Renda'' e 
"Estagnada" um total de 943 operações no valor 
de R$ 86 milhões, com recursos de FNO não 
rural para as micro e pequenas empresas e 
empreendedores individual. Atividade contínua. 
Item atendido. 

GERPF 
Aplicação do FNO para mini , pequeno e pequeno­
médio produtor: 
a) Ac.ompanhamento semanal das contratações 
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cremente as medidas d~ divulgaç;lo dos 
-ogran1as de financian1cnto do Fundo 
onstitucional de Financiamento do Norte para 
: possíveis tomadores de recursos class ificados 
uno de micro até médio portes. tendo ern vista 
disposto no inciso XII. art. 3°, da Lei n• 

827/89. 

beneficiários do PRONAF. 
2. ld.:ntificar junto :is Unidades que apresentam baixo 

desempenho d~ ext:cução os gargalos que estão 
impedindo o cumprimento da meta projetada. 
apresentando alt.:mativas de solução para r.:versão do 
quadro. 

3. Articulação junto às áreas internas do Banco ali:tas ao 
tema (GERAP/GEAFO) visando formatar ações 
integradas pammaximizaçào do crédito. 

4. Articulação junto às federações de Agricultura e Pecuária 
dos Estados, visando a potencialização de negócios com 
os mini e pequenos produtores rurais. 

5. Propor ao CONDEL da SUDAJ\1 que seja concedido um 
incentivo às ATER's para que estas elaborem e 
acompanhem projetos do: mini produtores. 

GEMA F 
I. Acompanhar mcnsalmt:nte a aplicação de r.:cursos por 

município com direcionamento para apl icação do 
PRONAF principalmente nos município cuja tipologia 
seja Baixa R.:nda visando o desenvolvimento dos setores 
produtivos da Regiilo. 

2. Estimular as superintendC:ncias e agC:ncias a realizarem a 
programação da aplicação dos recursos na agricultura 
familiar em conjunto com os atores do PRONAF 
(planejamento de aplicação). 

3. Fazer o acompanhamento mensal da carteira do 
PRONAF, por agencia/superintendência, por linha/grupo. 
via SIG/CONTROPER 

4. Desenvolver ações de articulação com os ator.:s do 
PRONAF visando aumentar a demanda e a qualidade das 
propostas/projetos apresentados ao Banco (seminários de 
planejamento, etc.). 

GERPJ/GERGC 
I. Acompanhar as ações das Superintendências c Agc!ncias 

com órgãos de classe nos municípios de sua jurisdição c 
outras entidades afins para realização de encontros de 
divulgação dos produtos e serviços do Banco para 
atendimento as MPE's. Empreendedores Individuais c 
médias empresas. 

2. Expansão das ações qu~ o Banco já possui através das 
parcerias com diversas entidades (rodadas de negócios e 
seminários de acesso a crédito). 

Início: em 
andamento 
Tém1ino: contínuo 

Início: em 
andamento 
Tém1ino: contínuo 
Início: em 
andamento 
Ténnino: contínuo 
Início: julho/20 11 
Tém1ino: contínuo 

Início: em 
andamento 
Támino: contínuo 

Início: em 
andamento 
Ténnino: contínuo 

Início: em 
andamento 
Ténnino: contínuo 
Início: em 
andamento 
Término: contínuo 

Inicio: em 
andamento 
Ténnino: contínuo 

Início: em 
andamento 
Término: contínuo 

GICOM, GERGC, 
GERPF. GERPJ c 

GEMAF 

GICOM 

rc:alizadas pelas Agências e Sup~rint.:nd~ncias. 
classilicando o volume de comrataç;lo por ponc: 
b) Identificação das Ago!ncias c 
Supt:rintendo!ncias com defici~ncia na :tpl i cação 
do crédito no agroncgócio e nos pequenos portes: 
c) Orientação permanente às Supcrintcndcncias 
quanto il t:xpansão do crédi to ao agroncgócio, 
priorizando os pequenos portes. Atividade 
contínua. 
d) Lançada metodologia de análise de limitt: d~ 
crédito para custeio e aquisição de máquina 
isolada. o que irã dar maior segurança ao crédito 
c agilidade no processo de análise. Desta fomta. 
não haverá mais necessidade de elaboração do: 
projeto ou plano de negócio. o que irá atender 
aos anseios dos produtores de menores portes 

GEMA F 
I. Acompanhamento semanal por agencia via 

SISARD. Atividade cont ínua. Item atendido. 
2. Plano de ação para dinamizar o PRONAF 

aprovado pela DIREX, em 2012. Atividade 
contínua. Item atendido. 

3. Acompanhamento mensal, toda vez que a base 
do SIG é liberada. Última base: jun/20 13. 
Atividade contínua. Item atendido. 

4. Plano de ação para dinamizar o PRONAF 
aprovado pela DIREX em 2012. As 
Superintendências estão articulando com 
atores em cada Estado para a real ização das 
reuniões para construç~o do Relatório de 
lnfommções Técnicas do PRONAF (RIT). As 
capacitações foram real izadas em alguns 
estados. No momento estão suspensos 
aguardando qm: o novo sistema de fomento 
entre ern produção, pois a capacitação deve s~r 
voltada para esse novo sistema. 1\tividade 
continua. Item atendido. 

GERPJ/GERGC 
I. As ações desenvolvidas pelas 
superintendências e tambc!m por suas 
jurisdicionadas silo acompanhadas com a 
apresentação dos eventos em que houve a 
participação do Banco como agente orientador e 
fontcntador de crédito. Atividade contínua. Item 
atendido. 

2. No primeiro sem/20 13, fruto do convcnio com 
o SEBRAE, foram efetuados 48 seminários na 
região none com a participação de cerca de 3.000 
empreendedores. Com a Associação Comercial 
do Pará loram 04 Balcões de Negócios com 17 
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cremente e aperfeiçoe as açõ.:s com vistas ao 
ompanharnento continuo do comportamento 
1 inadimplencia. a fim de atuar de forma 
eventiva quando da sinalização de tendência 

crescimento da inadimplência em 
:terminado setor econômico. porte de 
nprccndedor, tipologia da Política Nacional de 
cscnvolvimento Regional e superintendência, 
ndo em vista o disposto no inciso VIII, art. 3°, 
1 Lei n• 7.827/89. 

GERPJ 
I. Distribuição de cartilhas ori.:ntadoras ús Micro e 

Pequenas Empresas c Empreendedores Individuais c 
criaç~o d.: novos foldcrs de materiais promocionais (via 
GICOM) 

Q.EB.ff 
I. Elaboração do: cartilhas do FNO Pessoa Física (mini c 

po:qu.:nos produtores). com linguagem simples .: 
ad.:quada para consumo do público alvo e uso 
institucional. r.:ssaltando todo fluxo de acesso c obtcnçilo 
do cr.:dito. 

2. D.:scnvolvo:r o: realizar seminários ·FNO PARA TODos· 
de um dia. visando disseminar as linhas de crédito c as 
condições de acesso, iniciando pelas unidades 
i<kntilicadas com baixo desempenho. 

GF.MAF 
I. Elaboração d.: carti lhas do FNO (linhas/grupos do 

PRONAF e uma espccítica para o Grupo 13), com 
linguagem simpks e adequada para consumo do público 
alvo c uso institucional, ressaltando todo lluxo de acesso 
e obtenção do crédito. 

2. Propor a criação de álbum seriado sobre as linhas/grupos 
do PRONAF para uso dos técnic.os nas reuniões com os 
agricul tores tàmiliares (em campo). 

GICOM 
I. Potcncializar ainda mais a comunicação. através da 

utilização de diversos meios de divulgação do FNO 
(radio, TV. jornal. portais e mídias alternativas). 
principalmente os negócios relacionados com 
microfinanças. FNO-Emprcendcdor Individual, FNO­
GIRO MPE. Amazónia Florescer c outras linhas do: 
crédito do Banco. 

4.1 PREVENÇÃO 

GF.MAF 
I. Capacitar técnicos interna e externamente sobre 

PRONAF (conceitos, linhas/grupos, planilha de anillise. 
etc.). visando qualificar a entrada de projetos/proposta no 
Btmco como forma de reduçé10 de inadimplência. 

2. Deserwolvcr/normatizar ações (vistorias prévias, 
declaração de posse, etc.) como forn1a de redução da 
inadimplência na agricultura fanliliar. 

Início: em 
andamento 
Ténnino: contínuo 

Inicio: em 
andamento 
Térn1ino: continuo 

Inicio: em 
andamento 
Término: contínuo 

Início: em 
andamento 
Térn1ino: continuo 

Início: j ulho/20 li 
Ténnino: continuo 

Inicio: julho/20 li 
Térn1ino: contínuo 

Inicio: em 
andamento 
Término: continuo 

Início: em 
andamento 
Término: continuo 

GEAFO,GERAT 
c GEMAF 

GERAT 

empresas atendidas. Ativ idade contínua. Item 
atendido. 

GERPJ 
I. O Banco mant~m a distribuição de cartilhas 
ori.:ntadoras de acesso a cr.:dito com recursos do 
FNO às MPE's c tamb.:m sobre o atendimento a 
Empreendcdor.:s Individuais. Atividade continua. 
Item atendido. 

GERPF 
I. Distribuiçilo de cartilhas c folders nas diversas 
palestras realizadas nos municípios inforn1ando 
sobre os produtos c serviços do Banco 
disponíveis aos mini c pequenos produtores. 
Atividade continua. Item atendido. 

2. Observado cronograma dos seminários de 
disseminação do FNO para extensão dos 
beneficios do Fundo a todos os Municípios da 
Região. Atividade contínua. Item atendido. 

GEMA F 
I. Cartilhas c fo ldcrs estão s.:ndo distribuídos às 

Superintendências c agências. Atividade 
continua. Item atendido. 

2. O Banco optou por não confeccionar os álbuns 
seriados. A divulgaçdo junto aos agricultores 
familiares está sendo fe ita por meio de 
palestras com distribuição de folders. Também 
estào sendo distribuídos folders e cartilhas em 
eventos c nas agências. Concluído. 

GlCOM 
I. A GICOM tem trabalhado na divulgação do 
FNO atra1•és do programa FNO Mais e tem 
desenvolvido tamb.!m várias outras ações de 
comunicação utilizando jomal, revistas e material 
promocional versando sobre o referido produto. 
Espera-se com isso contribuir para a aplicação de 
I 00% dos recursos previstos. Atividade continua. 
Item atendido. 

GEMA F 
I. Faz parte do Plano d<' ação para dinamizar o 

PRONAF. As capac itações foram realizadas 
em alguns es tados. No momento estão 
suspensos aguardando que o novo sistema de 
fomento entre em produçào, pois a capacitação 
deve ser voltada para esse novo sistema. 
Atividade continua. Item atendido. 

2. Vistoria prévia, gati lho da inadimplcncia, 
declaraç;1o de posse c outros jú foram 
nonnatizados. Concluído. 
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GEAFO 
I. A GEAFO, com 40 (quarenta) empregados, criada em 

17.09.2009. poderá atuar preventivamente, pois tem como 
atribuição principaL administrar. acompanhar c monitorar 
(fiscalizar) a evolução fisica dos empreendimentos. Além 
disso, periodicamente os projetos são visitados pela 
GEAFO e Agências, confom1e regras estabelecidas nas 
NP-456-Administração de Crédi to Acompanhamento c 
Fiscalização c NP-457-Administraçào de Crédito 
Fiscalização do Crédito Rural. A vis ita tem por objetivo 
obter infom1ações que permitam adoção tempestiva para 
assegurar o retomo do capital emprestado pelo Banco. 

GERAT 
I. No Banco da Amazônia, as ações para regularização das 

dívidas vencidas se iniciam a partir do dia seguinte ao 
vencimento. O sistema de controle de operações emite 
Avisos de Vencimento nos primeiro e sétimo dias úteis 
após o vencimento aos devedores, chamando-os ao 
pagamento. Devedores c coobrigados são inscritos no 
CIOB (Cadastro de impedidos de operar com o Banco da 
Amazônia), CADfN, SPC e SERASA, de acordo com 
prazos estabelecidos em Normas Internas. que são 
pautadas em Leis e/ou dispositivos legais que regem o 
assunto. 
Paralelamente, procura-se verificar as causas da 
inadimplência, para que, na abordagem (carta de 
cobrança, telefone, e-mail, visita), já se tenha a oferecer 
possíveis soluções negociadas. O devedor também é 
alertado para as conseqüências do não pagamento da 
dívida. Os procedimentos de acompanhamento e 
cobrança estão disciplinados internamente na Norma de 
Procedimento (NP) 460 - Gestão da Inadimplência. 
Destaque para a atuação do acompanhamento de 
operações vencidas. As ag.?ncias são responsáveis pelo 
acornpanhanlCIHO integral dos clientes adimplentes e 
inadimplentes. As dívidas vencidas acima de 500 mil têm 
o acompanhamento priorizado e contínuo das 
Superintendências Regionais (SUPER's) até a 
regularização. Naquela instância, são extraídos relatórios 
c enviados ás agências jurisdicionadas com instruções 
sobre as providências a serem tomadas para a efetiva 
regularização das dívidas anormais. As agências são 
instadas a informar semanalmente sobre os resultados e 
relatórios são encaminhados às áreas de controle e 
acompanhamento da Superintendência. O Comitê das 
SUPER's devem se reunir semanalmente para tratar das 
dívidas vencidas acima de 500 mil , elaborar ata e 
encaminhá-la à Matriz, juntamente com a relação dos 
devedores c a situação em que se encontram, a5 
perspectivas e os prazos de solução. Na Matriz, o 
monitoramento dessas ações também é semanal 
(Gerência de Reestruturação de Ativos e Gerências de 

Início: em 
andamento 
Tém1ino: contínuo 

Início: em 
andamento 
Termino: contínuo 

GEAFO 
I. Sem alteração. Os aspectos de visita! 
fiscalização/comprovação são permanentes, e 
ocorreram melhorias nos controles junto as 
Agências e Superintendências. Atividade 
continua. Item atendido. 

GERAT 
I. Sem alteração. Atividade contínua. Item 

atendido. 

Página 661~ 7,~ ·, 

i{,;.: ~~· 
~ e ~F~ 

00('1'.<:· ... , . 
.o.> . 



Segmentos). 
Quando id~ntificado que o cliente não possui condições 
financeiras para efetuar o pagamento integral de uma 
parcela ou at~ mesmo da operação. as políticas do Banco 
p~rmitem a renegociação da dívida desde que seja 
tecnicamente justificável c atenda aos par.im.:tros 
regulamentares. previstos em normativos. Estes são 
atualizadas de acordo com a política delineada pela alta 
administraç<lo do Banco ou acompanhando mudanças no 
mercado que impactem de forma significativa o setor 
bancário c contcnhan1 el.:mentos diretamente 
r~lac i onados com renegociação de dívidas. 
As Rcsoluçõ~s que regulamentam decisões emanadas do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) são 
tempestivamente transformadas em Circulares Internas 
para que recebam o tratamento adequado quanto aos 
procedimentos da medida legal. 

2. Com vistas a manter as normas de renegociação de 
dividas aderentes ao mercado e a realidade vivenciada 
pelos clientes das diversas carteiras de crédito, técnicos 
da GERAT acompanham os acontecimentos para, sempre 
que necessário. sugerir alterações nos normativos que 
evitem discrepâncias entre a capacidade de solvência dos 
dewdores e as exigências contratuais firmadas. 

4.2 MONITORAMENTO 

GEMA F 
I. Divulgar m~nsalmente o gatilho da inadimplência do 

PRONAF. alertando as agências para adoção de medidas 
visando à recuperação do credito. 

Q.EB.AI 
I. A GERA T r~aliza um comparativo do rol de devedores 

atuais com relatório anterior. Para os devedores que 
liguram nos relatórios, cujos valores envolvidos tenham 
grande impacto no resultado, a cobrança de ação é 
intensilicada. conclamando a agência e superintendência 
a unir esforços para viabilizar solução para os casos. Os 
client.:s que tiveram risco agravado por conta de atraso 
sào acompanhados a partir de informações das unidades e 
também atravês do Sistema SISPCLD, que mostra a 
flutuação do risco tanto em função do mraso quanto em 
função da regularização da anom1alidade. 

2. Relatórios disponibilizados pela GESOP fornecem os 
índices de inadimplências das diversas carteiras de 
crédito do Banco. A partir da evolução negativa dos 
índices de inadimplência a unidade de reestmturaçào de 
ativos passa a adotar medidas para identificar os 
principais atores e orientar as unidades envolvidas a 
agirem proativamente visando estancar o processo 
dcg~nerativo, interromper a elevação dos valores 
vencidos e, ao mesmo tempo, buscar adequar esses 

Inicio: em 
andamento 
Término: contínuo 

Inicio: em 
andamento 
Término: continuo 

Inicio: em 
andamento 
Término: continuo 

Início: em 
andamento 
Tém1ino: continuo 

2. Em janeiro de 2012 foi publicada a NP 460-
Gestão da lnadimpl~ncia, sob a responsabilidade 
da GERAT. Tal normativo disciplinou o 
acompanhamento das operações inadimplentes. 
definindo os responsáveis por cada fase do 
processo. Atividade contínua. Item atendido. 

GEMA F 
I. O gatilho da inadimplência ê divulgado 

sempr.: qu.: a base do SIG é liberada. Última 
base: jun/2013. Atividade continua. 
Concluído. 

GERAT 
I. Sem alteração. Atividade continua. Item 

atendido. 

2. A GERA T é usuúria do sis tema CRI , o qual já 
se encontra em produção. sendo os relatórios 
disponibilizados analisados pelas diversas 
áreas usuárias. com vistas a aquilatar a sua 
utilidade efetiva para a gestão das operações 
ativas do Banco. No caso especifico da 
GERA T, para visuali7.ação da inadimplência e 
a sua gestão 
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1plemente critérios e padrões para avaliação da 
iciência, efetividade c eficácia da área de 
estruturação de ativos, tendo em vista o 
sposto no inciso VIII. art. 3". da Lei n• 
827/89 

números a um patamar aceitável pelo mercado. A partir 
da entrada em produção do sistema CRI (Credit Risk 
lnteligence), prevista para até o linal de dezembro/20 11. 
o Banco passará a dispor de relatórios quinzenais ou 
semanais, quando cntilo os indicadores de inad implência 
poderão ser visual izados com menor de f~lsagem 
pemlitindo ações tempestivas para regularização das 
onerações vencidas. 

I. Anualmente, é detinida a meta de recuperação de créditos 
compensados. lnclusive. o valor determinado entra no 
Orçamento da instituição. Todavia, toda a estrutura de 
reestruturação de ativos do Banco trabalha tocando 
atingir 110% do valor que é fixado pela Diretoria da 
Casa. Ao final do exercício, os números alcançados são 
avaliados pela Diretoria responsável e pela 
Administração maior do Banco. impactando, inclusive, o 
conceito da Gerência responsável (GERA T) e dos 
empregados al i lotados. Quanto i! renegociação de dívidas 
não compensadas, os efeitos das medidas tomadas pela 
GERA T tàzem-sc sentir pelo número de propostas 
internalizadas nas agências e decididas pelas diversas 
instüncias de decis<1o (Comitês das agências, das 
superintendências. da Matriz c Diretoria Executiva). c 
pelo montante de rcvcrsilo de PCLD gerado. 

2. Já os índices de inadimplência em si não podem ser 

Início: em 
andamento 
Ténnino: contínuo 

Início: em 

GERAT GERAT I. O Programa Recupera Mais, que vigorou 
durante o ano de 2012 foi substituído pelo 
Programa Supera Mais, o qual, como o próprio 
nome indica. é composto de metas mais 
ousadas e desatiadoras, mobilizando toda a 
estrutura de reestruturação de ativos a 
empreender ações concretas e objetivas para 
que, ao tina! do período, as metas estejam 
batidas c quiçá superadas. As unidades com 
melhor desempenho serão ranqueadas c 
boniticadas. 
Executadas as ações clcncadas no item 4 
anterior, a eficiência, a eficácia e a efetividade 
das ações de reestruturaçüo de ativos podem 
ser verificadas comparando-se a quantidade de 
operações renegociadas administrativamente e 
seus efeitos (redução do índice de 
inadimplc?ncia, volume de créditos 
recuperados, e outros). O período considerado 
para efeito avaliativo toi às informações do 
exercício 2012 e do primeiro semestre de 
2013. 
O volume de créditos recuperados no I • 
semestre/20 12. 2• semestre/2012 e 1° 
scmestre/20 13, referentes às operações com 
recursos do FNO, pertàzem: 
Jun/2012 ............. .. ............... R$-20,44 milhões. 
Dez/201L .......................... RS-22,69 milhões. 
Jun/2013 .. .............. ............. R$-51.92 milhões, 
crescimento de 128,82% em relação ao 
semestre anterior c de 20,37% 
comparativamente ao resultado obtido no ano 
de2012. 
No 1° semestre/20 13 foram efetuadas cerca de 
460 renegociações da fonte FNO, nas diversas 
inst;incias decisórias. 
Em 2013, até o mês de junho. o Banco, 
através da GERAT, publicou 7 (sete) 
circulares respaldadas por resoluções legais, 
com orientações de procedimentos para 
negociação de dívidas vencidas/vincendas de 
diversas tontes de recursos. Atividade 
contínua. Item atendido. 

2. Sem alteração. Atividade contínua. Item 

Página 68_Ç~ ff-·~ 
. I"" :;i!, .. ~ :;- fu:~ 
·- <:) llr 

....._ --· 



·omova a alocação de profissionais e dos 
cursos tlnanceiros necessários ao cumprimento 
1s metas de fiscalização estabelecidas pela 
erência de Acompanhamento do Crédito de 
>mento para as operações de crédito do Fundo 
onstitucional de Financiamento do Norte, 
ndo em vista o disposto no inciso VIII, art. 3°, 
1 Lei n• 7.827/89. 

mplie c aperfeiçoe as ações para capacitação 
: empregados que desenvolvem análise de 
édito nas agências, acompanhamento dos 
1anciamentos e renegociação de dívidas, tendo 
n vista o disposto no inciso Vlll, art. 3•, da Lei 
7.827/89. 

analisados somente sob o aspecto de reestmturação de I andamento 
ativos. A gestão da inadimplência se inicia com o Término: contínuo 
primeiro contato com o pretenso cliente. Depois, vêm as 
fases de cadastro, análise de risc-o, definição de limites de 
crédito, análise de projetos ou de necessidade de capi tal 
de giro. de visitas gerenciais, de veritlcaçilo da correta 
aplicaç<10 dos recursos liberados, do acompanhamento do 
crédito/devedor, etc. Se bem feitos c combinados esses 
elementos, reduzem-se as vias da inadimplência c os seus 
indicadores mantêm-se sob estrito controle, ficando a 
área de reestruturação de ativos com as gestões dos casos 
de inad implência. 

I. Desde 20 10 a GEAFO passou a fazer o acompanhamento 
mensal das fiscalizações c elaboração de relatórios 
semestrais, demonstrando o percentual de fiscalizações 
ocorridas comparado com o previsto. Para as unidades 
que apresentam baixo desempenho é cobrada 
justificativa. Os demonstrativos das fiscalizações foram 
separados em: 
a) Crédito Rural - Pronaf 
b) Crédito Rural (exceto Pronal) 
c) Crédito não RuraL 

2. Elaborada carti lha de procedimemos e recomendações e 
enviada para as agências. 

GERHU 
I. Com o objetivo de capacitar os empregados do Banco foi 

realizado o Curso de Qualidade do Crédito, com a 
participação de 1.084 empregados, dos quais 937 foram 
certificados. No primeiro semestre priorizamos os 
empregados que trabalham nas agências, assim 
alcançamos 79% da meta anual dos empregados das 
agências, neste 2• semestre concluiremos tanto o índice 
de empregados nas agências quanto na matriz, perfazendo 
um total de 1.310 empregados treinados, confom1e 
abaixo: 

Discriminação Total Agência Matriz 
Matriculados 1.084 1.038 46 
Certificados 937 891 46 
Matriculados 556 422 134 
3" tunna 
Meta 1.310 1. 130 180 
Percentual ' 79% 25% 
atingido 

O curso será disponibilizado aos demais empregados do 
Banco. Além desse curso, foi ofertado o Curso de 
Cadastro, que dará suporte ao relacionamento cliente­
empresa. Atualmente, 506 certificados já foram 
concedidos e continua disponível a todos os empregados 
do Banco. 

Início: concluso 
Atualização 
contínua 

Inicio: concluso 
Atualização 
contínua 

Inicio: em 
andamento 
Término: continuo 

GEAFO 

GER.AP, GER.AT, 
GEMA F, GPROD 

e GERHU 

GEAFO 

GERHU 

atendido. 

I. Em 2012 foram tlscalizadas 18.230 operações 
Rurais (inclusive Pronat) e Não Rurais, assim 
distribuídas: 
-Programação Anual: 8.222 
-Outras Fiscalizações (exceto Pronaf): 3.143 
-Fiscalizações prestadas por Órgãos de 
Assistência Técnica credenciados: 4.928 
-Outras fiscalizações do Pronaf: 1.937. 
Atividade contínua. Item atendido. 

2. Cartilha elaborada. Concluído. 

GERI-lU 
I. No período de janeiro de 2012 a junho de 2013 
foram realizados treinamentos em serviço e 
capacitações operacionais dentre os quais 
destacamos: 
• Curso de Capacitação no Sistema de 

Fomento-não Rural - a principio foram 
treinados 07 disseminadorcs que, por sua vez, 
treinaran1 nas superintendências um 
representante de cada agência, totalizando em 
133 participações. O Amazon Project foi, 
também, disponibilizado em formato de 
vídeoaula (DVD) para que todas as unidades 
possam disseminar aos projetistas locais. Em 
2013 o curso do Amazon Project foi repetido 
para os analistas da GER.<\P; 

• Curso de Agricultura Familiar e PRONAF 
- disponibilizado na metodologia à distância, 
com carga horària de 13 horas, promovendo a 
certificação de 625 empregados. 

• Curso de Microcrédito Produtivo 
Orientado- disponibilizado na metodologia á 
dist<incia, com carga horária de 40 horas, 
promovendo a certitlcação de 183 
empregados. 
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Foi n:alizado também o Curso de Utilização de GPS o: 
Processamento de infom1ações Geográficas para 29 
empregados. com o objetivo d.: capacitar os t~cn icos para 
a utilização correta do aparelho como ferramenta nas 
vistoriaslliscalizações. evi tando que o Banco venha a 
sofrer prejuízos em demandas judiciais em virtude do 
recebimento de garantias do Crédito (Hipotecas) 
passíveis de irregularidades e/ou localizadas em úreas 
ilegais ou de Preservação Ambiental. 
Foram realizadas Fiscalizações por Amostragem de 
Operação do PRONAF (por 25 empregados) assim como 
o Curso de Análise de Planilhas de PRONAF ofertado a 
49 empregados. Com a realização desse curso o 
quantitativo de unidades treinadas voltou a ser de I 00%. 
Além do Curso sobre o Fundo de Desenvolvimento da 
Amazonia- FDA. oportunizado a 22 empregados. foram 
disponibilizadas vídeos-aula sobre contabilidade geral e 
contabilidade b;mcária, realizaç;io de vídeos-confcréncia 
para discussão do assunto. com acesso a todos os 
empregados do Banco. 
A partir do dia 30/06/20 li foram disponibi lizados a todos 
os empregados do Banco, <ltravés da metodologia á 
distiincia. os cursos de FNO GIRO-MPE, Amazonia 
Card, Curso Prático de Comércio Exterior c Câmbio e 
DOA - Débito Direto Autorizado. 

• Continuidade do Curso de Qualidade do 
Crédito - realizado on lim: internamente pelo 
13anco, com 2.079 empregados treinados em 
todas as otertas do curso. com car2a horilria de 
66 horas. No ano d~ 2013 ainda será realizada 
mais uma tum1a no 2° semestre. 

Período I Turmas I Certificados 
201 1 I 03 I 1·175 
2012 02 585 

1• scm/2013 OI 19 
TOTAL 06 2079 

• l"{isco de Crédito c Fr11udc - disponibilizado 
a 1 O empregados da GECRE, visando olereccr 
uma ampla visão de mercado em análise de 
crédito c fraude, a fim de prover o crescimento 
da carteira de ativos com qualidade, segurança 
c agilidade através da identificação dos fatos 
geradores da PDD, elucidando os sinais de 
alerta para públicos PF e PJ, mitigando os 
riscos de inadimpl€ncia: 

• l'rograma de Formação para Gerente de 
Relacionamento - com carga-horária de 114 
horas disponibilizado para 32 empregados. 
com o objetivo de capacitar os empregados 
habilitados para o exercício da função de 
Gerente de Relacionamento, a partir de 
conltecimemos básicos e específicos 
n..:cessários à sua atuação plena no atual 
mercado financeiro c de negócios: 

• :'\ovo Código Florcstnl - com carga-horária 
de 16 horas oportunizado a 08 empregados. 
com o objetivo de proporcionar 
aprimoramento profissional e esclarecer 
dú vidas de nossa instituição que dir<:ta ou 
indiretamente trata de ações, planejamcmos ou 
execução de atividad<!s ligadas ao setor 
produtivo nacional. 

• Em parceria com a CA Til O ofertou cursos 
para todos os empregados do 13anco corn o 
objetivo de melhorar a capacitação de 
empregados que desenvolvem análise de 
crédito nas agC:ncias. acompanhamento dos 
financiamentos c rcn~gociação de dívidas. 
como: 
- Como Cobrar lnadimpkntes, com carga­

horária de 6 horas para 51 empregados 
- Fluxo de Caixa com carga-horária de 16 

horas para 48 empregados 
- Matemática Financeira com carga-horária de 

16 horas para 95 empregados 
- Contabilidade Finar1cei ra e Gerencial com 

Página 70 de 76 
1 )' .0' 

LJ> ~-· ':.r '. fj Fl3:i 
I '· "' 1 ,_! 



GEMA F 
I. Dar continuidade as ações de capacitação interna e 

externa. visando a qualificaç;lo do crédito ao agricultor 
familiar. 

GPROD 
I. Dar suporte e a manutenção ao parque tecnológico 

(servidores, estações, rede) em pleno funcionamento, de 
forma a manter sempre disponível a plataforma de Ensino 
à Distância /EAD. 

GERAP 
I. Está sendo realizado o curso on-line '·trein@BNDES", 

sendo certiticados 33 empregados da GERAP no 
primeiro semestre de 201 1, com a finalidade de instruir 
sobre os critérios. condições e procedimentos 
operacionais a serem observados nos fimmciamentos 
concedidos pelo 13NDES, por meio das instituições 
financeiras credenciadas. 

2. Veiculação do informativo PROMAP - Programa de 
Melhoria de Análise de Fomento, quinzenalmente, que 
orienta Agências e áreas de análise quanto ao 
recebimento de propostas /projetos com todos os 
documentos e informações necessários ao seu estudo, 
visando a agilizar o trâmite sem prejuízo da qualidade do 
crédito. 

3. Participação de 5 analistas da GERAP no curso 
Oportunidade Protlssionais com o Mercado de Credito de 
Carbono. 

4. Report Técnico à Rede de Agências referente aos 
aspectos técnico-econômico-financeiros dos projetos. 

GERAT 
I. Está sendo elaborado o Seminário sobre Reestruturação 

de Ativos, com a co-participação da Gerência de Suporte 
Jurídico-GSJUR e da Gerência de Suporte Operacionai­
GESOP. O objetivo é trazer até à Matriz os 
Coordenadores de Reestruturação de Ativos das 
Superintendências para alinhar ações, definir estratégias e 
discutir normas c procedimentos que envolvem a 
renegociação de dívidas. Nesse encontro, espera-se 
estabelecer procedimentos harmônicos e homogêneos, 
que serão disseminados entre as agências, evitando-se 
interpretações diferenciadas das nom1as em vigor, dando 
assim mais celeridade e segurança nas decisões. Ao final, 
serão coletadas críticas e sugestões de melhoria de modo 
a se buscar o aprimoramento das femm1entas disponíveis 

Início: em 
andamento 
Término: contínuo 

Início: em 
andamento 
Término: contínuo 

Início: em 
andamento 
Térn1ino: contínuo 

Inicio: em 
andamento 
Término: comínuo 

Início: 23/04/20 12 
Término: 
24/04/2012 
Início: em 
andamento 
Término: contínuo 

Início: em 
andamento 
Término: contínuo 

carga-horária 
empregados. 
atendido. 

GEMA F 

de 6 horas para 
Atividade contínua. 

85 
Item 

L Faz parte do Plano de ação para dinamizar o 
PRONAF. As capacitações foram realizadas 
em alguns estados. No momento estão 
suspensos aguardando que o novo sistema de 
fomento entre em produção, pois a capacitação 
deve ser voltada para esse novo sistema. 
Atividade contínua. Item atendido. 

GPROD 
I. Dar suporte e manter o parque tecnológico, 

incluindo a plataforma EAD, será sempre uma 
atividade continua. por ser uma atribuição 
desta GPROD. Atividade contínua. Item 
atendido. 

GERAP 
L Certificação dos analistas concluída em 

30/06/20 IL Concluído. 
2. De janeiro até dezembro de 2012 foram 

publicadas 19 edições do Programa de 
Melhoria de Análise de Fomento- PROMAP. 
Atividade contínua. Item atendido. 

3. Certificação dos técnicos concluída ern 
24/04/2012. Concluído. 

4. Pem1anente repor/ técnico via Comunicação 
Interna (Cl) à rede de agências. Atividade 
continua. Item atendido. 

GERAT 
I. O Curso de Reestrun1ração de Dívidas, via 

EAD, já foi concluído e encaminhado para a 
GERHU, estando, no momento, em processo 
de fom1atação da carti lha. Concluída essa fase 
sem percalços, o Curso será disponibilizado 
para o treinamento a que se propõe. 
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:vise os procedimentos de acompanhamento/ 
•mprovaçào/vistoria das opcrações. com foco 
n cadastramento c viabilidade cconómica de 
ojetos, a fim de adoção de mcdidas 
eventivas. tendo em vista o disposto no inciso 
111. art. 3". da Lei n• 7.82 7/89. 

1plemente critérios e indicadores para 
·aliação da eficiência. efetividade e eficâcia das 
ões de c.obrança judiciais, tendo em vista o 
sposto no inciso VIII, an. 3•. da Lei n• 
&27/89. 

para se buscar a regularização de dívidas em situação de 
anormalidade. 

I. Foram criadas em li:vereiro de 2011. as NP n• 454 -
Administraç:1o dc Crédito Aspectos Gerais: n• 456 -
Administraç:1o de Crédito Acomp;mhamento e 
Fiscalização c NP n• 457 - Administração de Crédito 
Fiscalização de Crédito Rural. que tratam de 
diretrízcs/procedimentos voltados para medidas 
preventivas. 

I. Atualmente o Banco dispõe de ferramentas de controlc e 
avaliação das ações de cobrança, que são efetivadas 
através de relatórios gerencias por meio de infom1ações 
colhidas do sistema de gerenciamento de processos 
denominado SAPJ. No entanto, visando aperfeiçoar o 
controle c obtenção de informações gerenciais das ações 
judiciais, ativas e passivas, iniciou-se a construção de um 
novo sistema de informações que possibilitani maior 
controle das ações judiciais além de permitir acesso 
tempestivo a um conjunto de informações que pem1itirá 
decisões gerenciais no que conceme à condução de 
processos e avaliação dos profissionais envolvidos. 
Esse novo sistema será estará pronto até Dezcmbro/20 12 
c possui os seguimes requisitos funcionais: 
a) O s istema deverá realizar as atividades de cadastro, 

ntua lizaçào, acompanhamento e controle dos 
proc~ssos jurídicos, agindo como uma fonte de 
in formações integrada a todos os setores da 
instituiç<lo que por ventura venham a necessitar de 
seus dados: 

b) Possibilitar o cadastramento de vârios números no 
processo de acordo com as instâncias e alterações 
dos números em conformidade com os órgãos 
julgadores: 

c) Possuir campos de valor da causa, valor corrigido. 
valor de probabilidade de ganho, e valor de 
probabilidade de perda: 

d) Possuir módulo de imegrado para arquivamelllo 
digital, permitindo a consulta e impressão das 
peças processuais, e outros documentos: 

c) J>ossuir banco de dados de Argumentos, Modelos 
de Peças Processuais, Teses, Pareceres, Notas 
Técnicas c Jurisprudências, e outros documentos 
relevantes como fonte de consulta; 

I) Possuir módulo para controle de arquivo físico e 
digital de documentos e biblioteca, com a 
possibilidade de emissão e impressão de etiquetas; 

g) Possuir módulo para gestão dos escritórios 
contratados, onde os processos serão repassados 
aos terccirizados via sistema, com acesso imediato 
às informações c anexos e protocolo de 
recebimento: 

Inicio: 2010 
Tém1ino: 
tevcrciro/20 11. 

Início: 22107120 li 
Ténnino: 
Julho/2015 

GEAFO 

GSJUR 

GEAFO 

GSJUR 

I. Aplicado conlormc os normativos citados 
Concluído. 

I. 

a) O primeiro módulo para acompanhamento e 
gestão das cobranças judiciais do Novo SAPJ. o 
OPAJ, esta em produção parcial em virtude dos 
testes do ambiente em unidades .. piloto... O 
manual do usuàrio c o material para o 
treimm1ento a distància já cst:í finalizado. 
Iniciamos o treinamento presencial dos usuários 
da GSJUR, Agencia Belém Centro e 
Superintend2ncia PA. Em I t/02/2015, foi 
liberado para a rede de agencias o sistema em 
produção, para uti lização em 05 agências piloto. 
Previsão de entrada em delinitivo do módulo é 
para Jun/20 15. Em andamento. 

b) Quanto aos outros módulos do Novo SAPJ. foi 
concluída a homologação dos casos de uso. O 
código-fonte já está em descnvol vim~nto. Após 
reformulação do cronogrnma pda Fábrica de 
Software. foi ~stabclecido o prazo de 30/06/2015 
para entrega da t• fase do .Projeto Novo SAP J. 
com varios módulos. Em andamento. 

c) Foi realizada no período d.: 25/0312015 a 
0810412015 a homologação da migração dos 
dados para o Novo Sistema, assim como a 
homologação do aplicativo e suas 
li.mcionalidadcs. Fase concluída 

d) Estú sendo rcali7.ada a rcvis~o dos probl~mas 
encontrados na homologação. Executada pela 
Fábrica de Software, em conjunto com a área de 
TI do 13:mco. Em andamento. 

. ..... 
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dote as seguintes medidas de aperfeiçoamento 
>eracional da Gerência de Auditoria 
!ativamente aos recursos do Fundo 

h) O advogado interno deverá receber aviso 
au tomático quando o cscritono executar 
atualizações à licha. anexar documentos. houver 
andamento inserido e outras ações como a entrada 
de uma nova peça, como um embargo ou mesmo 
intenção de entrar com um recurso: 

i) Portal de Consulta e Pareceres, através do qual são 
recebidas as solicitações do demandante para 
anâlise. com possibilidade de anexar os 
documentos e inte2rado ao correio eletrônico: 

j) Possuir módulo de-gestão de tempo com o registro 
automático d.: horas trabalhadas em cada 
processo/ativ idade. permitindo ainda a 
paramctrização da Unidade de Tempo (UT) 
utilizada pelo Banco: 

k) Módulo de mala direta. a fim de facilitar a 
comunicação interna e externa: 

l) Deverú possuir módulo gerencial para 
acompanhamento e ajuizamento e recuperação de 
créditos: 

m)Módulo de controle e acompanhamento de 
depósitos judiciais / recursais, com possibilidade de 
emissão e gestão de relatórios: 

n) A aprovação de pagamento de honorários c 
reembolso deverá ser feita diretamente pelo 
sistema: 

o) Gerar relatórios sobre a avaliação de desempenho e 
eliciencia do terceirizado: 

p) Deverá ser adequado a Sarbanes-Oxley e normas 
da CVM e Banco Central para as S/As: 

q) Possibilitar o acompanhamento de processos 
relevantes: 

r) Possuir nexibilidade para composição c 
acompanhamento das provisões cíveis, fundos. 
trabalhistas, fiscais, previdenciárias c outras que se 
fizerem necessárias, gerando relatórios gerencias 
específicos e nexíveis: 

s) Deverá possuir agenda para gerir prazos e 
compromissos de todos os usuários de forma 
independente, com alertas automáticos, permi tindo 
aos ges tores o seu completo acompanhamento, 
gerando relatórios gerenciais de prazos cumpridos 
c não cumpridos; 

t) O sistema deverá possuir opção para atualização 
monetaria e juros dos valores cadastrados a partir 
dos índices otlciais, ou outros escolhidos de forma 
autom(ltica: e 

u) Buscar e realizar atualização processual a partir dos 
sitcs dos tribunais. 

I. A Auditoria Interna audita o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO) levando em conta. 
sobretudo: 

Inicio: t• dia útil de 
cada exercício. 
Ténnino: contínuo. 

SEAUD SEAUD I. I. Com base na IN-CGU n• O 1/07, a Auditoria 
Interna programou para 2014 ações em 
recursos do Fundo Constitucional do Norte em 
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mstitucional de Financiamento do Norte: 

·. I) Inclusão. a panir do exercício de 2011. de 
escopos e metodologias específicos de 
tiscalizaçào de operações com recursos 
do FNO em seus planos anuais de 
atividades de auditoria, conforme 
Instruções Nonnativas CGU n° 07/06 e 
n• O 1/07, em especial: 

•.1.1) Adoção de procedimentos de auditoria 
estruturados para aferição objetiva do 
desempenho operacional das unidades 
na gestão de recursos do Fundo: 

•. 1.2) Estabelecimento de critérios de seleção 
amostrai baseados em materialidade das 
operações e classificação de risco que 
reflitam a representatividade das 
aplicações de fomento no conjunto das 
operações da carteira das unidades 
auditadas: 

•.1.3) Detalhamento de metas quantitativas de 
horas a serem empregadas em 
fiscalizações de recursos do FNO. 

•.2) Adoção de indicadores de desempenho 
para as atividades de auditoria interna, 
relativos ao cumprimento dos objetivos e 
metas de fiscalização dos recursos do 
FNO, tendo em vista o disposto no caput 
do art. 70, da Constituição Federal: 

1.3) Alocação dos recursos humanos e 
implantação de sistemas informatizados 
necessários ao cumprimento das metas 
de auditoria das unidades responsáveis 
pelas operações de crédito do FNO 
estabelecidas nos planos anuais de 
atividades de auditoria interna, tendo em 
vista o disposto no caput do art. 70, da 
Constituição Federal; 

•.4) Implementação de metodologia de 
monitoramento da eficiicia e efetividade 
das recomendações formuladas nas 
sínteses de auditoria, tendo em vista o 
disposto no caput do art. 70, da 
Constituição Federal. 

a) Critérios para o deferimento de propostas. inclusive 
no que diz respeito à objetividade de sua aplicação. à 
qualidade das análises realizadas c ao cumprimento de 
prazos: 

b) Capacidade operacional das agências para orientar c 
atender o público-alvo do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte, especialmente no que diz 
respeito ao quantitativo e à capacitação dos recursos 
humanos: e 

c) Atuação das unidades responsáveis pela fiscalização 
de empreendimentos. com foco em projetos de 
infraestrutura econômica, inclusive com relaçM á 
avaliação dos projetos, custos e viabilidade. 

Tomando por base a IN-CGU n• 01107, a Auditoria 
lntema programou para 2013, 120 missões para 
veriticações "in loco'' (16.232 horas úteis) na área 
organizacional e de negócios (Anexo I do PAINT). O 
FNO receberá ações da auditoria interna em três 
momentos distintos, num total de 6.404h: 
a) Auditoria nas demonstrações contábeis, sob a 

responsabilidade da Coordenadoria de Auditoria 
Contábil c Tributária-CATRI, itens 5.1.1.1 c 5. 1.2.6 
do Anexo !11, correspondendo a 96h; 

b) Grandes operações FNO- Direção Geral, item 3.1.8 
do Anexo 111, correspondendo a 320h, sob a 
responsabilidade da Coordenadoria de Auditorias 
Operacional e de Negócios-CAONE: e 

c) Ação em missões na Rede de Distribuição, item 
3. 1. 1. 1 e 3.1.2.1 do Anexo 111, correspondendo a 
5.98811, sob a responsabilidade da Coordenadoria de 
Auditorias Operacional c de Ncgócios-CAONE 

2. Na área de fomento, incluso o FNO, o objetivo é certificar 
que todas as etapas do processo de crédito estüo sendo 
cumpridas, bem como, se os controles estabelecidos para 
a mitigação dos riscos são eficientes e eficazes, com o 
intuito de manter os riscos em patan1ares definidos pela 
Alta Administração. 
A seleção das unidades a serem auditadas foi delinida 
levando-se em conta: 
• Média comparativa da quantidade de operações 

existentes nos últimos três exercícios; 
• Média comparativa do volume de recursos aplicados 

nos últimos três exercícios, 2008, 2009 c 20 I O; e 
• Rcmking das unidades que figuraram dentre as vinte 

primeiras posições. 
Com a nova metodologia, já em andamento na SEAUD, 
certamente haverá mudanças que, olicialmentc, serão 
justificadas à CGU no RAINT/2012. 
Atualmente, há 34 empregados alocados (I Secretária 
Executiva, 4 Coordenadores titulares, I Supervisora de 
Secretaria e 28 auditores). A Supervisora não pertence ao 

Embora as ações 
que integram o 
I'AINT sejam 
factíveis somente 
quando o mesmo for 
fonnatado (em 
regra. 31/out a 
20/nov do ano em 
curso), as medidas 
imediata<; são 
tornadas c 
justificadas à CGU 
no RAINT. 

quatro momentos distintos, num total estimado 
de 14.208 horas úteis (missões n• 2014/004. 
2014/005, 2014/029 e 20 14/030). 

Em 3 1.01.20 14 a Secretaria Executiva de 
Auditoria Interna encaminhou à Controladoria 
Geral da União-CGU, tanto o PAINT/2014 
quanto o RAlNT/20 13. Concluído 

2. As missões buscarão avaliar: 
a) A gestão contábil (missão 2014/004): 
b) A eliciência da aplicação dos recursos do 
FNO pelo Banco da Amazônia S.A.(missão 
2014/005): 
c) A eficácia e a eficiência das ações tomadas 
com base no relatório 2013/035 (missão 
2014/029); 
d) A eficiência da aplicação dos recursos do 
FNO-Pronaf (missão 20 14/030). 
As missões 2014/005, 029 e 030 abrangerão 
unidades da Direção Geral e da Rede de 
Distribuição. O objetivo é certificar que todas as 
etapas do processo de crédito estejam sendo 
cumpridas, e se os controles criados para mitigar 
os riscos são eficientes c clicazes. Na seleção 
para a coleta de evidências, será util izada matriz 
de risco que compreenderá critérios de 
materialidade e cri ti cidade. 
Atualmente, há 34 empregados alocados (I 
Secretária Executiva. 4 Coordenadores titulares, 
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resente a este Tribunal, no prazo de 180 (cento 
oitenta) dias a contar da ciência desta 
liberação, plano para cumprimento das 
terminações formuladas acima. contemplando 

especificação de medidas, prazos c 
;ponsáveis. 

quadro de auditores. Há defasagem de 1 auditor. cujo 
processo de sdeç<1o para preenchimento encontra-se na 
fase final. 
Para viabilizar as atividadc:s (planejamento. execuç<lo. 
acompanhamento e controle). a Auditoria lntema vem 
desenvolvendo fcrran1enta em Access. sem prejuízo do 
pleito em poder da área de tecnologia para aquisição ou 
construção de outra ferramenta mais voltada para ABR. 
Quanto à adoção de indicadores de desempenho para as 
atividades de auditoria interna. demonstrativos neste 
sentido silo apresentados à CGU no RATNT de cada 
exercício. 
No tocante ã implementação de metodologia de 
monitoramento da eficácia e efetividade das 
recomendações fonnu ladas nas sínteses de auditoria, o 
follow-up se dá mediante cobrança semestral às áreas 
responsáveis pelo saneamento das causas/ fatores 
indicados nos relatórios como prováveis enscjadores das 
falhas em serviço e. por conseqoência, exposiçào a níveis 
de ri sco para além daqueles delinidos pela Alta 
Administração, assim como verificação ·'ill loco•· nas 
auditorias seguintes. 
A partir de janciro/20 12, o acompanhamento das ações 
g~rencuus de cumprimento das ações 
preventivas/corretivas exaradas pela auditoria interna 
passou a ser realizado via o fónun de auditoria. 
ferramenta construída no pela SEAUD, sistema dcfo/low 
11p que utiliza o mesmo modelo de fóruns da web. As 
recomendaçõ~s são postadas nos Fónms das unidad~s 

auditadas como Tópicos, nos respectivos subfóruns das 
gen?ncias executivas relacionadas ao produto/atividade 
auditado. O acesso às auditorias se dá por grupos de 
interesse. Cada unidade t<:m acesso apenas ao que Ih.: diz 
respeito. bem como as gerências executivas aos assumos 
a ela r.:lacionadas. As respostas silo analisadas. até a 
satisfação completa do assunto, fechando o tópico. 
Atualmente. as diretrizes sobre acompanhamento de 
relatórios de auditoria estilo expressas na Nonna de 
Procedimentos da Auditoria Interna. 

I. Elaboração do Plano de Provid~ncias contendo o conjumo 
de ações/medidas do Banco da Amazônia em observ<incia 
ao Acórdão TCU N .0 13521201 1. 

2. Apresentar ao TCU o Plano de Providt!ncias do Banco da 
Amazônia. conforme determinações contidas no Acórdão 
NO 1352120 11. 

Inicio: 01.07.20 1 1 
Término: I 5.08.20 I 1 

Inicio: 01. 12.20 11 
Término: 18.12.201 1 

GPROG 

GPROG 

GPROG 

GPROG 

I Supcrvisora de Secretaria .: 28 auditorc:s) . i\ 
Supervisara não pcnencc ao quadro de auditores. 
O quadro s.: encontra completo. 
Para viabilizar as atividad~s (planejamento. 
execuç<10. acompanhamento e controle). 
Auditoria lntcma anicular-se-ú com outras 
instituições com vistas :i aquisição ou construção 
de ferramenta mais voltada para ABR. além do 
..fórum" já implantado. 

1. Plano Elaborado. Concluído. 

2. Plano enviado ao TCU no prazo. Concluído. 

.... ...._ 
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PARTE B- CONTEÚDO ESPECÍFICO 

As informações a respeito dos saldos dos financiamentos, das renegociações, das 
ações de execução, dos ressarcimentos, da inadimplência e das operações de renegociação 
constam do conteúdo do Relatório das Atividades Desenvolvidas e dos Resultados Obtidos do 
FNO - Exercício 2014, incluído em item específico, do Processo de Contas Ordinárias do 
FNO - Exercício de 2014. 



Anexo I- cópia do Relatório de Atividades Desenvolvidas e dos Resultados 

Obtidos pelo FNO- Exercício de 2014 
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Apresentação 
----------~ -~ . -- -

Em conformidade com a legislaÇão vigente e as orientações e 

recomendações do Ministério da Integração Nacional, o Banco da Amazônia apresenta o 

Relatório das Atividades Desenvolvidas e dos Resultados Obtidos pelo Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) referente ao exercício de 2014. 

Os financiamentos realizados com recursos do FNO, em 2014, totalizaram 

R$ 5.356,9 milhões, representando crescimento de 13,5% em relação ao total obtido em 

2013, de R$ 4.719,2 milhões. Foram contratadas no exercício 38.172 operações de 

crédito. 

O desempenho dos financiamentos realizados através do FNO no exercício 

de 2014 demonstra o elevado grau de importância do Fundo como instrumento 

econômico-financeiro indutor do desenvolvimento sustentável da Região Norte 

contribuindo para a redução do êxodo rural, a criação de novas oportunidades de 

trabalho no campo e nas cidades, a mitigação da pobreza, a inclusão social, o 

fortalecimento da economia de base familiar, o crescimento das micro e pequenas 

empresas, a expansão do turismo, o crescimento do agronegócio, o incremento do valor 

bruto da produção e do PIB regionais, a elevação da arrecadação tributária dos estados, 

a diminuição das desigualdades intra e interregionais, entre outros benefícios. 

Importante registrar, também, a priorização dos financiamentos aos 

municípios tipificados pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) como 

de baixa renda, dinâmicos de menor renda e estagnados de média renda, que são 

comprovadamente carentes de uma melhor infraestrutura econômica e social. Referidas 

localidades absorveram 90,9% do total das operações de crédito contratadas no 

exercício de 2014, correspondendo a 34.692 contratações. 

Por fim, gostaríamos de agradecer, em nome da Diretoria do Banco da 

Amazônia, aos nossos colaboradores e parceiros institucionais pelo trabalho 

compartilhado em prol do desenvolvimento sustentável da Região Amazônica e da 

melhoria da qualidade de vida da população regional, ao mesmo tempo em que 

conclamamos a todos para que juntos possamos continuar somando esforços que 

possibilitem á Amazônia alcançar patamares mais elevados de sustentabilidade. 

Valmir Pedro Rossi 
Presidente do Banco da Amazônia 



1 Sumário Executivo 

Expressa os resultados mais relevantes alcançados pela ação creditícia do 

FNO no exercício de 2014: 

a) No exercício de 2014, foram contratadas 38.172 operações de crédito com 

recursos do FNO, no valor total R$ 5.356,9 milhões. O setor rural demandou R$ 

2.567,4 milhões (47,9% do total financiado) e as atividades dos demais setores 

demandaram R$ 2.789,5 milhões (52, 1% do total financiado), demonstrando um 

equilíbrio na distribuição dos recursos do Fundo entre os setores produtivos. 

b) Em relação à quantidade de operações de crédito contratadas, a maior demanda 

ocorreu na agricultura familiar, com 30.330 contratações (79,4% do total). 

Quanto ao volume de recursos alocados, a demanda mais significativa ocorreu 

na agropecuária, com R$ 1.705,5 milhões (31 ,8% do total). 

c) Os segmentos produtivos de menor porte (agricultores familiares, mini, 

pequenos e pequeno-médios produtores rurais e suas cooperativas e 

associações, empreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno e pequeno-médio porte) contrataram 37.883 operações de crédito, 

representando 99,3% do total das operações contratadas no período. Referidos 

segmentos receberam aporte de R$ 3.286,7 milhões (61 ,4% do total financiado 

em 2014). 

d) O apoio financeiro do Banco da Amazônia com recursos do FNO na realização 

do Plano Safra 2013/2014 totalizou R$ 697,3 milhões, ultrapassando em 16,2% 

a meta estabelecida pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário (MOA), de 

R$ 600,0 milhões, sendo contratadas 39.770 operações de crédito. No atual 

Plano Safra 2014/2015, o Banco aplicou R$ 383,2 milhões de julho a dezembro 

de 2014, atingindo 54,7% da meta estabelecida no Plano para o período. 

e) Os municípios tipificados pela PNDR como de baixa renda, dinâmicos ou 

estagnados de média renda, tiveram atendimento prioritário pelo Banco da 

Amazônia na alocação dos recursos do FNO, no exercício de 2014. Assim, do 

total dos financiamentos realizados no exercício, R$ 3.734,0 milhões foram 

direcionados para o atendimento desses municípios, correspondendo a 69 ,7% 

de todo crédito concedido no período. 

f) As áreas prioritárias da Região Norte pela PNDR (mesorregiões do Alto 
Solimões, Vale do Rio Acre, Bico do Papagaio, Chapada das Mangabeiras, 

Xingu e municípios da Faixa de Fronteira) têm recebido atenção especial das 

ações creditícias do FNO. No exercício de 2014, essas áreas contrataram 
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14.915 operações de crédito (39,1% do total das contratações) no valor total d;{ / 

R$ 2.076,5 milhões (38,8% dos financiamentos realizados), contemplando 
diversas atividades econômicas importantes para o desenvolvimento local. 

g) O crédito do FNO contempla 100% das localidades da Região Norte, sendo 

fundamental na cobertura espacial integral dos financiamentos do Fundo a 

realização dos seminários do FNO-Itinerante, os quais são organizados pelo 

Banco da Amazônia e contam com a parceria do Ministério da Integração 

Nacional e participação do SEBRAE e dos governos estaduais e municipais. No 
período de 201 O a 2014, foram realizados 72 seminários do FNO-Itinerante, 
contemplando municípios de todos os estados da Região Norte, em especial os 

de baixa renda com histórico de pouca ou nenhuma operação de crédito 
contratada. Em 2014, foram 27 seminários realizados, resultando na contratação 

de 837 operações de crédito, no valor total de R$ 56,9 milhões, havendo, ainda, 
prospecção de 456 novas propostas, totalizando R$ 14,0 milhões. 

h) Cumprindo seu papel de agente das políticas, planos e programas do Governo 

Federal para a Região Amazônica, o Banco da Amazônia vem apoiando, através 

dos seus financiamentos, os segmentos econômicos considerados prioritários no 
âmbito das ações estratégicas governamentais visando o desenvolvimento 

regional sustentável, a exemplo da agricultura familiar, das micro e pequenas 
empresas e empreendedores individuais, do turismo e da cultura, os quais 

demandaram R$ 1.724,6 milhões no exercício de 2014 (32,2% dos 
financiamentos realizados no período) . 

i) Do total das contratações do FNO realizadas em 2014, a participação das novas 
operações de crédito formalizadas por clientes que operaram pela primeira vez 

com recursos do Fundo correspondeu a 54,9% (20.946 operações), as quais 

absorveram recursos no valor de R$ 2.768,5 milhões (51 ,7% do volume total dos 
financiamentos concedidos no exercício). 

j) No encerramento do exercício de 2014, o índice de inadimplência do FNO 

atingiu 3,87%, representando uma redução de 10,8% em relação ao índice 
verificado no final do exercício de 2013, de 4,34%. 

k) Estima-se que os financiamentos concedidos através do FNO em 2014 

contribuirão para gerar significativos resultados socioeconômicos em benefício 

da população amazônica, como o incremento de R$ 43.140,0 milhões no valor 
bruto da produção regional , o aumento de R$ 22.784,3 milhões no PIB da 

Região Norte, a criação de 800.452 novas oportunidades de trabalho, o 

pagamento de salários no valor de R$ 4.599,9 milhões e a geração de 

R$ 6.468,9 milhões em tributos. 
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2 Contextualização do FNO no Desenvolvimento Sustentável 
da Região Norte 

. ~ . -

Dispondo de uma área de 3.853.327,3 km2 a Região Norte é formada pelos 
estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Sua grande 

extensão territorial , além da localização, proporciona fronteiras com os seguintes países 
sul-americanos: Bolívia, Peru , Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana 
Francesa. 

A economia da Região apresenta uma enorme gama de atividades 

desenvolvidas dentro de um complexo sistema produtivo. No setor primário, destaca-se 

a pecuária de corte, a produção de grãos, a pesca, a fruticultura, o manejo e a extração 
dos recursos advindos da floresta, além da produção integrada de dendê, que possui 
grande potencial econômico para os próximos anos. 

Na indústria de transformação, o destaque é a produção realizada no Polo 
Industrial de Manaus, abrigando diversas indústrias de alta tecnologia, principalmente 

nos segmentos de eletroeletrônicos, duas rodas e químicos. Na indústria de exploração, 
a maior referência é a produção mineral paraense, enquanto no setor terciário é possível 

observar vigorosa expansão de suas atividades em todos os estados da Região. 

Notadamente reconhecida por sua extraordinária biodiversidade, reunindo a 

mais vasta e variada floresta do planeta, a maior bacia hidrográfica do mundo e grandes 
reservas de recursos minerais, a Região Norte assume importância estratégica no 
contexto do desenvolvimento regional sustentável, cuja economia aponta para o 
surgimento de novas oportunidades de negócios e, ao mesmo tempo, de desafios que 

precisam ser superados através de instrumentos adequados e de ações compartilhadas 
entre os agentes representativos que atuam no processo de desenvolvimento regional. 

Nesse cenário de oportunidades e desafios em que a Região Norte está 
inserida, o FNO se destaca como principal instrumento econômico-financeiro para o 
desenvolvimento regional sustentável. Com recursos oriundos de 0,6% do produto da 
arrecadação do Imposto sobre a Renda (IR) e proventos de qualquer natureza e do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o Fundo é operacionalizado pelo Banco 
da Amazônia em conformidade com a legislação vigente e em alinhamento às seguintes 

diretrizes, prioridades e orientações estratégicas: 

a) Diretrizes e prioridades definidas pelo Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia (CONDEL/SUDAM); 

b) Orientações estratégicas do Governo Federal contidas nas políticas, planos e 
programas para a Região; 

c) Políticas e prioridades dos estados da Região Norte; e 

d) Orientações e programas contidos no Plano Regional de Desenvolvimento da 
Amazônia (PROA). 



3 Caracterização do FNO 
~- ----- - - --- -- - --

3.1 Origem 

O FNO foi criado pela Constituição Federal de 1988, através do artigo 159, 

inciso I, alínea "c", que prevê a obrigação de a União destinar 3% do produto da 

arrecadação do IR e proventos de qualquer natureza e do IPI para serem aplicados em 

programas de financiamento aos setores produtivos das regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste. O FNO foi regulamentado pela Lei n° 7.827/1989, posteriormente alterada 

pelas Leis n° 9.126/1995 e n° 10.177/2001 , cabendo ao FNO a parcela correspondente a 

20% do valor destinado para aplicação pelos Fundos Constitucionais de Financiamento. 

3.2 Objetivo 
---- --- -

O FNO tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social 

da Região Norte mediante a execução de programas de financiamento aos setores 

produtivos, em consonância com os planos regionais de desenvolvimento. 

3.3 Diretrizes 
---~ - - -

O FNO atua alinhado às diretrizes definidas no artigo 3° da Lei n° 7.827/1989, 

aos objetivos da PNDR, às orientações e estratégias da política macroeconômica do 

Governo Federal e às prioridades estabelecidas pelo CONDELISUDAM. Assim, os 

financiamentos realizados pelo Fundo, no exercício de 2014, observaram as seguintes 

diretrizes: 

a) Concessão de financiamentos aos setores produtivos da Região Norte, inclusive 

comércio e prestação de serviços; 

b) Ação integrada com instituições federais sediadas na Região Norte; 

c) Tratamento preferencial às atividades produtivas de mini e pequenos produtores 

rurais e de micro e pequenas empresas; as de uso intensivo de matérias-primas e 

mão de obra locais; e as que produzam alimentos básicos para consumo da 

população, bem como aos projetos de irrigação, quando pertencentes aos citados 

produtores, suas associações e cooperativas; 

d) Preservação do meio ambiente; 
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e) Adoção de prazos e carência, limites de financiamento, juros e outros encargos 

diferenciados ou favorecidos, em função dos aspectos sociais, econômicos, 

tecnológicos e espaciais dos empreendimentos; 

f) Conjugação do crédito com assistência técnica, no caso de setores 

tecnologicamente carentes; 

g) Orçamentação anual das aplicações dos recursos; 

h) Uso criterioso dos recursos e adequada política de garantias, com limitação das 

responsabilidades de crédito por cliente ou grupo econômico, de forma a atender a 

um universo maior de beneficiários e assegurar racionalidade, eficiência, eficácia e 

retorno ás aplicações; 

i) Apoio à criação de centros, atividades e polos dinâmicos, notadamente em áreas 

interioranas, que estimulem a redução das disparidades intra-regionais de renda; 

j) Proibição de aplicação de recursos a fundo perdido; 

k) Programação anual das receitas e despesas com detalhamento que dê 

transparência à gestão do Fundo e favoreça a participação das lideranças regionais 

com assento no CONDEUSUDAM; 

I) Divulgação ampla das exigências de garantias e outros requisitos para a 

concessão de financiamento; 

m)Promoção do desenvolvimento sustentável e includente, na área de abrangência 

do FNO, integrando a base produtiva regional de forma competitiva na economia 

nacional e internacional; 

n) Geração de emprego e renda com observância dos potenciais e vocações locais; 

o) Utilização dos recursos em sintonia com as políticas, planos e programas do 

Governo Federal para a Região Norte, evidenciando-se os Planos Safra, Brasil 

Maior e Brasil sem Miséria; 

p) Elevação da qualificação da mão de obra regional , objetivando o aumento da 

integração social, fortalecendo simultaneamente o capital humano e o capital social 

local; 

q) Disseminação da lógica da integração industrial horizontal e vertical, para formar 

redes de empresas e ampliar o alcance da redistribuição de renda por meio da 

aplicação dos recursos oriundos dos programas do Governo Federal e outros entes 

da Federação, com destaque para os recursos do FNO; 
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r) Promoção e difusão da inovação nas atividades florestais de bases sustentáveis 

valorizando o reflorestamento, o manejo e a conservação/preservação da 

biodiversidade; 

s) Apoio às estratégias de produção e de gestão ambiental definidas em Zoneamento 

Ecológico-Econômico (ZEE); 

t) Estímulo à competitividade regional em setores e atividades prioritárias; 

u) Apoio a Arranjos Produtivos Locais (APLs) previamente identificados e 

selecionados nos estados beneficiários dos recursos do FNO; 

v) Estímulo à agregação de valor às cadeias produtivas regionais; 

w) Apoio à nacionalização da produção de bens; 

x) Apoio a empreendimentos que priorizem o uso sustentável dos recursos naturais, 

bem como aqueles voltados para a recuperação de áreas de reserva legal e áreas 

degradadas/alteradas das propriedades rurais; e 

z) Apoio a projetos apresentados por agricultores familiares, mini e pequenos 

produtores rurais, micro e pequenas empresas, suas associações e cooperativas, 

bem como empreendedores individuais. 

3.4 Prioridades 
-~------ -

No exercício de 2014, os financiamentos do FNO priorizaram projetos 

setoriais e espaciais considerados de relevante interesse para o desenvolvimento 

socioeconômico da Região Norte, a saber: 

a) Projetos de modernização e diversificação de empreendimentos do setor industrial, 

sobretudo através da inovação tecnológica; 

b) Projetos de logística e infraestrutura de transportes para intensificar as transações 

econômicas e comerciais em caráter intra-regional; 

c) Projetos dos setores de pesca e aquicultura com melhores práticas produtivas, que 

promovam a abertura de novos canais de comercialização; 

d) Projetos de fruticultura, apicultura e de sistemas agroflorestais e agroextrativistas 

regionais, com ênfase nas organizações produtivas familiares; 

e) Projetos relacionados à produção de alimentos básicos para o consumo da 

população regional; 

f) Projetos de infraestrutura econômica com ênfase nos segmentos de energia, 

principalmente renovável; transporte, em especial ao hidroviário e ligado ao 

turismo; armazenagem; comunicação; abastecimento e tratamento de água; 

esgotamento sanitário e obras em Zonas de Processamento de Exportação (ZPEs); 
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g) Projetos que se beneficiem e potencializem o efeito das inversões do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC); 

h) Projetos de apoio à cadeia do turismo regional em bases sustentáveis, 

especialmente empreendimentos de implantação, expansão e modernização, 

incluindo as ações afetas aos preparativos para a Copa do Mundo de Futebol de 

2014; 

i) Projetos de apoio e valorização da cultura regional e de empreendimentos criativos; 

j) Projetos de reflorestamento e florestamento para fins de recuperação de áreas de 

reserva legal e áreas degradadas/alteradas das propriedades rurais; 

k) Projetos de inovação tecnológica com base na tecnologia de informação; 

I) Projetos para ampliação e consolidação da base científica e tecnológica regional; 

m)Projetos de produção agrícola em áreas degradadas/alteradas, contemplando o 

financiamento de máquinas e insumos; 

n) Projetos de reciclagens e resíduos; 

o) Projetos de fomento à atividade de comércio e serviço; 

p) Projetos de desenvolvimento socioeconômico em bases sustentáveis, para a 

integração das regiões inseridas na faixa de fronteira; 

q) Projetos nos municípios localizados na Faixa de Fronteira da Região Norte; 

r) Projetos nos municípios integrantes das mesorregiões diferenciadas do Alto 

Solimões, Vale do Rio Acre, Bico do Papagaio (excetuando os municípios do 

Estado do Maranhão, assistidos pelo Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste-FNE), Chapada das Mangabeiras (municípios do Estado do Tocantins) e 

Xingu; e 

s) Projetos nos municípios classificados pela tipologia da PNDR como de baixa renda, 

estagnada ou dinâmica. 

3.5 Gestor 
--------- -- -- -- - - -

O gestor dos recursos do FNO é o Banco da Amazônia, instituição financeira 

pública federal de caráter regional, cuja missão é "promover o desenvolvimento 

sustentável da Amazônia, por meio da execução de políticas públicas e oferta de 

produtos e serviços financeiros". O Banco da Amazônia tem desempenhado um papel 

preponderante na redução das desigualdades sociais no contexto amazônico 

contribuindo, por meio de seus financiamentos, para a geração de emprego e renda na 

Região, a inclusão social, a melhoria da qualidade de vida das populações locais, a 

diminuicão do êxodo rural e a erradicacão da nobreza extrema. 

--1í· 



3.6 Beneficiários 

São beneficiários dos recursos do FNO: 
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a) Agricultores familiares e trabalhadores rurais, inclusive, remanescentes de 

quilombos e indígenas, enquadrados nas categorias e condições definidas no 

capítulo 10 do Manual de Crédito Rural (MCR-10) mediante Declaração de Aptidão 

ao Programa, contemplando também, de acordo com a renda e a caracterização da 

mão de obra utilizada, pescadores artesanais, extrativistas que se dediquem à 

exploração extrativista vegetal ecologicamente sustentável, silvicultores que 

cultivam florestas nativas ou exóticas e promovam o manejo sustentável daqueles 

ambientes e aquicultores; 

b) Populações tradicionais da Amazônia (povos indígenas, comunidades quilombolas, 

ribeirinhos, extrativistas, pescadores artesanais, entre outros povos da floresta) não 

contempladas pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF); 

c) Pessoas físicas e jurídicas, inclusive Sociedades de Propósito Específico (SPE), 

que se caracterizem como produtores rurais; 

d) Pessoas jurídicas de direito privado, inclusive empresas individuais, associações e 

cooperativas, organizadas de conformidade com a lei brasileira, que tenham no 

país a sede de sua administração e cuja maioria de capital, com direito a voto, 

pertença a pessoas residentes e domiciliadas no país; 

e) Pessoas jurídicas de direito privado, organizadas de conformidade com a lei 

brasileira, que tenham no país a sede de sua administração e cuja maioria de 

capital, com direito a voto, seja de pessoas não residentes no país, somente 

quando pertencerem aos setores de atividades e regiões econômicas de alto 

interesse nacional; 

f) Pessoas jurídicas de direito privado, inclusive empresas incubadas, empresários 

individuais, associações e cooperativas, classificadas como micro ou pequenas 

empresas, organizadas de conformidade com a lei brasileira, que tenham no país a 

sede de sua administração e cuja maioria de capital pertença a pessoas residentes 

e domiciliadas no país; 

g) Empreendedores individuais, classificados conforme a Lei Complementar n° 128, 

de 19.12.2008, modificada pela Lei Complementar n° 139, de 10.11 .2011; e 

h) Empresas Públicas não dependentes de transferências financeiras do Poder 

Público, nos empreendimentos de infraestrutura econômica considerados 

prioritários para a economia pelo CONDELISUDAM. 



3. 7 Programas 
----- -- -- - - - - - - ~ - -

No exercício de 2014, o FNO foi operacionalizado através dos seguintes 

programas de financiamento: 

a) Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (FNO-PRONAF): 

apoia atividades agropecuárias e não agropecuárias desenvolvidas mediante o 

emprego direto da força de trabalho do produtor rural e de sua família, observadas 

as condições estabelecidas no MCR-10; 

b) Programa de Financiamento do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (FNO­

Amazônia Sustentável): incentiva atividades desenvolvidas em bases sustentáveis, 

compreendendo os empreendimentos rurais e não rurais, mediante a concessão de 

financiamentos adequados às reais necessidades dos setores produtivos; 

c) Programa de Financiamento para Manutenção e Recuperação da Biodiversidade 

Amazônica (FNO-Biodiversidade): financia empreendimentos que privilegiem o uso 

racional dos recursos naturais, com adoção de boas práticas de manejo, bem como 

empreendimentos voltados para a regularização e recuperação de áreas de 

reserva legal degradadas/alteradas das propriedades rurais; e 

d) Programa de Financiamento às Micro e Pequenas Empresas e Empreendedores 

Individuais: estimula o desenvolvimento econômico e social da Região Norte em 

bases sustentáveis, proporcionando financiamentos às micro e pequenas 

empresas e empreendedores individuais, induzindo e apoiando a inovação, o 

aumento da competitividade e as melhores práticas produtivas, visando o 

fortalecimento e a expansão do segmento, como também, a potencialização de 

suas atividades econômicas em áreas urbanas, propiciando bem-estar às suas 

famílias e empregados. 

3.8 Abrangência 
----- -· -

A área de abrangência da atuação do FNO compreende os sete estados que 

integram a base político-institucional da Região Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 

Rondônia, Roraima e Tocantins), contemplando um espaço territorial de 3.853.327,3 

km2
, composto por 450 municípios, população de 17.231.027 habitantes, densidade 

demográfica de 4,47 habitantes por quilômetro quadrado, Produto Interno Bruto (PIB) de 

R$ 231.384 milhões e Renda Per C apita de R$ 13,43 mil (Quadro 1 ). 
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Quadro 1 Área, Número de Municípios, População, Densidade Demográfica, PIB e 

Renda Per Capita dos Estados da Região Norte 

Árêa Densidade PIB Rêflda 
Estaffi5 1N° ae Municípiô1 PopulaÇ'""~o PerCapita 

tkm2) Demográfica (R$ Milhões) (R$ Mii) 
Acre 152.581,4 22 790.101 5,18 9.629 12,19 

Amapá 142.814,6 16 750.912 5,26 10.420 13,88 
Amazonas 1.570.745,7 62 3.873.743 2,47 64.120 16,55 

Pará 1.247.689,5 144 8.073.924 6,47 91.009 11 ,27 
Rondônia 237.576,2 52 1.748.531 7,36 29.362 16,79 
Roraima 224.299,0 15 496.936 2,22 7.314 14,72 

Tocantins 277.620,9 139 1.496.880 5,39 19.530 13,05 

Região N'offe 3.853.327,3 íl50 , 7.23~ .027 4,47 231.384 13,43 

Fonte: IBGE - Estimativa População 2014/ PIB- Base 2012 



4 Ingressos do FNO 

No exercício de 2014, foi repassado· pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN) ao Banco da Amazônia recursos do FNO no valor total de R$ 2.026,3 milhões, 

representando 91,9% do valor de repasse estimado para o período, correspondente a 

R$ 2.206,0 milhões (Quadro 2 e Gráfico 1). 

213 218 
228 
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jan fev 

Quadro 2 Repasse do FNO via STN 
Exercício de 2014 

R$ Milhões 

Mês Valôr Vaiórde 
estimado Reóásse 

Janeiro 196,1 213,2 

Fevereiro 204,0 227,7 

Março 176,2 135,0 

Abril 179,8 154,1 

Maio 207,6 205,4 

Junho 171,6 154,0 

Julho 166,4 132,3 

Agosto 179,0 160,7 

Setembro 149,4 140,9 

Outubro 168,1 133,2 

Novembro 196,8 176,2 

Dezembro 211 ,O 193,6 

fiótã l ~.'2óEi,o 2.026,3 

% tí0 Vf!1õ? a~ RtijjàS'S~ 'S"&bré '6. 9'1,9°/o 
E;gfimaêlo 

Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Contadoria (GECON) 
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Gráfico 1 Ingresso Mensal de Recursos do FNO via STN 
Exercícios de 2013 e 2014 

Fonte: Banco da Amazônia/GECON 
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5 Contratações do FNO 

5.1 Contratações por Setor Produtivo 

No exercício de 2014 foram contratadas 38.172 operações de crédito com 

recursos do FNO, no valor total de R$ 5.356,9 milhões, superando em 13,5% os 

financiamentos concedidos em 2013, de R$ 4.719,2 milhões. Os empreendimentos do 

setor rural demandaram 85,4% das operações realizadas (32.594 operações) e 47,9% 

dos financiamentos concedidos (R$ 2.567,4 milhões), enquanto os empreendimentos 

dos demais setores demandaram 14,6% das operações contratadas (5.578 operações) e 

52,1% dos recursos alocados (R$ 2.789,5 milhões) (Gráfico 2 e Anexo A- Tabela 1). 

Setor Rural 
47,9% 

Gráfico 2 Participação dos Setores Produtivos no Valor dos Financiamentos do FNO 

FNO- Exercício de 2014 
Fonte: Banco da Amazônia/Sistema SIG-Controper 

5.2 Contratações por Porte do Beneficiário 

Os segmentos produtivos de menor porte (agricultores familia res, mini, 

pequenos e pequeno-médios produtores rurais e suas cooperativas e associações, 

empreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno e pequeno-médio 

porte) foram responsáveis pela contratação de 37.883 operações de crédito em 2014, no 

valor total de R$ 3.286, 7 milhões. As contratações para os segmentos de menor porte 

corresponderam a 99,2% do total das operações contratadas no exercício e 61,4% dos 

financiamentos concedidos. Em relação a 2013, quando os segmentos produtivos de 
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menor porte contrataram R$ 2.352,0 milhões, houve crescimento de 39,7% no total dos 

financiamentos concedidos, fato que demonstra o alinhamento das ações creditícias do 

Banco da Amazônia às diretrizes do FNO no que se refere ao atendimento preferencial 

aos segmentos de menor porte. 

Considerando somente os empreendimentos de mini/micro e pequeno porte, 

o valor contratado pelo FNO correspondeu a R$ 2.516,2 milhões (47,0% do total 

financiado no exercício de 2014), sendo respeitado, dessa forma, o limite mínimo de 

30,0% para referidos beneficiários (Gráfico 3 e Anexo A- Tabelas 2 e 3). 

Mini/Micro 

1.580 

1.366 

Pequeno Pequeno/Médio Médio Grande 

Gráfico 3 Valores Contratados do FNO por Porte do Beneficiário 
Exercício de 2014 

Fonte: Banco da Amazônia/Sistema SIG-Controper 

5.3 Contra_ta9~es p_or Estado 

Os estados que mais contrataram recursos do FNO em 2014 foram: Pará, 

com R$ 1.726,5 milhões (32,2%); Rondônia, com R$ 1.214,0 milhões (22,7%); e 

Tocantins, com R$ 1.039,9 milhões (19,4%). Referidos estados demandaram juntos o 

valor total de R$ 3.980,4 milhões, representando 74,3% do total de crédito financiado no 

exercício. Entre os fatores que contribuíram para o comportamento da demanda dos 

estados pelos recursos do Fundo, destaca-se a dinâmica da economia local e as 

oportunidades de investimento (Gráfico 4 e Anexo A- Tabelas 3 e 6). 
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Acre Amapá Amazonas Pará Rondônia Roraima Tocantins 

Gráfico 4 Valores Contratados do FNO por Estado 
Exercício de 2014 

Fonte: Banco da Amazônia/Sistema SIG-Controper 

.5.4 Contratações por Programa de Financiamento 

Em 2014, os programas de financiamento do FNO que mais demandaram 

recursos foram, respectivamente, o FNO-Amazônia Sustentável, com a contratação de 

R$ 3.912,4 milhões (73,0% do total dos financiamentos no período) e o FNO-PRONAF, 

com R$ 695,8 milhões (13,0%). O desempenho do Programa FNO-Amazônia 

Sustentável foi influenciado, sobretudo, pela grande abrangência de suas linhas de 

crédito, que contemplam a todos os empreendimentos produtivos da Região, dos 

setores rural e não rurais (Gráfico 5 e Anexo A- Tabela 4). 

FNO-
Biodiversidade FNO-MPE-EI 

2,6% 11,4% 

FNO­
Amazônia 

Sustentável 
73,0% 

FNO-PRONAF 

Gráfico 5 Participação dos Programas de Financiamento nas 
Contratações do FNO ·Exercício de 2014 
Fonte: Banco da Amazônia/Sistema SIG-Controoer 



Em relação a 2013, os Programas de Financiamento FNO-Micro e Pequena 

Empresa e Empreendedor Individual, FNO-Pronaf e FNO-Amazônia Sustentável 

cresceram, respectivamente, 56%, 13,5% e -13,0% no total dos financiamentos 

contratados no exercício (Anexo A- Tabela 4-A)_ 

5.5 Contratações por Atividade Econômica 
--------~ ----~~------------ --~-----

A atividade da agropecuária foi a que mais demandou recursos do FNO em 

2014, totalizando R$ 1_705,5 milhões (31 ,8% do total dos recursos alocados), seguindo 

das atividades de comércio e prestação de serviços, com R$ 1.431,9 milhões (26,8% do 

total financiado) e da indústria, com R$ 1_172,9 milhões (21 ,9%)_ Os três segmentos 

econômicos absorveram 80,5% do total dos financiamentos concedidos no período 

(Gráfico 6 e Anexo A- Tabelas 5 e 6)_ 

Agropecuária 

Comércio e Serviços 

Indústria 

Agricultura familiar 

Turismo Em R$ Milhões 

Floresta 

Gráfico 6 Valores Contratados do FNO por Atividade Econômica 
Exercício de 2014 

Fonte: Banco da Amazônia/Sistema SIG-Controper 

1.706 

5.6 Contratações por Area Prioritária da PNDR . 

Os municípios que integram as áreas prioritárias pela PNDR para a 

concessão de financiamentos através do FNO (municípios localizados nas mesorregiões 

diferenciadas do Alto Solimões, da Chapada das Mangabeiras, do Vale do Rio Acre, do 

Bico do Papagaio e do Xingu, bem como, os municípios que compõe a Faixa de 

Fronteira da Região Norte) contrataram R$ 2.076,5 milhões em 2014, correspondente a 

38,8% dos recursos alocados no exercício, sendo R$ 887,7 milhões (42,7%) nas 

mesorregiões diferenciadas e R$ 1.188,8 milhões (57,3%) nos municípios localizados na 
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Faixa de Fronteira. Comparado com o desempenho de 2013, quando houve a 

contratação de R$ 1.766,1 milhões, o incremento foi 17,6%. Em termos de consecução 

de metas, o total dos financiamentos concedidos para as áreas prioritárias da PNDR 

superou em 4,1% a meta estabelecida para 2014. 

Quanto ao número de operações de crédito, foram 14.915 contratações no 

exercício (39, 1% do total), sendo 5.350 operações (35,9%) nas mesorregiões 

diferenciadas e 9.565 operações (64, 1 %) nos municípios da Faixa de Fronteira, 

contemplando diversas atividades econômicas importantes para o desenvolvimento local 

(Anexo A- Tabelas 7, 7-A e 7-B). 

5. 7 Contratações por Município Conforme Tipologia da PNDR 
---- ---- - - -

As contratações do FNO realizadas em 2014 nos municípios tipificados pela 

PNDR como de baixa renda (BR), dinâmicas (DMR) e estagnadas (EMR) totalizaram R$ 

3.734,0 milhões, representando 69,7% do total dos financiamentos realizados no 

exercício, com predominância para as aplicações do Fundo nos municípios de economia 

estagnada, com alocação de R$ 2.244,0 milhões (41 ,9% do total). A evolução dos 

financiamentos para essas tipologias foi de 13,5% em relação a 2013, quando o total 

financiado atingiu R$ 4.719,2 milhões. Já os financiamentos para os municípios de Alta 

Renda (AR) demandaram R$ 1.622,3 milhões (30,3%). 

Em termos de quantidade de operações contratadas, foram no total 34.692 

(90,9%), o que demonstra a priorização das ações creditícias do Banco da Amazônia, 

em consonância com as diretrizes e prioridades da PNDR, no sentido de contribuir para 

a geração de renda e de novas oportunidades de ocupação da mão de obra nos 

municípios de comprovada carência econômica e social (Quadro 3, Gráfico 7 e Anexo A 

-Tabelas 8 e 8-A). 

Quadro 3 Comparativo das Aplicações de Acordo com as Tipologias da PNDR 
Exercício de 2014 

Aplicações Previstas Aplicações Realizadas Diferença entre as 
Tipologia 

Valor R$ mi Valor R$ mi 
Participações Previstas 

Partic (%) Partic (%) e Realizadas(%) 
1. Alta Renda 1.620,0 30,0 1.622,9 30,3 0,3 

2. Tipologias Prioritárias 3.780,0 70,0 3.734,0 69,7 -0,3 

Baixa 753,8 14,0 581,8 10,9 -3,1 

Dinâmica 1.366,2 25,3 908,2 16,9 -8,4 

Estagnada 1.660,0 30,7 2.244,0 41,9 11,2 

Totãl (1 + 2) 5.400,0 100,0 5.356,9 100,0 0,0 



R$ Milhões 

582 

BR 

2.244 
{42%) 

EMR 

1.623 

DMR AR 

Gráfico 7 Valores Contratados do FNO por Tipologia da PNDR 
Exercício de 2014 

Fonte: Banco da Amazônia/Sistema SIG-Controper 

5.8 Contratações em Apoio à Agricultura Familiar 

O Banco da Amazônia apoia os empreendimentos da agricultura de base 

familiar, disponibilizando recursos do FNO, através de diversas linhas de financiamento, 

em consonância com o PRONAF. No exercício de 2014, utilizando as diversas linhas do 

PRONAF, o Banco da Amazônia financiou os agricultores familiares de toda região, 

contratando R$ 695,8 milhões do FNO (13% dos recursos alocados no exercício), em 

30.330 operações de crédito (79,4% do número total de operações), proporcionando a 

geração de mais de 121 mil novas oportunidades de trabalho no campo, com destaque 

para os financiamentos com a linha do Pronaf Mais Alimentos, que demandou R$ 482,2 

milhões (69,3% do total de recursos contratado pelo Programa) (Anexo A - Tabela 9). 

Importante ressaltar o desempenho do Banco da Amazônia na realização do 

Plano Safra 2013/2014 na Região, com a contratação de R$ 697,3 milhões do FNO, 

ultrapassando em 16,2% a meta estabelecida pelo MOA para o período, de R$ 600,0 

milhões. No atual Plano Safra 2014/2015, o Banco da Amazônia já aplicou R$ 383,2 

milhões entre julho e dezembro de 2014, atingindo 54,7% da meta estabelecida no 

Plano para o período, de R$ 700,0 milhões. 



5.9 Contratações em Apoio à Micro e Pequena Empresa 

O Banco da Amazônia incentiva a micro e pequena empresa dos setores não 

rurais da Região, através do crédito de fomento com recursos do FNO, tendo financiado 

5.109 operações de crédito em 2014, no valor total de R$ 850,5 milhões, incluindo 988 

operações aos empreendedores individuais, no valor total de R$ 6,4 milhões. O total 

financiado para micro e pequena empresa e ao empreendedor individual corresponde a 

30,5% dos créditos concedidos às atividades do setor não rural, no total de R$ 2.789,5 

milhões, e 16% de todo crédito concedido no exercício (Anexo A- Tabelas 2 e 6). 

5.1 O Contratações em Apoio ao Microcrédito Produtivo Orientado 
-~- -- - - -

Em adesão ao Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado 

(PNMPO), o Banco da Amazônia criou em 2009 o Programa "Amazônia Florescer" 

possibilitando, dessa forma, o acesso ao crédito aos empreendedores populares da 

Região Amazônica mediante empréstimos sequenciais, graduais e sob medida para 

suas necessidades, com acompanhamento do seu desenvolvimento individual e do 

próprio negócio. 

O Programa "Amazônia Florescer" utiliza recursos do FNO somente em 

operações do setor rural , através da linha de financiamento do PRONAF-Grupo B. No 

exercício de 2014, foram realizadas pelo Programa 5.765 operações de crédito para 

agricultores familiares vinculados ao PRONAF, no valor total de R$ 18,7 milhões. 

Desde dezembro de 2009, quando o Banco da Amazônia passou a utilizar 

recursos do FNO nas operações de microcrédito, até o final de dezembro de 2014, 

foram realizadas 19.561 operações de crédito para esse público, no total de R$ 52,8 

milhões (Quadro 4). 

Quadro 4 Contratações do FNO em Apoio ao Microcrédito Produtivo Orientado 

(Programa "Amazônia Florescer")- Exercícios de 2009 a 2014 

Período N°de0p. Valor 
(R$ Mil) 

Exercício de 2009 11 20,0 

Exercício de 2010 553 1.048,2 

Exercício de 2011 855 1.631,7 

Exercício de 2012 4.81 5 11.447,8 

Exercício de 2013 7.562 19.920,9 

Exercício de 2014 5.765 .18.684,0 

total 19.561 52.752,6 



5.11 Contratações em Apoio ao Agronegócio Regional 

O Banco da Amazônia tem priorizado .em sua estratégia de atuação o apoio 
às atividades integrantes da cadeia produtiva do agronegócio regional , resultando na 
estruturação e alavancagem de importantes segmentos como o de produtos 

madeireiros, carnes, pescado, grãos, óleos, frutas, indústria moveleira, indústria florestal 
não madeireira, siderurgia, metalurgia, turismo, artesanato, beneficiamento de produtos 

florestais, entre outros. 

O incentivo do Banco da Amazônia ao agronegócio regional beneficia os 

empreendimentos rurais dos agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais 

e empreendedores agroindustriais de médio e grande porte, fato que tem contribuído 
para a inserção competitiva do segmento nos mercados nacional e internacional, a 
exemplo da produção do biocombustível na Amazônia, cuja atividade tem envolvido e 

beneficiado centenas de famílias que estão diversificando a base produtiva da Região 
através do aprimoramento da produção do biodiesel. 

Em 2014, o apoio financeiro do Banco da Amazônia ao agronegócio regional, 

com recursos do FNO, atingiu o total de R$ 1.871,5 milhões, superando em mais de 
87% as contratações realizadas em 2013, de cerca de R$ 1 ,O bilhão, mediante o 
financiamento de 2.264 operações de crédito, das quais 2.213 (97,7%) contemplaram 
empreendedores de menor porte (Quadro 5). 

Quadro 5 Contratações do FNO em Apoio ao Agronegócio Regional 

Exercício de 2014 

Patt'e N° de Qp. Valor 
(R$ Milhões) 

Mini/Micro, Pequeno e Pequeno-Médio 2.213 1.476,2 

Médio e Grande 51 395,3 

Tola I 2.264 1.871,5 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Os recursos do FNO têm sido fundamental para o fortalecimento e a 

expansão do turismo sustentável na Região Norte, sendo este segmento estratégico no 

contexto da economia regional considerando sua imensa potencialidade para a geração 

de emprego e elevado efeito multiplicador de renda. O apoio do Banco da Amazônia ao 

segmento turístico obedece ás estratégias definidas no Plano de Incentivo ao Turismo 

na Amazônia, o qual é elaborado anualmente pela Instituição, em consonância com a 

Política Nacional de Turismo e com as políticas estaduais voltadas para o segmento. 
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No exercício de 2014, os financiamentos do FNO em apoio ao turismo 

regional sustentável totalizaram R$ 146,0 milhões, através da contratação de 263 

operações de crédito. Os estados que mais contrataram recursos do Fundo para o 

financiamento do turismo na Região em 2014 foram, respectivamente, Amazonas, com 

R$ 52,1 milhões (35,7%); Pará, com R$ 36,7 milhões (25,2%) e Tocantins, com R$ 35,4 

milhões (24,2%). A demanda conjunta desses três estados representou '85, 1% do total 

financiado pelo FNO em apoio ao turismo regional sustentável (Anexo A- Tabela 1 0). 

5.13 Contratações em Apoio à Cultura Amazônica 
-·--------------- - -- -

A cultura amazônica é apoiada pelo Banco da Amazônia através do Programa 

"Amazônia Mais Cultura", o qual se encontra devidamente alinhado à agenda social do 

Governo Federal e às estratégias de atuação da Instituição. Utilizando recursos do FNO, 

o Banco da Amazônia financiou em 2014, em apoio ao segmento cultural, 64 projetos no 

valor total de R$ 25,9 milhões, representando um crescimento de 51,5% em relação ao 

contratado no exercício de 2013 (R$ 17,1 milhões). Os estados de Rondônia, com 

R$ 10,4 milhões (40,3%); Pará, com R$ 7,1 milhões (27,5%); e Tocantins, com R$ 3,0 

milhões (11 ,7%), foram os que mais demandaram recursos voltados para o segmento 

(Anexo A- Tabela 11) . 

. 5.14 Contratações em Apoio à Biodiversidade Amazônica 
----- --- - ----------

O Banco da Amazônia atua focado na preservação da biodiversidade 

amazônica, sendo o FNO importante instrumento para o financiamento de projetos 

assentados nos princípios da sustentabilidade. No exercício de 2014, foram contratadas 

através do Programa FNO-Biodiversidade, em apoio ao segmento florestal , 66 

operações de crédito no valor total de R$ 140,2 milhões. O Estado do Pará foi o que 

mais contratou recursos, no valor de R$ 77,4 milhões, correspondendo a 55,2% do valor 

total financiado para a biodiversidade regional (Anexo A- Tabela 12). 

No que se refere aos empreendimentos amparados no artigo 1°, inciso IV, da 

Lei n° 10.177/2001 , que prevê o emprego da taxa diferenciada de 4,0% ao ano nas 

operações florestais destinadas à regularização e recuperação de áreas de reserva legal 

e de preservação permanente degradadas, não houve novas contratações no período. 



5.15 Contratações em Apoio ao Programa Agricultura de Baixo Carbono 

(Programa ABC) 

O Programa Agricultura de Baixo Carbono (Programa ABC) foi criado pelo 

Governo Federal com a finalidade de incentivar os produtores rurais a adotarem técnicas 

agrícolas sustentáveis no sentido de reduzir a emissão dos gases de efeito estufa e, em 

decorrência, os impactos do aquecimento global. Referido Programa conta com o apoio 

financeiro do Banco da Amazônia através dos recursos do FNO, tendo sido contratado 

no exercício de 2014 o valor de R$ 611 ,8 milhões, resultante do financiamento de 

12.642 operações de crédito. O destaque foi o Estado do Tocantins que contratou 50,7% 

(R$ 310,3 milhões) dos financiamentos realizados no âmbito do Programa ABC (Anexo 

A- Tabela 13). 

5.16 Contratações em Apoio ao Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) 

O Banco da Amazônia contribui com o Governo Federal no apoio ao PAC 

mediante o financiamento de projetos voltados ao desenvolvimento dos setores 

estratégicos da economia regional. No período de 2007, quando ocorreu o lançamento 

do Programa, até dezembro de 2014, foram contratados com recursos do FNO 36 

projetos, no total R$ 3.134,6 milhões. No exercício de 2014 foram contratados mais dois 

projetos no âmbito do PAC, sendo um em Rondônia e outro no Tocantins, que juntos 

somaram R$ 108,8 milhões (Anexo A- Tabela 18). 

5.17 Contratações em Apoio à Copa do Mundo de Futebol 2014 
- ~ - - . 

O Banco da Amazônia contribuiu na preparação do Brasil como sede oficial 

da Copa do Mundo de Futebol, financiando no exercício de 2014, através da linha de 

crédito "FNO-Turismo Procopa", três empreendimentos voltados à atividade turística 

para os meios de hospedagem, no valor total de R$ 270,0 mil, todos situados no 

Município de Manacapuru, no entorno de Manaus/AM (Anexo A- Tabela 19). 

5.18 Contratações por Finalidade do Crédito 

Considerando as contratações do FNO por finalidade do crédito, temos o 

seguinte: R$ 3.012,4 milhões (56,2%) foram destinados para investimento, em 31.155 



investimento e para aqUistçao de matéria-prima/insumos e aquisição de bens para 

formação de estoques, em 3.920 operações de crédito (1 0,3%); R$ 418,9 milhões 

(7,8%) para custeio, em 1.949 operações de crédito (5,1 %); e R$ 1.433,6 milhões 

(26,8%) à infraestrutura, em 1.148 operações de crédito (3,0%). Do total dos 

financiamentos para investimentos, R$ 2.148,4 milhões (71 ,3%) foram demandados do 

setor rural e R$ 864,0 milhões (28,7%) dos demais setores (Anexo A- Tabelas 14 e 15). 

5.19 Contratações por Faixa de Valores 
--------~ ----- - - - - . 

No setor rural, a maior demanda por financiamentos do FNO, em 2014, 

contemplou projetos na faixa entre R$ 1 a R$ 10 mil, sendo contratadas 14.310 

operações de crédito (43,9%). Nos demais setores, a maior demanda de operações de 

crédito ocorreu na faixa entre R$ 35 a R$ 100 mil, com 1.900 contratações (34,2%), com 

destaque para o financiamento de 1.723 operações (90,7%) de comércio e serviço. Com 

relação a volume de recursos, a maior prevalência no setor rural ocorreu na faixa entre 

R$ 1 a R$ 1 O milhões, com a contratação de R$ 843,3 milhões (32,9%). Já nos demais 

setores, a maior prevalência ocorreu na faixa acima de R$ 1 O milhões, com a 

contratação de R$ 1.438,2 milhões (51,5%). (Anexo A- Tabela 16). 

Registra-se ainda, a contratação de 61 operações de crédito em valores 

acima de R$ 1 O milhões, no total de R$ 1.825,7 milhões, correspondente a 35,2% de 

todo o crédito concedido no exercício. Em termos de retorno socioeconômico, quando da 

maturação desses projetos, os mesmos deverão contribuir para a geração/manutenção 

de 9.343 postos de trabalho (Anexo A - Tabela 17). 

5.20 Contratações pela Primeira Vez 
- -------- - - - - -

Em 2014 foram realizadas 20.946 operações de crédito formalizadas por 

clientes que operaram pela primeira vez com recursos do FNO, representando 54,9% do 

total das operações contratadas no período. Os recursos alocados totalizaram 

R$ 2.768,5 milhões, correspondendo a 51,7% dos financiamentos concedidos no 

exercício, com prevalência para as operações realizadas nos estados do Pará, 

Amazonas e Rondônia, que juntos contrataram R$ 2.148,8 milhões (77,6%), em 16.245 

operações de crédito (77,6%) (Anexo A- Tabela 20). 



5.21 Contratações com a Participação de Recursos Próprios 
--~ - - -

As contratações do FNO realizadas no exercício de 2014 receberam a 

contrapartida de recursos próprios dos beneficiários no valor total de R$ 785,7 milhões, 

sendo R$ 77,0 milhões (9 ,8%) para os empreendimentos do setor rural e R$ 708,7 

milhões (90,2%) para os empreendimentos dos demais setores, com destaque para as 

operações contratadas no Estado do Amazonas, com R$ 429,2 milhões (54,6% do total 

da contrapartida de recursos próprios). As maiores contrapartidas de recursos próprios 

ocorreram nos empreendimentos de grande porte, com R$ 568,7 milhões (72,4%) 

(Anexo A- Tabelas 21 e 22). 

5.22 Situação da Demanda por Crédito 

Ao final do exercício de 2014, a demanda pelo crédito do FNO mostrou a 

seguinte situação: 38.172 propostas apresentadas e contratadas, no valor de R$ 5.356,9 

milhões; 1.670 propostas aprovadas a contratar, no valor de R$ 327,4 milhões; 6.484 

propostas em análise, no valor de R$ 916,6 milhões; e 350 propostas indeferidas, no 

valor de R$ 71 ,8 milhões. Assim, foram apresentadas ao Banco da Amazônia 46.676 

propostas de financiamento do FNO em 2014, cujo valor total corresponde a R$ 6.672,7 

milhões (Anexo A- Tabelas 23 a 25). 

5.23 Previsão de Liberação e Amortização do Crédito 

Está prevista para 2015, até 31 de dezembro, a liberação de parcelas de 

operações contratadas com recursos do FNO no valor total de R$ 2.781,4 milhões, 

sendo R$ 924,3 milhões (33,2%) operações do setor rural e R$ 1.857,1 milhões (66,8%) 

operações dos setores não rurais, bem como a amortização de parcelas de operações 

contratadas no valor de R$ 2.490,1 milhões, das quais R$ 1.359,5 milhões (54,6%) são 

operações do setor rural e R$ 1.130,6 milhões (45,4%) operações dos setores não rurais 

(Anexo A - Tabelas 26 e 27). 

5.24 Desembolso do Crédito 

O volume de recursos desembolsado no exercício de 2014 atingiu o valor de 

R$ 4.793,0 milhões, sendo R$ 2.264,1 milhões (47,2%) em operações contratadas no 

setor rura l e R$ 2.528,9 milhões (52,8%) nos setores não rurais. No setor rural, o maior 

desembolso foi para o Programa FNO-Amazônia Sustentável, no valor de R$ 1.495,4 

milhões (66,0% do valor desembolsado para o setor), enquanto que nos 
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empreendimentos dos setores não rurais o desembolso mais expressivo foi para 

comércio e serviço, atingindo o valor de R$ 1.496,5 milhões (59,2% do valor 

desembolsado para os setores não rurais). 

Considerando os desembolsos por porte dos beneficiários, R$ 1.593,5 

milhões foram liberados para os mini e pequenos produtores rurais, inclusive agricultores 

familiares, correspondendo a 70,4% do total desembolsado para o setor rural. Nos 

setores não rurais, os maiores desembolsos contemplaram os grandes 

empreendimentos (R$ 843,9 milhões), representando 33,4% do valor desembolsado 

para os setores não rurais (Anexo A- Tabelas 28 e 29). 

-
5.25 Operações de Crédito Liquidadas 

Ao final do exercício de 2014, foram liquidadas 3.884 operações de crédito do 

FNO, sendo 3.549 (91 ,4%) operações do setor rural e 335 (8,6%) operações dos demais 

setores. Referidas liquidações totalizaram R$ 2.548,6 milhões, com maior volume de 

liquidações (65,9%) ocorrendo nos setores não rurais, com R$ 1.678,4 milhões (Quadro 

6). 

Rural 

Quadro 6 Operações de Crédito do FNO Liquidadas 

Exercício de 2014 

Setor N° de % Valor 
Operações (R$ Milhões) 

3.549 91,4 870,2 

Demais Setores 335 8,6 1.678,4 

Total 3.884 100,0 2.548,6 

Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Recuperação de Ativos (GERA T} 

% 

34,1 

65,9 

100,0 

Registra-se ainda a liquidação de duas operações de crédito pelo equivalente 

financeiro, na forma dos artigos 15-B, 15-C e 15-D da Lei n° 7.827, de 27.09.1989, com 

redação dada pela Lei n° 11.945, de 04.06.2009, no valor de R$ 430,0 mil. 

5.26 Saldo das Contratações 
·---~ --~ -- ---

Em 31/12/2014, o saldo das contratações do FNO totalizou R$ 16.785,5 

milhões, em 1.451.762 operações de crédito. Desse total, 1.421.851 (97,9%) são 

empreendimentos do setor rural, com saldo de R$ 7.752,6 milhões (46,2%), e 29.911 

(2,1 %) dos demais setores, com saldo de R$ 9.032,9 milhões (53,8%) (Quadro 7). 



Setor 

Rural 

Demais Setores 

T5tâl 

Quadro 7 Saldo das Contratações do FNO 

Exercício de 2014 
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N° ae Op~rações o/o . Valor (R$ Milhões) % 

1.421.851 97,9 7.752,6 46,2 

29.911 2,1 9.032,9 53,8 

1.451)762 100,0 16.785,5 100,0 

Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Administração de Sistemas (GSIST) I Sistema StG-Controper 

Relativamente às operações contratadas com as taxas de juros estabelecidas 

pela Resolução CMN/BACEN n° 4.149, de 25.10.2012, ao final do exercício de 2014, o 

saldo das contratações alcançou o valor de R$ 962,6 milhões, em 1.526 operações de 

crédito. O setor rural apresentou um saldo de R$ 183,0 milhões (19,0% do saldo total), 

em 1.156 operações (75,8% do total de operações), enquanto os setores não rurais 

apresentaram um saldo de R$ 779,6 milhões (81 ,0%), em 370 operações (24,2%). 

Quanto aos encargos financeiros utilizados nas contratações do FNO, não 

mais existem em estoque operações que vigoravam anteriormente ao estabelecimento 

da T JLP (BTNF, TRD e TR), com rebate sobre os encargos totais, bem como com 

encargos da T JLP mais juros de 6,0% ao ano, com rebate sobre os encargos totais ou 

com encargos de IGP-01 mais juros de 8,0% ao ano, com rebate sobre a taxa de juros. 

Portanto, atualmente, os encargos financeiros do FNO são os definidos na legislação 

que normatiza os financiamentos, específicos para cada porte de empreendedores dos 

setores rural e não rurais, bem como as decorrentes de renegociações autorizadas por 

lei (Anexo A- Tabela 30). 



6 Resultados do FNO 
------- -

6.1 Expansão do Crédito 
-- -

A ação creditícia do FNO tem alcançado todos os 450 municípios que 

integram a base político-institucional da Região Norte. O atendimento de 100% das 

localidades da Região com os financiamentos do Fundo foi possível graças ao esforço 
do Banco da Amazônia de levar os recursos do FNO aos municípios de difícil acesso, 

sendo fundamental nesse processo de expansão do crédito a realização dos seminários 
do FNO-Itinerante, os quais são realizados em parceria com o Ministério da Integração 

Nacional e participação do SEBRAE e dos governos estaduais e municipais. Referidos 
seminários contam com a participação de mini e pequenos produtores rurais e suas 
cooperativas e associações, agricultores familiares e micro e pequenos 

empreendedores. 

No período de 2010 ao final do exercício de 2014, foram organizados e 

coordenados pelo Banco da Amazônia 72 seminários do FNO-Itinerante, contemplando 
municípios de todos os estados da Região Norte, em especial os de baixa renda com 
histórico de pouca ou nenhuma operação de crédito. Em 2014, foram realizados 27 
seminários em seis estados da Região Norte, com participação de mais de 1.800 

pessoas (média de quase 70 pessoas por evento), entre público-alvo, autoridades locais 

e o público em geral, interessado em conhecer o Banco e seus produtos e serviços e 
realizar negócios. 

Em decorrência das reuniões do FNO-Itinerante no exercício de 2014, houve 
a contratação de 837 operações de crédito nos municípios visitados, no valor total de R$ 
56,9 milhões, além da prospecção de 456 propostas, no valor total de R$ 14,0 milhões 

(Quadro 8). Em comparação com 2013, o número de reuniões quase dobrou, passado 
de 14 para 27, havendo crescimento significativo no número de operações contratadas 

(de 53 para 837) e de recursos alocados (de R$ 366 mil para R$ 56,9 milhões). 

No 'Oi 
EstãCIG Mtinicípi6s 

1.&\fendiaos 
Acre 4 

Amapá 1 
Amazonas 8 
Pará 8 
Roraima 2 
Tocantins 4 

lotai .t;.Y 

Quadro 8 Seminários do FNO·Itinerante 

Exercício de 2014 

N°Be 
Mêillâ·aê e5p)rãÇõe-s Realizaêlas 

Pai'th::rpanfes 
Pafticlpantes NOQp. Valor (R$ 1 ,00) 'Por Eve'ilte 

303 75,8 119 706.022 

30 30 3 10.090 

284 35,5 - -
868 108,5 523 29.039.155 

61 30,5 2 1.160.320 

302 75,5 190 26.027.060 

1.848 68,4 837 56.942.647 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controoer 

i'i'óoGstâ$. · 1llrê~pectâaas 

Nó Qp. Valor (R$1,00) 

22 4.118.500 

- -
271 3.810.400 

127 3.548.564 

6 385.000 

30 2.089.000 

456 13.9§1 jt64 



6.2 Consecução de Metas 
-- - ·- -------
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Em 2014 foram contratados R$ 5.356,9 milhões com recursos do FNO, 

correspondente a 99,2% da meta estabelecida para o exercício, de R$ 5.400,0 milhões. 

O índice de consecução de metas por estado apresentou Rondônia, Tocantins e Pará 

com os melhores desempenhos, os quais atingiram, respectivamente, 132,2%, 113,3% e 

106,6% das metas previstas para o período. As contratações no Amazonas atingiram 

95,1% da meta e o Acre 75%. Já Amapá e Roraima continuam com desempenho abaixo 

do esperado (Quadro 9). 

Estado 

Metas para 2014 

Realizado em 2014 

indice de Consecução 
(%) 

Quadro 9 Índice de Consecução das Metas do FNO por Estado 

Exercício de 2014 

AC AP AM PA RO RR 

378,0 270,0 1.026,0 1.620,0 918,0 270,0 

283,4 74,4 975,9 1.726,5 1.21 4,0 42,8 

75,0 27,6 95,1 106,6 132,2 15,9 

Fonte: Banco da Amazônia I Plano de Aplicação do FNO 20141 Sistema SIG-Controper 

R$ Milhões 

TQ Total 

918,0 5.400,0 

1.039,9 5.356,9 

113,3 99,2 

Comparativamente com o exercício de 2013, as contratações do FNO 

realizadas em 2014 apresentaram uma evolução de 13,5%, com destaque para as 

contratações efetivadas nos estados de Rondônia, Tocantins e Pará, onde o 

crescimento atingiu, respectivamente, 58,7%, 28,6% e 9,6%. Nos demais estados houve 

retração (Quadro 1 0). 

Estado 

Realizado em 2013 

Realizado em 2014 

Evolução das 
Contratações(%) 

Quadro 1 O Evolução das Contratações do FNO por Estado 

Exercício de 2014/ Exercício de 2013 

AC AP AM PA RO RR 

312,5 91 ,5 1.063,0 1.575,4 764,8 103,1 

283,4 74,4 975,9 1.726,5 1.214,0 42,8 

-9,3 -18,7 -8,2 9,6 58,7 -41 ,5 

Fonte: Banco da Amazônia I Plano de Aplicação do FNO 20141 Sistema SIG-Controper 

R$ Milhões 

TQ Total 

808,9 4.719,2 

1.039,9 5.356,9 

28,6 13,5 

O programa de financiamento que mais se destacou nas contratações do 

FNO, em 2014, foi o FNO-Micro e Pequena Empresa e Empreendedor Individual, 

superando em 26,5% a meta prevista para o período. Houve, também, crescimento nas 

contratações com recursos do FNO-Amazônia Sustentável e FNO-Biodiversidade, com 

5,6% e 4,2% acima da meta, respectivamente. Quanto aos segmentos econômicos, os 

destaques foram agropecuária, indústria e Pronaf, exceto Grupo A, os quais superaram 

as metas estabelecidas para o exercício, respectivamente, em 293,4% e 229,8% e 



Quadro 11 Índice de Consecução das Metas do FNO por Programa e Segmento 

Exercício de 2014 

Previsão Realizado Programa Segmento (R$ Milhões) (R$ Milhões} 

Total Programas 5.400,0 5.356,9 

Total FNO-PRONAF 1.080,0 695,8 

PRONAFA 540,0 73.4 
FNO·PRONAF 

PRONAF Demais 540,0 622.4 

Total FNO-Amazônia Sustentável 3.704,5 3.912,5 

Empreendimentos Rurais 586,6 1.731,3 

Agropecuária 433,5 1.705,5 

Pesca e Aquicultura 153,1 25,8 

(/) 

"' 
Empreendimentos Não Rurais 3.117,9 2.181,2 

E Agroindústria 86,3 -
"' .... 
Cl 

o FNO·Amazônia Sustentável Indústria 326,1 1.075,5 
.... 
a.. Turismo 310,1 76,7 

Cultura 52,9 5,6 

lnfraestrutu ra 683,3 6,0 

Exportação 39,2 -

Comércio e Serviço 1.620,0 1.017.4 

FNO-Biodiversidade Floresta 134,6 140,2 

FNO-Micro e Pequena Micro e Pequena Empresa e Empresa e Empreendedor 480,9 608,4 
Individual Empreendedor Individual 

Fonte: Banco da Amazônia I Plano de Aplicação do FNO 2014 I Sistema SIG-Controper 

6.3 Execução do Orçamento 
-~ --- --- --

lndice de 
Consecução 

(o/o) 

99,2 

64,4 

13,6 

115,3 

105,6 

295,1 

393,4 

16,9 

70,0 

0,0 

329,8 

24,7 

10,6 

0,9 

0,0 

62,8 

104,2 

126,5 

Ao final do exercício de 2014, o quadro de receitas e despesas da 

programação orçamentária do FNO apresentou o seguinte resultado, entre o realizado e 

o previsto: total das receitas realizadas atingiu 97,8% da meta prevista; total das 

despesas realizadas superou em 84,7% a meta do exercício; as disponibilidades tiveram 

incremento de 12,2%; as transferências da União atingiram 91,8% da meta; os 

reembolsos atingiram 81,4% do previsto para o exerci cio; e os desembolsos superaram 

a meta em 26,8%. Destaque para as renegociações, que tiveram incremento de 91,4% 

em relação à meta do exercício (Quadro 12). 



Quadro 12 Resultado da Programação Orçamentária do FNO 
Exercício de 2014 

. Previsão Realizaao Discriminação 
I (R$ Milhões) (R$ Milhões) 

Origem Cle Recursos (A) 8.396,6 8.2o9,ó 

Disponibilidade Prevista ao Final do Exercício Anterior 3.029,3 3.401,4 

Transferências da União 2.206,0 2.026,0 

Reembolsos de Créditos em 2014 2.753,0 2.239,9 

Remuneração das Disponibilidades 193,1 309,6 

Retorno ao FNO dos Valores Relativos aos Riscos 150,2 200,5 

Outras Receitas (Recuperação de Crédito) 65,0 31,6 

Aplicação de Recursos (B) 2.996,6 5.535,1 

Taxa de Administração 441 ,2 402,2 

Despesa com Auditoria Externa 0,2 0,5 

Bônus de Adimplência 124,6 81,9 

Despesa com Dei Credere 391,8 415,7 

Rebates - -
Remuneração do Banco da Amazônia sobre Operações do PRONAF 10,4 16,5 

Desembolsos com Operações Contratadas em Exercícios Anteriores 2.000,5 4.537,0 

Outras Despesas {Renegociação de Créditos Baixados) 27,9 81,3 

Fonte: Banco da Amazônia I Plano de Aplicação do FNO 2014 / Gerênc1a de Contadona (GECON) 

6.4 Inadimplência das Operações do FNO 
--- ------ -· 

6.4.1 Evolução da Inadimplência no Exercício 

% 

97,8 
112,3 

91,8 

81,4 

160,3 

133,5 

48,6 

184,7 

91,2 

150,0 

65,7 

106,1 

0,0 

158,7 

126,8 

191,4 

Ao final de 2014, havia 111.543 operações do FNO em situação de atraso, 
totalizando R$ 650,4 milhões, sendo R$ 487,1 milhões (74,9%) em operações do setor 
rural e R$ 163,3 milhões (25, 1 %) dos demais setores. A inadimplência total do Fundo 
atingiu 3,87%, redução de 10,8% em comparação com 2013, que foi de 4,34%, sendo 

6,28% do setor rural e 1,81% dos demais setores (Anexo A - Tabela 31). A evolução da 
inadimplência do FNO mostrou-se decrescente ao longo do exercício, atingindo seu 
maior valor (4,51 %) em fevereiro e o menor (3,87%) em dezembro, conforme mostrado 

no Gráfico 8. 

4,70% 

4,50% 

4,30% 

4,10% 4,27% 
3,90% 

3,70% 

3,50% 
jan 

4,39% 
4,33% 

4,16% 
4,01% 4,45% 

4,22% 
4,08% 

3,95% 
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Gráfico 8 Evolução da Inadimplência do FNO no Exercício de 2014 
Posição em 31/12/2014 
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6.4.2 Inadimplência por Porte do Beneficiário 

Considerando a inadimplência por porte do beneficiário, os empreendimentos 

que apresentaram os menores índices foram os -classificados como de pequeno-médio 

porte, com 0,48%; de grande porte, com 1,7%; e de pequeno porte, com 2,92% (Gráfico 

9 e Anexo A- Tabela 32). 

8,11% 

4,87% 

Mini/Micro Pequeno Pequeno-Médio Médio Grande 

Gráfico 9 Inadimplência do FNO por Porte do Beneficiário 
Posição em 31/12/2014 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

6.4.3 Inadimplência por Estado 

Os estados que apresentaram as menores taxas de inadimplência na 

aplicação do FNO foram, respectivamente, Rondônia, com 1 ,04%; Acre e Amapá, com 

2,24%; e Tocantins, com 3,33% (Gráfico 1 O e Anexo A - Tabela 33). 

Acre 

7,36% 

5,94% 
5,26% 

3,33% 

Amapá Amazonas Pará Rondônia Roraima Tocantins 

Gráfico 1 O Inadimplência do FNO por Estado 
Posição em 31/12/2014 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 



6.4.4 Inadimplência por Programa de Financiamento 

Quanto aos programas de financiamento, as menores taxas de inadimplência 
ocorreram nos programas FNO-Amazônia Sustentável e FNO-Biodiversidade, com 
2,45% e 5,11 %, respectivamente (Gráfico 11 e Anexo A- Tabela 34). 

9,20% 

FNO-PRONAF FNO-Biodiversidade FNO·Amaz Sust FNO·MPEIEI FNO·Emergencial 

Gráfico 11 Inadimplência do FNO por Programa de Financiamento 
Posição em 31/12/2014 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

6.4.5 Inadimplência do Pronaf 

A inadimplência do FNO-Pronaf atingiu 9,20% ao final de 2014, aumentando 

em 11 ,8% o índice verificado ao final de 2013, de 8,23%. Algumas linhas do Pronaf 
tiveram inadimplência zero, enquanto outras apresentaram inadimplência muito baixa, a 

exemplo do Pronaf Floresta e do Pronaf Mais Alimentos, com 1 ,27% e 1 ,32%, 
respectivamente. Já a linha do Pronaf A apresentou ao final do exercício inadimplência 

de 6,85% (Anexo A- Tabela 35). 

6.4.6 Inadimplência do Microcrédito Produtivo Orientado no Âmbito do Pronaf 

Ao final de 2014, o saldo das operações em atraso de microcrédito produtivo 

orientado no âmbito do Pronaf totalizou R$ 4,5 milhões, sendo o saldo total da carteira 
de R$ 42,5 milhões, representando um índice de inadimplência de 10,6% (Anexo A -

Tabela 36). 

6.4.7 Inadimplência nas Áreas Prioritárias da PNDR 

O saldo em atraso das operações contratadas com recursos do FNO nos 
municípios localizados na faixa de fronteira e nas mesorregiões diferenciadas da Região 
Norte, áreas consideradas prioritárias pela PNDR, atingiu, ao final de 2014, o total de 

R$ 204,8 milhões, correspondendo a uma taxa de inadimplência de 2,7% em relação ao 

saldo total das operações, de R$ 7.671,4 milhões. A inadimplência do FNO nas áreas 
prioritárias da PNDR apresentou os seguintes índices: mesorregião do Alto Solimões, 
11,5%; do Xingu, 6,7%; do Bico do Papagaio, 4,3%; da Chapada das Mangabeiras, 
2,5%; do Vale do Rio Acre, 2,3% e nos municípios da Faixa de Fronteira, 1,8% (Anexo A 
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6.4.8 Inadimplência por Município Conforme Tipologia da PNDR 

Em 31.12.2014, a inadimplência do FNO por município conforme tipologias da 

PNDR apresentou os seguintes índices: municípios de baixa renda, 6,93%; municípios 

dinâmicos de menor renda , 5,61 %; municípios estagnados de média renda, 4 ,61 %; e 

municípios de alta renda, 1,74% (Gráfico 12 e Anexo A- Tabela 38) . 

693% 

5,61% 
4,61% 
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Gráfico 12 Inadimplência do FNO por Município pela Tipologia da PNDR 
Posição em 31/12/2014 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

A metodologia utilizada para o cálculo da inadimplência, extraída do Sistema 

SIG-Controper, considera o somatório das parcelas em atraso a qualquer tempo, até 360 

dias, dividido pelo saldo total da carteira, excluindo-se as operações em atraso baixadas 

como prejuízo, as operações renegociadas ou repactuadas e as parcelas referentes à 

rubrica contábil "Rendas a Apropriar-RAP", sendo o risco total das operações. 

6.5 Minimização do Risco 

As informações a seguir, constantes dos quadros 13 a 17, atendem ao 

disposto no Item 4 do Anexo 11 - Parte B (Conteúdo Específico) da Decisão Normativa do 

Tribunal de Contas da União (TCU) n° 127/2013 e Portaria TCU n° 175/2013. 

6.5.1 Inadimplência por Tipo de Risco 

Ao final do exercício de 2014, havia 22 operações em atraso com risco 

integral do FNO, representando uma taxa de inadimplência de 0,1% (redução de 80,2% 

em comparação ao exercício de 2013 e de 86,1% em relação a 2012, quando foram 

registradas, respectivamente, 111 e 158 operações em atraso). Em relação ao risco 

compartilhado entre o Fundo e o Banco da Amazônia, foram 614 operações em atraso, 

correspondendo a uma taxa de inadimplência de 3,4%, ficando um pouco abaixo do 

exercício de 2013, quando o índice foi de 3,5%. Não há registro de operações 

contratadas com risco integral do Banco da Amazônia (Quadro 13). 



Quadro 13 Inadimplência do FNO por Tipo de Risco 

Exercício de 2012 a 2014 
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Operações com Risco Compartilhado entre o FNO e o Banco da Amazônia 

Situação Exercício de 2012 EX:ei'Cíêío de 2013 Exercício de 201i$ 

Sem Atraso (A) 18.788 16.651 17.652 

Com Atraso (8) 555 604 614 

(8*1 00) I (A + 8) 2,9 3,5 3,4 

Operações com Risco Integral do FNO 

Situação Exercício de 2012 Exercício de 2013 Exercício de 2014 

Sem Atraso (A) 35.673 20.586 16.000 

Com Atraso (8) 158 111 22 

(8*1 00) I (A + 8) 0,4 0,5 0,1 

Operações com Risco Integral do Banco da Amazônia 

Situação Exercrcio de ~012 EX'ercício ae 2013 Exercrcio de 2011t 

Sem Atraso (A) - - -

Com Atraso (B) - - -
(8*100) I (A+ 8) 0,0 0,0 0,0 

Fonte: Banco da Amazõnia f Sistema SIG-Controper 

6.5.2 Saldo dos Créditos de Liquidação Duvidosa 

Até 31.12.2014, o saldo dos créditos de liquidação duvidosa do FNO (valor 

principal mais encargos vencidos de operações contratadas) alcançou R$ 375,6 milhões 

em operações com atraso até 180 dias e R$ 277,7 milhões em operações com atraso de 

181 a 360 dias, total izando R$ 653,3 milhões. 

Considerando as operações com risco compartilhado entre o FNO e o Banco 

da Amazônia, o saldo dos créditos de ·liquidação duvidosa correspondeu a R$ 299,1 

milhões em operações com atraso até 180 dias e R$ 164,2 milhões em operações com 

atraso de 181 a 360 dias. Quanto às operações com risco integral do Fundo, o saldo dos 

créditos de liquidação duvidosa atingiu o valor de R$ 76,5 milhões em operações com 

atraso até 180 dias e R$ 113,5 milhões em operações com atraso de 181 a 360 dias 

(Quadro 14). 



--.._ .. 
I 

.,f.; ;>., ,(~:.;~. 
I' ,.,...~, • • \?: 'f • 

~ BI\NCO DI\ 1\M/\Zb~~~.\ s~"· l 
-<t 

Quadro 14 Saldo dos Créditos do FNO de Liquidação Duvidosa 
Posição em 31/12/2014 

. Tamanho do Atrase 
Nalí:i'fêz.a Ha Qpe'J:a~ão Até 180 aias De 18fâ'3:60 dias 

(R$1,0(}) ,{~$1,00) 

Com Risco Compartilhado entre o FNO e o Banco da Amazônia 299.083.334 164.159.747 

Com Risco Integral do FNO 76.482.620 113.486.076 

Com Risco Integral do Banco da Amazônia o o 
'frõ'tã'l ~75.5ê5.ê54 1-rt :g~5,8'23 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

6.5.3 Créditos Contabilizados como Prejuízo 

No encerramento do exercício de 2014, o valor total dos créditos 

contabilizados como prejuízo alcançou R$ 522,0 milhões, sendo R$ 389,8 milhões 

(74,7%) em operações realizadas com risco compartilhado entre o FNO e o Banco da 

Amazônia e R$ 132,2 milhões (25,3%) em operações contratadas com risco integral do 

Fundo (Quadro 15). 

Quadro 15 Créditos do FNO Contabilizados como Prejuízo 
Posição em 31/12/2014 

Prejuízos 
Náturezà Cla Qp~ra~o Gontabili2lados 

CR$ 1,00) 

Assumidos em Razão do Risco Compartilhado 389.718.566 

• Contabilizados pelo FNO 194.859.697 

• Contabilizados pelo Banco da Amazônia 194.858.869 

Assumidos pelo FNO em Razão de Risco Integral 132.210.551 

Assumidos pelo Banco da Amazônia em Razão de Risco Integral o 
Total 521.929.117 

Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Contadoria (GECON) 

6.5.4 Créditos Ressarcidos pelo Banco da Amazônia 

% 

74,7 

25,3 

0,0 

100,0 

No exercício de 2014, o Banco da Amazônia ressarciu R$ 200,5 milhões ao 

FNO, decorrentes de perdas das operações de crédito com mais de 360 dias de atraso e 

não pagas (Quadro 16). 



Quadro 16 Ressarcimentos Realizados pelo Banco da Amazônia ao FNO 
Exercício de 2014 

Principal+ Valor Ressarcido Correção <Je Valer 
Encargos das pelo Sanco da por Atraso de 

Mês Operações Amazônia Ressarcimento 
Vencidas e Não 

(R$1,00) (R$ 1,00) Pagas (R$ 1 ,00) 

Janeiro 455.636.818 35.172.885 -

Fevereiro 456.306.152 17.027.596 -

Março 457.184.374 13.880.149 -

Abril 457.367.997 9.148.305 -

Maio 458.087.339 8.393.022 -

Junho 458.227.845 10.109.918 -

Julho 458.316.496 13.733.266 -

Agosto 458.415.616 18.447.460 -

Setembro 458.436.498 14.122.400 -

Outubro 458.450.968 14.585.974 -

Novembro 458.452.815 24.761.164 -

Dezembro 458.455.538 21.110.181 -

Total 5.493.338.4§6 200.492.320 -
Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Contadoria (GECON) 

6.5.5 Cobranças Judiciais Ajuizadas 

O Banco da Amazônia busca , via esfera judicial, a regularização dos débitos 

existentes com vistas à redução da inadimplência e, consequentemente, a minimização 

dos riscos do crédito. Assim , no exercício de 2014, foram registradas 1.086 ações de 

cobranças judiciais ajuizadas, no valor total de R$ 455,3 milhões, sendo todas as 

operações com risco compartilhado entre o FNO e o Banco da Amazônia (Quadro 17). 



Mês 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

Trota I 

Quadro 17 Cobranças Judiciais Ajuizadas 
Exercício de 2Ó14 

Risao Gompaftiltiaaa 
"'e'fitre o FNG e o Banco Risco Integral do FNO 

da Amazônia 

~0p, ValõT (R$ i ,00) N°0p. Valor (R$ 1 ,00) 

30 16.665.374 - -
74 50.621.763 - -
53 13.798.162 - -
81 75.804.872 - -
92 55.820.121 - -
96 73.775.791 - -

113 20.620.439 - -

97 20.681.168 - -
72 28.494.155 - -

108 55.183.808 - -

112 21.716.775 - -

158 22.140.602 - -

1.086 455.323.030 . . 
Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Suporte Juridico (GSJUR) 

Total de Ajuizamentos 

NOQp. Valor (R$ 1 ,00) 

30 16.665.374 

74 50.621.763 

53 13.798.162 

81 75.804.872 

92 55.820.121 

96 73.775.791 

113 20.620.439 

97 20.681.168 

72 28.494.155 

108 55.183.808 

112 21.716.775 

158 22.140.602 

1,()86 455.323.030 



7 Gestão do FNO · 
. --- -- -

7.1 Breve Histórico da Instituição Gestora do FNO 
------- ------ -- ----- . --- . 

Em conformidade com o artigo 159, inciso I, alínea "c" da Constituição Federal 

de 1988 e o artigo 16 da Lei n° 7.827/1989, o Banco da Amazônia, instituição financeira 

pública federal de caráter regional, é o gestor dos recursos do FNO, tendo sido fundado 

em 9 de julho de 1942, com o nome de Banco de Crédito da Borracha (BCB), com o 

objetivo de promover o desenvolvimento a partir de incentivos à exploração da borracha 

natural, em apoio às Forças Aliadas durante a Segunda Guerra Mundial. Em 1950, o 

BCB foi transformado em Banco de Crédito da Amazônia (BCA) e passou a participar de 

forma mais abrangente do processo de desenvolvimento regional financiando todos os 

segmentos econômicos da Região, sendo que a partir de 1966 assumiu a denominação 

de Banco da Amazônia. 

Com 72 anos de história, o Banco da Amazônia tem como missão "promover 

o desenvolvimento sustentável da Amazônia, por meio da execução de políticas públicas 

e oferta de produtos e serviços financeiros". Em sua atuação, o Banco da Amazônia 

apeia, prioritariamente, as atividades produtivas de menor porte, sobretudo aquelas 

desenvolvidas pelo segmento da agricultura de base familiar, além de valorizar o 

associativismo e cooperativismo de produção, as populações tradicionais da Região 

(ribeirinhos, extrativistas, quilombolas, pescadores artesanais, indígenas, entre outros 

povos), bem como os agricultores sem-terra, nos programas oficiais de assentamento, 

colonização e reforma agrária. 

O Banco da Amazônia, como um dos signatários do Protocolo Verde e do 

Protocolo de Intenções pela Responsabilidade Socioambiental, vem aperfeiçoando, de 

forma contínua, seus produtos e serviços bancários, revestindo-os de elementos que 

fomentam a sustentabilidade, além de realizar outras ações que, embora não 

relacionadas ao negócio bancário, contribuem para o desenvolvimento da Amazônia, a 

exemplo do apoio à ciência e tecnologia e do patrocínio de projetos culturais, esportivos, 

sociais, entre outros. 

Além disso, na condição de agente financeiro do Governo Federal na Região 

Amazônica, o Banco da Amazônia atua em consonância com as políticas, planos e 

programas governamentais voltados ao desenvolvimento sustentável da Região. Entre 

as ações desenvolvidas pelo Banco em apoio às iniciativas do Governo Federal para a 

Amazônia destacam-se: 

a) Apoio à Política Nacional de Reforma Agrária (PNRA), financiando atividades 

produtivas desenvolvidas em áreas de colonização; 

.... _ .. 
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b) Participação no Plano Safra do Governo Federal financiando a produção dos 

agricultores familiares da Região; 

c) Incentivo às micro e pequenas empres.as desenvolvendo ações voltadas à 

ampliação do atendimento aos empreendedores do segmento e à melhoria do 

acesso ao crédito; 

d) Apoio aos empreendedores individuais através da concessão de financiamentos 

para potencializar suas atividades econômicas desenvolvidas em áreas urbanas, 

propiciando bem-estar às suas famílias e empregados; 

e) Adesão ao Programa de Microcrédito Produtivo Orientado do Governo Federal, 

através da operacionalização do Programa "Amazônia Florescer", possibilitando o 

acesso ao crédito aos empreendedores populares da Região Amazônica; 

f) Estímulo ao desenvolvimento do turismo em bases sustentáveis mediante a 

criação do Plano de Incentivo ao Turismo na Amazônia, em consonância com a 

Política Nacional de Turismo; 

g) Incentivo à cultura amazônica por meio do Programa "Amazônia Mais Cultura"; 

h) Contribuição com a Política Nacional de Arranjos Produtivos Locais participando 

como membro do Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos 

Locais (GTP/APL) e apoiando a formação e o desenvolvimento de arranjos 

produtivos locais em todos os estados da Amazônia Legal; 

i) Apoio ao PAC do Governo Federal mediante o financiamento de projetos que 

contemplam setores estratégicos da economia regional como transporte, 

saneamento básico e geração de energia; 

j) Contribuição com o Plano "Brasil Maior" do Governo Federal apoiando a política 

industrial, tecnológica, de serviços e de comércio exterior voltada para a 

Amazônia visando à alavancagem da competitividade da indústria nos mercados 

interno e externo; 

k) Contribuição com o Plano "Brasil Sem Miséria" do Governo Federal por meio do 

apoio financeiro aos setores produtivos, suporte à produção e concessão de 

patrocínio; 

I) Participação na Operação Arco Verde do Governo Federal inaugurando uma nova 

fase para conservação e implantação de modelos de produção sustentável de 

prevenção e combate ao desmatamento e à grilagem de terras na Amazônia; 

m) Participação na Operação Cidadania Xingu, iniciativa do Governo Federal sob a 

coordenação da Casa Civil da Presidência da República e dos Ministérios do 

Planejamento e do Meio Ambiente, objetivando garantir a presença efetiva do 

poder público nos territórios impactados pela Usina Hidroelétrica de Belo Monte 

com políticas e ações que promovam o desenvolvimento sustentável da região 

com foco na melhoria da qualidade de vida dos diversos segmentos sociais; 
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n) Estímulo ao desenvolvimento de atividades integradas à cadeia produtiva do~ 

agronegócio regional , da produção de biodiesel e da pesca e aquicultura; 

o) Incentivo ao incremento da produção pesqueira regional financiando a aquisição 

de barcos, motores e apetrechos de pesca aos pescadores artesanais e a 

construção de tanques e aquisição de alevinos aos empreendedores de 

aquicultura; 

p) Apoio ao desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas na Amazônia 

destinando recursos para instituições regionais de ensino e pesquisa, com o 

objetivo de convergir conhecimento científico e/ou buscar alternativas e avanços 

tecnológicos que contribuam para o desenvolvimento regional sustentável; e 

q) Apoio às populações tradicionais da Amazônia como ribeirinhos, extrativistas, 

quilombolas, pescadores artesanais e indígenas, entre outros povos da floresta, 

que historicamente sempre foram excluídas das políticas governamentais. 

7.2 Formação de Alianças Institucionais 
- - -

A Região Amazônica dispõe de excelentes oportunidades de 

desenvolvimento, face suas imensas potencialidades naturais. No entanto, a Região 

convive com algumas necessidades, que representam verdadeiros desafios para que 

venha alcançar patamares mais elevados de sustentabilidade, entre as quais a 

implantação de uma infraestrutura econômica capaz de facilitar o armazenamento, o 

escoamento e a comercialização da produção; a promoção do ordenamento territorial 

mediante a regularização fundiária, a proteção dos ecossistemas, os direitos das 

populações tradicionais e a melhor destinação das terras para a exploração produtiva; a 

melhoria dos serviços de assistência técnica e extensão rural prestados aos produtores 

locais; e a capacitação tecnológica dos setores produtivos tradicionais da Região, de 

forma a propiciar adequada inserção comercial , a introdução de novos empreendimentos 

baseados em conhecimento técnico-científico avançado (em especial com relação ao 

uso sustentável da floresta) e outras ações que permitam a agregação de valor aos 

produtos regionais. 

Diante dos desafios inerentes ao processo de desenvolvimento sustentável da 

Amazônia e das próprias características e complexidades da Região, é indispensável a 

integração, de maneira sinérgica e complementar, das iniciativas dos agentes que atuam 

em prol do desenvolvimento regional , de forma a potencializar os resultados a serem 

alcançados, considerando a expertise, a experiência e o conhecimento de cada 

instituição. Imbuído dessa visão, o Banco da Amazônia tem procurado consolidar um 

amplo e sólido sistema de alianças com os atores representativos da esfera pública, 

privada e da sociedade civil organizada visando a construção de arranjos institucionais 
fnrtj:;)~ j:;) r::m!=l7j:;)C::: rfj:;) mnhili7!=lr c:::inr::.rni!=lc::: niiP. nnc:::c::: ihilitP.m :::t C:::l JnP.r:::tr.;:io elos rlP.sr:~fios 
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existentes e, em decorrência, a transformação das potencialidades regionais em reaiso<\ 

oportunidades de negócios sustentáveis. 

No âmbito do conjunto de ações voltadas para o fortalecimento das alianças 

institucionais destaca-se o planejamento participativo adotado pelo Banco da Amazônia 

referente à aplicação dos recursos financeiros sob sua gestão, especialmente o FNO. 

Anualmente, o Banco da Amazônia realiza, em todos os estados da Amazônia, 

encontros com seus parceiros institucionais com a finalidade de discutir o planejamento 

da aplicação dos recursos financeiros para os exercícios subsequentes, bem como a 

busca da eficiência e eficácia na alocação dos recursos, com vistas a maximizar os 

benefícios socioeconômicos decorrentes das suas ações creditícias. 

7.3 Atuação com Foco na Sustentabilidade 
--- -

A economia mundial vive atualmente uma fase de transição para um novo 

modelo de desenvolvimento baseado na sustentabilidade. Caracterizado por mudanças 

qualitativas nos padrões de produção e consumo e pela coexistência em equilíbrio das 

dimensões econômicas, ambientais e sociais, esse novo padrão de desenvolvimento 

econômico impõe ao setor produtivo a incorporação no processo de produção de 

tecnologias ambientalmente limpas, com vistas à conservação dos recursos naturais e 

preservação da saúde dos consumidores, bem como a rentabilidade dos negócios como 

forma de garantir a permanência das empresas no mercado. 

No contexto do chamado desenvolvimento sustentável, a Região Amazônica 

se destaca por sua extraordinária biodiversidade formada por um patrimônio natural com 

grandes riquezas biológicas, consistindo em um sistema integrado pela continuidade da 

floresta que juntamente com a sua grande bacia hidrográfica unifica vários subsistemas 

ecológicos. Com um território de 3.853.327,3 km2 do espaço geográfico brasileiro, a 

Região detém 1/3 das florestas tropicais úmidas do planeta, concentra 3,5 milhões de 

hectares de floresta virgem, possui 750 espécies diferentes de árvores e o maior banco 

genético da terra. Além disso, dispõe de elevado potencial hidrelétrico que possibilita o 

abastecimento interno de energia e a exportação energética para outras regiões do país; 

possui importantes reservas minerárias, petrolíferas e de gás natural e apresenta imensa 

potencialidade pesqueira, existindo em suas águas mais de 1.500 espécies diferentes de 

peixes, além de crustáceos como o camarão e o caranguejo, este encontrado nos 

manguezais. 

É nessa Região de grandes potencialidades naturais que o Banco da 

Amazônia atua como principal indutor do desenvolvimento regional sustentável, 

buscando inserir a economia amazônica nos mercados nacional e internacional, através 

da incorporação de novas tecnologias de produção assentadas nos princípios de 
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valorização do meio ambiente e do incentivo às atividades inovadoras que conciliem o 

desenvolvimento econômico com as preocupações ambientais e sociais. 

Visando o aproveitamento das oportunidades de desenvolvimento sustentável 

na Amazônia com a geração de benefícios socioeconômicos internalizados em prol das 

populações locais e, ao mesmo tempo, implantar um novo padrão de financiamento 

adequado às reais necessidades dos setores produtivos regionais, o Banco da 

Amazônia criou a Política Socioambiental no Crédito, específica para o setor creditício 

da Instituição, incorporando os componentes de sustentabilidade econômica, ambiental 

e social em todo o espectro da anàlise e concessão de crédito de fomento e comercial. 

A Política Socioambiental no Crédito, que é parte integrante da Política 

Corporativa pela Sustentabilidade do Banco da Amazônia, segue as diretrizes 

socioambientais de indução, salvaguarda e exclusão, para orientar a alocação do crédito 

e o relacionamento com o cliente. A diretriz de indução prioriza apoio financeiro 

diferenciado a clientes e atividades econômicas alinhadas com os preceitos do 

desenvolvimento sustentável; a diretriz de salvaguarda orienta o cliente a adotar 

medidas de caráter administrativo e técnico, para introduzir práticas sustentáveis em 

atividades tradicionais; e a diretriz de exclusão orienta a não concessão de crédito a 

pessoas e organizações que realizam atividades e práticas produtivas vetadas por lei, 

bem como veda operar com clientes cujas atividades e práticas contradizem os 

princípios e os valores do Banco da Amazônia, traduzidos na sua Política 

Socioambiental. 

7.4 Alinhament9 com as Prioridades do Governo Federal para a 
Amazônia 

---- . - - -

O Banco da Amazônia é o principal agente das políticas, planos e programas 

do Governo Federal para a Região Amazônica apoiando, através dos seus 

financiamentos, os segmentos econômicos considerados prioritários no âmbito das 

ações estratégicas governamentais visando o desenvolvimento regional sustentável, a 

exemplo da agricultura familiar, das micro e pequenas empresas e empreendedores 

individuais, do turismo e da cultura, os quais absorveram 32,2% dos financiamentos do 

FNO realizados no exercício de 2014, correspondentes a R$ 1.724,6 milhões. 

No âmbito da agricultura familiar, o Banco da Amazônia tem auxiliado o 

Governo Federal na execução da Política Nacional de Reforma Agrária, financiando 

atividades produtivas na Região Norte por meio do Programa FNO--PRONAF (no 

exercício de 2014 foram financiadas 30.330 operações de crédito no valor de R$ 695,8 

milhões), o qual tem contribuído decisivamente para o fortalecimento da agricultura 

familiar na economia regional , bem como para a geração de expressivos resultados 

sociais e econômicos para o segmento, a exemplo da fixação do produtor no campo; 

~ 
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democratização do crédito, promovendo inclusão social e bancária; melhoria dos 

padrões de produção e de qualidade de vida no meio rural amazônico; viabilização das 

condições para exploração das vocações regiol)ais em bases sustentáveis e para a 

utilização da mão de obra familiar; e geração de ocupações de mão de obra e renda 

para a população rural da Região. 

Entre as ações desenvolvidas pelo Banco da Amazônia visando incrementar 

os financiamentos do FNO ao segmento da agricultura de base familiar destacam-se: 

a) Contribuição na realização do Plano Safra 2013/2014, com aplicação de R$ 697 ,3 

milhões, ultrapassando em 16,2% a meta estabelecida pelo MOA, de R$ 600,0 

milhões para o período. No atual Plano Safra 2014/2015, o Banco da Amazônia 

continua contribuindo de forma significativa para o fortalecimento do segmento da 

agricultura familiar, tendo financiado de julho a dezembro de 2014 o total de 

R$ 383,2 milhões, atingindo 54,7% da meta do período; 

b) Realização anual de encontros técnicos de planejamento para a aplicação dos 

recursos financeiros operacionalizados pelo Banco da Amazônia, em todos os 

estados da Região, com discussões específicas voltadas para os segmentos mais 

representativos da economia regional , entre os quais o da agricultura familiar; 

c) Realização de seminários com a participação de técnicos das prestadoras de 

assistência técnica e elaboração de projetos, com ampla discussão das questões 

inerentes aos trabalhos realizados, inclusive treinamento nas planilhas das 

análises; 

d) Organização de fóruns com a participação de mini e pequenos produtores rurais, 

onde são apresentadas as condições operacionais do Programa FNO-Pronaf; 

e) Agilização das análises para concessão de crédito, com as propostas 

internalizadas no Banco da Amazônia não ultrapassando o prazo de sessenta 

dias para apreciação; 

f) Descentralização das análises de projetos para as Superintendências Regionais e 

Agências do Banco da Amazônia; 

g) Permanente diálogo com as instituições parceiras no sentido de expandir o crédito 

para os agricultores familiares; 

h) Construção de cronogramas institucionais para a aplicação dos créditos dos 

Pronaf A e A/C; 

i) Criação da rede da agricultura familiar com a participação de técnicos do Banco 

da Amazônia, cujo objetivo é criar um fluxo de relacionamento e informações 

sobre a agricultura familiar, com vistas a aprimorar a atuação junto a esse 

segmento; 

j) Realização de visitas aos assentamentos para reunião com produtores, 

associações e cooperativas, levando esclarecimentos e dirimindo dúvidas sobre 

as linhas de crédito do FNO-Pronaf; 

-<\ 
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k) Realização de curso a distância (EAD) sobre agricultura familiar e crédito rural 

PRONAF com o tema "Agricultura Familiar e o PRONAF: uma abordagem 

conceitual"; 

I) Participação em feiras, dia de campo e outros eventos promovidos por 

associações de agricultores familiares e órgãos de assistência técnica e extensão 

rural; e 

m) Atuação alinhada ao Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel com o 

apoio à produção da palma de dendê através da linha de crédito Pronaf-Eco. 

O apoio às micro e pequenas empresas e aos empreendedores individuais da 

Região se constitui em uma das prioridades na atuação do Banco da Amazônia, tendo 

sido financiado em 2014, através do FNO, 5.109 projetos direcionados ao segmento, 

sendo contratados R$ 850,5 milhões. Entre as iniciativas da Instituição voltadas ao 

desenvolvimento das micro e pequenas empresas regionais destacam-se a participação 

no Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, coordenado 

pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), e a parceria 

firmada com o SEBRAE Nacional visando o desenvolvimento de ações voltadas à 

ampliação do atendimento e da melhoria do acesso ao crédito pelos micro e pequenos 

empreendedores regionais. 

O Banco da Amazônia dispensa atenção especial ao turismo regional 

sustentável por tratar-se de um segmento estratégico na economia amazônica, tendo em 

vista sua grande potencialidade para gerar emprego e internalizar renda. O apoio 

financeiro do Banco da Amazônia ao segmento turístico ocorre de forma alinhada às 

diretrizes da Política Nacional de Turismo e prioridades das políticas estaduais voltadas 

para o segmento. Utilizando recursos do FNO, o Banco da Amazônia financiou, no 

exercício de 2014, em apoio ao turismo regional sustentável, 263 projetos no valor de 

R$ 146,0 milhões. 

A valorização e o desenvolvimento da cultura regional têm sido uma das 

principais características da atuação do Banco da Amazônia, que apoia os projetos do 

segmento cultural através do Programa "Amazônia Mais Cultura". No exercício de 2014, 

o Banco da Amazônia financiou, por meio do FNO, 64 projetos de incentivo à cultura 

amazônica, sendo aplicado o valor de R$ 25,9 milhões. 

_7.5 Ação Integrada com os Governos Estaduais e Municipais 

O Banco da Amazônia planeja e realiza a aplicação dos recursos financeiros 

sob sua gestão em consonância com as prioridades econômicas definidas nos 

programas de governo dos estados da Região. Referidas prioridades constam nos 

Planos de Aplicação dos Recursos Financeiros dos Estados, os quais são elaborados 

~ ,· 
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desenvolvimento dos arranjos produtivos locais prioritários para os estados, o apoio aos 

projetos sustentáveis prioritários dos estados e o incentivo aos negócios sustentáveis 

identificados nas áreas de atuação das agências do Banco localizadas nos estados. 

Visando tornar as ações planejadas em iniciativas com maior força político­

institucional, baseadas nos princípios da gestão compartilhada e da corresponsabilidade, 

o Banco da Amazônia, através de sua Alta Gestão, realizou em 2014 a firmatura de 

Protocolo de Intenções com os governos dos estados do Acre, Rondônia e Tocantins e 

com mais 13 Prefeituras Municipais em quatro estados, bem como com a Federação das 

Associações Comerciais e Empresariais do Estado de Rondônia (FACER), para 

implementação de ações voltadas para a expansão dos financiamentos, sobretudo do 

FNO, com vistas ao fortalecimento do desenvolvimento sustentável dessas localidades 

(Quadro 18). No âmbito dos Protocolos, o Acre atingiu 75% das metas de aplicação do 

FNO para o exercício, enquanto que Rondônia e Tocantins ultrapassaram as metas em 

32,2% e 13,3%, aplicando os recursos nas mais diversas atividades produtivas dos 

estados, observando as prioridades estabelecidas em seus PPAs. 

Quadro 18 Protocolo de Intenções Firmado entre Banco da Amazônia 
e Governos Estaduais e Municipais • Exercício de 2014 

1Esta8e 
Prôtfic:elo 

Município 
Protocolo 

Firmado Firmada 

Acre Sim Nenhum -
Amapá Não Nenhum -

Boca do Acre Sim 

Manacapuru Sim 

Mau és Sim 

Amazonas Não Novo Airão Sim 

Pauini Sim 

Silves Sim 

Urucurituba Sim 

Brasil Novo Sim 
Pará Não 

Vitória do Xingu Sim 

Rolim de Moura Sim 
Rondônia Sim 

São Miguel do Guaporé Sim 

Roraima Não Nenhum -

Tocantins Sim 
Gurupi Sim 

Pedro Afonso Sim 

Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Gestão de Programas Governamentais (GPROG) 

--<\ 
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7.6 Apoio à Implantação de Projetos Estruturantes 
----- - -- ---- - --

As ações creditícias do Banco da Amazônia têm contribuído para a 

implantação de importantes projetos estruturantes na Região Amazônica, estimulando, 

assim, a construção da plataforma necessária para a expansão do desenvolvimento 

regional em bases sustentáveis. Atuando em alinhamento com o PAC do Governo 

Federal, que representa a principal iniciativa de apoio aos projetos estruturantes na 

Região, o Banco da Amazônia já financiou, desde o lançamento do Programa em 2007 

até o final de 2014, somente com recursos do FNO, 36 projetos no valor total de R$ 

3.134,6 milhões, contemplando setores estratégicos da economia regional. 

7. 7 Incentivo à Expansão do Agronegócio Regional 

O apoio ao desenvolvimento do agronegócio pelo Banco da Amazônia tem 

oportunizado a estruturação e a alavancagem de importantes segmentos e atividades da 

cadeia produtiva regional , cobrindo um amplo espectro de atores do setor rural 

amazônico, a exemplo dos agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais e 

empresários agroindustriais de médio e grande porte. 

O incentivo do Banco da Amazônia ao agronegócio regional tem contribuído, 

decisivamente, para a inserção competitiva do segmento nos mercados nacional e 

internacional, como ocorre com a produção do biocombustível na Região. A principal 

fonte de financiamento do agronegócio regional é o FNO, cujos recursos 

proporcionaram, no exercício de 2014, a contratação de 2.264 operações de crédito, no 

valor total de R$ 1.871,7 milhões (crescimento de mais de 87% em comparação com os 

financiamentos realizados em 2013). 

7.8 Incremento dos Financiamentos nos Estados de Menor Dinamismo 
Econômico · 

A busca contínua pela redução das desigualdades intra e inter-regionais tem 

sido uma das prioridades da atuação do Banco da Amazônia, sendo o FNO uma 

ferramenta estratégica e indispensável para o alcance desse objetivo, considerando os 

impactos sociais e econômicos que a ação do Fundo gera no contexto da economia 

regional , especialmente nos estados de menor dinamismo econômico (Acre, Amapá e 

Roraima). 

No exercício de 2014, os financiamentos do FNO realizados nos três estados 

totalizaram R$ 400,7 milhões (7,5% do total financiado no exercício). Analisando os 

quatro ú\timos exercícios é possível constatar que, comparativamente a 2011 e 2012, 

houve crescimento os.-fmanci::tmP.ntns rln F1mrln Pm 1 F.7 !=!% A 11% rA~nAr.tiv::lmP.ntP. . 
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Apesar da retração verificada de 2014 em relação a 2013, de 21 %, o crescimento médio 

dos financiamentos do FNO nesses estados, no período de 2011 a 2014, foi de 53,1 %. 

No caso específico do Estado de Roraima, o valor contratado em 2013, de R$ 

103,1 milhões, sofreu forte influência do financiamento de Shopping Center em Boa 

Vista, no valor de R$ 82,7 milhões. Excluindo-se esse valor, o total financiado em 2013 

ficaria em R$ 20,4 milhões, portanto, bem próximo de 2011 e 2012, quando o Estado 

contratou R$ 21 ,1 milhões e R$ 21 ,O milhões, respectivamente. Assim, sem a operação 

do Shopping , o resultado obtido em Roraima no exercício de 2014, de R$ 42,9 milhões, 

teria sido o melhor desempenho do Estado, superando em mais de duas vezes os 

resultados obtidos nos 3 anos anteriores (v. Quadro 19). 

Estado 

Acre 

Amapá 

Roraima 

Total 

Quadro 19 Contratações do FNO nos Estados do Acre, Amapá e Roraima 

Exercício de 2011 a 2014 

Exercicio Exercicio 
Var.% 

Exercicio 
Var.% 

Exercicio 
Var.% Var.% Var.% 

de 2011 de2012 de2013 de 2014 
(R$mi) (R$mi) 

(2011·12) 
(R$mi) 

(2012·13) 
(R$mi) 

(2013-14) (2011·14) (2012-14) 

114,4 278,6 143,5% 312,5 12,2% 283,4 -9,3% 147,7% 1,7% 

19,9 88,4 344,2% 91,5 3,5% 74,4 -18,7% 274,9% -15,8% 

21,1 21,0 ·0,5% 103,1 391,0% 42,9 -58,4% 103,3% 104,3% 

155,4 388,0 149,7% 507,1 30,7% 400,7 ·21,0% 157,9% 3,3'.4 

Fonte: Banco da Amazõnia I Sistema SIG-Controper 

Variação 
Média% 

48,8% 

109,7% 

110,7% 

53,1% 

Entre os fatores que contribuíram para melhoria do desempenho nos estados 

do Acre, Amapá e Roraima, destacam-se: intensificação dos financiamentos para os 

agricultores familiares, aos micro e pequenos empresários, aos empreendedores 

individuais e ás atividades de comércio e prestação de serviços; fortalecimento das 

relações institucionais com SEBRAE, federações de agricultura, indústria e comércio, 

imprensa local, bem como, parceiros e fornecedores; intensificação de visitas gerenciais 

a clientes, empreendedores e empreendimentos locais; utilização da imprensa/mídia na 

divulgação de ações e linhas de crédito; discussão com prefeituras e demais órgãos 

oficiais buscando soluções para dinamizar o crédito; e participação constante em 

conselhos estaduais. 

Em que pese os resultados satisfatórios obtidos pelos financiamentos do FNO 

nos estados do Acre, Amapá e Roraima, sobretudo nos exercícios de 2013 e 2014, a 

ação creditícia do Fundo nesses estados poderá apresentar um desempenho ainda 

melhor, desde que alguns óbices que dificultam a expansão do crédito sejam mitigados, 

a exemplo da questão fundiária, da carência de melhor infraestrutura local, das 

condições climáticas adversas e das dificuldades de acesso a determinadas localidades. 
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7.9 Apoio ao Desenvolvimento das Áreas Prioritárias da PNDR · 
----------~-- ~- ---- -- - - - -

As áreas da Região Norte consideradas prioritárias pela PNDR (mesorregiões 

do Alto Solimões, Vale do Rio Acre, Bico do Papagaio, Chapada das Mangabeiras, 

Xingu e municípios da Faixa de Fronteira) têm recebido atenção especial do Banco da 

Amazônia em sua política de crédito. No exercício de 2014, referidas áreas foram 

contempladas com apoio financeiro do FNO através da contratação de 14.915 

operações de crédito, no valor total de R$ 2.076,5 milhões, representando um 

crescimento de 17,6% em relação ao exercício de 2013 (R$ 1.766,1 milhões). 

7.1 O Atendimento aos Municípios mais Carentes 
~~-------- -- --· --~-. --- -- . -- . -

O Banco da Amazônia tem priorizado os financiamentos do FNO aos 

municípios tipificados pela PNDR como de baixa renda, dinâmicos ou estagnados de 

média renda, localidades com comprovada carência socioeconômica, demonstrando 

assim a preocupação com a redução das desigualdades na Região. Em 2014, o Banco 

da Amazônia aplicou R$ 3.734,0 milhões nos municípios mais carentes da Região 

(69,7% do total dos recursos alocados no exercício), sendo R$ 581 ,8 milhões para os 

municípios de baixa renda (10,9%), R$ 908,2 milhões para os municípios dinâmicos de 

menor renda (16,9%) e R$ 2.244,0 milhões para os municípios estagnados de média 

renda (41 ,9%). 

Entre as iniciativas de apoio ao desenvolvimento dos municípios mais 

carentes destaca-se a disseminação da estratégia denominada FNO-Itinerante, 

caracterizada pela realização de seminários específicos em localidades com perfil de 

baixa e média renda. Desde 201 O, quando foram realizados os primeiros seminários do 

FNO-Itinerante, até o final do exercício de 2014, foram organizados e coordenados pelo 

Banco da Amazônia 72 seminários alcançando localidades de todos os estados da 

Região Norte, especialmente aquelas mais carentes. 

7.11 Alocação Equilibrada dos Recursos do Fundo 

Visando contribuir para a dinamização da economia regional e, ao mesmo 

tempo, fortalecer o sistema de cadeias produtivas na Região, propiciando aumento nas 

exportações, associado a maior internalização da renda em benefício da população 

local, o Banco da Amazônia tem buscado incessantemente tornar a alocação dos 

recursos do Fundo mais equilibrada entre os setores produtivos. No exercício de 2014, 

as atividades do setor rural contrataram R$ 2.567,4 milhões (47,9%), enquanto que as 

atividades dos demais setores contrataram R$ 2.789,5 milhões (52, 1 %). 

~ 



7.12 Priorização dos Empreendimentos de Menor Porte 

Em observância às diretrizes do FNO, os financiamentos concedidos têm 

priorizado os empreendimentos de menor porte (agricultores familiares, mini, pequenos 

e pequeno-médios produtores rurais e suas cooperativas e associações, 

empreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno e pequeno-médio 

porte), com ênfase para a valorização da pequena produção de base familiar. Os 

empreendimentos de menor porte foram contemplados com recursos do FNO em 2014, 

através da contratação de 37.883 operações de crédito (99,3% do total de contratos 

realizados), demandando recursos no total de R$ 3.286,7 milhões, correspondendo a 

61,4% dos financiamentos concedidos no exercício. 

7.13 Presença do Crédito em toda Região Norte 
- --~~-~--- - - - ---- -

A ação creditícia do Banco da Amazônia busca alcançar todos os municípios 

que integram a base político-institucional da Região Norte. No exercício de 2014, foram 

atendidos 427 municípios com recursos do FNO (94,9% do total de municípios da 

Região), sendo que, ao longo de mais de duas décadas de operacionalização do Fundo 

pelo Banco da Amazônia , 100% dos municípios da Região já foram contemplados com 

financiamentos. 

O atendimento dos 450 municípios da Região com recursos do FNO foi 

possível graças ao esforço do Banco da Amazônia de levar o crédito aos municípios de 

difícil acesso, sendo fundamental nesse processo de expansão creditícia, as parcerias 

firmadas com os atores representativos da esfera pública, privada e da sociedade civi l 

organizada, pois o Banco da Amazônia acredita que a questão do desenvolvimento 

regional não pode ser conduzida por meio de ações institucionais isoladas, mas de 

maneira sinérgica levando-se em consideração a expertise, a experiência e o 

conhecimento de cada instituição que atua na Região. 

7.14 Estensão do Crédito para Novos Clientes 
~~~~-- - . 

Visando ampliar sua base de clientes e, ao mesmo tempo, estender o crédito 

do FNO para novos empreendedores regionais, o Banco da Amazônia realizou em 2014 

a contratação de 20.946 novas operações de crédito com clientes que operaram pela 

primeira vez com recursos do Fundo, sendo financiado o valor total de R$ 2. 768,5 

milhões, correspondendo a 54,9% do total das operações contratadas no período e 

51 , 7% dos financiamentos concedidos. 
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7.15 Intensificação da Fiscalização dos Financiamentos 

No exercício de 2014, o Banco da Amazônia realizou a fiscalização em 

14.130 operações de crédito financiadas com recursos do FNO, representando um 

crescimento de 386,6% em comparação com 2013, quando foram fiscalizadas 2.904 

operações. Do total das fiscalizações realizadas em 2014, as operações do PRONAF 

corresponderam a 6.662 (superior 446,1% em relação a 2013), as operações do setor 

rural/exceto PRONAF 5.040 (crescimento de 265,7%) e as operações dos setores não 

rurais 2.428 (elevação de 693,5%) (Quadro 20). 

Quadro 20 Quantidade de Operações do FNO Fiscalizadas pelo Banco da Amazônia 

Exercícios de 2013 e 2014 

Situação 
Setor Exerclcio de 2013 Exercício de 2014 % 

(A) {B) _(BIA) 

Rural / PRONAF 1.220 6.662 446,1 

Rural/ Exceto PRONAF 1.378 5.040 265,7 

Não Rurais 306 2.428 693,5 

Total 2.904 14.130 386,6 - -~ 

Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Acompanhamento de Crédito Comercial e de Fomento (GEAFO) 

Os financiamentos detectados em situação irregular sofreram a imediata 

intervenção do Banco da Amazônia por meio de medidas corretivas, a exemplo da 

regularização dos contratos através de negociação amigável; exigência de implantação 

dos projetos na forma aprovada pelo Banco da Amazônia ou, caso a mudança não 

comprometa a viabilidade do projeto, alteração formal do mesmo; reposição ou 

substituição das garantias defraudadas e, em caso de não atendimento pelo cliente, 

início do processo de cobrança judicial e denúncia por crime de ação pública 

incondicionada. 

7.16 Esforço para a Renegociação e Recuperação do Crédito 
- -- ~ - -~ -- --

No exercício de 2014, o Banco da Amazônia realizou 47.493 operações de 

renegociação e recuperação de crédito do FNO, no valor total de R$ 52,5 milhões. Os 

estados que apresentaram o melhor desempenho, em termos de quantidade de 

operações renegociadas e recuperadas foram: Pará, com 18.367 operações (38,7%); 

Amazonas, com 8.654 operações (18,2%); e Tocantins, com 7.432 operações (15,6%). 

Quanto aos valores renegociados e recuperados, os destaques foram os estados do 

Tocantins, com 18,9 milhões (36,0%) e Pará, com 18,6 milhões (35,4%) (Quadro 21). 



Quadro 21 Renegociação e Recuperação do Crédito do FNO 

Exercício de 2014 

Estado N° de % Valor % Gperaçoes (R$ Milhões) 

Acre 3.275 6,9 3,0 5,7 

Amapá 3.179 6,7 0,3 0,6 

Amazonas 8.654 18,2 4,2 8,0 

Pará 18.367 38,7 18,6 35,4 

Rondônia 4.233 8,9 6,2 11,8 

Roraima 2.353 5,0 1,3 2,5 

Tocantins 7.432 15,6 18,9 36,0 

Total 47.493 100,0 52,5 100,0 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

No Anexo A - Tabelas 39 e 40 constam os demonstrativos das dívidas 

passíveis de renegociação e renegociadas e das dívidas renegociadas com base nos 

seguintes normativos em vigor: Resolução n° 4.260, de 22.08.2013 (artigo 9° da Lei n° 

12.844/2013), Resolução n° 4.298, de 30.12.2013 (alterada pela Resolução n° 4.354, de 

31.07.2014), Resolução n° 4.299, de 30.12.2013 (alterada pela Resolução n° 4.354, de 

31.07.2014), Resolução n° 4.314, de 27.03.2014 e Resolução n° 4.315, de 27.03.2014. 

7.17 Redução do Risco de Crédito -- -------- -- -

O Banco da Amazônia vem atuando atentamente na busca da redução do 

risco das operações de crédito realizadas no âmbito do FNO. Nesse sentido, tem 

implementado uma série de medidas visando intensificar o controle da inadimplência, 

mantendo-a em patamares aceitáveis pelo mercado, destacando-se: 

a) Realização de intenso acompanhamento preventivo, incluindo visitas e 

fiscalizações a empreendimentos financiados; 

b) Renegociação de operações contratadas com recursos do PRONAF, baseada em 

normativos estabelecidos em legislação federal; 

c) Contratação de escritórios de cobrança terceirizada; 

d) Firmatura de parcerias institucionais com o INCRA, sindicatos, federações e 

prefeituras municipais para auxiliar na recuperação de ressarcimento de créditos 

inadimplidos; e 

e) Ajuizamento de cobranças cuja tentativa de negociação amigável se mostrou 

frustrada. 
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Como efeito do conjunto de medidas adotadas pelo Banco da Amazônia com ~ 

vistas à redução dos riscos de crédito, o índice de inadimplência do FNO alcançou, ao 

final do exercício de 2014, o patamar de 3,9%, representando uma redução de 10,3% 

em relação a 2013, correspondente a 4,3%. 

_7.~8- ~epasse de Recurso!; para Outras Instituições Financeiras 

O Banco da Amazônia continua envidando esforços para cumprir o disposto 

no artigo 9° da Lei n° 7.827/1989 e artigo 2° da Portaria n° 616/2003, que tratam sobre o 

repasse de recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento pelos bancos 

administradores a outras instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, estando em processo de negociação a firmatura de parceria para 

repasse de recursos do FNO com as seguintes instituições: Agência de Fomento do 

Estado do Amapá (AFAP), Sistema de Crédito Cooperativo (SICREDI) e Banco 

Cooperativo do Brasil (BANCOOB). 

7.19 Otimização do Resultado Financeiro 
~ - - -- -- --- -

Ao encerramento do exercício de 2014, o Patrimônio Líquido do FNO totalizou 

R$ 18.830,1 milhões, correspondendo a um crescimento de 12,2% ao registrado em 

2013, no valor de R$ 16.788,0 milhões. O ativo circulante, onde se incluem as 

disponibilidades e as operações de crédito, atingiu R$ 5.572,8 milhões, representando 

92,2% do valor registrado no exercício de 2013, correspondente a R$ 6.041 ,6 milhões. 

Foi registrado, também, ao final desse período contábil , no ativo do Balanço 

Patrimonial, disponibilidades do Fundo no valor de R$ 2.673,9 milhões, significando uma 

retração de 21,4% em comparação às verificadas ao término do exercício de 2013, no 

valor de R$ 3.401 ,4 milhões. As demonstrações contábeis do FNO se encontram 

pormenorizadas no Anexo B deste Relatório 

7.20 Atendimento às Diretrizes e Prioridades do FNO 
------- - ---- -- ---- --- -- -- - ' 

Na aplicação dos recursos do FNO em 2014, o Banco da Amazônia atendeu a 

todas as diretrizes e prioridades estabelecidas pelo CONDEL/SUDAM para o exercício, 

através do Ato n° 19, de 15.08.2013, na forma das diretrizes e orientações gerais do 

Ministério da Integração Nacional e das recomendações da Controladoria Geral da 

União (CGU), de aperfeiçoar o acompanhamento quantitativo e qualitativo de cada 

diretriz e prioridade no atendimento aos recursos do Fundo (Quadro 22). 
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1. Diretrizes 
a) Atuar em obselvância às diretrizes estabelecidas no Migo 3o. da Lei n• 
7.82718g, atualizada pela Lei Coolplementar n'129 de 2()09. 

b) Promover o Desenvolvimento Sustentável e lncludente. na àrea de abrangência 
do FNO (Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Parà, Roodõnia, Roraima e 
Tocantins), integrando a base produtiva regional de forma competitiva na 
economia nacional e internacional. 

c) Assegurar a geração de emprego e renda com obGervância aos potenciais e 
voc<>;ões locais. 

d) Uti6zar os recursos do FNO em sintonia com as Políticas. Planos e Programas 
do Governo Federal para a Regiao NO<te. evidenciando-se os Planos Safra. Biasi! 
Maior e 8/asil Sem Miséria, 

e) Elevar a qualificaçao da m.lo de ot<a regional, objetivando o aumento da 
integraçilo social, fortalecendo simultaneamente o capital humano e o capital 
social local. 

Q Dissemina- a lógica da integraç.lo induslrial horizontal e vertical. para formar 
redes de e~resas e ampliar o alcance da redistribuiçilo de renda, por meio da 
aplic:açâo dos recursos ofiundos dos programas do Governo Federal e oulros 
entes da federaçilo, com destaque pa-a os recursos do Fundo Consti!IJcional de 
Financiamento do Norte (FNO). 

g) Promover e dffundir a inovaçilo nas ati•lidades flc<estais de bases sustentàveis 
valorizando o renorestamento, o manejo e a conservaçâolpreservaç.lo da 
biodiversidade. 

h) Apoiar as eslratégias de produçilo e de gestáo ambiental definidas em 
Zoneamento Eco!ó9ioo-Eccnômico (ZEE). 

i) Estimular a competitiv!dade regional em setores e atividades prioritMos. 

j) Apoiar Arranjos Produtivos Locais (APLs) p<eviamente identificados e 
seleciooados nos estados beneficiâtios dos recursos do FNO. 

k) Estimular a agregaçilo de valor às cadeias produtivas regionais. 

I) Apoiat a nacionalizaçilo da produçilo de bens 

Quadro 22 Cumprimento às Diretrizes e Prioridades do FNO 
Exercício de 2014 

I?~" ' )li 'ín 'd' ~ 
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-
Financiamentos para todos os empreendimentos e 5.400,00 5.356,87 - 99,2% 
setores produtivoo privados da Regi.lo Norte 

Financiamentos para os municípios tipiticados pela 
PNOR como de baixa renda, estagnados de média 3.780,00 3.734,02 - 98,8% 
renda e dinâmicos de menor renda 

Não hã metas para - - -
Contribuiç.lo do FNO para o incremento do salãio e 

incremento do salário 

criaçilo de novas oportunidades de trabalho Criaç.lode 621.378 
novos postos de lrabalho - - -

Financiamentos para agricultura familiar. turismo, 
2.076,97 1.762,61 84,9% cultura, micro e pequena empresa. micrcaédito -

produti•;o orientado e pesca e aquicullura 

Quantidade de pessoal qualificado para Nilo há meta financeira - - -operacionalizaçilo do Pronal para este item. 

Financiamentos para indústria 326,14 t172,91 - 359,6% 

Financiamentos para norestamento, reflc<estamento 
e manejo norestal sustentável em áreas de uso 134,61 alternativo do solo e àreas de reseNa legal (FNO- 140,22 - 104,2% 
Biodiversidade) 

Financiamentos pata projetos/empreendimentos Nilo há meta financeira 
localizados em areas de ZEEs para este item - - -

Financiamentos para projetos de inovaçâo Nilo hâ meta financeira 
tecnclógica para este item. - - -

Financiamentos para projetoslempreendimeniOS Nilo hà meta financeira 
localizados no âmbito dos APLs para este ftem - - -

Financiamen:os pata o agronegõcio regional 519,82 1.871,7 - 360,1% {agriculrura, pecuária e agroindtistria) 

Financiamentos para projetos/empreendimentos em Nilo há meta financeira 
apoio à nacionalizaçao da produçao de bens para este item - - -

A~~1hrç;ão1' 

-

-

-

-

-

-

-
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-

-
A aplicação do FNO contribuiu para incremento de RS 4,60 
bilhOes na massa sala-ia!. 
A aplicaç.lo do FNO contribuiu para incremento ou 
manutençilo de 800.452 postos de lrabalho {meta superada 
em28.8%) 

-
Foram capacitados 351 empregados para operacionalizaçilo 
das linhas de financiamento do Pronaf, quanto à concessâo 
do crédito e qualificaçao dos processos. O resultado é 
240.8% maior do que em 2013. quando foram cap..:itados 
1 03 empregados. 

-

. 
-

Em sua açilo creditícia, o Banco aplica recursos do FNO nos 
projetos/empreendimentos localizados nas aéras de ZEEs 
concluídos pelos estados, porém, nao há ferramentas que 
possam mensurar tais aplicaçCes. 

Em sua açilo creditlcia, o Banco aplica recursos do FNO nos 
projetos/empreendimentos de inovaçâo tecnológica, porém, 
nao há renamentas que possam mensurar tais aplicações. 

Em sua ação crediticia. o Banco aplica recursos do FNO nos 
projetos/empreendimentos no âmbito dos APLs. porém, nilo 
há ferramentas que possam mensurar tais aplicações. 

-

Em sua aç.lo creditícia, o Banco aplica recursos do FNO nos 
projetos/empreendimentos em apoio â naciona!izaçilo da 
produçilo de bens, porém, nao há ferramentas que possam 
mensura- tais aplicações. 
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m) Apoiar projetos apresentados por agricultores familiares. mini e pequenos Financiamentos para os a~cultores familiares, rríni 

e pequenos produtores rurais, micro e pequenas 2.754,00 3.286,65 - 119,34% -produtores rurais, micro e pequenas empresas. suas associações e cooperativas, empresas. suas associações e cooperati•Jas. e bem como. empreendedores individuais. empreendedores individuaist•> 

2. Prioridades Setoriais -
a) Projetos de modernização e diversjfjcação de empreendimentos do setor Financiamentos para indUstria 326,14 industrial, sobretudo através da inovação tecnológica. 1.172,91 - 359,6% -

Ver Anexo A -Ta bela 41 . b) Projetos de logística e infraestrutura de transportes para intensificar as Financiamentos para projetos de logistica e Não llã meta financeira 
261' 11 

. - O resultado de 2014 (A)(J'esponde a 47,6% do resullôdo - -transações econOrrícas e comerciais em carâter intrarregional intraeslruwra de transi)Me para este item. obtido em 2013, de RS 549.12 nilhões. 

c) Projetos dos seta<es de pesca e aquicultura com melhores p<aticas produtivas. 
Financiamentos para pesca e aquicultura 153,08 25,79 que promovam a abertura de novos canais de comerciaização. - 16,8% - Alta inadimplência do setor, pouca qua!ificação das 

demandas e ausência de documentos exigidos pelo MPA 
Apenas o Pronai·Grupo 

d) Prcjetos de fruticultura, apicultura e de sistemas agrotlorestais e Financiamentos com rec~s do FNO·Pronaf Mais A tem metas de 
aplicaçoo; as metas para 529,50 - - -agroextralivistas regionais, com ênfase nas organizaçQes produtivas farríliares. Alimentos e FNO·Pronal Floresta 
as demais linhas são 
agrupadas 

e) Projetos relacicnados a produção de alimemos bãsicos para o consumo da Financiamentos para agricultura familiar, pesca e 1.666,56 2.427,12 - 145,6% -população regional. aquicultura e agropecuana 

f) Projetos de infraestrutura econômica, com ênfase nos segmentos de energia 
Nao há meta financeira (principalmente renovável), ~ansporte (em especial ao hidroviário e figado ao 

Financiamentos para os prcjetos do PAC 108,79 - - -turismo), atmazenagern. comunicação, abastecimento e ~atamento de agua e para este item. 
esgotamento sanitário. 

g) Projetos que se beneficiem e potencializem o eleito das inversões do Programa 
Financiamentos para os projetos do PAC Não hâ meta financeira 108,79 - - -de Aceleração do Crescimento (PAC). para este item 

h) Projetos de apoío a cadeia do turismo regional em bases sustentáveis, 
Financiamentos para os emp<eendimentos Pouca demanda do setor, em panicular, devido a diminuição especialmente empreendimentos de implantação, expansão e modernização, no 
turísticos sustentaveis na região, incluindo os 310,08 145,97 - 47,1% - dos financiamentos aos empreendimentos com foco na Copa ámbito das ações afetas aos preparativos para a Copa do Mundo de Futebol de 
empreendimentos afetos a Copa do Mundo do Mundo. 2014. 

i) Projetos de apoio e valorização da cultura regional e de empreendimentos 
Financiamentos para projetos culturais 52,92 25,88 - 48,9% - Pouca demanda do setor. criativos. 

I j) Projetos de rel!orestamento e na<estamento para fins de recuperação de áreas Financiamentos para projetos de llorestamento e Não llã meta financeira 0,00 - - - Não houve demanda. . de reserva legal e áreas degradadas/alteradas das propriedades rurais. reflorestamento em áreas de reserva legal para este item. 

Em sua ação credlticia. o Banco aplica recursos do FNO em 
Financiamento de projetos para inovação Nao ha meta financeira 0,00 - - - projetos/empreendimentos de ciência. tecnologia e inovação, k) Projetos de inovação tecnológica cem base na tecnologia de inlormaçao. 
tecnológica para este item pa<ém, não há ferramentas que possam mensurar tais 

aplicações. 

I) Projetos para ampfiação e consolidação da base cientifica e tecnológica Financiamento de projetos para ampliação e Não há meta financeira 0,00 - Idem. consctidação da base cientifica e tecnológica - -regional. 
regional 

para este item. 
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m) Projetos de produçao agrlcola em areas degradadas/alteradas. contemplando Financiamentos para projetos de produção agtlcola 
o financiamento de maquinas e insumos. em áreas de reserva legal 

Financiamentos para projetos de recicl<lgem e 
n) Projetos de reciclagens e residoos. reslduos 

o) Projetos de desenvolvimento socioeconómico, em bases sustentãveis. para a Financiamentos para os municipios focalizados na 
integração das regiões inseridas na faixa de fronteira. Faixa de Fronteira da Região None 

p) Projetos de fomenlo à ati•1idade de comércio e serviço. Financiamentos para as atividades de comércio e 
serviço 

3. Prioridades Espaciais 

a) Projetos nos municipios localizados na Faixa de Fronteira da Região N<Jrte. Financiamentos para os municipios focalizados na 
Faixa de Fronteira da Região Norte 

b) Projetos nos municipios integrantes das mesorregiões do Alto Sofimões. V'<ie Financiamentos para os municlpios integrantes das 
do Rio Acre, Bico do Papagaio (excetuando os municipios do Estado do meso<regiões diferenciadas da Região Norte pela Maranhão, assistidos peb FNE), da Chapada das Mangabeiras (municipios do PNDR 
Estado do Tocantins) e do Xingu. 

c) Projetos nos municipios classificados pela tipologia da PNDR como de baixa 
Financiamentos para os municípios classificados 
pela tipologia da PNOR como de baixa renda, 

renda. estagnada ou dinamica. estagnados de média e dinamicos de menor renda 

Fonte: Banco da Amazônia I Plano de Aplicação do FNO para 2014 / Sistema SIG·Controper 
(I} Meta Atingida 
(2} Valor dos Financiamentos Realizados dividido pelo Valor dos Financiamentos Programados, vezes 100. 

Não hã meta financeira 0,00 o o 

pata este item 

Não há meta financeira 1,75 - -pata este item. 

1.411,77 1.188,79 o 84,2% 

1.620,00 1.431,86 - 88,4% 

-
1.411,77 1.188,79 o 84,2% 

581,93 887,70 - 152,5% 

3.780,00 3.734,02 - 98,8% 

(3} I} Até 50% = meta não atingida; li) a partir de 50% até 80% =meta parcialmente atingida; 111} a partir de 80% até 99% =meta satisfatoriamente atingida; IV} 100% =meta atingida; e V) acima de 100% =meta superada. 
(4} A meta corresponde ao minimo de 51% do orçamento do FNO para 2014 de R$ 5.4 bilhões para os oeneficiàrios de menor porte. 

o 

-

JbstlWafÍila1 {!l'e'C~ssárta1R'ata\ 
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Não hou\-e demanda. 

Ver Anexo A-Ta bela 42. 
O resultado em 2014 é 93.4% maior que o resultado obtido 
em 2013. de RS 904 rril. 
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8 Impactos do FNO 

8.1 Distribuição Espacial do FNO 
- -

No exercício de 2014, a distribuição espacial dos recursos do FNO 

apresentou os estados do Pará, com R$ 1.726,5 milhões (32,2% do total financiado no 

período), de Rondônia, com R$ 1.214,0 milhões (22,7%) e do Tocantins, com R$ 1.039,9 

milhões (19,4%) como sendo os que tiveram os melhores desempenhos. Nesses 

estados evidencia-se a força da agropecuária, que foi responsável pela demanda de 

29,4% do total das contratações do Pará, 43,4% de Rondônia e 58,0% do Tocantins. 

A maior parte dos recursos do Fundo contratados no Amapá (72,2%) e em 

Roraima (61 ,8%) foi direcionada ao segmento de comércio e serviço, no Acre 

predominaram as contratações no âmbito da agricultura familiar (32,2%), enquanto no 

Amazonas o segmento industrial foi o que mais absorveu recursos, correspondente a 

45,8% do total financiado no Estado (Quadro 23). 

Ségfuenfo ~cre Am<~jiá 

'lalor % Valor o/. 

Agropecuária 41 ,2 14,5 3,0 4,0 

Comércio e Serviço 66,5 23,5 53,7 72,2 

Indústria 78,3 27,7 5,8 7,8 

Agricultura Familiar 91,3 32,2 10,5 14,1 

Turismo e Cultura 2,6 0,9 1,1 1,5 

Floresta - 0,0 - 0,0 

Pesca e 3,2 1,1 0,0 
Aquicullura -

Outros 0,3 0,1 0,3 0,4 

Total ~83,~ ~00,0 74.~ 100,0 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema StG-Controper 

Quadro 23 Distribuição Espacial do FNO 
Exercício de 2014 

Estado 

Ama:zonãs Pará Rondônia Roraima 

Vàlor % Valor % Valor 9/o Valor % 

16,0 1,6 506,0 29,4 526,5 43,4 9,7 22,7 

403,9 41,4 433,9 25,1 316,7 26,0 26,5 61,8 

446,5 45,8 339,5 19,7 145,3 12,0 1,1 2,6 

47,8 4,9 323,5 18,7 140,6 11,6 0,4 1,1 

55,1 5,7 43,7 2,5 28,4 2,3 2,7 6,3 

3,7 0,4 77,4 4,5 31 ,5 2,6 - 0,0 

2,3 0,2 - 0,0 18,1 1,5 1,8 4,2 

0,6 0,0 2,5 0,1 6,9 0,6 0,6 1,4 

9%,9 "100,0 1'1.726,5 100,0 I •u1íí,õ I ,, '00,0 (2,8 100,0 

R$ Milhões 

Tocantins Tõtal 

Valor % Válor % 

603,1 58,0 1.705,5 31,8 

130,7 12,6 1.431,9 26,8 

156,4 15,0 1.172,9 21,9 

81,7 7,8 695,8 13,0 

38,3 3,7 171,9 3,2 

27,6 2,7 140,2 2,6 

0,4 0,0 25,8 0,5 

1,7 0,2 12,9 0,2 

1 l039,9 100,0 -5.356,9 100,0 



8.2 Estimativa dos Benefícios Macroeconômicos do FNO 
- ------- - - - -

A partir de simulações realizadas com base na metodologia de insumo­

produto, cujos resultados foram calculados com o auxílio do software Amazonsys, 

estima-se que os financiamentos concedidos em 2014 pelo Banco da Amazônia, através 

dos recursos do FNO, apresenta potencial para incrementar em R$ 43.140,0 milhões o 

valor bruto da produção regional , aumentar em 22.784,3 milhões o PIS da Região Norte, 

a criação de 800.452 novas oportunidades de trabalho, o pagamento de salários no valor 

de R$ 4.599,9 milhões e a geração de R$ 6.468,9 milhões em tributos (Quadro 24). 

Quadro 24 Estimativa dos Benefícios Macroeconômicos do FNO 

Exercício de 2014 

1 oes, exce o mpregos 

Variável eslimativa de Beneficio 

Valor Bruto da Produção (VBP) R$ 43.140,0 

Produto Interno Bruto (PIB) R$ 22.784,3 

Salários R$ 4. 599,9 

Tributos R$ 6.468,9 

Empregos 800.452 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema Amazonsys 

A concessão de créditos produtivos implica na elevação das variáveis 

produto, renda, salários e arrecadação de tributos nas regiões onde se efetivam os 

investimentos e, também, em outras regiões com as quais são estabelecidos fluxos 

econômicos. Os Gráficos 13 a 17 mostram, em termos percentuais, a distribuição dos 

impactos macroeconômicos do FNO entre a Região Norte e as demais regiões 

brasileiras, destacando aqueles que são internalizados na Região daqueles apropriados 

pelo resto do Brasil. 

No que se refere ao VBP, constata-se que mais da metade do incremento é 

internalizada na Região Norte, correspondente a 54,0%. Os segmentos econômicos que 

mais contribuem para esse resultado são construção civil , comércio e transportes e 

agropecuária (Gráfico 13). 
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Gráfico 13 Distribuição lnterregional dos Impactos do VBP nos Financiamentos do FNO 

Exercício de 2014 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

No que tange à variável PIS, observa-se que 59,0% do incremento 

proporcionado pelos financiamentos do Fundo são apropriados pela Região Norte, 

cabendo, também, aos segmentos da construção civil, comércio e transportes e 

agropecuária as maiores parcelas de contribuição para esse resultado (Gráfico 14). 

r1 
Total .-nà/ 

I 
-.:.r:oz ~ 

I 
Serviços 

">:h c!/' 

I 
Comércio e transportes 

Construção civil 
I 

-i'"n>nJ ~ 

I 
Infraestrutura 

>rôz 

I 
Outras indústrias 

'ffi(ij 

I 
Agroindústria 

J<ililiW". 

I 
Extrativa mineral e fóssil 

:J.oz 
_,) 

Agropecuária 

0% 20% 40% 60% 80% 

11 PIB- NO • PIB- RBR 

Gráfico 14 Distribuição lnterregional dos Impactos do PIB nos Financiamentos do FNO 

Exercício de 2014 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 
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A massa salarial estimada, no valor de R$ 4.599,9 milhões, é fortemente 

influenciada pelos segmentos da construção civil , comércio e transportes e 

agropecuária, sendo que do total de salários gerados pela ação creditícia do FNO é 

previsto que 67,0% sejam internalizados na Região Norte (Gráfico 15). 
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Gráfico 15 Distribuição lnterregional dos Impactos dos Salários nos Financiamentos do FNO 

Exercício de 2014 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Com relação à variável tributo, estima-se uma distribuição igualitária entre a 

Região Norte e as demais regiões do país da arrecadação tributária decorrente dos 

financiamentos do Fundo, sendo que os maiores impactos internos são atribuídos à 

construção civil, agropecuária e comércio e transportes. Em termos de evasão, ou seja, 

tributo pago ao resto do Brasil os segmentos com maior magnitude são extrativa mineral 

e fóssil e outras indústrias. Isto se deve, principalmente, à dependência da Região Norte 

em relação às máquinas e equipamentos de outras regiões do país (Gráfico 16). 
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Gráfico 16 Distribuição lnterregional dos Impactos dos Tributos nos Financiamentos do FNO 

Exercício de 2014 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Quanto à variável emprego, estima-se a geração de um total de 800.452 

ocupações como resultado dos financiamentos do FNO, das quais 76,0% são 

internalizadas na Região Norte. Os segmentos econômicos mais beneficiados com a 

geração de empregos na economia regional são a agropecuária, comércio e transportes 

e serviços (Gráfico 17). 
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Gráfico 17 Distribuição lnterregional dos Impactos dos Empregos nos Financiamentos do FNO 

Exercício de 2014 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 
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8.3 Avaliação da Evolução do Emprego Através do Método Propensity 

Score Matching 
-- - ----------~----- -

Nesta seção será apresentada uma comparação, por meio de análise 

descritiva, dos resultados alcançados entre as empresas beneficiadas e não 

beneficiadas com os financiamentos dos recursos do FNO, considerando uma série 

temporal de dez anos. 

Em relação à qualificação dos trabalhadores, observa-se que já no início da 

série (ano 2000) o percentual de trabalhadores analfabetos nas empresas beneficiárias 

do FNO (2,31 %) era menor que nas empresas não beneficiárias (4,28%). Decorridos dez 

anos, constata-se que houve uma redução mais acentuada na participação de 

analfabetos na força de trabalho das empresas beneficiárias (0,98%) do que nas não 

beneficiárias do Fundo (3,13%) (Quadro 25). 

Quadro 25 Grau de Instrução dos Trabalhadores (%) 

Percentual (Je 2000 2010 
Trabalhadores FNÔ RAIS FNO RAIS 

Analfabetos 2,31 4,28 0,98 3,13 

Até a 4" Série 25,96 35,38 8,25 23,94 

Até a 9• Série 52,16 44,59 55,36 44,73 

Ensino Médio 18,61 14,20 17,53 16,03 

Ensino Superior 0,96 1,53 11,80 8,98 

Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GEREO) I Série Impactos do FNO, Livro 5 

No outro extremo do nível de qualificação, nota-se que houve um aumento 

significativo na participação de profissionais com nível superior entre os trabalhadores 

das empresas beneficiadas com financiamento do FNO, passando de 0,96% em 2000 

para 11 ,80% em 201 O. A título de comparação, no mesmo período a participação de 

trabalhadores graduados nas empresas não apoiadas pelo Fundo passou de 1,53% para 

8,98%. 

No que concerne à geração de empregos, as empresas financiadas pelo FNO 

possuem maior poder para gerá-los em comparação às empresas não financiadas. Em 

todos os anos observados, nas empresas não financiadas percebe-se que à medida que 

o tempo passa essas empresas tendem a aumentar o seu número de empregados em 

escala exponencial (efeito escala). Já nas empresas financiadas pelo Fundo, o efeito 

escala ocorre de forma antecipada e concentrada até o quarto e sexto anos de 

financiamento, ou seja, nas empresas beneficiadas com o crédito do FNO o processo de 

geração de emprego ocorre mais rapidamente que nas empresas não beneficiadas 

(Gráfico 18). 
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Gráfico 18 Variação Média no Estoque de Emprego para as Empresas Financiadas (FNO) e Não Financiadas 
(RAIS), por Ano-Base e Período de Tempo /2000·2008 

Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GEREO) I Série Impactos do FNO, livro 5 

Pode-se notar, portanto, que o efeito do financiamento do FNO possui maior 
intensidade no médio prazo. Um destaque importante são os anos-base de 2001 e 2002. 
Foi a partir desses anos que se observou o maior impacto de geração de empregos das 

empresas beneficiadas pelo Fundo. 

No ano de 2001, quatro anos após, foram gerados mais de 30 empregos, 
chegando a mais de 40 para seis anos depois. Em 2002, após seis e oito anos, a média 

de empregos gerados foi próxima a 35 trabalhadores por empresa. Para as empresas 
não beneficiadas, no mesmo período, a média de empregados aumentou em 1 O 
trabalhadores, ou seja, foi entre três e quatro vezes menor se comparada às das 
empresas beneficiadas pelo FNO. 

Outra importante análise a ser observada é o comportamento do padrão de 
crescimento da média da massa salarial ao longo dos anos, onde se constata aumento 

de escala na variação média da massa salarial (Gráfico 19). 
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Gráfico 19 Variação Média na Massa Salarial para as Empresas Financiadas (FNO) e Não Financiadas (RAIS), 
por Ano-Base e Período de Tempo /2000-2008 (R$1 ,00) 

Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GERE O) I Série Impactos do FNO, livro 5 
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Assim como para a variável emprego, os anos-base de 2001 e 2002 foram os 

que apresentaram melhor desempenho em aumento do total de salários das empresas. 

Para as empresas que receberam financiamen!o do FNO, em 2001 , o aumento da 
massa salarial foi de quase dez vezes, em nove anos, chegando ao volume médio de 
R$ 200,0 mil por empresa. Já nas empresas que não receberam o crédito do FNO, a 
média da massa salarial ficou abaixo dos R$ 100,0 mil. Tal como ocorrido para o 

estoque de emprego, a massa salarial paga pelas empresas beneficiárias do FNO foi 

superior, em todos os anos-base, àquelas pagas pelas empresas não beneficiárias do 
Fundo. 

Analisado os dados de todos os anos-base, de forma agregada, observa-se 
que para todos os intervalos de tempo as empresas beneficiárias do FNO aumentaram 

de forma mais significativa seu estoque de empregos que às empresas não 
contempladas com o financiamento do Fundo. Pode-se destacar o desempenho 

observado após oito anos da obtenção do financiamento, período em que as empresas 
contempladas contrataram, em média, mais que o dobro de profissionais contratados 
pelas empresas que não realizaram operações com recursos do FNO (Gráfico 20). 
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Gráfico 20 Variação Média do Estoque de Emprego para Empresas Financiadas (FNO) e Não Financiadas 
(RAIS), por Anos-Base Agregados (N° de Empregados) 

Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GEREO) I Série Impactos do FNO, Livro 5 

Pode-se observar, também, diferencial expressivo de desempenho quando 

comparados o crescimento médio da massa salarial das empresas financiadas com o 
das empresas não financiadas com o FNO nos dados agregados (Gráfico 21). 
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Gráfico 21 Variação Média na Massa Salarial para Empresas Financiadas (FNO) e Não Financiadas (RAIS), por 
Anos-Base Agregados (R$1,00) 
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Após nove anos, observa-se que as empresas financiadas pelo FNO 
conseguem aumentar sua massa salarial média em R$ 135,5 mil, enquanto as não 

financiadas aumentaram em R$ 68,5 mil. Consid~rando-se o período de oito anos após 
a contratação da operação a diferença chega a ser favorável às empresas financiadas 

na ordem de R$ 146,9 mil contra R$ 51,2 mil. 

A partir das informações observadas nas análises descritivas, onde ficou 

nítida a maior capacidade de geração de emprego e renda das empresas financiadas 
com recursos do FNO, faz-se necessário saber se essas evidências de diferenciais de 
desempenho são estatisticamente significantes quando se consideram as diferentes 
características das empresas financiadas e não financiadas pelo Fundo, ou seja, é 
necessário analisar o impacto do financiamento nos desempenhos a partir do modelo de 

matching com propensity score. 

O Quadro 26, demonstrado a seguir, apresenta os impactos médios do FNO 
no crescimento do estoque de empregos para um, dois, quatro, seis, oito e nove anos 

após a obtenção de financiamento com recursos do Fundo. As primeiras duas linhas 
apresentam a média do número de empregados, tanto para as empresas financiadas 
pelo FNO quanto para as empresas não financiadas. A linha "sem controle" mostra a 

diferença simples entre as médias do número de empregos entre as empresas 
beneficiadas e não beneficiadas, sem considerar a aplicação do propensity score. Já as 
linhas seguintes apresentam essas diferenças empregando-se o propensity score com 

estratificação e Kernel. 

Quadro 26 Impacto do FNO no Crescimento do Estoque de Emprego Agregado 

(N° de Empregados/Empresa) 

MêÊflà rlâ váriaÇ·ãõ aõ Smpr@go pót Ana e Tipõ ié ~mprêsa 

Tipo ae ÊmpreSã :(Pés·FNO). 

1 ano Zanos 4anos 6anos 

Média Empresas Financiadas pelo FNO 4,87 8,22 14,61 11,33 

Média Empresas Não Financiadas pelo FNO 1,55 2,56 4,09 6,04 
Cl 

Impacto no Crescimento âo Estoque de ~mprego 

Sem Controle 3,31** 5,66* 10,52*** 

Propensity Score (Estratificação) 2,54 4,42* 6,97 

Propensity Score (Kerne~ 2,04 3,67 5,43 

Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GEREO) I Série Impactos do FNO, Livro 5 
***Significativo a 1%; **significativo a 5%; *significativo a 10% 

5,29 

1,57 

0,63 

8anos 9anos 

18,41 12,52 

8,96 10,53 

9,46 1,99 

6,01 -2,06 

3,89 -5,58 

De maneira geral, observa-se que durante quase todo o intervalo temporal de 

análise, as empresas financiadas aumentaram de forma mais intensiva seu número de 
empregados contratados. Entretanto, esses resultados apresentaram pouca significância 

estatística, com exceção do impacto no curto prazo, onde as empresas beneficiadas 
com o FNO contrataram, em média, 4,42 trabalhadores a mais que aquelas não 



.-- , 
4~}.~ \:.·: \:~:.~. 

t ·•:/{~·: ..... :.:::· \ 
~ BJ\NCO DJ\ J\M/\ZÓNiA.J...~-

Em contrapartida a esse fato, constata-se que os resultados referentes entre --<1 
a diferença da variação na massa salarial paga pelas empresas beneficiárias e não 

beneficiária do FNO são estatisticamente signific,ativos quase na totalidade dos casos. 

Observa-se que as empresas contempladas pelo FNO reajustaram de forma mais 

intensiva suas folhas salariais (Quadro 27). 

Quadro 27 Impacto do FNO na Massa Salarial Agregada (R$/Empresa) 

N° ae Observações e Média da Variação do Emprego por Ano ê Tipo de 
Emoresa (Pós·FNO) 

Tipo de Empresa 1 ano 2anos 4-anos 6 anos 

Média Empresas Financiadas pelo FNO 17.018,62 31.945,54 65.167,88 10.7393,2 

Média Empresas Não Financiadas pelo FNO 4.462,393 8.137,906 15.046,16 26.207,25 

Impacto no Crescimento do Estoque de Emprego 

Sem Controle 12.556,11"'"' 23.807,6" 50. 121 ,72*~ 

Propensity Score (Estratificação) 10.662,37*'' 20.830,62'" 41.743,76''' 

Propensity Score (Kerne~ 9.444,73''' 19.323,43"* 37.927,01*** 

Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GEREO) I Série Impactos do FNO, Livro 5 

"'Significativo a 1%; "significativo a 5%; *significativo a 10% 

81.185,97"* 

69.595,88" * 

66.444,62 

8anos 9anos 

146.852,6 135.519,8 

51.230,85 68.486,68 

95.621,79 .... 67.033,09 

79.886,03"* 48.055,62 

71.959,36" 34.119,1 

Já no primeiro ano após a contratação do crédito, as empresas financiadas 

pelo FNO ampliam, em média, sua folha de pagamentos em R$ 10,0 mil a mais que as 
empresas não beneficiárias com recursos do Fundo. Ao longo do tempo, essa diferença 

vai aumentando exponencialmente, chegando a quase R$ 80,0 mil após oito anos. 

Esse efeito evidencia que apesar de não ficar estatisticamente comprovado, 

nos anos-base agregados, o aumento do estoque de emprego, observa-se de forma 

muito clara aumento nos salários dos trabalhadores. Os impactos no crescimento da 

massa salarial são importantes, pois representam diretamente o acréscimo da renda das 

famílias da Região gerado pelo financiamento 1. 

8.4 Avaliação com Base no Modelo de Equilíbrio Geral 
-- - ----- --- ----- - -

Os setores contemplados com recursos do FNO necessitam contratar 

recursos produtivos (mão de obra e serviços de capital) e adquirir insumos para ampliar 

o valor da produção em igual montante ao dos recursos recebidos. Isso significa um 

aumento na demanda por insumos intermediários de outros setores da economia, que 

tendem a reagir ampliando sua produção para atender a esse aumento da demanda, 

bem como por fatores primários de produção, como capital e trabalho. O maior emprego 

de mão de obra e capital determina um incremento na procura por esses recursos, que 

devem observar aumentos em suas remunerações e reduções no seu desemprego. 



Por outro lado, o aumento no valor da produção, advindo do emprego dos 

recursos do FNO, possibilita o aumento na oferta daqueles setores contemplados pelo 

Fundo. Dessa forma, espera-se queda no preço desses bens para os setores 

demandantes de insumos e consumidores finais e aumento nos fluxos de vendas 

estaduais, interregionais e externas. 

O Quadro 28 apresenta os impactos do FNO sobre o valor da produção 

setorial nos estados da Região Norte, em termos percentuais, a partir da aplicação dos 

recursos do FNO no período entre 2001 e 2013. 

Quadro 28 Impactos do FNO sobre o Valor da Produção Setorial (%) 

Setor AG AP AM 'PA RQ RR TO IUJR 

Soja 0,6 - - 27,1 22,1 - 55,2 -0,1 

Milho 7,2 0,6 8,0 1 '1 0,2 0,7 5,5 o 
Fruticultura 20,8 39,1 28,7 2,8 3,7 0,3 5,3 -0,2 

Outros Agropecuários 8,8 0,2 2,3 0,8 0,8 0,6 2,3 o 
Bovinocultura 11 1 '1 4,8 8,6 4,1 0,7 7,5 -0,2 

Florestal 13,8 0,8 0,1 1 '1 4,4 - 19,5 -0,2 

Energia 2,3 0,9 0,7 0,8 56,3 0,5 - o 
Mecânica e Elétrica 3,6 1,2 0,1 4,8 3,3 1,6 19,4 o 
Madeira e Mobiliário 1 '1 6,9 o 0,2 0,5 1,7 11,6 o 

Celulose, Papel e Gráfica 1,8 1 '1 1 '1 0,3 6,0 1,0 28,7 o 
Agroindústria Vegetal 2,5 1,8 0,6 1,3 0,1 0,8 0,6 o 
Agroindústria Animal 1,5 1 '1 1,8 0,5 o 0,8 0,1 o 

Abate de Bovinos - - 1,7 8,5 o 0,7 4,1 -0,1 

Outras Manufaturas 23 3,5 0,7 1 ,O 17,1 6,4 10,1 o 
Comércio 0,3 0,6 0,8 0,5 5,3 o 0,4 o 

Transporte 1,0 0,9 0,2 0,8 o 0,5 0,7 o 
Outros Serviços 1,0 0,8 0,6 1,2 0,9 0,6 0,8 o 

Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GEREO) I Série Impactos do FNO, Livro 5 

Conforme descrito, é possível observar que o crédito do FNO promoveu a 

expansão da produção em todos os setores e estados da Região Norte. Em alguns 

setores houve expansão muito pronunciada na produção, como soja no Tocantins 

(55,2%), fruticultura no Amapá (39,1%) e no Amazonas (28,7%) e energia em Rondônia 

(56,3%). No resto do Brasil o modelo revelou mudanças setoriais modestas em termos 

relativos, com ligeira queda na produção em alguns dos setores mais estimulados pelo 

FNO na Região Norte, como os da soja, fruticultura, bovinocultura, energia e abate de 

bovinos. · 



Os resultados negativos sobre a produção do resto do Brasil indicam que os 

aumentos nas ofertas da Região Norte, proporcionados pelos investimentos mais 

elevados do FNO, competem com o restante da produção do país, sendo capaz de 

substituir a compra desses bens com origem no resto do Brasil e destinados à Região, 

com deslocamento do eixo de produção. O comportamento dos preços dos bens e 

serviços reflete essa alteração na estrutura de produção dos diversos setores. 

O Quadro 29 demonstra que o preço dos produtos da maioria dos setores 

analisados sofreu redução percentual, em função do aumento na oferta dos bens e 

serviços, evidenciando o potencial do FNO como instrumento acessório de controle de 

preços via elevação da oferta. Isso pode ser verificado para os setores de fruticultura, 

bovinocultura, abate de bovinos e outras manufaturas em todos os estados. 

Nota-se, também, a queda de preço nas agroindústrias que processam 

produtos de origem vegetal nos estados do Acre, Amapá, Rondônia e Tocantins e 

animal nos estados do Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima, induzido tanto pela 

expansão da oferta de matéria-prima quanto pelos investimentos diretos do FNO, dado 

que esses investimentos estimulam a ampliação da produção nesses setores e a oferta 

de matéria-prima, em função do aumento na atividade produtiva do setor primário. 

Quadro 291mpactos do FNO sobre os Preços dos Bens e Serviços(%) 

Sefõr' AG AP AM PA RQ RR TQ RBR 
Soja o o -2,9 -18 -7,3 o -5,9 o 
Milho -0,4 o -0,5 o -1 ,8 o -0,4 o 

Fruticultura -3,5 -4,5 -2,7 -1,2 -3,1 -0,6 -1,3 o 
Outros Agropecuários -0,9 o -0,2 -0,1 -2,2 -0,1 -0,3 o 

Bovinocultura -3,4 -0,3 -1,3 -2,8 -3,6 -0,8 -2 o 
Florestal -1 ,5 o -0,3 -0,3 -2,4 -0,2 -6,9 o 
Energia o o -0,1 0,1 -10,9 o O, 1 o 

Mecânica e Elétrica -0,3 o o -0,4 -2,3 -0,1 -1,6 o 
Madeira e Mobiliário o -0,5 o o -2 -0,1 -0,8 o 

Celulose, Papel e Gráfica o o o O, 1 -2,7 o -2,4 o 
Agroindústria Vegetal -0,1 -0,1 o o -2,6 o -0,1 o 
Agroindústria Animal -0,1 o -0,1 o -2,2 -0,1 o o 

Abate de Bovinos -0,4 -0,2 -0,6 -1 ,5 -2,7 -0,4 -1 -0,1 
Outras Manufaturas -2,4 -0,5 o o -3,4 -0,6 -0,5 o 

Comércio 0,1 o -0,1 o -3,7 o o o 
Transporte 0,2 o o O, 1 -2,8 o 0,1 o 

Outros Serviços 0,2 o o 0,1 4,4 o 0,2 o 
Fonte: Gerência de Estratégia e Organização (GERE O) I Série Impactos do FNO, Livro 5 
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Em quase todos os casos em que houve aumento de preços na Região Norte, 

os desembolsos do Fundo contribuíram pouco para isso, geralmente em nível inferior a 

0,5% em um ano. A exceção ficou por conta · do setor de serviços, que por suas 

características tende a apresentar expansão sempre que há elevação na renda da 

população, além do fato de serem pouco sensíveis às substituições. As razões para o 

aumento dos preços desses produtos estão relacionadas com o aumento da demanda 

por mão de obra utilizada para atender o aumento da produção. As mudanças em 

preços no resto do Brasil por conta das aplicações do FNO na Região Norte são 

inexpressivas, apesar de positivas majoritariamente. 

8.5 Análise Conclusiva dos Impactos do FNO 
----------- -- -------

Conforme se observa, os investimentos financiados com recursos do FNO 

impactaram de forma muito positiva na economia regional e nacional. A concessão de 

créditos de fomento promove elevação do produto, renda, salários e arrecadação de 

tributos nas regiões onde se efetivam os investimentos, assim como, em outras regiões 

com as quais são estabelecidos fluxos econômicos, através do efeito transbordamento. 

No exercício de 2014, o Banco da Amazônia aplicou, através dos recursos do 

FNO, o valor de R$ 5.356,9 milhões, que através de seus efeitos multiplicadores 

possuem potencial para incrementar em R$ 43.140,0 milhões o valor bruto da produção 

regional e promover a expansão do PIB da Região Norte em R$ 22.784,3 milhões. 

O crédito do FNO, também, traz retornos significativos para as contas públicas, uma vez 

que o valor estimado de tributos oriundos dos negócios (compras/vendas/contratações) 

necessários para implementar os projetos financiados, correspondente a R$ 6.468,9 

milhões superou o valor aplicado pelo Fundo. 

A qualidade de vida dos trabalhadores, também, foi positivamente afetada 

pelos financiamentos do FNO concedidos pelo Banco da Amazônia, uma vez que a 

massa salarial, renda que remunera o trabalho, teve um incremento de R$ 4.599,9 

milhões. Estima-se, ainda, que os projetos financiados possibilitaram a geração de 

800.452 postos de trabalho diretos, indiretos ou induzidos. 

Os números alcançados pelo FNO, em 2014, ratificam a importância do 

Fundo como principal instrumento econômico-financeiro propulsor do desenvolvimento 

regional sustentável, bem como o papel do Banco da Amazônia como agente executor 

das políticas, planos e programas do Governo Federal voltados para a Região 

Amazônica. 



9.1 Avaliação do Desempenho Acumulado 

Ao longo de mais de duas décadas de operacionalização do FNO, o Banco da 

Amazônia contratou 625.606 operações de crédito, injetando na economia regional 

R$ 32.242,3 milhões. Do total das operações contratadas, 596.412 (95,3%) 

contemplaram empreendimentos do setor rural, sendo a maior parte contratações em 

apoio à agricultura de base familiar (444.138 operações), evidenciando a preocupação 

do Banco da Amazônia no sentido de atender prioritariamente os beneficiários de menor 

porte. Já os empreendimentos dos setores não rurais foram contemplados com 29.194 

operações (4,7%). 

Em termos de valores financiados, os segmentos produtivos do setor rural 

absorveram R$ 15.588,7 milhões (48,3% do total financiado) enquanto os segmentos 

dos setores não rurais contrataram R$ 16.653,6 milhões (51 ,7% da demanda global). 

Esses números demonstram que na gestão do FNO o Banco da Amazônia tem 

procurado alocar os recursos de forma equilibrada entre os setores da economia 

regional (Quadro 30). 

Quadro 30 Contratações Acumuladas do FNO 

Período 1989 a 2014 

Selo r 
Nôae 

o/o 
Valor {R$ 

owerà'Ções Milllõês) 

Rural 596.412 95,3 15.588,7 

• Agricultura Familiar 444.1 38 74,5 5.230,8 

• Demais Segmentos 152.274 25,5 10.357,9 

Não Rurais 29.1 94 4,7 16.653,6 

Total 625.606 100,0 3.2.242,3 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

o/o 

48,3 

33,6 

66,4 

51 ,7 

100,0 

Apesar do desempenho satisfatório do FNO, o Banco da Amazônia tem plena 

consciência que ainda há espaço para a expansão dos financiamentos do Fundo, 

considerando as imensas potencialidades e oportunidades existentes na Região. No 

entanto, paralelamente existem, também, algumas necessidades que precisam ser 

atendidas para que o crédito do FNO não apenas contemple todos os municípios que 

compõem a base político-institucional da Região Norte, fato que já é uma realidade, mas 

também, possibilite a redução mais acentuada das desigualdades intra e interregionais, 

do êxodo rural , da pobreza extrema e dos níveis de desemprego mediante a criação de 

mais oportunidades de trabalho no campo e nas cidades. 



Entre as necessidades da Região que precisam ser atendidas para a maior 

eficiência alocativa dos recursos do FNO estão: a implantação de uma infraestrutura 

econômica capaz de facilitar o armazenamento, .o escoamento e a comercialização da 

produção; a promoção do ordenamento territorial mediante a regularização fundiária, a 

proteção dos ecossistemas, os direitos das populações tradicionais e a melhor 

destinação das terras para a exploração produtiva; a melhoria dos serviços de 

assistência técnica e extensão rural prestados aos produtores locais e a capacitação 

tecnológica dos setores produtivos tradicionais da Região, de forma a propiciar 

adequada inserção comercial, a introdução de novos empreendimentos baseados em 

conhecimento técnico-científico avançado, em especial com relação ao uso sustentável 

da floresta, e outras ações que permitam a agregação de valor aos produtos regionais. 

9.2 Avaliação Através dos Indicadores de Eficácia, Efetividade e 
Eficiência 

--- ---

O Quadro 31 apresenta uma síntese de alguns indicadores de eficácia, 

efetividade e eficiência na aplicação do FNO em 2014. São indicadores que medem o 

desempenho quantitativo do Fundo, em termos de geração de emprego e renda, 

crescimento do PIB regional e outros indicadores macroeconômicos, bem como, no 

cumprimento das diretrizes e prioridades estabelecidas pelo CONDEL da SUDAM, em 

consonância com a PNDR e demais políticas públicas voltadas para a Região. 

Os indicadores de 1 a 6, o Banco da Amazônia já utiliza em seus relatórios de 

atividades e de gestão do Fundo, enquanto que os indicadores de 7 a 13 passam a ser 

incorporados a partir deste Relatório de 2014. Destaque para os indicadores 7, 8 e 9, 

que medem o retorno e margem financeira do Patrimônio Líquido do Fundo e a evolução 

da inadimplência. O Banco está envidando esforços para que no próximo relatório sejam 

incorporados novos indicadores, que possam medir, por exemplo, o custo financeiro e o 

índice de reserviço na análise dos projetos, bem como, outros que se façam 

necessários, para melhor medir e avaliar o desempenho do FNO no cumprimento de 

seus objetivos, tanto em termos quantitativos como qualitativos. 
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Quadro 31 Indicadores de Eficácia, Efetividade e Eficiência do FNO 
Exercício de 2014 

Descrição do Indicador 
Indicador que mede o índice percentual de 
consecução das metas programadas para o exercício 
por estado. setor. programas de financiamento. 
atividades econômicas. mo:sorregiõcs difen:nciadas e 
pelas tipologias da PNDR (em %). 

Indicador que cstabclecc o comparat ivo percentual 
entre os valores da programação orçamentária 
previstos c os efetivamente realizados, para fins de 
verificação de desempenho (em%). 

Indicador que mede o cumprimento do Banco da 
Amazônia às diretrizes c prioridades do FNO, 
estabelecidas pdo CONDE L da SUDAM (em%). 

Metodologia que avalia os impactos 
macroeconômicos na Região, devido à atuação do 
FNO. considerando a distribuição dos recursos 
conforme o rcconc de oito setores com base no 
Cadastro Nacional de Atividades Econõmicas!CNAE 
(resultados obtidos pelo sistema A.l'viAZONSYS, 
desenvolvido pelo Banco da Ama7..ônia). 
Metodologia que tem por finalidade avaliar as 
políticas de distribuição de renda e crescimento da 
região, devido :\ atuação do FNO (estudo 
desenvolvido pc:la Fundação Arthur 
Bemardcs/FUNARBE. vinculada à Universidade de 
Viçosa. contratada pelo Banco da Amazônia). 

Metodologia que tem por finalidade mensurar o efeito 
do financiamento do FNO na geração de emprego 
junto às empresas linanciadas pelo Fundo, por ano­
base c período de tempo (estudo desenvolvido pela 
Fundação Arthur Bernardcs/FUNARBE, vinculada à 
Universidade de Viçosa, contratada pelo Banco da 
Amazônia). 

Fórmula de Cálculo 

ICMn = (VRfvP) X 100 

Onde: VR é o valor realizado: 
Vp é o valor programado: e 
11 é o estado, setor, programa. atividade. 

mesorregiào ou tipologias da PNDR. 

CPOn = (VRfvJ X 100 

Onde: VR é o valor realizado: 
Vp é o valor programado: e 
11 é o item orçamentúrio. 

ADP,. = (VR fvp) X 100 

Onde: Vn é o valor realizado: 
Vp é o valor programado: c 
11 é a diretriz ou prioridade. 

Indicadores de crescimento do PIB, VBP, Tributos, 
Salários e Postos de Trabalho. 

O modelo de equilíbrio geral está fundamento por um 
conjunto de equações nào lineares e simultâneas. onde o 
mecanismo de preços desempenha um papel muito 
imponante na alocação de recursos. 

O método Propensiry Score Matching analisa os dados 
de todos os anos-base, de lorma agregada. reali7;mdo 
uma comparação preliminar, por meio de análise 
descritiva, entre as empresas beneficiadas e não 
beneficiadas na alocação de recursos. 
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lndice de Retorno do Indicador que mede a rentabilidade ou retomo do IRPL = (LQ/PL a) x 100 PL 2013: R$ 16.787,98 mi 
Patrimônio Líquido do Patrimônio Líquido do FNO em relação ao lucro PL 2014: R$ 18.830,08 mi 
FNO(IRPL) liquido do Fundo no exercício corrente, tomando Onde: LQ é o lucro líquido do Fundo no exercício: e Lucro líquido 2014: R$ 15,84 mi . 

como base o patrimônio liquido do exercício anterior PLa é o Patrimônio Líquido do FNO no 
(em %). exercício anterior. ( 15,84 ) IRPL = 

16
.
787

,
98 

x 100 = 0,09 

Margem Financeira Indicador que mede a margem financeira sobre o MFPL = (MFjPL) x 100, sendo MF = PL -OCR Op. Crédito: R$ 16.164,86 mi 
Sobre o Patrimônio Patrimônio Líquido do FNO, com base no PL 2014: R$ 18.830,08 mi 
Líquido do F.\'0 (;\IFPL) comparativo di reto entre as operações de risco e o Onde: OCR são as operações de crédito que oferecem MF: R$ 2.665,22 mi 

patrimônio liquido do Fundo no exercício corrente risco para o FNO: . Lucro líquido 2014: R$ 15,84 mi 
(em%). MF é a margem finance ira do PL: e 

PL é o Patrimônio Líquido do FNO no exercicio ( 2.665,22) 
corrente. 

IRPL = 
18

.
830

•
08 

x 100 = 14,15 

Evoluçilo da Indicador que mede a evolução da inadimplência do El = (SVfsr) X 100 !;aldo vencido 31/12: R$ 650,41 mil 
Inadimplência do FNO FNO. com base no comparativo entre o saldo vencido Saldo total31/12: R$ 16.785,56 mi 
(EI)1 das operações e o saldo total da carteira (em%). Onde: SV é o saldo vencido das operações: e . 

( 605.41 ) ST é o saldo total da carteira. El = 
16

.
785

•
56 

X 100 = 3,87 

·. Destinação dos Recursos Indicador que mede o cumprimento do Banco da DRPB = (Cmpe/rc) X 100 
por Porte do Benefi ciário Amazônia à diretriz do FNO de financiamento aos Contratado MPE2

: R$ 3.286,7 mi 
(DRPB) beneficiários de mini/micro, pequeno e pequeno- Onde: TCmpe é o total das contratações para os Contratado total: R$ 5.356,9 mi 

médio porte, incluindo os microempreendedores beneficiários de mini/micro, pequeno e 51% 
individuais, até o limite mínimo de 51 %, respeitando pequeno-médio porte + microempreendedores c .286.7) 
o limite mínimo de 30% para os beneliciários de individuais; c 

DRPB = 
5

.
356

•
9 

x 100 = 61,4 

mini/micro c pequeno porte (em % • este índice tem T C c o total das contratações no exercicio 
que ser igual ou maior do que 51%). 

. Volume de Crédito Indicador que representa o total das contratações dos vcc = (TC lrCE) x 100 Contratado total: R$ 5.356,9 mi 
Contratado (V CC) recursos do FNO no exercício (em RS) R$ 5.400,0 mi 

c-356.9) Onde: TC é o total das contratações no exercício: e VCC = 5.400,0 X 100 = 99,2 
TCE é o total estimado de contratações. 

.. Volume de Crédito Indicador que representa o total das liberações dos VCL = (TLjTLE) x 100 liberado tota l: R$ 4.526,2 mi 
Liberado (VCL) recursos do FNO no exercício (em R$) R$ 4.600,0 mi (4.526,2) Onde: T L é o total da~ liberações no exercício: c VCC = 4.600,0 X 100 = 98,4 

TLE é o total estimado de liberações. 

•. lndice de Qualidade da Indicador que mede a qualidade da carteira de crédito lQC = IPFRCN - IPFRA 
IPFRCNl: 8,58% Carteira (IQC) do Banco, incluindo FNO (em% · o índice aceitável 

Onde: IPFRCN é o Índice Ponderado por Faixa de IPFRA3
: 0,67% no mercado é em torno de 7,5%) 

Risco Curso Normal: e 
7,6% 

l P F RA é o Índice Ponderado por Faixa de Risco IQC = 8,58 - 0,67 = 7,91 

Atrasado. 
-.onstdcra a inadimplência até 360 dias, excluindo os créditos em atraso baixados como prejuízo e os renegociados ou repactuados e também as parcelas referentes à rubrica contábil Rendas a Apropriar (RAP). 
.1PE = beneficiários de mini/micro, pequeno e pequeno-médio porte e microempreendedor individual. 
:xtraídos do Sistema de Avaliação de Risco-SISRISCO - base: 3111212014 (Banco da Amazônia). 

%, Rlea:li~a~"ãoJ. 

Rentabilidade do 
PL cresceu 0,09% 

Margem 
financeira do FNO 

é 14,15% do PL 

lnad. 2012: 4,83 
Jnad. 2013: 4,34 
lnad. 2014: 3,87 

120,3 

99,2 

98,4 

104,1 
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Anexo A - Tabelas 
-- -



Port@ 
Nõ'ôp. 

Mini/micro 31.138 
Pequeno 1.162 
Pequeno-médio 240 
Médio 50 
Grande 4 

Total 1 '32.594 

l 

I 

Tabela 1 Contratações por Setor Produtivo 
Exercício de 2014 

Setor NOQp. % Valor {R$ 1,00) 

Rural 32.594 85,4 2.567.342.192 

Não Rurais 5.578 14,6 2.789.531.518 

Total 38.172 100,0 5.356.873. 71 o 

Fonte: Banco da Amazôma I S1stema SIG-Controper 

% l 
47,9 

52,1 

1oo.ol 

Tabela 2 Contratações por Porte do Beneficiário e Setor Produtivo 
Exercício de 2014 

Rural Não Rurais 
% R$"1,00 % NOQp. % R$\00 % NOQp. 

95,5 898.679.924 35,0 1.264 22,7 37.541 .748 1,4 32.402 
3,6 767.087.118 29,9 3.845 68,9 812.916.294 29,1 5.007 
0,7 505.669.798 19,7 234 4,2 264.759.226 9,5 474 
0,2 314.190.980 12,2 159 2,8 390.248.530 14,0 209 
0,0 81.714.372 3,2 76 1,4 1.284.065.720 46,0 80 

100,0 ~ 2.567.342.192 100,0 5.578 100,0 
. >... ~ 

2. 789.531.518 100,0 38.172 

Total 
% R$ 1,00 % 

84,9 936.221.672 17,5 
13,1 1.580.003.412 29,5 

1,3 770.429.024 14,4 
0,5 704.439.51 o 13,2 
0,2 1.365. 780.092 25,4 

1000 5.356.873. 71 o 100,0 - . Fonte: Banco da Amazoma I S1stema SIG-Controper 

Estido MiniJMicro 

tfóQp. R$1,00 

Acre 3.467 98.833.126 

Amapá 990 11.266.613 

Amazonas 3.520 54.557.201 

Pará 16.192 397.458.192 

Rondônia 5.348 216.139.194 

Roraima 33 876.343 

Tocantins 2.852 157.091.003 

Tabela 3 Contratações por Estado e Porte do Beneficiário 
Exercício de 2014 

Pequeno PeQueno-Médio Médio Grande 

WOD. R$1,00 WOD. R$1 00 NOQp, R$1 00 N°0D. R$1 00 

378 105.969.252 25 22.612.737 14 42.921.027 1 13.069.085 

150 36.660.227 5 2.634.966 1 1.300.000 2 22.521 .006 

468 95.776.613 38 102.000.213 42 172.074.248 21 551.454.546 

2.034 542.238.825 156 227.809.788 75 243.594.666 27 315.424.334 

909 376.385.335 100 142.677.195 48 154.274.914 21 324.502.113 

115 22.885.367 5 3.484.370 4 5.609.356 1 10.000.000 

953 400.087.793 145 269.209.755 25 84.665.299 7 128.809.008 

Total 

WOp. R$1 00 

3.885 283.405.227 

1.148 74.382.812 

4.089 975.862.821 

18.484 1.726.525.805 

6.426 1.213.978.751 

158 42.855.436 

3.982 1.039.862.858 

J 
j 

Total 32{40~ 93_6.221.672 5.007 1.580.003.ll12 474 770.429.024 209 
1'704.439.510 80 1.365.780.092 38.172 s.356.873.71o I 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 
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Tabela 4 Contratações por Programa de Financiamento 

Exercício de 2014 

I Programa NOQp. % Valor (R$ 1 ,00) % I 
FNO·PRONAF 30.330 79,4 695.835.292 13,0 

FNO-Amazônia Sustentável 5.981 15,7 3.912.429.021 73,0 

FNO-Biodiversidade 66 0,2 140.217.507 2,6 

FNO-MPE/EI 1.795 4,7 608.391.890 11,4 

I Total 38.172 100,0 5.356.873.710 1oo,o j 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 4-A Evolução das Contratações por Programa de Financiamento 

Exercício de 2014 
R$ milhões 

I Programa ~013 2014 Variação (%)1 

FNO-PRONAF 612,8 695,8 13,5 

FNO-Amazônia Sustentável 3.463,7 3.912,4 13,0 

FNO-Biodiversidade 148,5 140,2 -5,6 

FNO-MPE/EI 389,9 608,4 56,0 

l Total 4.614,9 5.356,8 13,5 I 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 5 Contratações por Atividade Econômica 

Exercido de 2014 

Atividade NOQp. % Valor (R$ 1 ,00) % 

Agricultura familiar 30.330 79,4 695.835.292 13,0 

Agropecuária 2.150 5,6 1.705.504.168 31,8 

Pesca e aquicultura 48 0,1 25.785.225 0,5 

Floresta 66 0,2 140.217.507 2,6 

Comércio e serviço 3.840 10,1 1.431.863.435 26,8 

Cultura 64 0,2 25.876.732 0,5 

Turismo 263 0,7 145.971.277 2,7 

Indústria 420 1,1 1.172.912.481 21 ,9 

Infraestrutura 3 0,0 6.535.000 O, 1 

Empreendedor individual 988 2,6 6.372.593 O, 1 

I 

Total 38.112 100,0 '5.356.873.71 o 100,0 l 
Fonte: Banco da Amazôma I S1stema SIG-Controper 



IP'rogpamà'lh~ti\trda'dêl 
FJpi(!)p1 

1ral 3.416 

'ronaf 3.332 

765 

'C 41 

Jroindústria 1 

nazônia Recuperação -
990 

-MPO -

Jsteio 99 

~elogia 2 

o resta -
lVem -
ais Alimentos Familiar 1.413 

ulher 21 

lmazônia Sustentável 84 

I ária 79 

!l.quicultura 5 

3iodiversidade -
-

Tabela 6 Contratações por Setor Produtivo, Programa de Financiamento, Atividade Econômica e Estado 

Exercício de 2014 

~c r é) Pim:a-p:ál .«mazo:na'S, I P\lá'~ 4 ~b'n:cl:ô"ni'a1 R(naima\ f 

R~1l.Oll1 N"0'0Rt ~$.it\P'ol i Nf Opl. I R~1l(l'Ol 1 ~p~~'p:r. r R$1110]l ' fJ~~@'pj, : Rl'htoo) N~ 0P1 R~r.i!O'O) 
135.520.590 904 13.390.162 3.390 70.255.110 16.170 906.960.795 5.545 716.501.038 27 11.988.848 

91.191 .976 899 10.410.183 3.354 47.974.219 15.523 323.581.695 4.868 140.553.088 11 420.440 

15.1 17.338 199 4.206.870 12 211.799 1.734 33.952.445 386 7.863.543 2 42.956 

197.304 - - - - 11 50.917 13 60.533 4 19.922 

14.240 - - - - - - 5 910.747 - -
- 2 532.1 21 - - 2 486.049 1 7.170 - -

2.431.379 9 22.500 451 1.123.268 2.900 7.239.557 1.817 4.533.945 - -

- 486 1.550.568 416 1.387.388 3.993 12.960.545 - - - -
15.192.978 3 75.822 163 678.221 612 8.225.826 206 4.096.954 -

71 .075 - - - - 165 13.091.260 5 246.417 - -
- 188 3.876.051 8 119.887 2.050 40.182.164 95 3.1 28.648 - -

- - - - - 1 14.958 40 558.539 - -

57.989.984 4 119.251 2.101 43.035.461 3.330 198.720.876 2.015 116.139.299 5 357.562 

177.679 8 27.000 203 1.418.195 725 8.657.098 285 3.007.295 - -
44.328.614 5 2.979.978 33 18.525.252 619 505.986.833 667 544.449.553 16 11.568.408 

41.243.380 5 2.979.978 27 16.070.983 619 505.986.833 635 526.372.450 13 9.759.938 

3.085.234 - - 6 2.454.269 - - 32 18.077.103 3 1.808.470 

. . . 3 3.755.639 28 77.392.268 10 31.498.396 . . 

- - - 3 3.755.639 28 77.392.268 10 31.498.396 - -

lfllcanti'r:i'S1 I 

N~'l&p: R$W\o:01 
3.142 712.725.650 

2.343 81.703.692 

603 12.009.681 
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- -
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1 3.500 
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1 15.000 

1 14.863 
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2 360.150 
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66 

66 

RS!'i!oo; 
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rograma f·Ativida'de 
Acre Amapá Amazonas Pará 

'NOQp, R$1 00 f.lO (Dp; R$'1 oo~ NP <Dp1 R$'-1\0'0~ N~' O)). R$1,1fO} 

etores 469 147.884.637 244 60.992.650 699 905.607.711 2.314 819.565.010 

mazõnia Sustentável 288 85.162.065 143 36.259.151 527 851.722.831 1.670 621.232.044 

e Serviço 219 25.191.786 121 34.716.551 432 374.564.092 1.436 277.459.738 

1 352.863 1 260.000 2 94.993 19 3.808.599 

20 1.092.500 11 841 .600 26 43.504.861 80 27.151.314 

:ura - - - - - - - -

48 58.524.916 10 441 .000 67 433.558.885 135 312.812.393 

PElEI 181 62.722.572 101 24.733.499 172 53.884.879 644 198.332.967 

e Serviço 77 41 .260.883 15 18.904.948 46 29.370.792 192 156.395.111 

- - - - 3 2.182.803 11 3.307.642 

4 1.175.002 - - 6 8.640.488 14 9.568.634 

20 19.868.356 3 5.491 .785 8 13.008.522 17 26.553.730 

tura - - - - - - - -
Jedor individual 80 418.331 83 336.766 109 682.274 410 2.507.850 

L_ 3.885 283.405.227 1.148 74.382.8'11 4,089 975'.862:820 18.484 1. 726.525.806 
----

1Co da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Rondônia Roraima 
N~O <Dp. R$1 001 f.l00p_.; R$1\00I 

881 497.477.713 131 30.866.588 

533 337.547.863 102 18.921.150 

459 201 .242.114 90 18.046.950 

4 372.600 - -

31 1.776.100 5 338.200 

1 6.000.000 - -
38 128.157.049 7 536.000 

348 159.929.850 29 11.945.438 

181 115.493.843 10 8.522.733 

5 10.056.010 3 2.421.669 

17 16.282.739 1 249.ü38 

15 17.130.346 1 646.999 

- - - -
130 966.91 2 14 105.000 

&.426. t 11213.978.750 158 i· 42.855.436 
I 

Tocantins 

N°0h. R$i1 oo1 NPOp! 

840 327.137.209 5.578 

520 230.294.524 3.783 

454 86.198.714 3.211 

10 748.300 37 

29 1.952.200 202 

- - 1 

27 141.395.31 o 332 

320 96.842.684 1.795 

108 44.495.181 629 

5 2.271 .253 27 

19 33.398.601 61 

24 14.787.191 88 

2 535.000 2 

162 1.355.459 988 

3.982 11.039.86~.859 '38.172 

Total' 

R$1\00~ 

2.789.531.518 

2.181.139.628 

1.017.419.945 

5.637.355 

76.656.775 

6.000.000 

1 .075.425.553 

608.391.890 

414.443.490 

20.239.377 

69.314.502 

97.486.928 

535.000 

6.372.593 

I 
5.356!8731710 1 
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r- - Faixa de Fronteira 

:stado 
filO de" 

N• de 

I MunlcipioSl Municípios N• Op. 
Atl!lldldo·s 

22 22 3.885 

pá 8 8 390 

zonas 21 16 424 

5 5 1.005 

jônia 26 26 3.703 

jma 15 10 158 

mtins - - -
iüotal1 91! 8J 91565 
lunicípios 89,7 
endidos 

Lado 
Bico do Papagaio 

Wde N"de 

I Municípios Municlplos N• Op. 
Ate·ndidos 

- - -
pá - - -
zonas - - -
I 25 25 2.197 

jônia - - -
1ima - - -
mtins 25 25 769 

iliotal' 50J 50 2.966· 

lunicipios 
100,0 :endidos 

~: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 7 Contratações por Área Prioritária da Região Norte pela PNDR 

Exercício de 2014 

Aito SoJimões Chapada das Mangabei'ras' 

N• de N• de" N• de N• de 
R$1 ,00 Municipios Municipi<fs N•op. R$1,00 Municlpios Mlmicipios N• op. R$1,0"'0"" 

Atertdid<fs Atendidos 

283.405.227 - - - - - - - -

58.501.040 - - - - - - - -
16.962.519 9 7 26 1.741.345 - - - -
50.902.709 - - - - - - - -

736.159.149 - - - - - - - -
42.855.436 - - - - - - - -

- - - - - 8 7 128 38.159.034 
' 1.188.786\080 91 7J< 26r 11.7 41'.345 8 1t I 1281' 38.1:59103'4 

77,8 87,5 

Xingu. l:otal 

N" de 
N• de N• de N• de 

R$1,00 Municlpios Municip·ios N•op. R$1,00 Municipios Municipios N• op. R$1,00 
Atendidos Atendidos 

- - - - - 33 33 4.825 456.326.678 

- - - - - 8 8 390 58.501.040 

- - - - - 32 25 636 28.714.250 

434.270.096 10 10 1.104 109.933.596 40 40 4.306 595.106.400 

- - - - - 26 26 3.703 736.159.149 

- - - - - 15 10 158 42.855.436 

120.663.783 - - - - 33 32 897 158.822.817 

554.933\8~9) 10) ' 1'0 1.,1,0.4 10919.33\596 187 H4\ I 1~\9~5· 2J.O'Z6\Al!ÕiH?I' 

100,0 93,0 

Vale do Rio Acre 

N• de N•de 

Municípios Municípios N• Op. R$1,00 
Atendidos 

11 11 940 172.921.450 

o o o o 
2 2 186 10.010.387 

- - - -
- - - -
- - - -
- - - -

13 1·3 1.126 182.9tJ1 .837~ 

100,0 

~ 
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Tabela 7-A Evolução das Contratações nas Áreas 
Prioritárias da Região Nort~ pela PNDR 

Mesorregiões Diferenciadas 738,7 887,7 20,2 

Alto Solimões 6,7 1.7 -74,6 

Chapada das Mangabeiras 24.4 38,2 56,6 

Vale do Rio Acre 259,8 182,9 -29,6 

Bico do Papagaio 379,7 555,0 46,2 

Xingu 68,2 109,9 61,1 

Faixa de Fronteira 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 7-B Consecução das Metas nas Áreas Prioritárias da 
Região Norte pela PNDR em 2014 

Mesorregiões Diferenciadas 581,9 887,6 152,5 

Alto Solimões 2,5 1,7 68,0 

Chapada das Mangabeiras 1,7 38,2 2.247,1 

Vale do Rio Acre 260,5 182,9 70,2 

Bico do Papagaio 260,6 554,9 212,9 

Xingu 56,6 109,9 194,2 

Faixa de Fronteira 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 8 Contratações por Município da Região Norte pelas Tipologias da PNDR 

Exercício de 2014 

Trjfdl~a raã PN&>R 'N°tle 
I MiiliiGípi6'5 

NOQp. % R$ 1,00 % 

Alta Renda 25 3.480 9,1 1.622.855.31 o 30,3 

Baixa Renda 109 9.693 25,4 581.837.932 10,9 

Dinâmica de Menor Renda 140 13.048 34,2 908.182.616 16,9 

Estagnada de Média Renda 153 11.951 31 ,3 2.243.997.852 41,9 

ft>'tal ~7 ~8.17~ 1~[0 I35à.t~fa)1 õ 100~~ 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 
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Tabela 8-A Evolução das Contratações nos Municípios Conforme 
Tipologias da PNDR 

R$ milhões 

Tipologias da PNDR 2013 2013 Evolução % I 
Alta Renda 1.586,6 1.622,9 2,3% 

Baixa Renda 349,9 581,8 66,3% 

Dinâmica de Menor Renda 865,3 908,2 5,0% 

Estagnada de Média Renda 1.917,5 2.244,0 17,0% 

Totais 4.719,2 5.356,9 13,5% 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 9 Contratações em Apoio à Agricultura Familiar 

Exercício de 2014 

I 

Linhas de Financiamento NDQp. % 
Valor (R$ 

% 
Oportunidades 

do PRONAF 1,00) de Trabalho 

PRONAF A 3.701 12,2 73.404.632 10,5 14.804 

PRONAF NC 155 0,5 790.100 0,1 620 

PRONAF Agroindústria 6 0,0 924.987 O, 1 24 

PRONAF Amazônia Recuperação 6 0,0 1.036.598 0,2 24 

PRONAF 8 6.419 21,2 15.979.365 2,3 25.676 

PRONAF 8 - MPO 4.896 16,1 15.902.001 2,3 19.584 

PRONAF Custeio 1.125 3,7 29.501.553 4,2 4.500 

PRONAF Ecologia 176 0,6 13.557.721 2,0 704 

PRONAF Floresta 2.342 7,7 47.321 .748 6,8 9.368 

PRONAF Jovem 42 0,2 588.360 O, 1 168 

PRONAF Mais Alimentos Familiar 10.182 33,6 482.181.302 69,3 40.728 

PRONAF Mulher 1.280 4,2 14.646.926 2,1 5.120 

Total 30.330 100,0 695.045.983 100,0 121.320 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 
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Tabela 10 Contratações em Apoio ao Turismo Regional Sustentável 

Exercício de 2014 

Acre 9,1 2.267.502 

Amapá 11 4,2 841 .600 

Amazonas 32 12,2 52.145.349 

Pará 94 35,7 36.719.948 

Rondônia 48 18,3 18.058.839 

Roraima 6 2,2 587.238 

Tocantins 35.350.801 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 11 Contratações em Apoio à Cultura Amazônica 

Exercício de 2014 

t Es1ãaa NOQp. % Vâlt$í' (R$ 1 ,00) 

Acre 1 1,6 352.863 

Amapá 1 1,6 260.000 

Amazonas 5 7,8 2.277.796 

Pará 30 46,8 7.116.241 

Rondônia 9 14,1 10.428.610 

Roraima 3 4,7 2.421.669 

Tocantins 15 23,4 3.019.553 

l Tatal '6~ 100,Ô 25~ 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 12 Contratações em Apoio à Biodiversidade Amazônica 
Exercício de 2014 

Amazonas 

Pará 

Rondônia 

Tocantins 

3 

28 

10 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

4,5 

42,4 

15,2 

3.755.639 

77.392.268 

31.498.396 

1,5 

0,6 

35,7 

25,2 

12,4 

0,4 

oJo 

1,4 

1 ,O 

8,8 

27,5 

40,3 

9,3 

11,7 

1M, o 

2,7 

55,2 

22,4 

I 
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Tabela 13 Contratações em Apoio ao Programa Agricultura de Baixo Carbono (Programa ABC) 

Exercício de 2014 

I Estado 
Mini Peqúeno Pequeno-Médio Médio Grande total I 

tf'Op. R$1 00 NOQp. R$Í OO N~ Op. R$1 00 NOQp. R$1 00 tf'Op. R$1 00 N" Of;. R$1,00 J 

I 

Acre 1.209 24.637.955 2 266.921 - - 1 1.447.241 
Amapá 733 9.287.737 - - - - - -
Amazonas 1.144 7.206.911 2 2.075.002 - - - -
Pará 8.647 99.886.465 71 50.482.897 13 20.590.020 3 24.989.748 
Rondônia 375 9.839.546 22 15.815.240 9 15.698.666 2 13.806.750 
Roraima 6 277.119 - - 2 2.255.220 1 2.991.857 
Tocantins 197 15.114.304 139 110.832.512 59 148.637.591 5 35.708.531 

final 12.311 16U50.037 236 ~79.472.572 83 '187.181.497 12 78.944.127 

Fonte: Banco da Amazônia f Sistema SIG-Controper 

Tabela 14 Contratações por Finalidade do Crédito 
Exercício de 2014 

l Finalidade do Crédito NOQp. % R$1,00 

Custeio 1.949 5,1 418.940.220 
Investimento 31.155 81 ,6 3.012.374.363 
Capital de Giro 3.920 10,3 491.934.499 
Infraestrutura 1.148 3,0 1.433.624.628 

l total 38.172 100,0 5.356.873.710 

Fonte: Banco da Amazônia f Sistema SIG-Controper 

- - 1.212 26.352.117 
- - 733 9.287.737 

- - 1.146 9.281.914 
- - 8.734 195.949.130 
- - 408 55.160.202 

- - 9 5.524.196 
- - 400 310.292.937 
. • . ,2.642 611.848.233 J 

% J 
7,8 

56,2 
9,2 

26,8 
1oo,oj 

Tabela 15 Contratações por Finalidade do Crédito, Setor Produtivo e Estado 
Exercício de 2014 

Setor Rural 

Estado Investimento Custeio Infraestrutura Total 

NOQp. Valor (R$ 1 00) NOQp. Valor (R$1 00) NOQp. Valor (R$1 00) NOQp. Valor fRl 1 Ool 

Acre 3.245 111.181.157 171 24.339.433 - - 3.416 135.520.590 

Amapá 900 13.063.915 4 326.247 - - 904 13.390.162 

Amazonas 3.216 65.143.350 174 5.111.759 - - 3.390 70.255.110 

Pará 15.327 796.385.661 843 110.575.134 - - 16.170 906.960.795 

Rondônia 5.163 636.474.108 382 80.026.930 - - 5.545 716.501.038 
Roraima 15 7.019.024 12 4.969.824 - - 27 11.988.848 
Tocantins 2.779 519.134.757 363 193.590.893 - - 3.142 712.725.650 

Total 30.645 2.148.401.972 1.949 418.940.220 - . 32.594 2.567.342.192 

Demais Setores 

Estado 
Investimento Capital de giro Infraestrutura Total 

NOQp. Valor (R$ 1 00) NOQp. Valor (R$ 1 001 NOQp, Valor (R$1 001 tf'Qp, Valor (R$ 1 001 
Acre 50 56.700.381 309 23.585.845 110 67.598.411 469 147.884.637 
Amapá 9 36.814.954 209 12.788.525 26 11.389.171 244 60.992.650 
Amazonas 79 336.798.259 514 102.793.337 106 466.016.114 699 905.607.710 
Pará 135 176.734.114 1765 203.283.663 414 439.547.233 2.314 819.565.010 
Rondônia 98 199.609.927 502 73.003.234 281 224.864.552 881 497.477.713 
Roraima 12 4.750.740 104 18.946.525 15 7.169.324 131 30.866.589 
Tocantins 127 52.564.016 517 57.533.370 196 217.039.823 840 327.137.209 

Total 510 863.972.39'1 3.'9~0 491.934.499 1.148 1.433.624.628 5.578 2.789.531.51 ~ 

Fonte: Banco da Amazônia f Sistema SIG-Controper 



Faixa de Valore-s 

10,00 
RS 500,00 Até RS 1.000,00 
RS 1.000,00 Até R$ 10.000,00 
RS 10.000,00 Até RS 35.000,00 
RS 35.000,00 Até RS 100.000.00 
RS 100.000,00 Até R$ 200.000,00 
R$ 200.000,00 Até R$ 1.000.000.00 
R$ 1.000.000,00 Até R$ 10.000.000,00 
R$ 10.000.000,00 Até RS 20.000.000,00 
R$ 20.000.000,00 Até RS 100.000.000.00 
R$ 100.000.000,00 

I Tota1 

Faixa d~Val<5res 

lO,OO 

RS 500,00 Até RS 1.000.00 
RS 1.000.00 Até RS 10.000,00 
RS 10.000,00 Até RS 35.000,00 
RS 35.000,00 Até RS 100.000,00 
RS 100.000.00 Até RS 200.000.00 
RS 200.000,00 Até RS 1.000.000,00 
R$ 1.000.000,00 Até R$ 10.000.000,00 
R$ 10.000.000,00 Até R$ 20.000.000,00 
R$ 20.000.000,00 Até R$ 100.000.000,00 
R$ 100 000.000,00 

Trb.tar: 
nco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

I 

PRONAFA 
N•Qp, RS 1 00 

. . 

. . 

198 1.362.219 
3.502 71 .982.490 

1 59.923 
. . 
. . 

. . 

. . 
. 

. 

I 3\701 73.4041.6321 [ 

Tabela 16 Contratações por Faixa de Valores 
Exercício de 2014 

Sefor Rural 

P"R'ONAF' B1 PRONAF Demais Blodlversldade 
N°0P~ R$'1,0'Õ ~·o)>. R$1 00 N•Op. R$1 00 

. . . . . . 
1 1.000 1 740 . 

6.418 15.978.365 7.691 30.050.136 . . 
. . 6.607 138.179.371 . . 

. 5.132 321.441.613 3 171.660 
. 765 99.905.500 1 111.824 

. . 12 4.063.935 36 20.732.640 

. . 1 1.260.000 23 44.283.619 

. . 1 11.550.000 2 20.689.470 

. . . . 1 54.228.294 

. . . . . 

6.4191 f 1'5:979!365) I 20'.2'101 ~ 606 .. 451.296 66, 1'40\217.507 

Demais Setores 

Agroindústria Indústria Torlsmo/Culfu[a Exportação Infraestrutura 

N• Op. R$1 00 N°0P. R$1 00 N~ OP. R$1,~0 tf•Op. RS 1 00 N•Op. R$1100 
. . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . 

. . 7 60.202 . . . . . 

. . 57 1.435.637 7 62.000 . . . 

. . 114 2.267.180 63 1.566.308 . . . 

. 44 6.568.423 134 16.600.580 . . . 

. . 134 62.371.735 32 61.282.921 . . 2 535.000 

. . 44 202.360.171 87 21.539.391 . 1 6.000.000 

. 8 106.412.298 4 70.796.809 . . . . 

. . 9 492.791.574 . . . . . . 

. . 3 298.645.261 . . . . . . 

I 420' 1.1í7~l.9f2':481 3'27.4 . . 
I 
1,7J11.84l!{009: . . 3 6.535.000) 

Amazônia 
Sustentável Total 

N• op. R$'1100' f}•Qp. % R$1 00 
. . . 0.0 . 
. 2 0,0 1.740 
3 12.981 14.310 43,9 47.403.701 

71 1.763.081 10.180 31,2 211.924.942 
373 26.991 .964 5.509 16,9 348.665.159 
343 51.223.276 1.109 3.4 151.240.599 

1.058 552.484.704 1.106 3.4 577.281.279 
337 797.783.227 361 1,1 843.326.846 

8 115.411.926 11 0.0 147.651.396 
5 185.618.235 6 0,0 239.846.529 
. . . 0,0 

2J.198 11.713'1.28913'93! ' 321594 
l 

1'00,01 2.5671.342J.f92 

Comércio e S'inviç-o Empreendedor 
Individual 

N•Op. Rr1.oo" N•Op. R$1 00 N• Op, 
. . . . 
. . 2 1.810 2 

47 376.540 901 5.109.749 955 
751 3.601.317 85 1.261.034 900 

1.723 174.676.928 . . 1.900 
526 322.404.437 704 
602 272.655.866 . . 770 
171 188.629.868 303 

10 308.491.241 . 22 
10 161.027.239 . . 19 

. . . . 3 

r 3\8401 , 11.43'11.8'6'3.4361 9881' 6.3l?J2(593· 5,578 

% 
0,0 
0,0 
1,9 
8,3 

13.6 
5,9 

22.5 
32.9 
5,8 
9,3 
0,0 

1oo,o I 

Total 

% R$1 00 
0,0 
0,0 1.810 

17,1 5.546.491 
16,1 6.359.988 
34,1 178.510.415 
12,6 345.573.440 
13,8 396.845.522 
5,4 418.529.431 
0,4 485.700.348 
0,3 653.818.813 
0,1 298.645.261 

100,0 2.789\531.51'81 

I 
I 

% 1 
0,0 
0,0 
0,2 
0,2 
6,4 

12.4 
14,2 
15,0 

a...17.4 

I~ 
c:l10,7 

100,0'1 
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I Empree'!ldlmento ui=" 

preendlmentos Rurais 
tanha do Brasil AC 
ines-Produção de Leite/Criação PA 
!nos-Produção de Leite/Criação PA 
ines-Produção de Leite/Criação PA 
to Assessoria Empresa e Técnica PA 
bação Intensiva do Solo PA 
i nos-Produção de Carne/Engorda PA 

i nos-Produção de CameiReproduçào Alta Linhagem RO 
inos-Produçào de Carne/Bezerros para Recria RO 
ines-Produção de Carne/Bezerros para Recria RO 
to Assessoria Empresa e Técnica RO 
ines-Produção de Carne/Reprodução para Povoamento RO 
alação para Industrialização e Beneficiamento RO 
-estamento e Reflorestamento RO 
baçào Intensiva do Solo TO 
ines-Produção de Came!Matriz para Povoamento TO 

1strução de Tanques e Aquis. de Veículos p/ Piscicultura TO 

~reendim'énto~s Não Rurais' 
1te Reses Prep. Produção de Carne AC 
n. Var. Mer. Ger. dPrep. Prod.Aiim. AC 
lslrução/Rep. de Embarcação e Estrutura AM 

n. de Imóveis por Conta de Terceiros AM 
n. de Imóveis por Conta de Terceiros AM 
1azenamento e Depósitos Cargas AM 
·.Atendimento Hospitalar AM 
·.Atendimento Hospitalar AM 

n. Var. e por Atacado Veicules Automo. AM 
n. Var. Mer. Ger. dPrep. Prod. Alim. AM 
n. Var. Atac. Peça e Aces. para Motocidetas AM 
n. V ar. Art. Usados em Lojas AM 
>. Artef Concreto/Cimento/Fibrocimento AM 
>.Artefatos Estampados de Metal AM 
>.Cimento AM 
>. Embal Papelão Fab Papelão Corrugado AM 
>. Embalagem Plástico AM 

Tabela 17 Contratações em Valores Acima de R$10 Milhões 
Exercício de 2014 

Munlclplo1 Tipofogfa1 ~ 
da PNDR1 Fina'IICiadh~ 

I 
~ro'fl;ràmal/fAtivldáde 

111 Projetos 
Rio Branco AR Custeio FNO-PRONAF 

Cumaru do Norte EMR Investimento FNO-Amazônia SustentáveVAgropecuâria 
Cumaru do Norte EMR Investimento FNO-Amazônia Sustentável/Agropecuária 
Santa Maria das Barreiras EMR Investimento F NO-Amazônia Sustentável/Agropecuária 

Santa Maria das Barreiras DMR Investimento FNO-Biodiversidade/Fioresta 
Santana do Araguaia EMR Investimento F NO-Amazônia SustentáveVAgropecuária 

Xinguara DMR Investimento FNO-Amazônia SustentáveVAgropecuária 
Chupinguaia EMR Investimento FNO-Amazônia SustentáveVAgropecuária 

Corumbiara DMR Investimento FNO-Amazônia SustentáveVAgropecuária 

Corumbiara DMR Investimento FNO-Amazônia SustentâveVAgropecuâria 

JI-Paraná EMR Investimento FNO-Biodiversidade/Fioresta 
Pimenteiras do Oeste DMR Investimento F NO-Amazônia SustentáveVAgropecuaria 

Vilhena EMR Investimento F NO-Amazônia SustentáveVAgropecuária 

Vilhena EMR Investimento FNO-Biodiversidade/Fioresta 

Caseara EMR Investimento F NO-Amazônia SustentáveUAgropecuária 

Divinópolis do Tocantins EMR Investimento F NO-Amazônia SustentáveVAgropecuária 

Sitio Novo do Tocantins BR Investimento F NO-Amazônia Sustentável/Agropecuária 

414• Proj~tos, 

Brasiléia EMR Infraestrutura F NO-Amazônia SustentáveVIndústria 

Rio Branco AR Investimento Misto F NO-Amazônia SustentáveUindústria 

lranduba EMR Investimento Misto FNO-Amazônia SustentáveVComércio e Serviço 

Manaus AR Infraestrutura F NO-Amazônia SustentáveUTurismo 

Manaus AR Investimento FNO-Amazônia Sustentável/Turismo 

Manaus AR Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentável/Comércio e Serviço 

Manaus AR Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentàvelllndústria 

Manaus AR Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentável/Indústria 

Manaus AR Investimento Misto F NO-Amazônia SustentáveVComércio e Serviço 

Manaus AR Investimento Misto F NO-Amazônia SustentáveUComércio e Serviço 

Manaus AR Investimento Misto FNO.Amazônia SustentáveUComércio e Serviço 

Manaus AR Investimento Misto FNO-Amazônia Sustentável/Comércio e Serviço 

Manaus AR Investimento Misto FNO-Amazônia SustentáveVIndústria 

Manaus AR Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentável/Indústria 

Manaus AR Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentável/Indústria 

Manaus AR Infraestrutura F NO-Amazônia SustentaveUindústria 

Manaus AR Investimento Misto FNO-Amazônia SustentáveUindústria 

'La Core dbl P'roje:tol V.alb)'i Flnanclà.d'o'i 
(R$1\00) (R$J.1iOO)l 

422.755.3'51 387.497.925 
11.550.000 11.550.000 
14.321.396 13.605.326 
25.873.567 23.286.210 
19.152.053 17.236.847 
60.253.660 54.228.294 
29.001.586 23.201.269 
11 .000.000 10.450.000 
12.078.550 11.474.575 
88.887.000 79.998.300 
34.406.980 32.686.631 
10.173.968 10.173.968 
29.384.250 26.445.825 
19.796.499 18.806.674 
10.515.502 10.515.502 
20.295.871 18.976.433 
11.152.274 10.695.480 
14.912.201 14.166.591 

2.04'8.857[994 11.438: 164.421~ i 
39.238.885 25.189.965 
14.079.546 13.069.085 
35.608.829 32.622.915 
24.294.353 15.962.394 
37.625.588 24.721.567 
18.834.756 13.184.329 
39.123.776 39.123.776 

337.883.227 142.845.261 
10.267.821 10.267.821 
29.118.306 21.762.083 
20.297.921 15.755.496 
42.530.267 36.232.249 
82.287.074 37.384.019 
13.029.637 11 .075.191 
84.336.696 58.986.355 
13.864.062 12.305.627 
16.756.079 14.397.573 

Pôsto's' de~ 
Tra6alho 

813 
65 
25 
36 
25 
8 

210 
15 
3 

80 
22 
20 
30 
20 
150 
45 
50 
9 

8.5301 I 
684 
127 
65 
51 
51 
38 

999 
999 
119 

500 ~ 
119 • -

27 > 
56 n 
43 o 
126 ; 
317 ~ 
27 ~ 
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> . 
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.· ~ ..... 
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I ê'mpreelldlmento1 UP, Munlclplo Tlp-ologlal 
daJPNDR~ 

'rod. Diversos AM Manaus AR 
:efrigerantes e Refrescos AM Manaus AR 
>. Aéreo Não Regular AM Manaus AR 
>Orle Marítimo Cabotagem AM Manaus AR 
>Orle por Navegação Interior Carga AM Manaus AR 
>Orle por Navegação Interior Carga AM Manaus AR 
1ar.Mer. Ger ciPrep. Prod. Alim. AP Maca pá EMR 

ção Fundamental PA Ananindeua EMR 
li Maq.Equip. para Const. e Engenharia Civil PA Belém AR 
:>teleiro com Restaurante PA Belém AR 
.rtefato Diversos de Borracha PA Marabá EMR 

:enamento e Depósitos Cargas PA Paragominas EMR 
>Orle Rod.Passageiros, Regular, Urbano PA Parauapebas EMR 

:imento PA Primavera BR 
'ar Mer Ger dPrep Prod. Alim PA Santarém EMR 
)leo Vegetal em Bruto PA Santarém EMR 
· Barragem,Represas, Geração Energia RO Ariquemes EMR 
· Barragem,Represas, Geração Energia RO Ariquemes EMR 
lar Mer Ger dPrep Prod Alim RO Porto Velho AR 
A.tac. Espec.Merc.Especif Anteriormente RO Porto Velho AR 
assas Alimentícias RO Porto Velho AR 

lar Me r Ger ciPrep Prod Alim RO Rolim de Moura EMR 
Arroz e Fabricação de Produtos TO Gurupi EMR 

Arroz e Fabricação de Produtos Diversos TO Lagoa da Confusão EMR 
:enamento e Depósitos Cargas TO Porto Nacional AR 

• de Óleos Vegetais TO Porto Nacional AR 
:imento TO Xambioá EMR 

I Total 61 Projetos 

3anco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Finalidade Programa I Ati'lidade 
Valor do Proleto Valor Flnancla'do• 

(R$~1,00) (R$1,00) 

Investimento Misto F NO-Amazônia SustenláveVT ransfonnação 16.252.667 12.976.643 

Infraestrutura FNO-Amazônia SustenláveVIndústria 55.366.396 38.756.478 

Infraestrutura F NO-Amazônia SustenláveVComércio e Serviço 19.366.548 16.352.311 

Investimento Misto FNO.Amazônia SustenláveVComércio e Serviço 98.325.832 70.409.992 

Infraestrutura FNO-Amazônia SustenláveVIndústria 17.008.480 14.275.539 
Infraestrutura FNO-Amazônia SustenláveVComércio e Serviço 38.148.487 32.422.971 

Investimento Misto F NO-Amazônia SustentáveVComércio e Serviço 24.190.950 22.014.285 
Investimento Misto FNO-Amazônia Sustentável/Comércio e Serviço 15.281.842 11.194.181 

Infraestrutura F NO-Amazônia SustentáveVComércio e Serviço 11.036.250 11.036.250 
Investimento F NO-Amazônia Sustentávelffurismo 22.099.425 15.935.207 

Investimento Misto FNO-Amazônia SustentávelfT ransformação 37.002.355 34.499.084 
Investimento Misto FNO-Amazõnia Sustentável/Comércio e Serviço 20.272.992 18.613.674 

Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentável/Comércio e Serviço 16.528.934 16.528.934 
Infraestrutura F NO-Amazônia SustentávelfT ransformação 215.261.028 155.800.000 

Investimento Misto F NO-Amazônia Sustentável/Comércio e Serviço 13.532.082 11.708.141 
Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentável/Indústria 98.228.200 78.582.560 
Infraestrutura F NO-Amazônia Sustentável/Indústria 20.897.050 16.717.180 
Infraestrutura F NO-Amazônia SustentaveVIndústria 111.461.097 89.169.338 

Investimento Misto F NO-Amazônia SustentaveVComércio e Serviço 29.681.844 29.681.844 
Investimento Misto F NO-Amazônia SustentáveVComércio e Serviço 31.876.711 28.002.864 
Investimento Misto F NO-Amazônia SustentáveVComércio e Serviço 26.669.796 26.669.796 
Investimento Misto F NO-Amazônia SustenláveVComércio e Serviço 37.849.058 32.526.979 

Infraestrutura FNO-Amazônia SustenláveVIndústria 13.784.722 11.595.460 
Infraestrutura FNO.Amazônia SustenláveVComércio e Serviço 14.930.198 11.944.158 
Infraestrutura FNO-Amazõnia SustentáveVComércio e Serviço 21.879.227 14.764.849 
Infraestrutura FNO-Amazônia SustentáveVIndústria 57.000.000 39.900.000 
Infraestrutura FNO-Amazõnia SustentáveVTransfonnação 105.749.000 51 .200.000 

2.471.613.351 1.825.662.346 

Postos de I 
Trabalho 

56 
745 
47 
68 
99 
18 
120 
38 
20 
83 
132 
36 
9 

213 
32 
64 

35 
35 

341 
975 
504 
298 
40 
96 
16 
17 
45 

9.343 I 
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l ! M'ur:i:tcíplo1 <eo'digo1 d'01 

I I'V'Iunibípio'1 

' 
) Ariquemes 1100023 

) Praia Norte 043971 

I 

Tabela 18 Contratações em Apoio ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

Exercício de 2014 

I 
j t ' 

: n\tatd'al W!lazo1Cfe~ 
1 I?' ' ~d'' i! ~ãiiJr<dbi 

B~:naficJárJo:~ l!l"e,s'Crl'ç;âoJ l'm~l'àrifa~'ãb1 t , razo . o Pb1ife~ l?'í:(}1;tbl 
~ e'ontr~ta'ç,1ol d" I?' ' tf i'l • ~ih:á'i'lç_!'altre--.ntb) · (ftl;1J;O'o)} ~ o! , ro /e Q . 

\. 

Complemento da 
Canaã Geração implantação de três PCHs 
de Energia S/ A no Vale do Jamari, com 29/12/2014 36 meses 186 meses Grande 132.358.000 

capacidade instalada total 
de 54 MW. 

Ecoporto Praia Implementação da 

Norte Operações infraestrutura portuária do 
projeto de integração 

Portuárias e intermodal do Tocantins, 06/02/2014 36 meses 144 meses Pequeno 2.900.760 
Serviços oferecendo uma matriz 

Logísticos Ltda. mais diversificada. 

To(a>l] 21.PI:O'j~to.s, 1~"5i2:S81.'l6'0J 
-

VArlbr'i' ~lb1'! d'a1 ~ator9 
lfihan'e1'éfd'o1 ebnfr~p~rfitl'aJ Jl)~s:embofs:OJ 
(R$11t,00)~ ~~11,®)~ (R'$1f,OO,)) 

105.887.000 26.471.000 o 

2.899.372 1.387.640 1.273.354 

1'0s • .7ao,3)2J 
I 

t71.85'816'40l 1: 1l21313'S'41 

3anco da Amazônia I Gerência de Acompanhamento de Fomento (GEAFO) I Sistema SIG-Controper 

l UJ=· I 
I 

€.ó'digp1• Munic~ípío~ 1 NP'dà>0peração' 

AM Manacapuru 11302504 192147030 

AM Manacapuru 11302504 192147031 

AM Manacapuru 11302504 192147042 

I Portli"~ VaiO.r, tto· l?rojpto t 
, (R'$~ 1\0'0)) 

Pequeno 90.000 

Pequeno 90.000 

Pequeno 90.000 

Tabela 19 Contratações em Apoio à Copa do Mundo de Futebol2014 
Exercício de 2014 

! " f 
BenefiQ.iárío' C:NPUfdb>l3eneft'cíárío' D'escriÇ,40; Q'ata da;_G,o1ltl:atàçã~ 

I 

AJM de Araújo Tavares 15.773.36910001-04 Estab. Hoteleiros I Apart Hotel 24104/2014 

Pousada do Cavaco 09.077.78110001-97 Estab. Hoteleiros I Apart Hotel 2510412014 
Hotéis e Restaurante 

KB Shaw Hotel ME 07.832.396/0001-82 Estab. Hoteleiros I Apart Hotel 04/0612014 

Valor Finan_c-iado• V,aloro dai €'onttapartida~ ~V,aiOr do•D!Is-embolsol ; Gà,rantias I lermos .O:dítive>.no) 
(R'$1,90)). I (~$'11,0'0)) (R$11,0U) , €'ontrafoJ Huml!ro• 

90.000 - 90.000 . 

90.000 - 90.000 - . 

90.000 90.000 . -
)nte: Banco da Amazônia I Gerência de Acompanhamento de Fomento (GEAFO) I Sistema SIG-Controper 

Prazo de' lmplímtaç'ão: 

-
. 

-

'flern'fosl~dlllYos) ao~ 
€ont'rafoJV.aloT, (R$1\00) 

-

. 

. 

Prazo'doJiiilian!ll~rnl!nto) 

36 meses 

36 meses 

36 meses 

'leJm'Os,.4;ditlvos<a.o fllerm_o·s;,h;ditlvós,a'O) 
~'olltratO' D'escrigao [ ebnflàto)Vig,ê'ncfal 
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Mini/Micro 
Estado 

N°0P• R$,1,00 

Acre 1.730 47.350.955 

Amapá 761 10.122.619 

Amazonas 2.173 37.011.921 

Pará 9.289 253.260.442 

Rondônia 3.005 118.161.352 

Roraima 22 488.983 

Tocantins 1.518 76.712.719 

I Total 18.498 543.108.990 
-

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 20 Contratações pela Primeira Vez 

Exercício de 2014 

Pequeno Pequeno-Médio Médio 

NO <&p. R$1,00 W'0p .. R$11,00J N° Op~ R$1,00; 

134 47.736.380 5 7.875.781 4 34.701.585 

90 25.017.219 3 600.000 - -
251 62.440.306 20 67.108.173 19 73.618.213 

993 278.063.413 60 72.306.875 22 96.024.079 

356 184.321.964 20 19.562.770 10 34.554.724 

79 15.572.348 3 1.229.150 2 3.991.857 

305 129.452.595 27 66.579.000 12 40.889.433 

2.208 7 42.604.225 138 235,261 .7 49 69 283.779.890 

Grande 

NPOp. R$1,00 N°0p. 

- - 1.873 

1 22.014.285 855 

13 481 .927.584 2.476 

8 277.559.604 10.372 

6 92.857.344 3.397 

1 10.000.000 107 

4 79.409.007 1.866 

33 963 .. 767.824 20.946 
----- ---

'fotal I 

R$11,00 I 
137.664.700 

57.754.122 

722.106.196 

977.214.413 

449.458.154 

31.282.338 

393.042.755 

2.768.522.678 ! 
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Tabela 21 Contratações com Participação de Recursos Próprios por Porte do Beneficiário 

Exercício de 2014 

Setor Rural 

Recursos do FNO Recursos Próprios Total 
Porte 

R$1,00 % R$ 1,00 % R$1,00 % 

Mini 898.679.924 35,0 1.830.721 2,4 900.510.645 34,1 

Pequeno 767.087.118 29,9 21.509.490 27,9 788.596.608 29,8 

Pequeno/Médio 505.669.798 19,7 17.053.413 22,2 522.723.211 19,8 

Médio 314.190.980 12,2 27.431 .696 35,6 341.622.676 12,9 

Grande 81.714.372 3,2 9.127.380 11,9 90.841.752 3,4 

Total 2.567 .34i.192 100,0 76.952.7ÓO 100,0 2.644.294.892 1ÓO,Ô 

Demais Setores 

Recursos Cio FNO Recursos Próprios Total 
Põlte 

R$1 ,00 % R$1,00 % R$1,00 o/o 

Micro 37.541.748 1,4 1.584.348 0,2 39.126.096 1 '1 

Pequeno 812.916.294 29,1 61.484.029 8,7 874.400.323 25,0 

Pequeno/Médio 264.759.226 9,5 19.861 .622 2,8 284.620.848 8,1 

Médio 390.248.530 14,0 66.255.172 9,4 456.503.702 13,1 

Grande 1.284.065. 720 46,0 559.535.533 78,9 1.843.601.253 52,7 

To ai 2. 789.5'M ,518 ~00,0 708.720.70'4 100,0 3.498.~52.222 , 00,0 

Total 

Recursos êlo FNQ Recursos Próprios Total 
Porte 

R$1 ;00 % R$1 ,00 o/o R$1,00 o/o 

Micro 936.221.672 17,5 3.415.070 0,4 939.636.742 15,3 

Pequeno 1.580.003.412 29,4 82.993.518 10,6 1.662.996.930 27,1 

Pequeno/Médio 770.429.024 14,4 36.915.036 4,7 807.344.060 13,1 

Médio 704.439.510 13,2 93.686.867 11,9 798.126.377 13,0 

Grande 1.365.780.092 25,5 568.662.913 72,4 1.934.443.005 31 ,5 

'Total 5.356.873.710 100,0 785.673.404 100,0 6.142.547.114 100,0 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 



Tabela 22 Contratações com Participação de Recursos Próprios por Estado 

Exercício de 2014 
Setor Rural 

Recursos âo FNO Recursos Próprios Total 
Estado 

R$1,00 % R$1,00 % R$1,00 

Acre 135.520.590 5,3 379.346 0,5 135.899.936 
Amapá 13.390.162 0,5 o 0,0 13.390.162 
Amazonas 70.255.110 2,7 374.402 0,5 70.629.512 
Pará 906.960.795 35,3 41 .290.099 53,7 948.250.894 
Rondônia 716.501.038 27,9 19.296.829 25,1 735.797.867 
Roraima 11.988.848 0,5 1.106.587 1,4 13.095.435 
Tocantins 712.725.649 27,8 14.505.437 18,8 727.231 .086 

Total 2.567.342.192 100,0 76.952.700 100,0 2.644.294.892 

Demais Setores 

Recursos do FNO Recursos Próprios Total 
Estado 

R$1,00 % R$1 ,00 % R$1 ,00 

Acre 147.884.637 5,3 16.703.846 2,4 164.588.483 
Amapá 60.992.650 2,2 2.422.816 0,3 63.415.466 
Amazonas 905.607.711 32,5 428.829.978 60,5 1.334.437.689 
Pará 819.565.01 o 29,4 119.724.373 16,9 939.289.383 
Rondônia 497.477.713 17,8 43.749.060 6,2 541.226.773 
Roraima 30.866.588 1 '1 17.179 0,0 30.883.767 
Tocantins 327.137.209 11,7 97.273.452 13,7 424.410.661 

Total 
, >,ll' 

2.789.531.5"18 100,0 708.720.704 100,0 3.498.252.222 

Total 

Recursos dó FNO Recursos Próprios Total 
Estado 

R$1,00 % R$1,00 o/o R$1 ,00 

Acre 283.405.227 5,3 17.083.192 2,2 300.488.419 
Amapá 74.382.812 1,4 2.422.816 0,3 76.805.628 
Amazonas 975.862.821 18,2 429.204.380 54,6 1.405.067.201 
Pará 1. 726.525.805 32,2 161.014.472 20,5 1.887.540.277 
Rondônia 1.213.978. 751 22,7 63.045.889 8,0 1.277.024.640 
Roraima 42.855.436 0,8 1.123.766 0,1 43.979.202 
Tocantins 1.039.862.858 19,4 111.778.889 14,2 1.151.641 .747 

Total - ~ 5.356.873. 71 o 100,0 785.673.404 100,Õ 6.142.547.114 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

% 

5,1 

0,5 

2,7 

35,9 

27,8 

0,5 

27,5 

100,0 

% 

4,7 

1,8 

38,2 

26,9 

15,5 

0,9 

12,1 

100,0 

% 

4,9 

1,3 

22,8 

30,7 

20,8 

0,7 

18,8 

100,0 



' 

Programa I Séfõr 

Setor Rural 
FNO-PRONAF 
FNO-Biodiversidade 
FNO-Amazõnia Sustentâvel 

Demais Setores 
Agroindústria 
Indústria 
Turismo 
Exportaçao 
Infraestrutura 
Comércio e Serviço 
Demais 

Total 

Tabela 23 Propostas em Carteira do FNO- Situação da Demanda por Programa 
Exercício de 2014 

Propostas Apresentadas Propostas Aprovadas Propostas em Análise Propostas 
em -201íl e C'ontratadas a Contratar Indeferidas 

N°0p. R$1,00 N"o'6p. R$1,00 N°0p. 'R$1,00 NOQp. R$1,00 
32.594 2.567.342.192 1.560 140.927.505 6.166 462.949.277 321 20.641.489 
30.330 695.835.292 1.467 40.804.318 5.790 157.339.748 300 6.082.135 

66 140.217.507 . . 12 17.965.755 1 3.148.094 
2.198 1.731.289.393 93 100.123.187 364 287.643.774 20 11.411.260 
5.578 2.789.531.518 110 186.502.203 318 453.653.377 29 51.129.328 

. . . 2 2.057.319 . . 
420 1.172.912.481 9 55.315.832 27 86.688.395 2 33.139.255 
263 145.971.276 2 5.451.056 4 3.154.117 . 1.435.822 

. . . . . . . 
3 6.535.000 1 30.000 . . . . 

3.840 1.431.863.435 94 117.235.815 280 357.343.242 27 15.640.751 
1.052 32.249.326 4 8.469.500 5 4.410.304 . 913.500 

38.172 5.356.873.710 1.670 327.429.708 6.484 916.602.654 350 71.770.817 

Totãl de Propostas 
Apresentadas 

rfo 'Qp. R$ 1,00 
40.641 3.191.860.464 
37.887 900.061.494 

79 161.331 .356 
2.675 2.130.467.614 
6.035 3.480.816.425 

2 2.057.319 
458 1.348.055.963 
269 156.012.271 

. . 
4 6.565.000 

4.241 1.922.083.243 
1.061 46.042.629 

46.676 6.672.676.889 

Fonte: Banco da Amazônia I Gerência de Controladoria (GECOR) 

Esta ao 

Acre 
Amapá 
Amazonas 
Pará 
Rondônia 
Roraima 
Tocantins 

l'Õiãl 

Tabela 24 Propostas em Carteira do FNO- Situação da Demanda por Estado 
Exercício de 2014 

· 'Propostas Apresentadas PrõpõStás Propostas em Propostas Totãl de Propostas 
em 2014 e Contratadas Apr'óvaCias a Análise Indeferidas Apresentadas Contratar 

Jlof>p.- R$1,00 No·'Q~. R$1;'1lo NOQp. R$1,0Ô NOOp. R$1,00 NOOp. R$.1,00 
3.885 283.405.227 18 89.364.085 77 36.173.843 1 400.000 3.981 409.343.155 
1.148 74.382.812 . . 115 4.367.822 . . 1.263 78.750.634 
4.089 975.862.821 20 57.574.237 1.088 253.153.716 215 31.453.192 5.412 1.318.043.966 

18.484 1.726.525.805 1.486 69.383.222 4.388 341 .611.316 103 22.788.715 24.461 2.160.309.058 
6.426 1.213.978.751 24 24.212.572 88 52.781.929 10.156.660 6.538 1.301 .129.912 

158 42.855.436 6 7.982.481 18 6.834.401 - - 182 57.672.318 
3.982 1.039.862.858 116 78.913.111 710 221.679.627 31 6.972.250 4.839 1.347.427.846 

'38.~ 5.35'6.873.711'0 uro '327.~~.708 6.484 916.6Õ2.t54 ã5ó 71.710.817 46:t7li 6'.672.676.889 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Poitê 

Setor Rural 
Mini 
Pequeno 
Pequeno-Médio 

Médio 

Grande 
Demais Setores 
Miao 
Pequeno 
Pequeno-Médio 
Médio 
Grande 

Total 

Tabela 25 Propostas em Carteira do FNO- Situação da Demanda por Porte 
Exercício de 2014 

Propostas Apresentadas Propostas Aprovadas Propostas em Análise Propostas Total de Propostas 
1éfu 201íl e Contratadas a Contratar Indeferidas Apresentadas 

Nõ'rõp. RS,fo"ó No'Gjp. R$1,00 N°0p. R$1,00 N°0p. R$1,00 ~-õp; 'R$1,00 
32.594 2.567.342.192 1.560 140.927.505 6.166 462.949.277 321 20.641.489 40.641 3.191 .860.464 
31.138 898.679.925 1.495 49.691.725 5.670 175.549.208 308 10.668.245 38.611 1.134.589.103 

1.162 767.087.118 55 52.272.208 452 191.589.188 11 9.060.538 1.680 1.020.009.051 

240 505.669.798 1 386.000 . . . 241 506.055.798 

50 314.190.979 8 37.734.067 29 63.236.432 2 912.707 89 416.074.185 

4 81.714.372 1 843.505 15 32.574.449 . . 20 115.132.327 

5.578 2.789.531.518 110 186.502.203 318 453.653.377 29 51.129.328 6.035 3.480.816.425 
1.264 37.541.747 16 1.229.789 48 8.064.831 6 76.700 1.334 46.913.067 

3.845 812.916.293 73 59.962.377 223 134.433.182 19 11.308.157 4.160 1.018.620.008 

234 264.759.225 o o . . . 234 264.759.225 
159 390.248.530 16 52.61 1.458 35 184.872.359 1 266.141 211 627.998.488 

76 1.284.065.723 5 72.698.579 12 126.283.005 3 39.478.330 96 1.522.525.637 

38.172 5.356.873.710 1.670 827A29.708 6.484 9~dô2.654 350 11.no.a11 46.676 6.672.676.889 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 



Setor Rural 
l 'Mêsf.Ano Acre 

jan/2015 12.674.557 

fev/2015 4.853.664 

mar/2015 549.015 

abr/2015 422.367 

mai/2015 5.634.806 

jun/2015 2.070.095 

jul/2015 13.277.310 

ago/2015 133.635 

seU2015 552.320 

ouU2015 500.423 

nov/2015 358.546 

dez/2015 565.397 

I lõtâl ?41 <59~:-i'S§ 

Demais Setores 
l M~íAno Acre 

jan/2015 26.583.332 

fev/2015 20.400.252 

mar/2015 227.177 

abr/2015 16.163.779 

mai/2015 -
jun/2015 -
jul/2015 -

ago/2015 -
seU2015 -
ouU2015 -
nov/2015 -
dez/2015 -

I 'fftãr I ~~~31~146 

Amapá 

440.716 

94.957 

282.485 

323.940 

983.812 

758.229 

191.208 

164.700 

428.645 

283.322 

258.635 

430.106 

~ÜY4Õ.755 

Amapá 

4.498.041 

348.397 

1.513.931 

180.370 

-
320.637 

-
-

Tabela 26 Previsão das Liberações 

De janeiro a dezembro de 2015 

Amazonas Pará RonHônia 

13.991.657 89.297.299 239.296.707 

236.361 22.734.460 9.963.629 

406.759 27.660.095 3.831.415 

1.992.343 5.596.961 15.465.345 

199.033 17.080.624 300.717 

205.003 14.114.496 9.831.748 

214.331 22.420.077 6.266.374 

281 .375 4.299.1 63 183.080 

83.418 14.491 .790 3.355.277 

252.746 34.185.099 210.337 

249.744 5.602.246 1.323.328 

103.019 10.374.509 871.672 

18l 15.fãâ I ·~Wf ;~S6.S1'9 ~9ô]99.63Õ 

Amazonas Pãra Rondônia 

82.965.633 14.157.073 135.935.507 

38.710.819 22.551.934 16.462.340 

124.629.050 37.597.468 9.336.941 

28.006.747 87.103.481 59.969.750 

98.228.067 1.246.765 49.002.151 

132.091.209 38.465.378 10.082.659 

21.645.793 - 100.739.326 

35.187.561 80.060.905 -
- 324.331.168 - -

- - 5.948.000 5.040.838 

- 8.508.007 1.329.691 -
- 31 .960.961 18.320.254 -

'6l6f.ã76 I 9~.Í6S:Ô~S 3U6.78b.94§ 386.56§:511 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

R$ 1 00 . 
Roraima Tocantins Tota l I 

187.000 107.407.091 463.295.028 

- 75.428.459 113.311.529 

- 8.242.005 40.971 .774 

- 13.989.333 37.790.289 

20.250 62.509.692 86.728.935 

32.531 4.856.026 31.868.128 

- 13.745.164 56.114.464 

19 2.244.547 7.306.519 

- 1.871.047 20.782.497 

- 5.905.162 41.337.089 

- 2.503.577 10.296.076 

22.183 2.096.956 14.463.842 

26~.984· ~ôo.ro9.o'60 924.266.1691 

R$1 00 . 
Roraima r õoantins f o tal J 
1.579.409 43.864.326 309.583.321 

131.653 20.816.364 119.421.761 

- 2.429.161 175.733.727 

299.146 83.988.948 275.712.222 

- - 148.476.982 

331 .997 - 181.291.881 

- - 122.385.119 

213.364 9.728.217 125.190.047 

- - 324.331.168 

- 3.778.602 14.767.440 

- - 9.837.698 

- 68.112 50.349.327 

.2.555.570 , s4:~n.rn~ i .857:Mô.692l 



Setor Rural 

1 MêsYAnõ ~em Âma~ 
jan/2015 3.118.544 565.955 

fev/2015 3.362.522 957.120 

mar/2015 2.392.138 441.497 

abr/2015 3.356.575 338.611 

mai/2015 3.417.902 414.351 

jun/2015 5.276.862 688.768 

jul/2015 9.287.321 403.819 

ago/2015 5.671.999 645.943 

set/2015 3.487.324 578.135 

out/2015 16.340.572 1.216.441 

nov/2015 7.977.134 1.008.758 

dez/2015 13.057.183 3.520.709 

I fatal :n.1~t&.'ijre ia.1sõ:rti1 
Demais Setores 

I rlet1Ano Acre A mapa 

jan/2015 6.113.175 2.239.000 

fev/2015 4.606.537 1.612.798 
mar/2015 4.622.800 3.750.366 

abr/2015 4.774.247 2.655.545 
mai/2015 4.792.256 2.652.231 
jun/2015 4.858.602 2.687.911 

jul/2015 4.982.454 2.686.199 
ago/2015 5.431.439 3.250.513 
set/2015 5.529.559 3.236.660 

out/2015 5.553.019 3.431.796 
nov/2015 5.387.563 3.453.665 
dez/2015 5.545.151 3.433.080 

l To'lãl I 'fi~tf9'6~ió~ 'ã5.W9.'f6~ 

Tabela 27 Previsão das Amortizações 

De janeiro a dezembro de 2015 

Amlm>nas 'Pata Ronaônia Roraima 

6.482.837 22.175.139 7.383.357 636.341 

16.861.243 50.005.545 7.679.234 2.1 66.109 

6.288.072 19.273.200 8.780.686 1.263.286 

5.404.207 15.486.883 9.768.557 1.377.748 

5.270.410 21.102.786 13.990.664 561 .016 

4.847.979 26.853.188 29.059.316 1.005.287 

7.521.915 31.563.858 28.818.308 396.726 

6.178.420 49.568.980 30.244.655 272.788 

6.290.628 44.521.219 18.079.919 713.607 

5.466.917 45.399.081 29.975.299 977.517 

6.694.221 61.620.983 35.447.064 842.203 

19.344.751 79.028.697 25.324.066 3.788.106 

'96.6s1.€õtl 466.599.859 'i44.55Ví2.s 1411Õà.734 

Amazonas Pará Ronàania Roraima 

25.903.786 29.430.1 97 25.640.154 1.140.441 

20.139.843 23.348.823 18.260.384 752.185 
20.095.761 25.894.165 18.294.243 762.453 

20.985.001 25.281.890 18.257.981 782.877 

20.898.713 26.335.552 18.580.945 780.875 
21 .157.855 26.779.861 18.890.914 782.573 

21.502.493 27.721.292 18.795.782 819.569 

111 .593.241 28.010.310 18.914.336 1.156.536 
24.208.119 27.757.946 18.638.783 1.200.842 

24.420.916 27.667.399 18.626.091 1.194.989 
24.515.789 27.064.376 29.757.201 1.175.318 

24.366.458 26.195.631 23.967.105 1.164.907 
1 .ã5'9.787.~ ~21.~87.44i 2413.~23.§'1§ n.Tílsss 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Conlroper 

R$1 00 
' 

foêãntin§ 'tot".ã l J 
7.428.756 47.790.929 

9.322.587 90.354.360 

7.438.698 45.877.577 

8.509.147 44.241.728 

19.232.518 63.989.647 

62.957.164 130.688.564 

119.892.629 197.884.576 

38.486.634 131.069.419 

37.082.254 110.753.086 

58.783.833 158.159.660 

32.574.364 146.164.727 

48.477.397 192.540.909 

45"õ., 85.981 1.3~9.51 5.18'21 
R$1 00 

' 
TocantThs Tc:>fa l I 

9.273.615 99.740.368 

7.246.098 75.966.668 
7.409.313 80.829.101 

7.636.625 80.374.166 
7.886.468 81.927.040 

7.880.181 83.037.897 

7.952.202 84.459.991 

7.926.691 176.283.066 
7.689.834 88.261.743 

7.604.011 88.498.221 
7.608.345 98.962.257 

7.633.800 92.306.132 

9'3. 7 47'.fã3 M3~.~4K65b I 



Setor Rural 

Estados 
Pro af A 

Acre 20.402.926 

Amapá 3.41 5.101 

Amazonas 151.344 

Pará 49.757.068 

Rondônia 12.938.031 

Roraima 160.249 

Tocantins 11.298.451 

Total '98:12'3."f7'ó 
Demais Setores 

Estados 
Agroinilústria 

Acre -
Amapá -
Amazonas -
Pará -
Rondônia -
Roraima -
Tocantins 76.557.111 

Total 76.557.111 

Tabela 28 Valores Desembolsados por Estado e Programa 

Exercício de 2014 
R$1 00 

Programas 

Pronaf Amazônia Total 
Pronaf B Demais Biodiversidade Sustentável 

2.646.379 66.526.395 2.225.377 54.859.797 146.660.875 

1.906.074 3.782.892 - 3.272.804 12.376.870 

2.553.815 43.930.216 3.381.885 15.647.049 65.664.309 

19.703.582 231.499.725 38.158.312 461.947.689 801 .066.376 

4.893.024 130.723.174 20.703.249 423.050.926 592.308.404 

- 831.853 - 11.632.350 12.624.452 

647.808 65.996.355 30.443.658 525.027.993 633.414.265 

~2.350.682 5'43.~.90.61 o 94.912.480 
. ~ ;::;,.,. 

1.495.~8.608 2.264.1 ~ 5.550 

Programas 

Comércio e Indústria Turismo Infraestrutura CuHura Serviços 

57.914.083 12.803.320 - 87.188 108.180.842 

2.104.315 841.600 - 260.000 45.332.261 

143.584.919 182.864.541 - 3.475.626 281.011 .974 

152.572.927 106.873.691 - 11 .760.850 507.294.099 

49.192.522 18.163.322 - 6.610.892 387.635.645 

673.537 83.374.851 - 4.107.783 11 .387.008 

70.425.248 31.379.998 535.000 2.052.018 155.671.190 

476.467.551 436.301.323 535.000 28.354.357 1.496.513.019 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

RS 100 . 

Demais Total 

Programas 

491.140 179.476.573 

354.266 48.892.442 

990.276 611 .927.336 

3.139.250 781 .640.816 

7.278.685 468.881.065 

157.500 99.700.679 

1.769.777 338.390.342 

14.180.892 2.528.909.253 
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Tabela 29 Valores Desembolsados por Estado e Porte do Beneficiário 

Exercício de 2014 
Setor Rural R$1 00 . 

Porte do Beneficiário 

Esta Cios Agncultor Peqúeno- Total 
Familiar Mini Pequeno Médio Mêaio Grande 

Acre 36.012.764 59.115.700 35.540.192 10.814.414 4.593.041 584.764 146.660.875 

Amapá 5.347.756 4.442.360 2.550.892 - 35.863 - 12.376.870 

Amazonas 3.801 .345 45.964.501 13.898.466 1.999.997 - - 65.664.309 

Pará 71.008.261 289.786.837 222.635.307 142.271.582 72.106.951 3.257.437 801 .066.376 

Rondônia 18.291 .073 201 .104.708 185.638.525 91.576.851 95.678.635 18.612 592.308.404 

Roraima 179.425 819.516 7.125.768 2.243.866 2.255.876 - 12.624.452 

Tocantins 12.507.051 132.122.957 245.607.789 201.804.095 33.320.194 8.052.178 633.414.265 

Total 1ar:~t47.616 733.356.579 7'12.996.939 450.710.804 207.990.561 11.912.991 2.264.115.550 

Demais Setores R$1 00 
' 

Porte do Beneficiário 
Estados Pequeno- Total 

Micro Pequeno Médio Médio Grande 

Acre 4.671.003 60.283.536 27.916.692 67.888.884 18.716.458 179.4 76.573 

Amapá 828.140 29.058.041 5.389.751 1.638.973 11.977.537 48.892.442 

Amazonas 3.049.074 82.988.365 41 .097.871 236.124.800 248.667.227 611.927.336 

Pará 6.505.185 317.575.050 61.217.623 106.581 .528 289.761.430 781.640.816 

Rondônia 6.644.603 177.482.998 41.185.151 116.270.164 127.298.150 468.881.065 

Roraima 478.720 12.588.288 2.860.837 83.772.833 - 99.700.679 

Tocantins 13.649.879 115.014.474 37.296.035 24.999.789 147.430.165 338.390.342 

Total 35.826.605 794.990.753 216.963.959 637.276.970 843.850.966 2.528.909.253 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG·Controper 
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Tabela 30 Saldo das Contratações por Encargos Financeiros 

Posição em 31/12/2014 

Setor Taxá de N.0 de Saldo Total 
Juros(%) Contratas (R$1,00) 

2,94 . 370 779.759.921 

3,00 1.306 180.533 

3,50 1.900 106.256.540 

3,53 763 693.606.393 

4,00 9 70 

4,12 833 965.394.849 

5,30 808 260.765.629 

6,00 260 31 .323.483 

6,48 1.196 303.871.295 
(ij .... 

6,75 3.804 30.209.525 ::::1 
0::: 
o 7,06 21 23.339.51 1 IC'II z 

7,25 83 524.719 

8,00 236 4.877.770 

8,24 31 100.341 .914 

8,25 11.600 509.706.987 

9,50 1.741 780.160.210 

10,00 945 4.018.634.564 

10,59 3.946 335.187.009 

11 ,50 20 1.298.784 

12,36 39 87.480.175 

Subtotal 29.911 9.032.919.881 

0,00 20.435 594.797 

0,50 224.150 397.922.594 

1,00 80.502 278.604.047 

1,15 228.566 39.285.104 

1,50 9.749 9.949.172 

2,00 173.324 1.674.366.207 

2,94. 1.156 183.020.686 

3,00 279.110 501.096.219 

cu ._ 3,50 782 29.092.876 
::::1 

0::: 3,53 1.669 202.246.718 

4,00 224.805 374.146.008 

4,12 2.361 592.858.503 

4,50 2.166 15.892.956 

4,71 158 38.488.588 

5,00 59.945 379.370.640 

5,30 4.273 824.773.987 

5,50 197 635.060 

5,89 7 635.531 

Fonte: Banco da Amazônia f Sistema SIG-Controper 
(*) Resolução CMN/Bacen n• 4.149, de 25/1012012 

Setor Taxa de N.0 de Saldo Total 
Juros(%) Contratos (R$1,00) 

6,00 12.094 32.040.136 

6,50 30.801 35.649 

6,75 16.034 331.613.000 

7,06 7 1.014.981 

7,25 23.388 752.322.573 

7,65 770 335.897.935 

8,00 8.298 65.024.630 

8,01 3 4.665.550 

8,03 4 3.542.271 

8,06 2 1.349.548 

8,10 3 2.179.284 

8,17 1 2.011.923 

8,21 1 2.260.788 

8,31 2 2.476.095 

8,32 2 2.810.700 

8,33 2 5.327.397 

n; 8,36 2 1.942.148 
,_ 

8,40 8.219.350 ::::1 5 0::: 
8,41 2 1.943.292 

8,43 1 2.762.996 

8,45 1 3.262.668 

8,50 6.357 588.726.119 

8,66 1 3.762.626 

8,67 2 5.533.011 

8,68 1 3.818.711 

8,69 2 3.582.038 

8,74 1 4.080.070 

8,75 8.540 363.014 

8,78 1 2.639.627 

8,83 1 187.444 

8,85 3 5.893.452 

8,89 1 4.640.487 

8,99 1 5.644.693 

9,00 855 5.027.134 

9,09 1 4.717.385 

9,31 1 6.749.286 

10,75 1.305 1.596.629 

Subtotal 1.421.851 7. 752.644.333 

'Total Geral 1.451.762 16.785.564.214 

~ 



I Setor 

Rural 

Demais Setores 

Tabela 31 Inadimplência por Setor Produtivo 

Posição em 31/12/2014 

N°0p. em Part. Saldo Total Saldo em Atraso 
Atraso % R$1,00 (A) R$1 ,00 (B) 

107.823 96,7 7. 752.644.333 487.116.628 

3.720 3,3 9.032.919.881 163.292.128 

Part. 
% 

74,9 

25,1 

I Total 111.543 100,0 16.785.564.214 650.408.756 100,0 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 32 Inadimplência por Porte do Beneficiário 

Posição em 31/12/2014 

Setor Rural 

Porte 
Saldo rotal Saldo em Atraso lnad.,% 
R$1,00 (A) R$1,00 (B) (B/A) 

Mini 3.836.843.912 313.398.188 8,17 

Pequeno 1.453.880.699 37.267.952 2,56 

Pequeno-Médio 717.847.413 3.548.211 0,49 

Médio 980.903.002 78.162.422 7,97 

Grande 763.169.307 54.739.855 7,17 

Total .:::: . 7.752.644.333 487.116.628 6,28 

Demais Setores 

Porte 
Salde Total Saldo em Atraso lnad.,% 
R$1,00 (A) R$1,00 (B) (B/A) 

Micro 103.434.101 6.303.795 6,09 

Pequeno 1.548.823.476 50.357.137 3,25 

Pequeno-Médio 345.695.719 1.581 .229 0,46 

Médio 1.826.904.080 58.485.520 3,20 

Grande 5.208.062.505 46.564.447 0,89 

Totál 9.032.919.881 163.292.128 1,81 

To dos os Setores 

Porte 
Saldo Total Saldo em Atraso lnad.,% 
R$1 ,00 (A) R$1 ,00 (B) (B/A) 

Mini/Micro 3.940.278.013 319.701 .983 8,11 

Pequeno 3.002.704.175 87.625.089 2,92 

Pequeno-Médio 1.063.543.132 5.129.440 0,48 

Médio 2.807.807.082 136.647.942 4,87 

Grande 5.971.231.812 101.304.302 1,70 

Tota'í 
, ;;, 16.785.564.214 650.408.756 3,87 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

lnad.% I 
(B/A) 

6,28 

1,81 

3,87 1 



Tabela 33 Inadimplência por Estado 

Posição em 31/12/2014 
Setor Rural 

Es1aao 
(8/A) 

Acre 462.547.620 12.181.408 2,63 

Amapá 101.438.505 7.591.534 7,48 

Amazonas 509.306.591 117.205.150 23,01 

Pará 3.035.531.417 229.540.024 7,56 

Rondônia 1.379.343.263 24.882.053 1,80 
78.686.370 11.049.427 14,04 

84.667.032 3,87 

Demais Setores 

Acre 511.502.195 9.592.731 1,88 

Amapá 402.819.936 3.725.701 0,92 

Amazonas 2.178.253.911 24.165.815 1 '11 
Pará 2.358.989. 707 91.076.855 3,86 

Rondônia 2.750.735.705 18.105.038 0,66 

Roraima 150.881.615 5.851.707 3,88 

Tocantins 

Todos os Setores 

Estã'Bo 
(B/A) 

Acre 974.049.815 21.774.1 39 2,24 

Amapá 504.258.441 11.317.235 2,24 

Amazonas 2.687.560.502 141.370.965 5,26 

Pará 5.394.521.124 320.616.879 5,94 
Rondônia 4.130.078.968 42.987.091 1,04 
Roraima 16.901.134 7,36 

Tocantins 95.441 .313 3,33 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 34 Inadimplência por Programa de Financiamento 

Posição em 31/12/2014 

gstaâo Salê!o Total R$ Saldo em Atraso lnad.,% 
~.oo(A) R$ UO (B} (B/A) 

FNO-PRONAF 3.1 97.815.996 294.083.787 9,20 
FNO-Amazônia Sustentável 12.809.760.862 314.047.061 2,45 
FNO-Biodiversidade 639.269.708 32.654.054 5,11 
FNO-MPE/EI 10.855.452 1.312.074 12,09 
FNO-Emergencial • 127.862.196 8.311.780 6,50 

fotaí 16.785:5641.~14 65õ.4ôá.756 3,87 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 



Tabela 35 1nadimplência das Linhas de Financiamento do PRONAF 

Posição em 31/12/2014 

Saldo Total Salélo em Atraso 
Unhas de Financiamento do PRONAF 

R$1,00 (A) R$ 1,00 (B) 

Pronaf A 383.456.634 26.269.356 

Pronaf A/C 2.179.961 648.075 

Pronaf Agregar 6.211.868 1.433.742 

Pronaf Agricultor Familiar 718.531.354 71.347.905 

Pronaf Agroecologia 10.664 o 
Pronaf Agroindústria Familiar 861.598 18.273 

Pronaf Agroindústria 7.254.929 492.975 

Pronaf Amazônia Recuperação 996.160 o 
Pronaf B 34.646.422 6.104.500 

Pronaf C 26.728.213 8.118.355 

Pronaf Custeio 56.431.331 25.479.796 

Pronaf D 354.863.151 98.686.316 

Pronaf E 28.985.264 4.483.444 

Pronaf Eco 47.614.859 o 
Pronaf Emergencial- Agricultura Familiar 14 7.383.572 18.353.998 

Pronaf emergencial - B 15.570.967 8.109.857 

Pronaf emergencial - Mais Alimentos 183.699 o 
Pronaf Floresta 74.557.440 944.673 

Pronaf Jovem 953.667 50.995 

Pronaf Mais Alimentos 1.230.383.336 16.196.517 

Pronaf MPO - Amazônia Florescer 42.501.886 4.459.162 

Pronaf Mulher 17.504.033 2.885.846 

Pronaf Pesca e Aquicultura 4.988 o 
Total 3.197 .815.99'6 294.083.787 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

lnad.% 

(8/A) 

6,85 

29,73 

23,08 

9,93 

0,00 

2,12 

6,80 

0,00 

17,62 

30,37 

45,15 

27,81 

15,47 

0,00 

12,45 

52,08 

0,00 

1,27 

5,35 

1,32 

10,49 

16,49 

0,00 

9 2ô , 



f 
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Tabela 36 Inadimplência do MPO no Âmbito do PRONAF por Estado 

Posição em 31 /12/2014 

Estado 
Saldo Total 'Saldo em Atraso rnad.% 
R$1,00 (A) R$1,00 (B) (B/A) 

Acre 104.132 o 0,00 
Amapá 2.762.484 432.168 15,64 
Amazonas 4.963.805 1.017.727 20,50 
Pará 29.331.877 3.006.050 10,25 
Rondônia 3.333.229 1.256 0,04 
Tocantins 2.006.360 1.961 0,10 

Total 42.501 .887 4.459.162 10,49 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 37 Inadimplência por Área Prioritária da PNDR 

Posição em 31/12/2014 

Área Prioritária Saldo Total Saldo em Atraso 
R$1,00 (A) R$1,00 (B) 

Mesorregião do Alto Solimões 12.389.754 1.612.096 

Mesorregião Bico do Papagaio 1.367.341.933 61 .041 .451 

Mesorregião da Chapada das Mangabeiras 82.958.803 2.138.997 

Mesorregião do Vale do Rio Acre 810.633.332 18.930.844 

Mesorregião do Xingu 436.941 .581 31.474.798 

Municípios da Faixa de Fronteira 4.961.165.545 89.644.810 

Totâl 7.671.~0.948 2õ4j42j)96 

lnad.% 

1 (B/A) 

11,51 

4,27 

2,51 

2,28 

6,72 

1,77 

~:Stl l 
Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

l 

Tabela 38 Inadimplência por Município Conforme Tipologias da PNDR 

Posição em 31/12/2014 

Tipologias da PNDR 
Saldo Total Saldo em Atraso lnad.% 
R$1,00 (A) R$1,00 (B) (B/A) 

Alta Renda 6.508.911.345 113.550.569 1,74 

Baixa Renda 1.424.977.918 98.683.323 6,93 

Dinâmica de Menor Renda 2.866.936.033 162.004.848 5,65 

Estagnada de Média Renda 5.984.738.918 276.170.016 4,61 

I 

l Total 16.785.564.214 650.408.756 3,87 1 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 



Tabela 39 Demonstrativo das Dívidas Passíveis de Renegociação e Renegociadas 

com Base nos Normativos em Vigor- Posição em 31/12/2014 

Total Passível de Renegociação+ Renegociado 

Normativo: Resoluçãõ 11° ~.260, Cfe 22/08/2013JArt. go da Lei n° 12.84412013) 
Empresarial e PRO AF 

Medidas Setor N° de Operações Valor (R$ Mil) 

Renegociação PRONAF 56.871 571.994 
Demais 65.699 700.307 

Liquidação PRONAF - -
Demais - -

Normativo: Resolução n° 4.~§8. àe 3Õ/1~2Õ1~ ~Iterada pela Resolução n° 4.354, de 31/õ7/2Õ14) 
PR NAF 

Medidas Setor N° de Operações Valôr (R$ Mil) 

Renegociação 
PRONAF 28.630 329.631 
Demais - -

Liquidação 
PRONAF - -
Demais - -

Normativo: Resolução n° 4.299, ije 30/12/2013 (alterada pela Resolução n° 4.354, de 31/07/2014) 
PRONAF e PROGER Rural 

Medidas Setor N° de Operações l Vãlor (R$ Mil) 
PRONAF -Renegociação 
Demais -

-
-

Liquidação 
PRONAF 28.436 97.861 
Demais - -

Normativõ: R~solução n° 4.314, de 27/03/2014 
Não Rurais 

Medidas Sêt'ôr N° de Operações l Valor (R$ M'il) 
PRONAF - -Renegociação Demais 1.224 547.776 
PRONAF - -

Liquidação 
Demais - -

NormatiVô: RêSõlução n° 4.315, de 27/03[2014 
Rural 

Medidas Setor N° de Operações Valor {R$ Mil) 

Renegociação 
PRONAF 78.158 752.458 
Demais 45.944 1.050.012 

PRONAF - -Liquidação 
Demais - -

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 



~ 

Tabela 40 Demonstrativo das Dívidas Renegociadas com Base nos Normativos em Vigor 

Posição em 31/12/2014 

Total Renegeoia(fo 

NormátiVõ: R~sól~o n° 4.260, ae ~/08/2013 (Art. go da bei n° 12.844/2013) 
Em~resarial e PRQNAF 

Meaillãs Sêtô'f tl0 dê Ô"pefãjõés Valt>t (R$ Mil) 
PRONAF - -Renegociação 
Demais - -

Liquidação 
PRONAF 349 3.087 
Demais 411 8.108 

Normativo: Resólução n°4.298, 'âe 30/12/2013 fâlteraCia pela ResôluÇãô n° 4.354, 'Cié 31{07/2014) 
PRONAF 

MêCftaãS Sêtê>~ N° >aê"C1Pél'®ôês Vâlõf ~$ Mir) 

Renegociação 
PRONAF 16 175 
Demais - -

Liquidação 
PRONAF 6.060 58.799 
Demais - -

Normativa. Rê'SõJi.lÇa~ n° 4.299, tfê '30/"'mo1~ '(aíter'ã'dá pêlã' Res~lúWãô. fí0 4.354, éfê 31/07/2014) 
~RQNAF e PRQGmR R-ural 

Mê'dia~ ~etor Nó' de' êtperaÇ'oes Valor (R1 Míl) 

Renegociação 
PRONAF - -
Demais - -

Liquidação 
PRONAF 779 1.947 
Demais - -

Nõfl'fí'ãti'lô: Rl'Solú~a'6 n° 4.314, ae :27f03/2014 
Não Rurais 

Mê'áiaas §etõr Nó ae Operaç6es Vâl5t (Rf Mi~ 
Renegociação PRONAF - -

Demais 49 25.933 

Liquidação 
PRONAF - -
Demais 6 3.491 

Nffiíilãtivô: Réfôlu~âij fí0 4.315, éfê 27/03/2014 
Rufãl ~ 

M'êaiaã'S ~êtór N~ de S'perações Valor (R$' Mil} -
Renegociação 

PRONAF 63 642 
Demais 1.128 161.168 

Liquidação 
PRONAF 10 114 
Demais 216 14.941 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Conlroper 

. 

j 



Tabela 41 Contratações para Logística e Infraestrutura de Transporte 

Exercício de 2014 

Estado NOQp. o/o Valor (R$ 1 ,00) o/o 

Acre 153 8,9% 9.238.269 3,5% 

Amapá 8 0,5% 336.962 0,1% 

Amazonas 1.194 69,5% 164.633.594 63,1% 

Pará 239 13,8% 61.558.977 23,6% 

Rondônia 39 2,3% 6.435.273 2,5% 

Roraima 3 0,2% 214.200 0,1% 

Tocantins 83 4,8% 18.694.668 7,2% 

Total 1.719 100,0% 261.111.943 100,0% 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 

Tabela 42 Contratações para Reciclagem e Tratamento de Resíduos 

Exercício de 2014 

Estado NOQp. o/o Valor (R$1,00) o/o 

Acre 1 20,0% 319.000 18,2% 

Rondônia 2 40,0% 220.180 12,6% 

Roraima 1 20,0% 63.000 3,6% 

Tocantins 1 20,0% 1.146.770 65,6% 

Total 5 100 0% 1.748.950 100 Oo/o 

Fonte: Banco da Amazônia I Sistema SIG-Controper 
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B/\NCO DI\ 1\M/\ZÔNI/\ 

FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE (FNO) 
(UG 537002) 

Declaração 

Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos 

na Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964) relativas ao exercício de 2014 refletem adequada e 

integralmente a situação orçamentária, financei ra e patrimonial do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte (FNO). 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

Belém (PA), 02 de julho de 2015 

MARC:A ~OTTA 
Contador 

C c-Píf n. 00721710 
CPF:039.842.812-34 

DIREÇÃO GERAL: Av. Presidente Vargas, 800 ·Belém I PA 
CEP66.017-000- Fone: (91)4008-3340- Fax:(91)3223-5175 

www.bancoamazonia.com.br orcsidencial@bancoamazonia.c<)m.hr 
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13/\NCO 0/\ 1\M/\ZÔNI/\ 

Av. Presidente Vargas. 800- Belém (Pa)- Companhia Aberta- Cana Patente :3.369/00001 - CNPJ: 04.902.979/0001-44 

FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE - FNO 

Lo i N° 7.827, do 27-09.89 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

RECEITAS: 

Operações de crédito 

Remuneração das disponibilidades 

Recuperaçao de créditos baixados 

O E S PESAS: 

De adminlstraçao 

De remuneraçao agente - Pronaf 

De auditoria externa 

De renegociações e descontos 

De bOnus de adimplência 

De provisão operações de crédito 

De remissao - Procera 

LUCRO (PREJUiZO) DO EXERCiCIO 

(Em Reais) 

As notas explicativas são parte intCI)rante das demonstrações financeiras 

31.12.2014 

1.076.019 

532.074 

309.559 

234.386 

(1 .060.179) 

(405.252) 

(16.457) 

(525) 

(66.405) 

(157.639) 

(374.406) 

(39.493) 

15.840 

31.12.2013 

867.240 

484.076 

268.276 

114.888 

(915.714) 

(372.323) 

(17.522) 

(235) 

(48.448) 

(147.002) 

(330.164) 

(48.474) 



f!. B/\NCO DI\ 1\M/\ZÔNI/\ 
Av. Presidente Vargas. 600 ·Belém (Pa) ·Companhia Aberta. Carta Patente :3.369/00001 • CNPJ: 04.902.979/0001-44 
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Lei N° 7.827, de 27/09/1989 

DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMONIO LIQUIDO 

Exerclcios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

E V E N T O S 

SALDO EM 31.12.2012 
Recursos repassados no exercício 

Resultado no exercicio 

SALDO EM 31.12.2013 

Recursos repassados no exerclcio 

Resultado no exerclcio 

SALDO EM 31.12.2014 

(Em milhares de Reais) 

As notas explicativas são pano Integrante das demonstrações finance•ras 

Belém (Pa), 29 de janeiro de 2015 
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Lol N• 7.827, do 27.09.1989 
DEMONSTRAÇ0ES DO FLUXO DE CAIXA 

Exorclclos lindos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Fluxo do caixa das atividades operacionais 
Lucro (PreJuízo) no exercício 

Despesa de prov1são para operações de créd•lo 
Despesa de provisão para bõnus de adimplênCia 

Lucro liquido ajustado 

Roduçâo (Aumenlo) em litulos c créditos a receber 
Redução de devedores por repassas 
(Aumento) em operações de crédito 
Aumento em outras ob11gaçOes 

(Em n11lhares do Roals) 

Caixa liquido proveniente das atividades operacionais 

Fluxo de caixa das plivldpdos do financiamentos 
Recursos recebídos do Tosouro Nacional 
Caixa liquido provenlonto das atividades de financiamento 

(Roduçâo) Aumento do caixa o oqulvalontos dl! caixa 

Demonstração da varlaçllo do caixa o cqulvalcmtes do caixa 
No 1nício do exercício 
No fim do exercíc1o 
(Redução) do caixa c equivaiontcs do caixa 
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31.12.2014 

15.840 
374.408 
157.639 

547.887 

5.154 
421 

(3.310.246) 
3.042 

(3.301.629) 

2.026.261 

2.026.261 

(727.481) 

3.401.407 
2.673.926 
(727.481) 

31.12.2013 

(48.474) 

330.184 
147.002 

428.712 

(7.663) 
444 

(2.443.679) 
1.091 

(2.450.027) 

1.861.614 
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Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

1. Contextualização 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) foi criado pela Constituição 
Federal de 1988, através do artigo 159, inciso I, alínea "c", e regulamentado pela Lei n.0 

7.827/1989 e demais legislações referentes ao assunto. O Fundo representa o principal 
instrumento econômico-financeiro para o desenvolvimento sustentável da Região Norte, 
sendo administrado pelo Banco da Amazônia S.A, instituição financeira pública federal de 
caráter regional, que tem sede administrativa na Av. Presidente Vargas, n.0 800, Belém 
(PA). 

a) Área de atuação 

A área de atuação do FNO contempla os sete estados que integram a base político­
institucional da Região Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins). abrangendo uma área territorial de 3.853.327,3 km2, composta por 450 
municípios. 

b) Política de alocação de recursos 

Os recursos do FNO são aplicados pelo Banco da Amazônia S.A. de acordo com o Plano 
Anual de Aplicação de Recursos Financeiros. elaborado em conformidade com a legislação 
vigente; contemplando políticas, planos e programas do Governo Federal ; e, alinhamento 
com diretrizes, prioridades e orientações estratégicas, compreendendo: 

a) Diretrizes e prioridades definidas pelo Conselho Deliberativo (CONDEL) da 
Superintendéncia do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM); 

b) Orientações estratégicas do Governo Federal contidas nas políticas, planos e 
programas para a Região, como o Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 - o Plano Mais 
Brasil , o Plano Brasil Maior. o Plano Brasil Sem Miséria, o Plano Amazônia 
Sustentável (PAS), o Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), a Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), a Política Nacional de Agricultura 
Familiar, a Política Nacional de Arranjos Produtivos Locais, a Política Nacional de 
Turismo, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o Programa Mais 
Cultura, a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas e as políticas de 
desenvolvimento industrial e de incentivo às exportações, à pesca e aquicultura; 

c) Políticas e prioridades dos estados da Região Norte; e 

d) Orientações e programas contidos no Plano Regional de Desenvolvimento da 
Amazônia (F1RDA). 

c) Programas de financiamento 

No exercício de 2014, o FNO foi operacionalizado através de quatro programas de 
financiamento. a saber: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (FNO­
PRONAF). Programa de Financiamento do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia 
(FNO-Amazônia Sustentável}, Programa de Financiamento para Manutenção e 
Recuperação da Biodiversidade Amazônica (FNO-Biodiversidade) e Programa de 
Financiamento às Micro e Pequenas Empresas e Empreendedores Individuais. 

d) Fiscalização 

Na forma exigida pelo art.19 da Lei n° 7.827/1989, as demontrações financeiras do FNO são ./'? 
publicadas semestralmente devidamente auditadas. Além disso ficam a disposição dos 

("/ // .. '\ ,· .//1/ ·' ) ~ h / /; r.~~) .\ ll-. v 



Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

Órgãos de fiscalização como Corregedoria Geral da União (CGU)/Tribunal de Contas da 
União (TCU), inclusive sendo encaminhadas anualmente ao Congresso Nacional. 

2. Base para a preparação das demonstrações financeiras 

As demonstrações financeiras foram preparadas com observância das disposições da 
legislação societária, quando aplicáveis, e da regulamentação estabelecida pelo Governo 
Federal especificamente para os Fundos Constitucionais, sobretudo a Lei n° 7.827, de 27 de 
setembro de 1989 e Portaria lnterministerial MI/MF n° 11 de 28 de dezembro de 2005. 

A emissão das demonstrações financeiras do FNO foi autorizada pelo Banco Administrador 
em 1 O de fevereiro de 2015. 

a) Base de mensuração 

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. 

b) Moeda funcional e moeda de apresentação 

Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional do 
FNO. Todas as informações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo. exceto quando indicado de outra forma. 

3. Principais práticas contábeis 

As principais práticas contábeis adotadas pelo Banco da Amazônia S.A. , enquanto 
administrador do FNO, são: 

a) Apropriação de receitas e despesas 

As receitas são oriundas de: 

• encargos financeiros das operações de crédito; 

• recuperações de créditos baixados; e 

• remuneração dos recursos disponíveis paga pelo Banco da Amazônia S.A. 

As despesas são decorrentes de: 

• taxa de administração; .. 
• remuneração do agente financeiro PRONAF; 

• serviços de auditoria externa; 

• rebates, descontos e/ou expurgo de encargos financeiros, concedidos por ocasião das 
renegociações de créditos, quando autorizados por normativos dos órgãos reguladores; 

• remissão dos financiamentos vinculados ao Procera; 

• provisões de bônus de adimplência; e 

• provisões para créditos de liquidação duvidosa. 

As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência. 

Os encargos financeiros das operações de crédito são devidos e consequentemente 
c9lculados de acordo com as regras definidas pela Lei n° 10.177/2001 e suas alterações, 'l 

(>;? f hquanto que nos financiamentos v~\ulados ao PRONAF e PROCERA os encargos varia0 f:J 
w 47! ;_; '1) í\ \ f1 ~ o \ 
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Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em mi//?ares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

de acordo com a legislação e regulamento do Programa constante no Manual de Crédito 
Rural, nos capítulos 1 O e 18, do Banco Central do Brasil. 

b) Taxa de administração 

A taxa de administração devida ao Banco da Amazônia S.A. é calculada mensalmente, com 
base na alíquota de 0,25% sobre o patrimônio líquido reduzido pelos saldos médios diários 
das operações de crédito vinculadas ao PRONAF 8, A/C e Floresta, ou 20% dos recursos 
ingressados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), dos dois métodos o de menor valor. 
na forma do art. 3° do Decreto n° 5.641/2005. 

c) Caixa e equivalentes de caixa 

O caixa e equivalente de caixa são representados pelos saldos dos recursos do FNO 
depositados no Banco da Amazônia S.A.. enquanto não liberados aos tomadores, formado 
pelas transferências oriundas do Tesouro Nacional e dos retornos dos financiamentos, 
remunerações pela taxa extra-mercado do BACEN. deduzindo as liberações de crédito. o 
del credere. as remunerações do agente financeiro PRONAF, as renegociações de 
operações já honradas pelo Banco da Amazônia S.A. e fundos garantidores e as despesas 
de taxa de administração e serviços de auditoria externa. 

d) Devedores por repasses 

Os devedores por repasses estão demonstrados pelo valor do principal da operação de 
crédito, acrescido dos encargos financeiros calculados "pro rata dia" e apropriados pelo 
regime de competência. 

e) Operações de crédito 

As operações de crédito são demonstradas pelo valor principal acrescido dos encargos 
financeiros calculados "pro rata dia" e apropriados pelo regime de competência. Nos créditos 
com risco compartilhado, os encargos de inandimplência incidentes sobre cada parcela 
vencida são registrados em contas retificadoras de rendas a apropriar. 

As operações de crédito venciveis nos próximos 12 meses do fechamento de balanço são 
classificadas no ativo circulante e as venciveis acima deste período são classificadas no 
ativo não circulante. 

De acordo com a legislação vigente. o risco das operações com recursos do FNO está 
assim distribuído: 

1. Risco integral dQ. Fundo - operações vigentes contratadas até 30 de novembro de 1998, 
operações vinculadas aos programas do PROCERA, PRONAF A, B. A/C, Floresta. 
operações da linha de crédito emergencial e operações de repasses a outras instituições 
financeiras; 

2. Risco compartilhado (50% para o Banco e 50% para o Fundo) - operações vigentes 
contratadas a partir de 1° de dezembro de 1998. 

f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa 

A provisão das operações de crédito consiste no total das parcelas de principal e 
encargos vencidas a partir de 180 dias. sendo baixadas como prejuízo quando atingem 
360 dias de atraso. conforme disposto na Portaria lnterministerial MI/MF n° 11/2005. / 

Com base na Portaria lnterministerial MI/MF n° 244/2008, as operações de créditoL 
renegociadas com base na Lei n° 11 .775/2008 retornaram á carteira com o seu ) 
respectivo registro de provisão. assim constituído: ô 

/ • montante das parcelas que já haviam sido baixadas como prejuízo; e/ou ( 1 

~~/ /7)> ~ LJ) \\. h ,1 n 1\J 1 



Fundo Constitucional de Financiamento do Norte- FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

• valor da provisão existente antes da referida renegociação. 

Essa provisão estâ registrada totalmente no ativo não circulante. 

As renegociações das operações de crédito ocorridas através de normas internas do 
banco operador revertem provisão, se existente, em função do retorno do crédito â 
normalidade. 

g) Provisão para bônus de adimplência 

Em conformidade com os normativos legais para os Fundos Constitucionais são 
concedidos bônus de adimplência aos tomadores de crédito, desde que a parcela da 
divida seja paga até a data do vencimento. 

A Provisão para bônus de adimplência é constituída somente para as operações em 
situação de normalidade, considerando todo o bônus a ser concedido até o vencimento 
final da operação. 

h) Patrimônio liquido 

Os recursos repassados e creditados diretamente ao patrimônio liquido estão 
representados pelos valores originais depositados no Banco da Amazônia S.A., 
acrescidos dos resultados operacionais. 

i) Demonstrativos financeiros 

As demonstrações contâbeis do FNO foram elaboradas na forma da Lei das Sociedades 
por Ações. sendo observada a legislação especifica para os Fundos Constitucionais de 
Financiamento. 

j) Isenção tributária 

Conforme o artigo 8° da Lei n° 7.827/1989, o FNO goza de isenção tributária, estando 
os seus resultados, rendimentos e operações de financiamento desonerados de 
qualquer tributo ou contribuição. 

4. Caixa e equivalentes de caixa 

a) Composição 

Recursos a alocar "' 
Recursos alocados 

b) Rendas sobre valores disponíveis 

Remuneração das disponibilidades 

31/12/2014 

137.244 
2.536.682 

2.673.926 

31/1212014 

309.559 

31/121201 3 

1.397.027 
2.004.380 

3.401.407 

31/12/2013 

268.276 



5. 

Fundo Constitucional de Financiamento do Norte- FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

Operações de crédito 

a) Composição da carteira 
Risco do Fundo 

31/12/2014 
Normal Vencido Total Normal 

Indústria. comércio e serviço 6.811 36.739 43.550 9.916 
Pronaf 619.099 64.689 683.788 653.306 
Rurais 566.950 90.526 657.476 636.834 

Provisão para operações de crédito {17.261)_ (115.458) (132.719) (20.134) 

Devedores por repasses 9.599 9.599 10.021 

1.185.198 76.496 1.261.694 1.289.943 

Risco do Comearti lhado 
31/12/2014 

Normal Vencido Total Normal 
Indústria. comércio e serviço 8.862.816 126.554 8.989.370 7.170.916 
Pronar 2.125.321 166.837 2.292.158 1.591.366 
Rurais 3.954.158 165.065 4.119.223 3.274.995 

Provisão para operações de crédito _ (4.011)_ (82.602) (86.613) (5.500) 

14.938.284 375.854 15.314.138 12.031.777 

Circulante 2.950.643 
Não circulante 13.625~1.8.9 

b) Movimentação da provisão das operações de crédito 

31/12/2013 
Vencido Total 

3.928 13.844 
54.241 707.547 
78.182 715.016 

(67.839) (87.973) 

10.021 

68.512 1.358.455 

31/12/2013 
Vencido Total 
122.143 7.293.059 
122.914 1.714.280 
221.217 3.496.212 

(78.521) (84.021) 

387.753 12.419.530 

2.690.027 
11.08.Z.958 

Nas provisões dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 foram 
registradas as baixas das parcelas de principal e de encargos vencidas há mais de 360 
dias, a seguir demonstradas: 

Saldo Inicial 
Risco Integral FNO 
Risco .Compartilhado 

Provisões constítuídas 
Risco Integral FNO 
Risco Compartilhado 

Valores baixados 
Risco Integral FNO 
Risco Compartilhado 

Saldos no fim do exercício 
Risco Integral FNO 
Risco Compartilhado 

c) Créditos baixados 

3111212014 

(171.994) 
(87.973) 
(84.021) 

(374.408) 
(176.957) 
(197.451) 

327.070 
132.211 
194.859 

(219.332) 
(132.719) 

(86.613) 

3111212013 

(164.112) 
(92.890) 
(71 .222) 

(330.184) 
(136.128) 
(194.056) 

322.302 
141 .045 
181 .257 

(171.994) 
(87.973) 
(84.021) 

As parcelas de principal e encargos pendentes de pagamento há mais de 360 dias foram 
baixadas como prejuízo, cujo mon. tante no exercício foi de R$521.929 (R$503.559 em ~ 

1

2013), sendo que R$194.859 (R$18}·?57 em 2013) foi assumido pelo Banco. Q 
~/ 41 (~ ) \~ ~ !L~ (I l __-:- lt- K u 



6. 

Fundo Cons t itucional de Financiamento do Norte - FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

d) Renegociações 

As operações de crédito renegociadas no exercJCIO totalizaram R$285.803 
(R$44.670 em 2013) sendo que 3.204(226 em 2013) operações, no valor de R$8.668 
(R$25.058 em 2013) foram regularizadas por ação administrativa do agente financeiro e 
8.251(483 em 2013) operações. correspondente a R$277.135 (R$19.612 em 2013) 
tiveram por base medidas emanadas pelo Governo. 

e) Rebates 

A Resolução CMN n°4.298/2014 autoriza concessão de rebates de até 80% para a 
liquidação das operações contratadas ao amparo das linhas de crédito do Pronaf. No 
exercício foram registradas despesas de rebates no montante de R$2.687 

f) Remissão - Procera 

Em cumprimento ao artigo 8° da Lei n° 13.001/2014 foi publicada a Resolução CMN 
n°4365/2014 que dispõe sobre a remissão e liquidação de dívidas das operações de 
crédito rural contratadas ao amparo do Programa Especial de Crédito para Reforma 
Agrária (Procera) . No exercício foram remitidas 10.228 operações de crédito totalizando 
R$39.493 registradas como despesa do Fundo. 

g) Recuperação de créditos baixados 

O Fundo foi ressarcido pelo valor de R$234.386 (R$114.888 em 2013) e o Banco da 
Amazônia S.A. com R$93.727 (R$57.464 em 2013), referentes às recuperações de 
créditos baixados como prejuízo. entre renegociações e pagamentos pelos financiados. 

h) Outras despesas 

i) 

Foi ressarcido ao Banco da Amazônia o valor de R$10.093 (R$29.662 em 2013), 
referente ao diferencial entre o valor pago pelo mutuário e o honrado integralmente pelo 
Banco ao Fundo, em função de sentença judicial transitada em julgado a favor do 
financiado. 

Rendas de operações de crédito 

31/12/2014 31/12/2013 

lndústri~ comércio e serviço 386.042 360.820 
Rural e pronaf 146.032 123.256 

532.074 484.076 

Provisão para bônus de adimplência 

a) Movimentação 
31/12/2014 31/12/2013 

Saldo inicial (391.292) (367.411) 
Constituição/( reversão) (157.639) (147.002) 
Concessão 137.569 123.121 
Saldo final i411.362L p91.292l 

b) Despesas 

~I /lJ í \) 
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Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

31/12/2014 

Despesas com bônus no exercício (157.639) 

7. Taxa de Administração 

31/12/2013 

(147.002) 

Taxa de Administração é calculada mensalmente, aplicando-se o percentual de 3% ao ano 
sobre o Patrimônio Liquido do Fundo, limitada, em cada exercício, a 20% do valor das 
transferências de que trata o art. 3° do Decreto n° 5.641/2005, efetuadas pelo Tesouro 
Nacional. 

a) Obrigações 
31/12/2014 31/12/2013 

Taxa de administração a pagar 38.716 35.674 

Refere-se ao valor apropriado no mês de dezembro, cujo desembolso ocorrerá no 
primeiro dia útil subsequente. 

b) Despesas 
31/12/2014 31/12/2013 

Taxa de administração do exercício 405.252 372.323 

A taxa de administração no exercício foi constituída atentando-se para o limitador de 
20% dos repasses do Tesouro, conforme determina o art. 3° do Decreto n° 5.641/2005. 

8. Patrimônio liquido 

O Patrimônio Liquido corresponde ao saldo do exerc1c1o anterior acrescido das 
transferências do Tesouro Nacional e do Superávit ou Déficit do exercício. De acordo com o 
art. 6°, inciso I, da Lei n° 7.827 de 27 de setembro de 1989, os repasses do Tesouro 
Nacional aos Fundos Constitucionais de Financiamento são provenientes de 3% do produto 
da arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e do imposto 
sobre produtos industrializados, na forma do art. 159, inciso I, alínea "c" da Constituição 
Federal, cabendo ao FNO o percentual de 0,6% daquele montante arrecadado. 

Os saldos das transferências do Tesouro Nacional e do Lucro (Prejuízo) do exercício em 31 
de dezembro de 2014 e 2013 são os seguintes: .. 

Repasses do Tesouro no exercício 
Repasses do Tesouro nos exercícios anteriores 
Lucros de exercícios anteriores 
Lucro (Prejuízo) do exercício 

9. Contingências 

31/12/2014 

2.026.261 
16.244.865 

543.114 
15.840 

18.830.080 

31/1212013 

1.861.614 
14.383.251 

591.588 
(48.474) 

16.787.979 

Até o final do exerc1c1o de 2014 e 2013, o administrador não teve conhecimento da 
existência de quaisquer obrigações contingentes imputadas ao Fundo e que devam ser 
objeto de registro contábil. Estas avaliações são efetuadas com o apoio da consultoria 

~~dica do administrado~;o dc~;ônia ~~ 



Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

1 O. Partes relacionadas 

O FNO realiza transações bancárias com seu Administrador, o Banco da Amazônia S.A. A 
remuneração sobre os valores disponíveis é calculada e registrada, mensalmente, mediante 
a aplicação da taxa extra-mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil , conforme 
previsto no § 5° do art. 9°-A, da Lei n° 7.827/1989, incluído pela Medida Provisória n° 2.196-
3, de 24 de agosto de 2001. o que impossibilita a aplicação dos recursos disponíveis com 
outro indexador de rentabilidade. 

Os saldos de caixa e equivalentes de caixa. títulos e créditos a receber. outras obrigações e 
demais transações entre partes relacionadas são efetuadas tomando como parâmetro as 
taxas médias praticadas com terceiros e levando em conta a presumível ausência de risco. 

Ativo 
Caixa e equivalentes de caixa - Nota 4 

Títulos e Créditos a receber (a) 

Proagro a Receber- Crédito Rural (b) 

Passivo 
Taxa de administração a pagar- Nota 7 

Resultado 

Rendas de remuneração das disponibilidades- Nota 4 
Despesas de administração 
Despesas de remuneração agente Pronaf 
Despesas de reembolsos operações indenizadas 

31/12/2014 

2.673.926 

30.010 

390 

38.716 

309.559 
405.252 

16.457 
10.093 

31/12/2013 

3.401.407 

35.224 

329 

35.674 

268.276 
372.323 

17.522 
29.662 

a) Os títulos e créditos a receber serão realizados no segundo dia útil subseqüente, 
conforme Portaria lnterministerial MI/MF n° 11/2005, e estão assim constituídos: 

• Valores assumidos pelo Banco da Amazônia por ocasião da transferência para 
prejuízo de operações de crédito de risco compartilhado, no mês de dezembro; e 

• Valores das amortizações de créditos baixados como prejuízo. que foram 
recebidos nos dois últimos dias úteis do mês de dezembro. 

b) O Proagro a Receber ê constituído pelos valores das parcelas de financiamentos rurais e 
das despesas de comprovação de perdas imputáveis ao Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária (PROAGRO}, aguardando ressarcimento pelo Banco Central do 
Brasil. 

11. Gerenciamento de riscos 

A Gestão de Riscos do FNO está inserida no ambiente de controle do Banco da Amazônia 
sf.. seu administrador, e tem COO)O objetivo permear os riscos existentes em todas as 
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Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

Em milhares de reais. exceto quando indicado de outra forma 

atividades do FNO, de modo a maximizar as oportunidades e minimizar os efeitos negativos, 
contribuindo para que os objetivos sejam alcançados, as causas geradoras de danos sejam 
eliminadas. ou os efeitos sejam mitigados de modo a não prejudicar ou fragilizar o regular 
andamento dos processos. 

a) Risco de crédito 

Risco de Crédito está associado à possibilidade de perda resultante da incerteza quanto ao 
recebimento de valores pactuados com tomadores dos financiamentos, contrapartes de 
contratos ou emissores de títulos. 

No caso do FNO, para se alinhar às melhores práticas de gestão do risco de crédito e 
aumentar a eficiência na gestão do seu capital econômico, o Banco da Amazônia S.A., na 
função de administrador deste Fundo Constitucional, utiliza sua política de risco de crédito, 
que tem como propósito de estabelecer estratégias, rotinas, sistemas e procedimentos 
direcionados à mensuração e mitigação da exposição ao risco de crédito, à prevenção e 
redução da inadimplência e manutenção da boa qualidade do crédito em todas as 
operações em que o FNO atua como uma das contrapartes. 

A constituição da provisão para operações de crédito é feita utilizando-se os critérios 
estabelecidos na Portaria lnterministerial MI/MF n° 11/2005, na qual a provisão é realizada 
considerando o total das parcelas de principal e encargos vencidas a partir de 180 dias, 
sendo baixadas como prejuízo quando atingem 360 dias de atraso, sobre a carteira de 
financiamentos, cujo risco é atribuído ao FNO. 

O FNO possui parte de sua carteira com risco compartilhado com seu banco administrador. 

b) Risco de mercado 

Risco de Mercado reflete a possibilidade de perdas que podem ser ocasionadas por 
mudanças no comportamento das taxas de juros, do câmbio, dos preços das ações e dos 
preços de commodities. 

A exposição do FNO ao risco de mercado decorrente das alterações das taxas de juros é 
mitigada, considerando que cerca de 91% de sua carteira de crédito constitui risco 
compartilhado com o Banco da Amazônia S.A. 

Os métodos utilizados para gerenciar os riscos aos quais o Fundo encontra-se sujeito não 
constituem garantia contra eventuais perdas patrimoniais que possam ser incorridas pelo 
Fundo. .. 

12. Registro no Siafi - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal 

Os saldos do FNO estão disponíveis no Siafi, por força da Portaria lnterministerial MI/MF n° 
11/2005. 



IV - DECLARAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE BENS E RENDAS 
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B/\NCO D/\ J\MJ\ZÔNII\ 

GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DECLARAÇÃO 

Em cumprimento às disposições emanadas da Instrução Normativa n° 47, de 27/10/2004 e 

Decisão Normativa n° 81, de 06/12/2006, do TCU, DECLARAMOS que os senhores membros da 

Diretoria Executiva, dos Conselhos de Administração e Fiscal deste Banco, apresentaram as devidas 

DBR (Declaração de Bens e Rendas) referente ao exercício 2014, ano calendário 2013. 

Belém, 06 de Julho de 2015 

1$?~ 
Bruna Carla Picanço Paraense Macg~ 

Gerente Executiva ~ebordenador lnt.0 



V- RELATÓRIOS E PARECERES DE INSTÂNCIAS QUE DEVAM 

SE PRONUNCIAR SOBRE AS CONTAS 



J 

IJ. BANCO DA AMAZÔNIA 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

PARECER CA N° 2015/001 

De acordo com o disposto no artigo 142, inciso V, da Lei no 
6.404, de 15.12.1976, o Conselho de Administração do Banco da Amazônia S.A., em 
reunião ordinária realizada nesta data, após analisar o Parecer dos Auditores Independentes, 
de 10.02.2015, e por considerar que os documentos representam adequadamente em todos os 
aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira da Instituição referentes ao segundo 
semestre e ao exercício de 2014, exceto quanto aos possíveis efeitos que poderão advir da 
ressalva e limitação apontadas no Parecer dos Auditores Independentes, tomou 
conhecimento do Relatório da Administração da Instituição e examinou as Demonstrações 
Financeiras do Banco da Amazônia e do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte­
FNO, manifesta-se favorável à sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária de acionistas 
da Sociedade. 

Belém (PA), 10 de fevereiro de 2015 

~ PRICIL~~ANA 
Conselheira 

PAULO MAUGER 
Conselheiro 

Conselheiro 

/:o MA 
SIL~TINA NASC 

Conselheiro 

TURO 



VI - DOCUMENTOS DE AUDITORIA 



Relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeiras 

Aos Administradores do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 
(Administrado pelo Banco da Amazônia S.A.) 
Belém- PA 

Examinamos as demonstrações financeiras do Fundo Constitucional de Financiamento do No11e 
- FNO ("Fundo"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das evoluções do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas pela 
Admin istração com base nas práticas contábeis apresentadas na Nota Explicativa n° 3. 

Responsabilidade da Administn•ção pelas demonstrações financeiras 
A Admin istração do r undo é responsável pela e laboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis apresentadas na Nota 
Explicativa n° 3 c pelos controles internos que a Administração determinou como necessários 
para pennitir a elaboração de demonstrações financei ras livres de distorção re levante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade dos a udito•·es independentes 
Nossa responsabi lidade é a de expressar uma op inião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa aud itoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
aud itoria. Essas normas requerem o cumprimento elas exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja plan~jada c executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 

Uma auditoria envolve a execução de proced imentos selec ionados para obtenção de ev idência a 
respeito dos valores c divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações finance iras, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa ava liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração das demonstrações financeiras do Fundo para planejar procedimentos de 
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia elos contro les internos do Fundo. Uma auditoria inclui, também, a ava liação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade elas estimativas contábeis feitas 
pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Opinião 
Ern nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimon ia l e fi nanceira do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte - FNO em 3 I de dezembro de 20 14, o desempenho de suas operações e 



os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
apresentadas na Nota Explicativa n° 3. 

Ênfase 

Base de e/aboraçtio das demonstraçõesjinanceims 
Sem modificar nossa opi nião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa n° 3 às 
demonstrações financeiras, que descreve a sua base de elaboração. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas pela Administração do Fundo para cumprir os requisitos do 
conjunto de normativos aplicáveis aos fundos constitucionais. Consequentemente, essas 
demonstrações financeiras podem não ser adequadas para outro fim. 

Brasília, I O de fevereiro de 2015 

KPMG Auditores Independentes 
CRC SP-014428/0-6 F-DF 

Marcelo Faria Pereira 
Contador CRC RJ-077911/0-2 
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(À Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo)




